
República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

llllh, .. "' 

ANO XXXIX - N• 076 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 29 DE JUNHO DE 1984 

...------OCONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constit11ição, e e11 Moacyr Dalla, Presiden· 

te do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 1984 

Aprova o texto da Resolução n• A.411 (XI), adotado pela Assembléia da Organização Marítima Internacional 
- IMO, em 15 de novembro de 1979, que instituiu Emenda a Convenção Internacionàl sobre Linhas de Carga de 
1966. 

Art. .1• É aprovado o texto da Resol11ção n• A.4ll (XI), adotado pela Assembléia da Organização Marítima Internacional 
- IMO, em 15 de novembro de 1979, que instituiu Emenda à Convenção Internacional sobre Linhas .de carga de 1966. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de junho de 1984. - Seii.ador Moacyr Dalla, Presidente. 

RESOLUÇÃO A.41l (XI) 
Adotada a 15 de novembro d~ 1979 

EMENDAS À CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
SOBRE LINHAS DE ·cARGA, 1966 

A ASSEMBLfiA, 
Recordando o Artigo 16 (i) da Convenção que institui 

a Organizaç2o Marítima Consultiva Ín'tergovernamen­
tal, relativo às funções da Assembléia.com relação às re­
gras referentes à segurança marítima; 

Observando que uma proposta de emenda à Regra 49 
(4) (b) da Convenção Internacional sobre Linhas de Car­
ga, 1966, referente à área sazo-nal tropical fora da costa 
noroeste da Austrália e a informação de apoio sobre da­
dos meteorológicos (cirCulada no doCUIIJ.etlto LJ..,.3/Cln:;. 
24), foi submetida pelo Governo da Austrália à IMC~ 
nos termos do Artigo 29 (3) da Convenção Internacional 

sobre Linhas de Carga, 1966, e f.oi devidamente conside~ 
rada pelo Comitê de Sf:gu.rança Marítima, 

Observando, igualmente, que o Comitê de Segurança 
Marítima adotou a emenda proposta em co~formidade 
com o Artigo 29 (3) (a) da Convenção internacional 
sobre Linhas de Carga de I 966, 

Tendo considerado a emenda à Regra 49 (4) (b) e o 
mapa das zonas e áreas sazonais, 

l. Adota, nos termos do Artigo 29 (3) (b) da ConM 
VeilçãO Internacional sobre Linh3:s de Carga, 1966, a 
emenda à referida Regrà, cujo texto encontraMse afiexo à 
presente Res9lução, juntamente com as conseqüentes 
mudanças no mapa daS' zonas e áreas sazonais; 

2.. Solicita ao, SecretârioMGeral, em conformidade 
com o Artigo 29 (3) (b) da Convenção Internacional 
sobre Linhas de Carga,l966, transmitir c6pias.certifica­
das da presente Resolução e seu Anexo a todos os Go­
vernos Contratantes da Convenção Internacional sobre 

Linhas de Carga, 1966, para consideração e aceitação, 
juntamente com cópias a todos os Membros da organi­
z<ição; 

3. Insta a todos os Estados a aceitarem a emenda o 
mais cedo possível. 

EMENDA À CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
~~ SOBRE LINHAS DE CARGA DE 1966: 

Regra 49 (4) (b) 
Retirar "atê a long~tude 12Q9E e dali ao meridiano de 

longitude 1209E até a costa da A ustrâlia '' e substituir por 
"até a longitude ll49E e cfali ao meridiano de longitude 
ll~9E até a costa da Austrália". 
Mapa das zonas e árt:as SAZonais 

Movimeiltar a linha de limi.te.da área tr_opical sazonal 
na costa da Austrália da longitude 12Q9E para a longitu­
de ll49E. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eil, Moacyr Dalla, Presiden­
te do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 33, DE 1984 

Aprova o texto do Acordo sobre· Cooperação Econômica e Industrial entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Italiana, celebrado em Roma, a 18 de 11utubro de 1982. 

Art. I' É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação Econômica e Industrial entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República ltaÍiana, celebrado em Roma, a 18 de outubro de 1982. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de junho de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor IndUstrial 

RUDY MAURER 

Oir•tor Administroti;o-

ACORDO SOBRE COOPERAÇÃO ECONÔMICA E 
INDUSTRIAL ENTRE O GOVERNO DA REPúBÜ­
CA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA ITALIANA. 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Govern·o-da República Italiana, 
Desejosos de fortalecer os tra9icionais laço_s de amiza. 

de que unem seus países, e de intensificar a cooperação 
econômica e industrial em base de igualdade, visando ao 
beneficio mútuo de ambos os países, 

Convieram no seguinte: 

Artigo I 

As Partes contratantes encorajarão e procurarão, de­
senvolver a mais ampla cooperação ecoriômica e indtiS~ 
trial entre os dois paises. 

Artigo 11 

As formas, modalidades e condições para cooperação 
dentro do quadro deste Acordo serão negociadas e acor-

DIÁRIO DO CONGRESSO J>IACIONAL (Seção 11) Junho de 1984 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a respo11sabilidade dc.t MeKJ do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via S'-iperfície: 

Semestre 
Ano 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, CrS 50,00 
Tiragem:- 2.200 exemplare' 

dadas pelas duas Partes em conformidade com as respec­
tivas lé]islações nacionais. 

Artigo III 

As Partes contratantes procurarão facilitar a coope­
ração prevista neste Acordo. 

Artigo IV 

Fica estabelecid<~: uma Comissão" Mista ln~ergoverna­
mental de Cooperação Econômic'a e InduStrial entre o 
Brasil e a Itália. A Comissão Mista poderâ incluir, além 
de representantes da Administração Pública, represen­
tantes de entidades de classe e de empresas públicas e pri­
vadas dos dois países. 

A Comissão Mista acompanha rã a execução da,s_ ativi­
dades a que se referem os Artigos l e li acima servindo 
como meio para a troca de informações e consqlta, e f a­

-_ cilitando os contatos necessários ao cumprimento das fi­
nal~dades do presente A~ordo. 

Artigo VI 

A Comissão Mista reunir-se-á em Brasflia ou em 
Roma por solicitação de qualquer das Partes contratan-­
tes. 

Artigo VII 

1. As Partes contratantes notificarJSe-ão, por escrito, 
do- cumprimento das fo~malidades internas ·requeridas 
por seus respectivos países para a entrada em vigor do 
presente Acordo, o que ocorrerâ na data da última des­
sas notificações. 

2. -O presente Acordo terá vigência -por um período 
indeterminado e poderá ser denunciado a qualquer mo­
mento com o aviso pr~vio, por escrito, de seis meses. 

Em fê do que, os abaixo assinados, devidamente auto­
rizados para esse fim, firmaram o presente Acordo. 

Feito em Roma, aos 18 dias do mês de outubro de 
1982, em dois exemplares originais, nos idiomas portu­
guês e italiano, sendo os dois_ textos igualmente autênti­
cos. 

Pelo Govern_p da República Federativa do Brasil: (Ra .. 
miro Saraiva Guerreiro) 

Pelo Governo da República Italiana: (Emillo Colom­
bo) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 34, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei o• 2.097, de 27 de dezembro de 1983, que "reajust>a u• •• uais valores de vencimen­
tos, salários e proventos dos servidores dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, bem como 
os das pensões, e dá outras providências"~ 

Artigo único. É aprovado o texto doDecreto-lei n• 2.097, de 2~ de dezembro de 1983, que "reajusta os atuais valores de 
vencimentos, salários e proventos dos servidores dos ServiÇos Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, bem como 
os· das pensões, e dá outras prõvidênciflS". -

Senado Federal, 28 de junho de 1984 - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 
. 
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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constitii!Ção, e eu, Moacyr Dalla, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 33, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 60.406.704.949,55 (sessenta bilhões, quatro­
centos e seis milhões, setecentos e quatro mil, novecentos e quarenta e nove cruzeiros e cinqüenta e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo item !li 
do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n• 93, de 11 de outubro de 1976, ambas d~o Senado 
Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão de 8.613.545 Obrigações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro -
Tipo Reajustável (OR TIÜ), equivalente a Cr$ 60.406.704.949,55 (sessenta bilhões, quatrocentos e seis milhões, setecentos e qua­
tro mil, novecentos e quarelitá·e-nove cruzeiros e cinqaenta e cinco centavos), considerado o valor nominal do título de Cr$ 
7.012,99 (sete niil, doze cruzeiros e noventa e nove centavos), vigente em dezembro de 1983, destinada ao giro de parte de sua 
dívida consolidada interna mobiliária, vencível durante o exercício de 1984, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de junho de 1984. -Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presiden­
te; promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 34, DE 1984 

Autoriza a Prefeitora Municipal d~ Fortaleza, Estado do Ceará, a elevar em Cr$ 5.552.000.000,00 (cinco bi­
lhões, quinhentos e coinqüenta e dois milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Fortaleza, Estado do Ceará, autorizada a elevar, temporariamente, o parâmetro fixa­
do pelo item Ill, do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n' 93, de 11 de outubro de 1976, 
ambas do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crêdito no valor de Cr$ 5.552.000.000,00 (cinco bilhões, 
quinhentos e cinqilenta e dois milhões de cruzeiros), correspondente a USS 4,000,000.00 {quatro milhões de dólares americanos), 
à taxa cambial de Cr$ 1.388,00 (mil, trezentos e oitenta e oito cruzeiros),junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., destinada à 
liquidação de compromissos vencidos naquele estabelecimento, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil, no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de junho de 198!1 . ...:. Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

1- ATA DA 103• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO 
DE 1984 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N~ !08/84 (n~' 204/84, na origem), restituindo 
autógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2- Oficios do Sr.l~'-Secretárfo dst Câmant dos 
Deputados 

Comunicando a apromção das seguintes matéilas: 

-Projeto de Lei-do Senado n'i' 159j_83 (nO? 
2.998/83, na Câmara dos Deputados), que institui o 
dia i" de outubro como o .. Dia Nacional do Verea­
dor". 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n" 74(84 (n~> 3.284/84, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o aproveitamento do pessoal da 

SUMÁRIO 

Delffn Rio S.A. Crédito Imobiliário, no Estado do 
Rio de Janeiro, e da Delfin S.A. Crédito ImobiHârio, 
no Estado de São Paulo, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n9 32/84 (n9 3.578/84, 
na Câmara dos Deputados), que reajusta os_ atuais 
valores de vencimentos e proventos dos servidores a· 
ti voS e- inativos dO Senado Federal, bem como os das 
pensões e dá outras providências. 

~ Su-b:::titu_tivo do Senado ao Projeto de Decreto 
Legislativo n9 15/82 (n9 134/82, na Câmara dos 
Deputados), que aprq_ya o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Científica e Tecnológica entre o Gover. 
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Cooperativista da Guiana, concluído em 
Georgetown, a 29 de janeiro d~ 1982._ 

Enmminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
-seguintes projetos: 

--Projeto de Lei da Câru.ara nQ 150/84 (n9 
3.005/84~ na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 

Presider'lte da República, que extingue a fração do 
cruzeiro denominada centavo, e dá outras providên· 
cias. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 12/84 (n9 
48f84, na Casa de origem), que aprova o texto doSe~ 
gundo Protocolo Adicional à Constituição da União 
Postal das Américas e Espanha, assinado em Maná· 
gua, a 28 de agosto de 1981. 

--Projeto de D_ecrel<L Legislativo n\" 13/84 (nl' 
43/84, na Câmara dos Deputados), que_ ratifica o tex~ 
to do Tratado da Comunidade Ibero-Americana de 
Previdência Social, cOncluído em Quito, a 17 de 
marco de 1982. 

t.:Z.3-- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.4 - Expediente recebido 
- Lista n\" 3, de 1984. 

1.2.5- Ofício 

- N9 !.383/84, do Sr. Presidente da Câmara dos 
Deputados, encaminhando para a promulgação, Pro-
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jeto de Decreto Legislativo, que aprova o texto doA­
corda Bãsico de Cooperação Científica e Tecnológica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República CooperatiVisTa da Guiana, 
concluído em Georgetown, a 29 de janeiro de 1982. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 

- Referente ao expediente lido anteriormente. 
-Recebimento do Ofício n"' SjS, de 1984 (s/n", na 

origem), da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, solicitando, autorização do 
Senado Federal a fim de que aqu~la Prefeitura possa 
realizar operação de empréstimo externo, nO valor de 
US$ 40,000,000.00, para ·o fim que especifica. 

-Convocação de sessão conjunta a reali?:ar-se ho­
je, às I 9 horas, com Ordem do Di"a que -º-esigna. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Lider 
- considerações sobre a retirada da Proposta de E~ 
menda à Constitúição n~" 11/84, pelo Senhor_ Presi_~. 
dente da República. 

SENADOR ROBERTO SATURNlNQ, como 
Líder - Comentários sobre a retirada da Proposta 
de Emenda à Constituição n~' tl/84, de autoria do 
Senhor Presidente João Figueiredo. 

SENADOR ALOYSIO CHAVSS, como Lide~­
Razões que levaram o Senhor Presidente da· Repúbli~ 
ca a retirar a Proposta de Emenda Constitucional n~' 
11/84, que altera, acrescenta e suprime dispositivos 
da ConstitJJição Federal. 

1.2.8- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado nl' 116/84, d~ autoria 
do Sr. Senad_or Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficações na Lei n'i' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
qu~ dispõe sobre o FGTS, com vistas a possibilitar 
que o empregado optante utilize sua conta vinculada 
na aquisição ou edificação de casa própria sem a vin­
culação obrigatória ao Sistema Financeiro de Habi­
tação. 

1.2.9 - Comunlcaciio 

Do Sr. Senador Severo Gomes, que se ~usentarâ 
do País. 

1.2.10- Comunicações da Presidência 
Recebimento do Ofíéio n'i' S/6, de 1984 (n9 264/84, 

na origem), do Sr. Governador do Estado de Mato 
Grosso do Sul, solicitando_ autorizaçã_o_ do Senado __ 
Federal a fim de que aquele Estado possa realizar o-· 
perações de empréstimos externos nos vªlores de 
US$ 35,000,000.00 e deUS$ 100,000,000.00; para os 
fins que espeçifiCa. 

ConvocaçãO de sessão extraordinária a r:ealizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3 -ORDEM DO PIA 

-Projeto de Lei da Câmara n919j84, de iniciativa 
do Senhor Presidente. da República, que dispõe sobre 
a escala de níveis de classificação dos cargos de Pro­
vimento em Comissão, in_tegrantes do_ Gr_upo­
Direção e Assessoramento Superiores, do Quadrç 
Permanente da Secretaria Geral do Tribunal de Co ri­
tas da União, e dâ outras providências._Aprovado. Ã 
sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 5/Sl (n9-3.035/80, 
na Casa de _origem) alterando o art. }9 da Lei n'i' 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem reciproca de 'tempo de Serviço Público Federal _ 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 

e dá outras providências. Votaçilo adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n\" l0/81 (n9 
1 .529/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a apo­
sentado_ria, com proventos iritegr-ais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência SociaL Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 44/81 (n~' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos vefculos de comu~ 
nicação de massa (rádio, televisão, dneina, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação aceitar a autorização ou a v~icu_lação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas bras-i­
leiras. Votaçilo adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 53/77 (n9 227/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto .de Lei da Câmara n'i' 65/79 (n9 
4.257/77. na Casa de origem), que autoriza a alie· 
nação de_ imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n~> 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador. Henrique Santillo, solicitando a criação de 
uma comissão especial mista, composta de 11 sena­
dores_ e 11 deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati­
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise ecollômico-financeiia do País. Votaçio a­
diada por falta de quorum. 

-Requerimento n\" 104/84, dos Senadores Nelson 
Carneiro e Humberto Lucena, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei do Senado nY 290/83, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que revoga a Lei n'i' 
7.138, de 7 de novembro de 1983. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Requerimento n'i' 840j83, de autoria do Senador 
- Huinberto Lucena, propOndo a inserção em Ata. de 

um Voto de aplauso aos termos da Carta com que o 
ex-Ministro Hélio Beltrão se demitiu, e um voto de 
louvor pela sua eficiente gestão nos Ministérios da 

---Previdência e Assistência Social e Ex.tra_Qrdinârio 
para Desburocratização. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei_ óa Câmara n'i' 79/79 (n\" 
1.511/75, na Casa de origem), que_ ãcrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei 'nY 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Soda!, alterada pela Lei n\" 5.89_0, de 8 de junho de 
1973. -(Apreciação preliminar da juridicidàde.) Vo­
taçã~.adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Sena_do n\" 145/81, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que atribui às Secreta­
rias de Agricultura dos Estados, dos Territórios e do 
Distrito Federal a, competência exclusiva para fixar 
as quotas de farelo de trigo cabentes a cada produtor 
rural. Votaçilo adiada por ·ra:"Hã ~e quorum. 

- Projeto de L~i do Senado-rf! 76/83, que acres- _ 
centa dispositivo á Lei n~' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, visando reStabelecer o piivilégio da indeni­
zação dobrada ao trabalhador que conta mais de to 
anos df: serviço e é despedido sem justa causa. Vo­
tação aiitada por falta de -quorum. -

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PEDRO SIMON ~ OQservações 
sob!e a retirada da Proposta de Emendã à- COnsti--

Junho de 1984 

tuição nl' li /84, de iniciativa do Senhor Presidente da 
República. 

SENADOR ÁLVARO DIAS- Observações sobre 
o reajustamento dos vencimentos _dos servidores 
públicos, em níveis inferiores do INPC. 

SENADOR JAISON BARRETO- VI Congresso 
Nacional de Informática, realizado em Camboriú­
se. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Sesqui­
centenáriO- do Banco Econômico da. Bahia. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Homenagem 
de pesar Pelo falecimento do Professor Francisco A­
lexandre Ferreira Mendes. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Comen­
tários sobre os dados divulgados pelo IBGE, a respei­
to da queda da renda "per capita" da população bra­
sileirã. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Posição de 
S. Ex~ contrária ao Projeto de Lei da Câmara n\" 
59/83, em tramitação no Senado, que dispõe sobre a 
OrganiZação Sindical, alterando os arts. 512, 515 e 
530 da CLT. 

SENADOR ALMlR PlNTO- Necrológio do e­
conomista cearense Roberto Soriano Aderaldo, fale­
cido no último sãbado em FQrtaleza. 

SENADOR MOACYR DALLA- Análise do a­
tual quadro político brasileiro. 

SENADOR MARTINS FlLHO- Posição de S. 
Ex~ favorãvel ao restabelecimento imediato das e­
leições diretas para Presidente da República. 

1.5 ~DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXiMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 104• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO 
DE 1984 

2.1- ABERTURA 

2,1~ EXPEDlENJ:E 

2.2.1 - Requerimento 

N9 133/84, de autoria de Srs. Líderes de Partido, 
4e urgência, nos termos da alínea. "b", do Regimento 
Interno, para a Emenda da Câmara oferecida ao. Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 86/84, que renova, até 31 de 
dezembro de 1985, o prazo de validade do Concurso 
de Fiscal de Tributos que menciona. 

2.2.2 - Comunicação 

Da Sr• Senadora Eunice Michiles, que se ausentará 
do País. 

2.3-0RDEM DO DiA 

Projeto de Decreto Legislativo n'i' 16/82 (n\" 
136/82, na Câmara dos DePutados), que aprova o 
texto do Acordo Básico de 'cooperação Científica e 
Tecnológica entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República do Equador, 
concluído em Brasllia, a 9 de fevereiro de 1982. Apro­
vado, com subemenda, Ã Comissão_ de Redação. 

Projeto de Decreto Legislativo nY ~/83, de autoria 
do _Sr. Senador Itamar Franco, que submete à apro~, 
vação do Congresso Nacional todos QS ajustes, atos e 
contratos complementares ao Acordo sobre Coope-

-raÇão no CãmPo dos UsoS Pacíficos da energia Nu­
clear assinado entre a República Federativa do Brasil 
e a República Federal da Ale;manha, em Bonn, a 27 
di junho de f975. Aprovado, à Comissão de Redação. 
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2.4- MATI':RIAS APRECIADAS APÓS A OR· 
DEM DO DIA 

Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n~ 86/84, em regime de urgência, nos termos do R.e~ 
querimento n? 133/84. Aprovada, após pareceres das 
comissões técnicas. Ã Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de L-ei_ do Senado n~> 
86/84, em regimi de ~-T8ência. Apro!ada, à_ san_ç_ão 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 16/82, constante do primeiro 
item da. Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do R-e­
querimento n~" 134/84. Â Câmar~ dos Deputados. 

Redação final_do ~rojeto _de Decreto Legislativo n9 
3/83, constante do segundo item da Ordem do Dia. 
Aprovada, nos termos ~o Requerimento n~>l35/84. À 
Câmara dos Deputados. 

2.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Posse do 
Sr. Cleantho de Paiva Leite, na Presidênçia do Con­
selho Deli.berativo do Instituto Brasileiro de Edu 
cação, Ciência e Cultura (IBECC). 

2.6 ~COMUNICAÇÃO DA PRESfDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
amanhã. às 11 horas, com Ordem do Dia que desig­
na. 

2.7- ENCERRAMENTO 

3- RETIFICAÇÃO 

~A ta da 94• Sessão, realizada em 15-6-84 

4-ATOS D~ COMISSÃO DIRETORA 

- N~>s 8 _e 9, de 1984 

5 :_ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FE­
DERAL 

- N• 45, de 1984 

- - 6- PORTARIAS DO SR. DIRETOR-GERAL 

- N•s 27 e 28, de 1984 

7- GRUPO Bl!ASILEIRO DA UNIÃO INTER-
- PARLAMENTAR -

-Ata de Sessão Plenária, realizada em 8-5-84 

Sexta-feira 29 2~85 

8- INSTITUTO DE PREV!Dl!:NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

-Parecer do Conselho Delibeiativo 
- Resolução n~' 5 f !984 
-Ata da Reunião Ordinária, realizada em 26-6-

84 

9- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CE· 
GRAF 

-Ata da 94• Reunião, realizada em 20-6-84 
~Ata da 95• Reunião, realizada em 27-6-84 
~Alteração do Orçamento do FUNCEGRAF, 

para o exercício fínanceiro de 1984. 

!O-ATAS DE COMISSOES 

11- MESA DIRETORA 

12- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

!3- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOFS PER­
MANENTES 

Ata da 103\l Sessão. em 28 de junho de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, LomantoJúnior e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fãbio LUc~n~ .....:. 
Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Her­
mes - Hélio Gueiros -Alberto Silva - Helvldio Nu­
nes- João Lobo- Almir Pinto- José Uns- VirgJ1io 
Távora- CafiOs Ai&Cito- Martins Filho- Humber­
to Lucena ~Marcondes Gadelha - Milton Cabral -
Aderbal Jurema - Cid Sampaio ;_ Marco Maciel -
Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Lomanto Jú­
nior ......,Luiz Viana_: JOsé Iinâcio Firreira-:-:_ K{Oacyr 
Dalla - Nelson CarneirO - Roberto Saturnfno- Ita­
mar Franco - Murilo Bad~~ó -:- Fernando Henrique 
Cardoso- Severo Gomes- Henrique Santillo - Gas­
tào Miiller- José Fragejjj- Marcelo Miranda- Af­
fonso Camargo - Âlvaro Dias- Jaison Barreto- Le­
noir Vargas - Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o compareciinento de 43 SrS: Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossOs trabalhos. 
O Sr4 19-Secretârio prOcederá à leitura do Expediente. 

1: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

RestituJndo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N~' 108/84 {n'~ 204/84, n-a orig~~}. dC 26 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei do Senado n~' 10, de 1984-DF, 
dispondo sobre a progressãO furiCional a que se refere a 
lei n~' 5.920, de 19 de setembro de 1973, 

(Projeto que se transformou na Lei n~' 7.202, de 26 de 
junho de 1984.) 

Oficios do Primeito-Secretário da Câmara dos Deputa~ 
dos 

- N11 512(84, de 27 do corrente, comunicando a apro­
vação, sem em.'eíldaS. do Projeto de Lei do Senado n~' 
t59, de_ 1983 (n9 2.998/83, na Câmara dos Deputados), 
de autoría Qo Senador Passos Pórto, que institui o dia 1~' 
de outubro como .o ~·Dia._Nacional do Vereador",_ 

(Projeto enviado à sanção em 27-64 84.) 

N11- 513/84, de 27 do corrente, comunicando a apro­
vação do substitutivo do Senado_ ao ProjetO de Lei -da 
Câmara n' 74, de 1984 (nl' 3.284/84, na Casa de origem); 
que dispõe sobre o aproveitamento do pessoal da Deliin 
Rio S.A. Crédito Imobiliário, no Estado do Rio de Ja­
nejr~o, e da Deifin S.A. Crédito Imobiliário, no Estado de 
São_ Paulo, e dá outras providências. 

(J>roje"to enviado à sanção em 27-6_-84.) 

N~'-514/84, de 27 do corrente, comunicando a apro­
vação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado n~> 32, 
de 1984 (n{l 3.578/84, na Câmara d_os Deputados), de au­
toria -da Comissão Diretora, que reajusta os atuais valo­
res de vencimentos e proventos dos servidores ativos e 
inativos do Senado Federal, bem como os das pensões, e 
dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção e~ 27-6-84.) 

N11 515/84, de 27 do corrente, comunicando a apro­
vação do substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto 
Le_gislativo n~' ~5, de 1982 (nl' 134/82, na Câmara dos De4 
putados), que aprova o texto do Acordo.Bá.sico de Coo­
peração Científica e Tecnológica entre o âoverno daRe· 
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repiiblica 
Cooperativista da Guiana, concluído em Georgetown, a 
29--dejaneiro de 1982. 

(Projeto enviado à promulgação em 27-6-84.) 

9FfCIOS 

Do Sr. 1~'-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado aut6grafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 150, DE 1984 
(N~' 3.005/84, na Ca~a de origem) 

· De im'ciativa do Senhor Presidente da República. 

. -

Eitüii=ue a fraçió do cruzeiro denominada centa­
vo, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art._l_I' __ A unidade do sistema monetário brasileiro é 

o "Cruzeiro". 
§ 19 Fica extinta a fração do cruze.iro denominada 

"Centavo". 
§ 29 As importânCias em dinheiro escrever-se-ão pre­

cedidas do símbolo CrS. 

Art. 2~> As parcelas referentes a centavos atualmente 
consignadas, quer na escrituração pública. quer na parti~ 
cuJar, ficarão desprezadas para todos os efeitos legais. 

Parágrafo único. Nas instituições fin"anceiras em que 
a soma das parcelas desprezadas ultrapassar o valor do 
salário mínimo, o total apurada serâ recolhido ao Banco 
do Brasil S.A., a crêdito do Tesouio Nacional, consoan­
te o_ disposto no art. }9 do Decreto-lei n'l J.15S, de 31 de 
dezembro de 1979, 

Art. 3{' O Conselho Monetário Nacional baixará as 
normas necessárili§ _à aplicação da presente lei. 

Art. 4~> Ao Banco Central do Brasil incumbirá dar 
cuiSõ aoS p;c;~~diineni~s de recolhimento e descaracteri~ 
zaçãõ d::ls- inoedas diViSíOná!ios. · 

Art. 5Q Esta Lei entra em vigor na data de sua publl· 
cação. 

Art. 6Q Revogam-se as disposições em contrário. 
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MENSAGEM W 51, DE 1984 

Excelentíssimo Senhores Membros do C9n_g_resso Na­
cional: 

Nos termos do_art.-51 da Constífu-iÇão Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros do Estado Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República e do Minis­
tério da Fazenda, o anexo Projeto de Lei que .. extingue a 
fração do cruzeiro denominada_ centavo e dâ outras pro­
vidências''. 

Brasília, JO de janeiro de 1984. -João Figueiredo. 
EXPOSIÇÀO DE MOTIVOS N• 221, DE 30 DE DE­

ZEMBRO DE 1983, DOS SENHORES MINIS­
TROS DE ESTAOO CHEFE DA SECRETA­
RIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDilN­
CIA DA REPÚBLICA E DO MINIST1:J!IO DA 
FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
A reforma do padrão monetário brasileiro decorrente 

do Decreto-lei n' 1, de 13 de novembro de 1965, restabe­
leceu a vigênCia" do centavo, anteriormente extinto na 
forma da Lei n"' 4.511, art._l9, § }9, de }9 de dezembro de 
1964. 

2. Cogita-se, no presente caso, da extinção da fração 
do cruzeiro denominada ~ntavo, atualmente r:epresenta­
da pelas moedas metálicas das denominações de CrS 
O,Dl, CrS 0,10, Cr$0,20 e CrS 0,50. 

3. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de; 
20-12-83, ao apreciar a matêria, manifestou-se fávorável­
mente, com base nos seguintes argumentos: 

a) meio circulante nacional possui, hoje, Cerca de 
quatro bilhões de moedas di visionárias do padrão mone­
tário que, na verdade, perderam, individualmente, sua 
capacidade de adquirir bens e serviços; 

b) o giro dessas peças junto às instituições financéi~ 
ras constituí-se, atuãlinertfe, em Significativô fatôr de 
acréscimo dos custos operacionais do sistema; 

c) além disso, representa custos de produção estoca­
gero e distribuição que são jUstificadamente elimináveis, 
circunstâncias comprovada, de fato, pelo impacto da in­
flação acumulada, particularmente no último d_ecênio, 
que se expressa através do lndice Gerai de Preços (Dis­
ponibilidade Interna), em 28-6-61 ao final de 1982 (base: 
65/67' 100); 

d) a atualização do valor real dos submúltiplos da 
unidade monetária do biênio -65/67 (fase qUe marcou a 
refonna do padrão), à luz do mencionado [GP-DI acu­
mulado, evidência, na forma dá correlação adiante ex­
posta, o incontestável aviltamento de seu poder de com­
pra: 

1965/1967 1982 
Cr$ 0,01 Cr$ 2,866r 
Cr$ 0,10 CrS 28,661 
Cr$ 0,20 CrS 57,322 
Cr$ 0,50 Cr$ 143,30 

e) a coletividade dispõe, ainda, de nove diferencia­
das formas de representação de valores em moeda me­
tálica, o que, por si só, sugere premência na definição de 
medidas ajustadoras de sua composição. 

4. Em última anâlise, a demanda por frações do cru­
zeiro não se vem fundamentando no poder de compra a 
elas inerentes e, sim, no legítimo direito de a comunidade 
exigir troco -certo em moeda cofretfte;-- o cõnseqaente 
compromisso de o órgão emissor colocã-Ias junto ao 
ptíblico gera custos adicionais de estocagem e distri­
buição, não contabilizados no processo de fabricação e 
que se incompatibilizam com o atual contexto de res­
trições nos dispêndios públicos. 

S. Em razão doS fatores alinhados, dar continuidad~ 
a programas de produção e distribuição das referidas 
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moedas divisionárias, e mantê-las em circulação, 
configuramMse medidas de todo desacQn~elháveis, princi­
palmente considerando os benefícios pretendidos no tra­
balho de reformulação do dinheiro brasileiro, ora em de­
senvolvimento, sempre objetivando redução de custo~. 

6. Ademais, vêmMse multiplicando significativamente 
as manifestações em prol da eliminação do_centavo, do 
que a edição do Decreto-lei n"' 1.970, de 29 de novembro 
de 1982, consubstancia providência preliminar, na esfera 
governamental. TaiS ·man-ifestaçõeS, além de pretende­
rem a ampliação do tratamento já dispensado à fração 
monetária no setor público, ressaltam o progressivo es­
gotamento da capacidade de acumulação de máquinas 
calculadoras e. de contabílidade, fa_to que seria ameniza­
do pela fecuperação de dois dfgitos. 

7. Ao submetermos, por fim, à elevada apreciação de 
Vossa Senhoria o Projeto de Lei que extingue o ·centavo, 
cumpre-nos Tessaltar que a medida proposta se insere no 
contexto geral da política econômica-financeira do Go­
verno visando ao disciplinamento dos gastos governa­
mentais, contribuindo, ainda, para a redução dos custos 
operacionais-do sistema financeiro" e dos demaís !iegmenM 
tos da economia nacional. 

Aproveitamos a opo"rtunidade para renovar a Vossa 
Ex.celência os protestos de nosso mais profundo respeito. 
- Antonio Delfim Netto, Ministro-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da PreSidência da República- Emane 
Galvêas, Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N9 1, DE 

13 DE NOVEMBRO DE 1965 

Institui o cruzeiro novo e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
-lhe confere o art. 30 do Ato Institucional n' 2, ouvido o 
Conselho de Segurança Nacional, e 

Considerando que a elaboração de medidas legais cOi:J.­
cernentes à reforma monetária pode, se inoportunamen­
te divulgada, provocar reações financeiras e cambiais 
prejudiciais à segurança nacional, decreta: 

Art. 19 A partir de 19 de janeiro de 1966, em data a 
ser fixada pelo Coõ.sefhO-MonetãríO Nacional, será insti~ 
tuído o cruzeiro novo, correspondendo o cruzeiro atual a 
um milêsimo do cruzeiro novo, restabelecido o centavo. 

Art. 29 S o Banco Central da República do Brasil 
incumbido de providenciar a remarcação, impressão e 
aquisição de cêdulas e cunhagem das novas moedas me­
tálicas, nas quantidades indipensáveis à substituição do 
meio circulante. 

--§ 19 O Banco Central da República do Brasil, nos 
termos do que for decidido pelo Conselho Monetário 
Nacional, poderá assinar novos contratos ou termos adi­
tivos aos contratos vigentes de fornecimen-to de papel­
moeda, cumprindo à Casa da Moeda sua fabricação em 
-dat~ntão-po-stetio-r·a-3·1 ·de dezembro·-de-196'7. 

§ 29 A Casa da Moeda ficará vinculada ao Banco 
Central, nas condições que forem determinadas pelo Mi­
nistro da Fazenda. 

Art. 39 Por um período de 18 meses, a contar da 
data da publicação deste decreto~lei, os portadores de 
Obrigações do Tesouro Nacional~ de que trata a Lei n' 
4.357, de 16 de julho de 1964, quando do respectivo res­
gate, poderão optar pelo reajustamento do seu valor se­
gundo a correção baseada nos coeficientes fixados pelo 
Conselho Nacional de Economia ou de acordo com os 
coeficientes calculados pelo Banco Central da República 
do Brasil, com base na variação da cotação do cruzeiro 
no mercado de câmbio anual, referida à taxa médi3 men­
sal verificada no mês de outubro de 1965. 

Art. 49 Os novos depósitos a prazo não inferior a 
1.80 dias que vierem a ser efetivados até 31 de dezeinbro 
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de 1965, serão, à opção dos depositantes, diponíveis no 
seu vencimento em cruzeiros novos ou em Obrigações do 
Tesouro Nacional, neste caso, pelo valor nominal vigo· 
rante em outubro de 1965, beneficiando-se o depositante 
_Qos. reajustamento~ realizados a partir da_quele mês. 

Art. 5" O Conselho Monetário_ Nacional terá a fa­
culdade de couccder aos bancos que mantiverem taxas 
'de juroS, descontos, serviços e cOmissõeS-; cõnsiderados 
adequados pelo Banco Central de República do Brasil, 
condições mais favoráveis na fixação da_i,roporção dos 
depósitos compulsórios que podem ser convertidos em 
Obrigações do Tesouro Nacional. 

Art. 69 O Conselho Monetário J"'!acional, por um_ 
períOdo -de 12 (doze) mes~s. a contar da publicação deste 
decreto-lei, ê autorizado a el.evar atê 35% (trinta. e cinco 
por cento) a percentagem a que se ni:fere o arC49, inciso­
XIV, da Lei n'~4.595, de 31 de dezembro de 1954, para os 
bancos que não observarem o disposto no art._ 59 

Art. 79 Compete ao Conselho Monetário Nacional 
regulamentar, através de resoluções, o presente decreto­
lei, ini::luSiVi no que diz respeito à sUbstituição de cédu-. 
las, ficando autorizado a reduzir os prazos consubstan­
ciados no art. 11 da Lei n9 4.511, de 19 de dezembro de 
1964. 

Art. 8' Este Decreto-lei entrará em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em conirário. 

Brasília, I3 de novembro de 1965; 144" da Indepen­
dência e 77~ da. República. 

DECRETO-LEI 1.755, 
DE DEZEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre a arrecadação e restituição das recei­
tas federais e dá outras providências. 

Art. 1'1 A arrecadação de todas as receitas da União 
f ar-se-á na forma estabelecida pelo Ministério da Fazen­
da, devendo o seu produto ser obrigatoriamente recolhi­
do à conta do Tesouro Nacional. 
... ' ' ....... ------ ...... -............ --· .. ~ .... --~ 

DECRETO-LEI N• 1.970, 
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1982 

Elimina as frações de cruzeiro nas operações de 
natureza orçamentária, 'financeira e contábil. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, ítem 11, da Constituição, decreta: 

Art. f'? Nas operações realizadas em moeda nacio­
nal, de natureza orçamentária, financeira e cont_ábil, em 
que figurem órgãos e entidades da administração direta e 
indireta da União, dos Estados, dos Municípios e do­
Distrito Federal, bem como as fundações por estes man· 
tidas ou ins_tituídas, serão desprezadas, no resultado final 
dos cálculos, as frações de cruzeiros (Cr$). 

Art. 29 Este decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 29 de novembro de 1982; 1619 da Indepen­
dência e 949 da República. 

LEI N• 4.511 DE 31 
DE 1' DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o meio circulante e dá outras providên­
cias. 

ArL 1'1 A unidade do sistema monetário brasileiro é 
o «cruzeiro". 

§ 19 Fíca extinta a fração do cruzeiro, denominada 
"centavo". 

(Às Comissões de Economia e d~ Flnan{;tlS.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 12, DE 1984 

N'i' 48/84, na Câmara dos -Deputados 

Aprova o texto do Segundo Protocolo Adicional à 
Constituiçio da União Postal das Américas e Espa~ 
nha, assinado em Manágua, a 28 de agosto de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'1 _ _Fica aprov<ldo o texto do Segundo P~otoco­
lo Adicíonal à Constituição da União Postal das Amêrl­
cas e Espanha, Assinado em Manágua, a 28 de agosto de 
1981. 

Art. 2~> Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Excelentissimos Senhores M~mbros do Congresso Na­
cional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à e­
levada consideração de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Segundo Proto­
colo Adicional à Con-stituição da UniãO-Postal das A­
méricas e Espanha, assinado em Mimágua, a 28 de ago~­
to de 1981. 

Brasília, 6 de fevereiro- de 1984. - JÕio -.Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NoDTC/DAI/024/671 
(00), DE i' DE FEVEREIRO DE 1984, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RE-­
LAÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Serihor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. --

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de elevar à consideração de Vossa Ex­

celência o anexo texto do Segundo Protocolo Adicional_ 
à Constituição da União -Postal das Américas e Espanha 
(UPAE), da qual o Brasil é membro d-esde 191 I, ocasião 
em que depositou o instrumento de adesão formal à U­
nião. 

2. O citadO ProtocolO-rOi assinado em Manágua, Ni­
carágua, em 1981, ad referendum do Congresso Nacio­
nal, e contém modificações ilitroduzidas na Constituição 
da UPAE pelo XH Congresso, que revisou os atos bási­
cos da Organização, de conformidãde com o mandato 
que lhe é atribuído pela Convenção constitutiva. __ 

3. Considerando a ilâtuieza do- citado Protocolo, 
faz-se necessária sua aprovação pelo Congresso Nacio­
nal. Nessas condições, encaminho o anexo projeto de 
Mensagem ao Congresso Nacional para que Vossa Exce­
lência, se assim houver por bem, submeta o texto do 
mencionado Protocolo à apreciação ao Poder Legislati­
vo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. -- Ramlro Saraiva Guerreiro. 

Art. 

SEGUNDO PROTOCOLO ADICIONAL 
À CONSTITUIÇÃO DA UNIÃO POSTAL 

DAS AM~RICAS E ESPANHA 
!NDICE 

I. Preâmbulo (Preâmbulo modificado). 
li. Título I, "Disposições orgânicas", suprimido. 
UI. Capítulo I,, "disposições gerais", (Capítulo I, 

"Generalidades", modificaO). 
IV. Competência e finalidade da União (Artigo 1~>, 

modificado). 
V. Relações com a União Postal Universal e outros 

Organismos internacionais (Artigo 2~>, Tiovo). 
VJ. Artigo 6~>~ "Moeda padrão", suprimido. 

VU. Privelégios e imunidades (Artigo 8~>, modifica­
do). 

VIII. Artigos 9~>, 10 e 11, "Uniões restritas", "Acor­
dos especiais" e "Departamento de Transbordos", supri­
midos. 

IX. Adesão ou admissão na União (Artigo 12, modi­
ficado, que passa a ser 9~>). 

><:-_"ÓrgãOS da Uriião (artigo 14, modificado, que pas-­
saaserl!). 
- XI. C_onf~r~nc_i~ l0-_r_tigÇl_17, modificado._que passa a 
ser -14). · 

XII. Conselho Consultivo e Executivo (Artigo 18, 
modificado, que passa a ser 15). 

XIII. Secretaria-Geral (Artigo 19~ modificado, que 
passõ:l u ser ~6). 

XIV. Título 11, "Atos da União'', suprimido. 
XV. Capítulo IV, "Atos, Resoluções e Recomen­

dações da União" (Capítulo I do Título I do Título Il, 
·~Generalidades". modificado). 
- ~xvl. Atos da União (Artigo 21. modificado, que 
passa a ser 17). 

XVII. Resoluções e Recomendações (Artigo 22, mo­
dificado, -qu~ passa a ser 18). 

XVJíl. Despesas da União (Artigo 20, modificado, 
que passa a s~r 19). _ 

XIX. Capítulo VI, "Aceitação dos Atos da União" 
(Capítulo IJ do Título II "Aceitação e denúncia dos Atos 
da União", modificado). 

XX. Adesão à Constituição e aos outros Atos da U­
niãO tÁrtigó 25~ modificido, que passa a ser 22). 

XX f. Artigo 26, "Denúncia de um Acordo", supri­
mido. 

XXII. Apresentação de proposições (Artigo 27, rrio­
dificado, que passa a ser 23). 

XXIII. Modificação do Regulamento Geral e das 
Resoluções e Recomendações (Artigo 29, modificado, 
que passa a ser 25). 

XX_! V. Complemento às disposições dos Atos (Arti­
go 30, modificado, que passa a ser 26). 

XXV. Título I li, "Disposições finais" suprimido. 
XXVJ. Capítulo X, "Disposições finais" (Capítulo 

único do Título III, modificado). 
XXVII. Entrada em vigor e duração do Protocolo 

Adicional à Constituição da União Postal das Américas 
e Espanha. 

SEGUNDO PROTOCOLO ADICIONAL 
À CONSTITUIÇÃO DA UNIÃO POSTAL 

DAS AMÉRICAS E ESPANHA 

Os Plenipotenciários dos Governos dos Países­
membro~ da União Postal das Amêricas e Espanha, reu­
nidos em Congresso em Manágua, capital da Nicarágua, 
tendo em vista o art. 28, § 29, da ConstituiçãO dã. União 
Postal das Américas e Espanha, firmada na cidade de 
Santiago, capiial do Chile, em 26 de novembro de 1971 
adotaram, sob reserva de ratificação, as seguintes modi~ 
ficações à referida Constituição: 

ARTIGO l 
·("Preâmbulo", modificado) 

Preâmbulo 

Os que subscrevem, Representantes Plenipotenciários 
dos Governos dos Países-membros da União Postal das 

_ ~mêiiCas e Espãnha;- ---

Có-rlscieiltes _ _da necessidade de estabelecer uma nova 
orderil -em suas relações, em concordância com a realida­
de atual; 

Tendo em conta suas aspirações de ampliar e aper­
feiçoar os serviços de correios em seus respectivos Países 

_ _E:lediante- uma cooperação mais estreita entre seus 
membros; 
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Adotam, sob reserva de ratificação, a presente Consti­
tuição. 

ARTIGO ll 
Suprime-se o Título [, 

"Disposições orgânicas" 
ARTIGO lll 

(Capítulo I, ''Generalidades", modificado) 

-CAPITULO I 
Disposições gerais 

ARTIGO IV 
(Artigo 11', modificado) 

Competência e finalidade da União 

__ J. __ Qs_ países cujos Governos adotem a pres.ente 
Constituição formam, sob a denominação de União Pos­
ta! çias Amêdcas e Espanha, um só território post<l1 para 
a permuta recíproCa de remessas de correspondência em 

- condições mais favoráveis para o público do que as esta­
belecidas pela União Postal Universal. 

2. Em todo o território da União estará g<1rantida a 
liberdade de trânsjtQ, 

3. A União tem como objetivos essenciais: 
a) facilitar e aperfeiçoar as relações postais entre as 

Administrações do Países-membros; 
b) desenvolver, simplificar e melhorar os serviços pos­

tais dos Países-membros. mediante uma estreita coorde­
nação e colaboração entre os mesmos; 

c) realizar estudos que interessem às Administrações 
postais e especia!mf:nte aqueles que tendam à implan­
tação de novos serviços; 

d) promover a cooperação técnica com as Adminis­
trações postais para obter, atravês de um planejamento 
eficiente das atividades, o aumento da capacitação proM 
fissiona[ dos funcionários de Correios e o desenvolvi­
mento e melhoria da administração dos serviços postais 
e dos sistemas de trabalho; 

e) estabelecer ação capaz de representar eficazmente 
nos Congressos e demais reuniões da União Postal Uni­
versal, assim como de outros organismos internacionais, 
seus interesses comuns, e harmonizar os esforços dos 
Países-membros para o alcance desses objetivos. 

4. A União participará, dentro dos limites financei­
ros dos programas aprovados pelo Congresso, na coope­
ração têcnica e no ensino profissional postal em benefi­
cio de seus Países-membros. 

ARTIGO V 
(Artigo 2, novo) 

Relações com a União Postal Universal 
e· outros organismos internacionais 

A União e-índependente de qualquer outra organi­
zação e Il!antém relações com a União Postal Universal 
e, sob condições de reciprocidade, com as Uniões postais 
re:s_tritas. Quando existam interesses comuns, que assim o 
requeiram, poderá manter relações com outros organis­
mos internacionais. 

2. "Exefce suas atividades no âmbito das disposiçõf:s 
da Uníão Postal Universãi, para cujo efeito mantém seu 
caráter de União restrita, de acordo com o estabelecido 
no artigo 81' da Constituição da União Postal Universal. 

ARTIGO VI 
(Suprime-se o artigo 6~', "Moeda padrão") 

ARTIGO VII 
Artigo 8~>, modificado 

PrivUêgios e imunidades 

I. A União gozará, no território de cada um dos 
Países-membros, dos privilégios e imunidades nec_es­
sários para a realização de seus propósitos. 

2. Os representantes dos PaísesMmembros que parti­
cipam das reuniões dos órgãos da União, os funcionários 
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da mesma e funcionários das Administrações postais dos 
Países. membros, quando no cumprimento de funções o­
ficiais da Organização, gozarão, igualmente,_dos privilé­
gios e imunidades necessários para o cuinprimenro de 
suas atividades. 

ARTIGO \1!1! 
(Suprimem-se os artigos 99, 10 e ll: 

"Uniões restritas", .. Acordos especiais" e 
"Departamento de Transbordos") 

ARTIGO !X 
(Artigo 12, modificad_o, que passa a ser 99) 

Adesão ou admissão na UniãO-

I. Os países oti-fetrit6rios que estejam~sitlilfdos no 
Continente-americano ou· sUas ilhas~ que tenham a qua­
lidade de membros da União Postal Universal, desde que 
não tenham nenhum conflito de soberania com algum 
País-membro, poderão aderir à União. 

2. Todo país soberano das Américas, que não seJa 
membro da União Postal Universal, poderá sglicitar sua 
admissão na União Postal das Américas e Espanha. 

3. A adesão ou a solicitação de admi_ssão na: União 
deverá incluir uma dec_laraçãoJormal de;_a9~são à Cons­
tituição e às outras disposiÇões obrigatórias da União. 

ARTIGO X 
(Artigo 14, modificado, que passa a ser 11} 

Órgãos da Ünião 

I. A União éompreende os seguintes órgãos: 
a} o Congresso 
b) a Conferência 
c) o Conselho Consultivo e Executivo 
d) a Secretaria-Geral 
2. Os órgãos permanentes da União são: o Conselho 

Consultivo e Executivo e a Secretaria--Geral. 

ARTIGO X! 
(Artigo 17, modificado, que passa a ser 14 

Conferência 

Por ocasião de celebrar.-se um Congresso Postal U oi­
versa[, os Representantes dos Países-membros realizarão 
uma Conferência para determinar a ação conjunta a se­
guir no mesmo. 

ARTIGO XII 
(Artigo 18, modificado, que passa a ser 15) 

Conselho Consultivo e Executivo 

I. O Conselho Consultivo e Executivo assegurará, 
entre dois Congressos, a continuidade dos trabalhos da 
União conforme dispostO n·os Atos da União~ e deverá 
efetuar estudos e opinar sobre questões têcnicas, econô­
micas, de exploração e de cooperação têcnica que inte­
ressem ao serviço postal. Também superviSiOnará e con~ 
trolará as atividades da Secretaria GeraL 

2. Os membros do Conselho Consultivo e Executivo 
exercerão suas funções em nome e no interesse da União, 

ARTIGO Xlll 
(Artigo 19, modificado, que passa a ser 16) 

Secretaria Geral 

l. A Secretaria-Geral da União Postal das Américas 
e Espanha é o órgão permanente de coordenação, infor­
mação. e consulta entre O$ membros da União e de coo­
peração com os mesmos. Desempenhará a Secretaria do 
Congresso, da Conferência e do Conselho Consultivo e · 
EXecutivo, 3.o qtial assistirá erri suas· fUnçõeS. 

2. A Secretaria Geral funciona na: Sede da Uniã_o; di­
rigida por um Secretãrio-Geral, sob a alta inspeção da 
Administração Postal da República Oriental d_o U ru­
guai. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ARTIGO XIV 
(Supríme-se o Título 11, "Atos da União") 

ARTIGO XV 
(Capítulo I, ''Generalidades", do Título 11, 
modificado, que p-ãssa a ser Capítulo IV) 

CAPITULO !V 
Atos, Resoluções e Recomendações da União. 

ARTIGO XV! 
(Artigo 21, modificado, que passa a ser 17) 

Atos da União 

1. A Constituição é o Ato fundamental da União e 
contém suas normas orgânicas. 

2. O Regulamento Geral contém as disposições que 
asseguram a aplicação da Constituição e o_func:ionamen­
to da União. Será obrigatório para todos oS países­
membros. 

3. Os Protocolos finais, anexados event!Jalmente aos 
Atos da União, contêm as reservas--a estes. 

ARTIGO XVI! 
(Artigo 22, modificado, que passa a -ser 18) 

Resoluções e Recomendações 

l. As diSPosições não contempladas no Regulamen­
to Geral, que se refiram ao funcionamento da União, de 
seus órgãos ou a certos aspectos da exploração postal, 
adotarão a forma de resolução e terão caráter obriga­
tório para todos seus membros. 

2. As que afetem o funcionamento dos serviços ado­
tarão a forma de recomendação e sua aplicação pelas 
Administrações postais dos países-membros será levada 
a termo na medida em que seja possível. 

ARTIGO XVI!I 
(Artigo 20, modificado, que passa a ser 19) 

Despesas da União 

1. As despesas da União serão custeadas em comum 
por todos os Países-membros, qUe para tais efeitos_serão 
classificados em diferentes .categorias de contribuição. 
Para esse fim, cada país-membro escolherá a categoria 
de contribuição em que deseja ser incluído. As categorias 
de contribuição estão determinadas no _Regulamento_ 
Geral. 

2. Em ca.so de adesão ou admissão à União, a Secre­
taria Geral determinará, em comum acordo com o Go­
verno do País interessado e do ponto de vista da repar­
tição das despesas da União, a categoria de contribuição 
na qual este deve ser incluído. 

ARTIGO XIX 
(Capítulo H, "Aceitação e denúncia dos Atos 

da União", do Título li, modificado, 
que passa a ser Capítulo VI) 

CAPITULO VI 
Aceitação dos atos da União 

ARTIGO XX 

(Artigo 25, modificado, que passa a ser 22) 
-Adesão à Constituiçi\o e aos 

outros Atos da União 

Os países-membros, que não tenham ass_inado a pre­
sente Constituição e as demais disposiÇões obrigatórias, 
poderão a elas aderir a qualquer momento. -- --

ARTIGO XXI 
(Suprime-se o artigo 26, 

"Denúncia de um Acordo") 
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ARTIGO XXII 
(Artigo 27, modificado, que passa a ser 23) 

Apresentação de proposições 

1. As proposições modificativas dos Atos da União 
poderão ser apresentadas: 

a) pela Administração postal de um país-membro; 
· b) pelo Conselho Constultivo e Executivo, como 

conseqilência dos estudos que realiza ou das_ atividades 
da esfera de sua competência, assim como no que afetem 
à aorgar:ii.Zação e funcionamento da Secretaria Geral; 

2. As proposições a que se refere o parágrafo ante­
rior deverão ser submetidas ao Congresso: 

ARTIGO XXIII 
(Artigo 29, modificado, que passa a ser 25) 

Modificação do Regulamento Geral 
e das Resoluções e Recomendações 

l. O Regulamento Geral, assim como as Resoluções 
e Recomendações, poderão ser modificados pelo Con­
greSso, se hOuver acordo da maioria dos países-membros 
presentes e volantes. 

2_ Sem prejuízo do estabelecido no parágrafo ante­
rior, o Regulamento Geral poderá conter, em determina­
da, matéria e de modo expresso, disposição que exija 
maior quorum ou outra previsão. Em tal caso, se adotará 
o que nele estiver estabelecido. 

ARTIGO XXIV 
(Artigo 30, modifiCado, que passa a ser 26) 

Complemento âs disposições dos Atos 

Os assuntos relacionados com os serviço_s postais que 
não estiverem compreendidos nos Atos da União,_ Reso­
luções ou Recomendações adotadas pelo Congre~so 

reger-se-ào, pela ordem: 
!9 pel;:ts disposições dos Atos da União Post_al Uni­

versal; 
29 pelos acordos que os países-membros firmarem 

entre si; 
39 pela legislação interna de cada país-membro. 

ARTIGO XXV 
(Suprime-se o Título UI, 

"Disposições finais") 

ARTIGO XXVI 
(_Capitulo único, do título III, modificado, 

que passa a ser Capítulo X) 
CAPITULO X 

Disposições finais 

ARTIGO XXVII 
Entrada em vigor e duraçio do Protocolo 

Adicional à Constitucional da União Postal 
das Américas e Espanha 

O pre~ente Protocolo AdiCional entrarâ ~m vigor a­
partir do dia_ primeiro de janeiro de mil novecentoli e oi­
tenta e dois e pennanecerá vigente por tempo indctenni­

-nado_. 
Em fé do que, os Plenipotenciários dos Governos dos 

países-membros redigiram o presente ProtocoiQ Adicio­
nal, que terá a mesma força e o mesm-o valor como se 
suas disposições estivessem inseridas no próprio texto da 
Constituição, e assinam um exemplar que ficará deposi­
tado nos arquivos do Governo do país-sede da União. O 
Governo do pais-sede do Congre.<>so entrcgarC! uma có­
pia a Cada- parte. 

Assinado em Manágua, Capilal da Nicarágua, aos 
vinte e õito dia_s do mês de agoslo do ano de mil novecen­
tos e oitenta e um. 

(Às Comissões de Relaçõe.f Extt!riort!.f f! de Tran.f­
porles, Comunicações e Obra.s Púh/f_,·as) 
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PROJETO DE DECRETO LEGiSLATIVO 
N~' 13, DE 1984 

(N~' 43/84, na Câmara dos Deputados) 

Ratifica o texto do Tratado da Comunidade Ibero-­
Americana de Previdência Social, conchddo em Qui­
to, a 17 de março de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica ratfffcado o texto do Tratado da Comu­

nidade Ibero-Americana de Previdência Social, concluí­
do em Quito, Equador, a 17 de março de 1982. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N9 451, DE 1982 

Excelentíssimos Senhores membros do Congresso Na­
cional: 

De conformídàde com o disposto no artigo 44, inciso 
I, da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Tratado da 
Comunidade Ibero-Americana de Previdência Social, 
cohc!ufdo em Quito, E(illãdor, a 17 de março de 1982. 

Brasília, IO de novenibrO -de 1982.- Joii9 Figueiredo .. 
EXPOSICÀO DE MOTIVOS DIE/_DAI/­
SAL/242/615.(00), DE 25 DE OUTUBRO DE 1982, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RE­
LAÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 

O Comitê Permanente da Organização Ibero­
Americana de Previdência Social (OlPS), com sede em 
Madri, celebrou em Quito, Equador, no dia 17 de _m~rço 
último, o Tratado da Comunidade Ibero-Americana de 
Previdência Social. 

2. O referido ato interl).acíona_l cria e estrutura orga~ 
nismos da OIPS que, com o nome de Comunidade Ibero­
Americana de Previdência Social, será encarregado de 
promover a execução e desenvolvimento dos Conyênios 
de Previdência Social, assinados em Quito, em 26 de ja-­
neiro de 1978, visando à -proteção dos trabalhador~s, mí­
grantes fronteiriços e sazonais nos países ibero­
americanos. 

3. A adesão do Brasil ao Tratado é do interesse do 
Ministério da Previdência e Assistência Social, pelo- que 
poderá representar no acercamento do Brasil com os de­
mais países da região, em matéria de p"i-evidencia e assis­
tência social. Os gastos de funcionamento do novo orga~ 
nismo serão cobertos pelo orçamento da Organização 
Ibero~Americana de Previdência SociaL Nestas con~ 
dições, tenho a honra de propor a Vossa Excelência que 
o Brasil adira ao referido Tratado, após a aprovação de 
seu texto pelo Poder Legislativo. Para tanto, anexo o 
presente projeto de mensagem ao Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro~ 
fundo respeito. - .João Clemente Baena. 

Os Governos dos países que integram a área de ação 
da Organização Ibero-Americana de Previdência Social 

Considerando que os Convênios Ibero-Americanos de 
Seguridade Social e de Cooperação em Seguridade So­
cial, de Quito, assinados pelos plenipotenciários dos Go~ 
vernos ibero-americanos a 26 de janeiro de 1978, obtive­
ram a ratificação e adesão da maioria dos países ibero­
americanos; 

Considerando que se faz necessário que os referidos 
Convênios contem com órgãos comunitários para iinpul­
sionar sua execução e facilitar seu desenvolvimento; 

Tendo ern vista o projeto formulado pela Organização 
Ibero-Americana de Previdência ~ocial; 

Resolveram aprovar o seguinte Tratado da Comuni­
dade Ibero~Americana de Previdência Social. 

TITULO I 

Nome, Objetivo e Estrutura 

ARTIGO I 

A Comunidade lbero~Americana de Previdêncía So­
cial, no âmbito da Organização Ibero-Americana de Pre­
vidência Social e constituída pelos órgãos descritos no 
presente Tratado, tem por objetivo fornecer e intensifi­
car o desenvolvimento do Convênio Ibero-Americano de 
Seguridade Social e do Convênio de Cooperação em Se­
guridade Social assinados a 26 de janeiro de 1978, em 
Quito. 

ARTIGO 2 

São órgãos da Comunidade lbero-Amerciana de Pre­
vidência Social; 

a) o Conselho da Comunídade; 
b) o Comitê Técnico da Comunidade, 

TITULO li 

Do Conselho da Comunidade 

ARTIGO 3 

O Conselho da comunidade é o órgão encarregado de 
sugerir, promover, fomentar, coorden~r e avaliar as 
ações encaminhada visando à aplicação dos Convênios 
Ibero-Americanos de Seguridade Social de Quito. 

ARTIGO 4 

O Conselho da Comunidade está integrado pelos se­
guintes membros: 

a) de caráter representativo: a autoridade ou autori­
dades competentes dos Estados contratantes em matéria 
de Previdência Social; 

b) de caráter nato: o Presidente, os Vice--Presidentes 
e o SecretáriO-Geral da Organização Ibero-Americana 
de Previdência Soçial. 

ARTIGO 5 

Entende-se por autoridades competentes as menciona-­
das na alínea b do art. 4 do Convênio Ibero-Americano 
de Seguridade Social de Quito. 

ARTIGO 6 

A presidência do Conselho da Comunidade cabe, em 
cada reunião, à autoridade competente do país-sede da 
referida reunião, que permanecerá no cargo até a reu­
nião seguinte. Esta designação não tem caráter pessoal e 
está vinculada a_ quem detenha a autoridade competente 
em cada país. 

ARTIGO 7 

O Secretário-Geral da Organização Ibero~Americana 
de Previdência Social exercerâ o Cargo de SecreiáriO do 
Conselho da Comunidade. 

ARTIGO 8 

São funções do Conselho da Comunidade: 
a) sugerir e coordenar as ações de Previdência Social 

da Com unidade Ibero-Americana, com vistas à execução 
dos ConVênios Ibero-Americanos de Seguridade Social 
de Qu.ito; 

b_} __ prorrÍover e fomentar a adoção de acordos e pro­
cedimentos de implementação técnica, econômica, finan­
ceira, administrativa, de formação pessoal especializado 
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e outros que se requeiram para facilitar a aplicação dos 
referidos Convênios; 

c) pi-ápor as disposiçÕes e emendas para a harmoni­
zação das legislações de Previdência Social dos países 
ibero~americanos; 

d) considerar outras sugestões que conduzam ao 
cumprimento dos objetivos dos Convênios Ibercr 
Americanos de Seguridade Social de Quito; 

e) avaliar os resultados da aplicação do presente 
Tratado, assim como estudar e recomendar as modifi­
cações que sejam necessárias aos referidos Convênios. 

ARTIGO 9 

O Conselho da Comunidade celebrará reunião ordi­
nária uma ve_z ao ano, por ocasião da Reunião do Comi­
tê Permanente da Organização Ibero-Americana de Pre­
vidência Social,_ e reuniões extraordinãrias quando as­
suntos urgentes as requeiram. 

As reuniões extraordinárias Serão convocadas pelo 
Presidente do Conselho da Comunidade a pedido de cin­
co de seus membros de caráter representativo. em cada 
reunião anual ordinária designar-se-á o país~s~e e 
determinar-se-á a data em Que se realizará a seguinte reu .. 
nião ordinária do Conselho da Comunídade. 

TITULO 111 
Do Comitê Técnico da Comunidade 

ARTIGO 10 

O Cómitê Têcnico da Comunidade é o órgão encarre-­
gado de facilitar a aplicação dos Convênios Ibero~ 
Americanos de Seguridade Social de Quito em conformi .. 
dade com as resoluções do Conselho da Comunidade. 

ARTIGO 11 

O Comitê Técnico da Comunidade é cornposto pelo 
representante do ofganísmo de ligação de cada Estado 
Contratante, de acordo com o disposto na alínea d do 
art. 4 do Convênio Ibero~ Americano de Seguridade So­
cial de Quito. 

ARTIGO 12 

O Secretário do Conselho da comunidade exercerã a 
Presidência do Comitê Técnico. 

ARTIGO 13 

O Comitê Técnico se reunirá, ordinariamente, uma 
vez, por ocaslão da Reunião do Conselho da Comunida­
de e, extraordinariamente por convocação do seu Presi­
dente. 

ARTIGO 14 

São funções do Comitê da Comunidade as seguintes: 
a) preparar os projetos de acordos, resoluções, nor­

mas e disposições administrativas para a aplicação dos 
Convênios Ibero-Americanos de Seguridade Social de 
Quito; 

b) assessorar e estudar os aspectos da aplicação dos 
Convênios de Seguridade Social de Quito que requeira o 
Conselho da Comunidade; 

c) envidar esforços para que as recomendações do 
Conselho da cOmunidade sejam aplicadas pelas insti­
tuiÇões -de Previdência Social representadas; 

d) sugerir ao Conselho da Comunidade a celebração 
de novos Convênios, assim como as aplicações e modifi­
cações dos jâ existentes; 

e) estudar e recomendar medidas conducentes a uma 
estreita ·viriCulaçào e aprimoramento dos sistemas de 
Previdência Social, para a apli~ação dos referidos Con­
vêriíos; 

f) promover reuniões das Comissões Mistas de Peri­
tos previstas no art. 20 do Convênio Ibero-Americano de 
Seguridade Social de Quito. 
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TITULO IV 

Assinatura, Ratificação e Vigência 
ARTIGO 15 

O presente Tratado será assinado pelos _plenipoten~ 
ciârios ou delegados dos Governos em ato conjU:ntb que 
terã caráter constitutivo. Os países do ânlbito da_Orgahi­
zação Ibero-Americana de Previdência SoCial que não 
tenham participado do referido ato poderão aderir pos­
teriormente. 

ARTIGO 16 

O presente Tratado será aprovado e ratificado pelos Es­
tados conforme as respectivas legislações nacionais. Os 
instrumentos de ratificação serão depositados na Secre­
tária Geral d1;1 Organização Ibero-Americana de Previ­
dência Social, que comunicará a data de cada depósito 
aos Estados fundadores e aderentes. · 

ARTIGO 17 

O Tratado entrará em vigor noventa dias após dez paí­
ses terem efetuado o depósito do instrumento de ratifi­
cação ou adesã_o. Para os Estados que o retificarem após 
esta data o Tratado entrará em vigor aos trinta dias con­
tados a partir da data de depósito do respectivo instru­
mento de ratifica-ção oU adesão. 

ARTIGO 18 

O Tratado poderá ser denunciado pelas Partes Con­
trantantes em qualquer momento e a denúncia surtirá 
efeito após seiS meses contados a partir do dia de sua no­
tificação, sem que isto afete os direitos adquiridos, nem 
as obrigações contraídas. 

TITULO V 
Regime Econômico 

ARTIGO 19 

Os gastos de funcionamento da Comunidade ibero­
Americana de Previdência SociaJ serão assumidos pela 
Organização Ibero-Americana de Previdência Social. 

Assina. do na Cidade de São Francisco de Quito em 
vinte e cinco exemplares do mesmo teor, em 17 de rn~rço 
de 1982. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Legis­
lação Social.) 

PARECERES 

PARECERES N•S- 342 E 343, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'i' 162, de 1983 
-Complementar (n'i' 241-C, de 1981, na Câmara dos 
Deputados), que fixa normas sobre repetição de topô­
nimos de cidades e vilas, incorporadas ao texto da Lei 
Complementar N9 1, de 9 de novembro de 1967. 

PARECER No 342, DE 1984 
(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Odacir Soares 
O nobre Deputado Nilson Gibson ê o autor Qo projeto 

que, aprovado pela Câmara, vem agora à revisão do Se­
nado, buscando alterar _a Lei Complementar n"' 1/67 
para o fim de disciplinar a hipótese, muito corrente em 
nosso Pais, da repetição de topônimos de cidades e vilas. 

Na justificação do projeto, são dados exemplos bas­
tantes expressivos dessas repetições por todos os motivos 
inconvenien_tes à organização política de uma N_ação. 
Cita-se, na justificação levantamento estatístico que 
comprova a existência, em nosSo País, de 347 municípios 
com o mesmo nome além de dezenas de outros que sere­
petem em dois, três ou quatros municíPios. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

A_proposição jã foi aprovada por constitucional, jurí­
dica e boa técnica legislativa na Comissão de Consti~ 
tuição c Justiça da outra Casa do Legislativo, restando­
nos, portanto - por força das normas regimentais do 
Senado -, apreciar-lhe apenas o mêrito. 

A oosso ver, a idêia preconizada pelo projeto ê de 
grande oportunidade e consulta o interesse público. Cor­
responde plenamente à afirmação, do autor no trecho fi­
nal da justificação: 

" ... cada Estado resolverá o ã:ssunto da forma que 
melhor lhe parecer, através de sua própria legis­
lação, observadas as suas tradições e peculiaridades. 
A lei federal apenas vedará que dois ou mais mu­
nicípios tenham o mesmo nome, disciplinará o direi­
t!)_ de preferência ao nome e a possibilidade de acor­
do entre dois Estados para que, se for o caso, ado­
tem solução que julguem melhor". Isto posto, opino 
favoravelmente ao_ projeto quanto ao mérito. 

Sala da Comissão, 1~ d_e j~nho _de 1984. -:-_~urilo Ba­
daró, Presidente, Odacir Soafes, Relator- Octávio Car­
doso - Passos Pôrto -José Ignácio Ferreira - Hélio 
Gueiros - Martins Filho - Carlos Chiarelli. 

PARECER 
N"' 343, DE 1984 

(Da Comissão de Municípios) 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

De autoria do nobre Deputado Nilson Gibson, a Câ­
mara dos Deputados aprovou projeto, que "fixa normas 
sobre repetição de topônimos de cidades e vilas, incorpo­
radas ao texto da Lei Complementar n9 1, de 9 de no­
vembro de 1967'', depois de apreciada a proposição, na­
quela Casa, doutas Comissões de ConstituiçãO e Justiça 
e do Interior. 

-No Senado Federal, a proposta fo_i acolhida unanime­
mente, sem qualquer restrição, pela ilustre Comissão de 
Constituição e Justiça, sendo relator o eminente Senador 
Odadr Soares, que encareceu a grande oportunidade do 
projeto e sua consonância cOm o intereSse pUblico, e des­
tacou da justificação do autor, trecho que resguardaa 
autonomia dos Estados, eis que ••a lei federal apenas ve­
dará que dois ou mais municípios tenham o mesmo no· 
me, disciplinará o direito de preferência ao nome e a pos­
sibilidade de acordo entre dois Estados para que, se f<J:r o 
caso adotem solução que julguem melhor". 

A cuidadosa relação de cidades e vilas com os mesmos 
topônimos, oferecida pelo Deputado Nilson Gibson, jus­
tifica a aprovação do projeto em exame, face aos cri~ 
têrios nele. estabelecidos para manutenção ou modifi­
cação dos atuais nomes repetidos. 

É o meu voto, s.m.j. 
Sala das Comissões, 26 de junho de 1984. -Passos 

Pôrto, Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Almir 
Pinto - Galvão Modesto -João Lobo -Jorge Bor~ 
nhausen- José Lins- Jutahy Mitgalhães- Jorge Kã­
lume. 

PARECERES N•s 344, 345 e 346, DE 1983 
PARECER N• 344, DE 1984 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n"' 
239, de 1982 (nl' 468/82 - na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede­
ral seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ara­
garças (GO) a elevar em Cr$ 22.299.000,00 (vinte e 
dois milhões, duzentos e noventa e nove mil cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada interna. 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

OoSenhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição) 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
de Arag3.rças (GO) autorizada a elevar em Cr$ 
22299.000,00 (vinte e dois milhões, duzentos e noventa e 

Junht> de 1984 

nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna, a fim de que possa contratar empréstimo jun­
to à- Caixa_ Econômjça Federal, esta na qualtdade de 
age-nte financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinado à implantação de gale­
rias pluviais, guias e meio-s-fios, naquele Município. 

Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 22.299.000,00; 
B- Pruzos: 
f- de carência: I ano, 
2- de amorti;zação: 10 anos; 
C - Encargos: 
I-juros: 6%_a.a., cobrados trimestralmente, 
2- correção monetária de 40% do índice deva-

riação das ORTN; 
D- Garantia: Vinculação de cotas do Fundo de 

Partiçipação dos Municípios (FPM); 
E- Destinação dos recursos: implantação de ga­

lerias pluviais, guias e meios-fios. 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão finan­
ciador, a operação de crédito sob exame ê viável econô­
mica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) - Lei nQ 295, de 23-3-81, autorizadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n9 237/82, do Senhor 

Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presi­
dente da -República, comunicando que o ConselhO Mo­
netário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito formulado conforme o art. 2'i' 
da Res. n"' 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento da Divida Pública, favorável ao Pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida 
entidade (intra + extralimite + operação sob exame), 
verifica-se que seriam ultrapassados os tetos que lhe fo­
ram fixados pelos itens I e 11 do art. 29 da Res. nQ 62, de 
1975. -

Q_,_ Trata-$e, entretanto, de uma operação extralimite 
a que, por força das disposições contidas no art. 29 da 
Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (i­
tens I, li e lU) fixados no art. 29 daRes. n9 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a 
serem repassados provêm do Fundo de Apoio ao Desen~ 
volvimento Social - FAS. 

7. Aiém das características da operação - extralimi­
te - e segundo conclusão do Departamento da Dívida 
Pública, a assunção do compromisso sob exame não de­
verá acarretar maiores pressões na execução orçamen­
tãria dos próximos exercícios. 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as 
disposições d? Regimento Interno, concluímos pelo aco­
lhimento-~~ presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 39, DE 1984 

Autoriza a P.-efeitura Municipal de Aragarças 
(GO) a elevar em Cr$ 22.299.000,00 (vinte e dois mi­
lhões, duze~tos e noventa e nove mil cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Aragarças, Esta­
do de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução nQ 93, de 
li de outubro de 1976, do"Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 22.299.000,00 (vinte e dois ·milhões, duzen­
tos e noventa e nove mil cruzeiros) o montante de sua 
díyida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
um.empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de agente financeiro do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nado à implantação de galerias pluviais, guias e meios­
fios, naquele MunicíPio, obedecidas as condições admiti-
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das pelo Banco Central do Brasil, no respectiVo proces-
so. 

Art. 29 Esta resolução-Cntra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 17 de maio de 1984.- Roberto 
Campos, Presidente- Benedit9 Ferreira, Relator- Jo~ 
$f FrageDI -Jorge Kalume -Gabriel Hermes- Oc"'­
vio Cardoso •. 

PARECERES N•s 345 E 346, DE 1984 

Sobre o Projeto de_ResoJuçio q9 39, de 1984, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aragarças (GO), a ~levar em CrS 
22.299.000,00 (vinte e dois milhões, duzentos e noven­
ta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna." 

PARECER N• 345, DE 1984 
Da COiniSsiio--de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Eco­

nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare~ 
cer sobre a Mensagem n9 239/82 do Senhor Presidente 
da República, autorizã a Prefeitura -MuniCipal de Ara­
garças (GO) a contratar operação de créditO ilo valor de 
CrS 22.299.000,00 (vinte e dois milhões, duzentos e no­
venta e nove mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica 
Federa~ destinada à implantação de rodo_vias pluviais, 
guias e meios-fios, naquele Município. 

O pedido de autorização foi' formulado nos termos do 
preceituado no parágfafo único do artigo 2"' da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não-observância dos limites fixados pelo 
artigo 29 da Resolução n"' 62, de 28-10-75, também da 
Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitação normal da presente propo­
sição, porquanto é jurídica, con:StitucioiJal e de boa téc-
nica legislatíva. __ 

Sala das Comissões, l3 de junho de 1984. - Murilo 
Badaró, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Octávio 
Qlrdoso - Carlos Chiarelli - Martins Filho - Odacir 
Soares- Hélio-GUeiros- Aderbar"J~rema. - -

PARECER N• 346, DE 1984 

(Da Comissão de Municípios) 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A matéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente 

analisada pera autora do Projeto de Resolução, em tela, 
objetiva autorizar a Pr~feitura Municipal de Aragarças 
(GO), nos termos do que estabelece o art. 29 da Reso~ 
lução n"' 93, de 1976, do Senado Federal, a contratar ope~ 
ração de crédito no valor de CrS 22.299.000,00 (vinte é­
dois milhões, duzentos e noventa e nove mil cruzeiros), 
junto à CaiXa Econômica Federal, esta na qualidade de 
agente fínanceiro_do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destiná.da à·-iffiplantação de gale­
rias pluviais, guias e meiosMfios, naciuele Município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a considerou conforme as 
normas legais pertinentes ao assunfc?-~-~· 

Nos aspectos que competem a este órgão Têcnico exa­
minar entendemos que o pleito deva ser atendido nos ter­
mos do proposto pela Comissão de Economia da Casa 
visto que a operação de crédito a ser autorizada propi~ 
ciará melhoramentos urbanísticos e SOciais à região con­
temp[ada. Ante o exposto, somos pela aprovação do 
Projeto. --

Sala das Comissões. 26 de junho de 1984. -Passos-­
P6rto, Presidente - Jorge Kalume1 Relator -- Almir 
Pinto - Nelson Carneiro - Galvào Modesto -Joio 
Lobo- Jorge Bornhausen -José Uns- Jutahy Maga~ -

LISTA N• 003, DE 1984 
. EM 20 DE JUNHO, DE 1984 

Manifestações contrárias ao Projeto de lei n"' 590/83 
(Legalização do Aborto): 

- da Câmara Municipal de Assis - SP; 
- da Câmara Municipal de Cruzeiro - SP; 
~ da Câmara Municipal de Cubatão - SP; 
- da Câmara Municipal de Lins - SP; 
- da Câmara Municipal de Novo Horizonte - SP; 
-da Câmara Municipal de Pindamonhangaba- SP; 
-- da fgreja Presbiteriana do Brasil- São Caetano do 

Sul- SP; 

Manifestações contrárias ao Projeto de Lef da Câmara 
n• 59/83 (Organização Sfndfeal): 
ALAGOAS 

- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Campo 
Alegre~ 
BAHIÁ 

-do Conselho Consultivo dos Produtores de Cacau; 
- do Sindicato Rural de Buerarema; 

- DISTRITO FEDERAL 
-'- do Deputado Sérgio Lomba; 
- da Confederação Nacional dos Trabalhadores na 

Agricultura; 
--.- da Confederaç.ão Nacional dos Trabalhadores na 
Indústria; 

- - da Sr• Maria Lúcia- Almeida; 
- do Sr. Orlando Coutinho. · 

ESPIJÜTO M.NTO 
- da Federação dos Trabalhadores na fndústria; 
- do Sindicato dos Engenheiros; 
- do Sindicalistas Brasileiros; 

- do Sindicato da Indústria na Construção Civil; 
- do Sindicato dos Ferroviá.rios; 
-do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes 

Rodoviários; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais; 
- do Sr. Otávio Pereira Serrano. 

GOIÁS . 

- da Federação dos Trabalhadores na fndústria; 
- do Sindicato dos Empregados do Comércio. 

MINAS GERAIS 
- do Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de 

Barão de CocWs; 

- da Associação Comercial de Muriaé; 
- do Sindicato dos Bancários de Muriaé· 
- do Sin_dicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de 

Pitangui; 
- do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Uberaba. 
MATO GROSSO DO SUL 

- do Sindicato _dos Comerciários de Naviraí. 
PARÁ 

- do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes 
Rodoviários. 
PARANÁ 

- do Sindicato dos Carregadores e Ensacadores de 
Café; 

- da Federação dos Trabalhadores do Comércio· 
-do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 'de 

Alimen!a,_~ão; 

- -do Sindicato dos Empregados no Comércio de Ga­
rapuava; 

- do Sindicato dos Empregados no Comérçjo de 
Londrina; 

-do Sindicato_dos Empregados de Empresas de As-
seio e Conservação; _ 

- do Sindicato dos Empregados de Comércio de Pon­
ta Grossa; 

- do Sindicato dos Carregadores e Ensacadores de 
CaTé de Umuarama. _ 
PERNAMBUCO 

- da Federação dos Trabalhadores na Indústria; 
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- do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de 
Calcados. 
SANTA CATARINA 

-do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de 
Fiação e Tecelagem de Brusque; 

- da Câmara de Vereadores, 
RIO DE JANEIRO 

- da Associação dos Juízes Classistas na Justiça do 
Trabalho da 1' Região; 

-da Federação dos Bancários; 
- da Federação dos Empregados no Comêrcio; 
-da Federação dos Empregados em empresas de Se-

guros Privados e Capitalizçaão e de Agente autônomos 
.·<!~'_Seguros- Privados e de créditos; 
-.;~~- da Federação Nacional dos Publicitários; 
-da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias de 

Fiação e Tecelagem; 
-do Sindicato dos Empregados no C6mêrcio de Bar­

ra Mansa; 
- do Sindicato dos Empregados no Comêrcio de Ni~ 

terói e São Gonçalo; 
- da Federação Nacional dos Condutores Autôno­

mos de Veículos Rodoviários; 
-do Sindicato Nacional dos Oficiais de Máquinas da 

Marinha Mercante; 
- da Federação Nacional dos Portuários; 
- do Sindicato dos Publicitários; 
- do Sindicato dos Empregados em Escritórios de 

Empresas de Transportes Rodoviários; 
- do Sindicato dos Trabalhadores nas lndiistrias da 

Construção Civil. 

RIO GRANDE DO SUL 
- da Câmara de Vereadores de Antônio Prado; 
-do Sindicato dos Empregados- em Estabelecimentos 

Bancários de Bagé; -
-do Sindicato dos Empregados no Comércio em Ca~ 

noas; 
- do Sindicato das Bancârios de Erechim · 
- do Sindicato do Funrimil de Farroupilha; 
- do Sindicato dos Empregos no Comércio de Ijuf; 
- do Sindicato -dos Empregados no Comércio de Pe-

lotas; 
-da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias de 

Construção Mobiliária; 
- da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias 

Químícas e f'al-maceuticas; 
- da Federação dos Empregados no ComérciO do 

Rio Grande do Sul; 
-da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias da 

Alimentação; 
- do Sr. Nilo Tochetto; 
- do Sindicato dos Médicos de Rio Grande; 
- do Sindicato dos Comerciários de Santiago;-
- do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes 

Rodoviários de São Leopoldo: 

- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais. 
SÃO PAULO 

-da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo 
-SP; 

- da Federação dos Empregados em Estabelecimen-
tos Bancârios; 

-dos Trabalhadores de Indústrias de Alimentação de 
Araçatuba; 

- do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Alimentação _de Araraquara; 

- do Sindicato dos Empregados no Comércio de As~ 
sis; 

-do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Barretos; 

-do Sindicato dos Empregados no Comércio de Bra­
gança Paulista; 

- do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Açücar de Dois Córregos; 

-do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Fer~ 
roviárias da Zona Paulista; 
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- do Sindicato dos Trabalhadores n;:t _Indústria de 
Destilação e Refinação de Petróleo de Q.1batã.o; __ 

- da Associação dos Carregadores e En.sacadores de 
Café de Espírito Santo do Pinhal; 

- do Sindicato dos Empregados no Comércio de Fer­
nandópoUs; 

- do Prefeito da Estância Turística de Itu; 
- do Sindicato dos Empregados no Comêrcio de Ja-

boticabal; 
- do Sindicato de E_mpregados e Empregadores de 

Jaú; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de 

Laranjal; 
- do Sindicato dos Empregados e Empregado-res de 

Lins; 
- do Sindicato dos Empregados no Comêrcio de 

Lins; 
-do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de_ Lins; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Cer_amistas de Pe­

dreira; 
- da Câmara Municipal de Piracicaba; 
- do Sindicato dos Comerciários de Presidente Pru-

dente; 
- dos Trabalhadores das Indústrias de Alimentação 

de Rio Claro; 
- do Sindicato dos Empregados no Comêrcio de. Rio 

Claro; 
- do Siridicato dos Trabalhadores das lndústtias de 

Massas Alimentícias de Ribeirão Preto; 
- dos Trabalhadores das Indústrias de Ali_mentação 

de Santa Rita do Passa Quatro; __ , _ 
-do Sindicato dos Trabalhadores n.ãS-Irldóstriãs de 

Alimentação de Santa: -Rósa de Viterbo; 
-do Sindicato dos Empregados no Comércio de San­

to André; 
- do Sindicato dos Carregadores e_ ~nsacadores de 

Café e dos Arrumadores de Santos; 
- do Sindicato dos Estabelecimentos Bancários .de 

Santos; 
- da Câmara MYoiCiP.ill de Santos; 
-do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Ur-

banas de Santos; 
- do Sindicato dos Empregados na Administração 

dos ServiçOs Pottuários de SantoS; 
-do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de São Carlos; 
- da Federação do Comércio do Estado_ de S~o Pal,l­

lo; 
-da Federação das Indústrias do Estado de São Pau­

lo; 
- do Siil.dicato dos Empregados no Coinércio de So­

rocaba; 
- dos Trabalhadores Industriais da Alimentª-ção _de 

Tapiratiba; 
-do Sindicato dos Empregados no Comércio de Tau­

baté; 
-do Sindica._to dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Tupã; 
-do Sindicato dos Empregados no Crunércio" de Tu­

pã. 
Manifestações contrárias ao decreto-lei n9 2.087/83 (re-

colhimento das contribuições da Previdência Social): 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás; 
- da Câmara Municipal de Barbacena - MG; 
- dos Trabalhadores das Indústrias de Petróleo Pe-

troquímica do Nordeste; 
-da Câmara Municipal de Campina Grande- PB; 
-da Câmara Municipal de Navegantes- SC; 
- da Câmara Municipal de Batatais - SP; 
-da Federação das Associações Comerciais e Indus-

triais- SC; 
- da Câmara Municipal de Lorena - SP; 
- da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes - SP; 
-do Congresso Nacional da Classe Trabalhadora de 

Praia Grande - SP; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S,eção 11) 

- ~a Associação dos Aposentados -Metalúrgicos de 
São Bernardo do Campo e Diadema - SP; 
. ~ da Associação dos Eletricitãrios Aposentados de 

São Paulo. 

Manüestações contrárias a projetos: 

-da Associação Brasileira de Enf~rrnagein seção do 
Estad_o do Espírito Santo_ ao PLC 105/82; 

- da Federação das Indústrias do Estado do Espídto 
Santo ao PLS 189/83; 

- da Ordem dos Advogados _d_o Brasil -- ES, ao 
Decreto-lei n'>' 2.074/83; 

-do Conselho Regional de Técnicos de Adminis­
tração- CE, ao PLC 05/83; 

- da Associação dos Antigos AlunOs dã Escola de 
~ngenharia da Universidade_ Federal - MG, à Lei nQ 
5.124/68; 

_-da Câmara Municipal de Olinda - PE, ao PLS 
189/83; 

- da Assembléia Legislativa de Pernambuco, ao PLC 
5/83; 

-da Confederação Nacional dO-Comércio- RJ, aos 
PLS n•s 139(80, 125, 155, 171, 216, 241, 262, 264, 265, 
280, 295(83 e PLC 152/83; 

-da Confederação Nacional da Indústria- RJ, ao 
PIJS 10(83; . 

-da Câmara Municipal de Cachoeirinha -=- RS, ao 
PLC 146(83; 

-do Instituto dos Advogados- RS, ao PLC 06/83; 
-do Síndkato dos Técnícos de Administração- RS, 

·ao PLC 05(83; 
-da Câmara Municipal de Sarandi - RS, ao PL 

1.620/82; 

-da Câmara Municipal de Tupàrendi - RS, ao PL 
271(83; 

-da Associação dos Advo-gados - SP, ao PLS n'>' 
264(83 e PL n's 365, 629, 1.839j83c 
~ da Associação das Empresas de Serviços Contãbeis 

--,- .SP, ao PL 1.978(83; 
-da Câmara Municipal de São Paulo ao Decreto~ lei 

n• 2.045/83; 

- do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetrii"a 
e Agronomia do _Estado de São Paulo .ao PLC 5j83; 

-da Federação do Comércio do Estado de São Pau­
lo, ao PLC 121(83; 

-da Federação do Comêrcio- SP, ap PLS 122/80 e 
ao PLC 125(83; 

-da Federação das Indústrias- SP, ao PLS 202/8]; -
- da Pontifícia Universidade_ Católica -:- SP, ao PLC 

216/83. 

Manifestações favoráveis à PEC 5/83 (eleições diretas 
para Presidente da República): 

ALAGOAS: 
-da Assemblêia Legislativa Estadual; 
-da Câmara Municipal de Messias, 

BAHIA: 
-da Câmara Municipal de Alagoinhas; 
-da Câmara Municipal de Cachoeirinha; 
-da Câmara Municipal de Itaberaba; 
-da Câmara Municipal de ltabuna; 
-da Câmara Municipal de Jequié; 
-da Câmara Municipal de Mairi; 
- da Câmara de Vereadores de São FrancisCo Conde; 
- do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 

e Agronomia; 
.....;:_d_a,_ Câmara Municipal de Salvador. 

CEARÁ: 
-da Câmara Municipal de Canindé; 
....;... da Câmara MuniciPal de Chava~ 
- da Câmara M uniCiPid de lguatu; 
-da Câmara Municipal de Fortaleza; 
-da Assembléia Legislativa do Ceará; 
-da União dOS Vere_adores do Ceará. 
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ESPIRITO SANTO: 
-do Conselho Regional de Economia do Espírito 

Santo; 
-da Câmara Municipal de Cachoeira do ltapemirim; 
-da Câmara Municipal de Colatina; 
-da Câmara Municipal de São Gabriel Pa_lha; 
-do Sindicato dos Odontologistas do Espírito Santo, 

GOIÁS: 
-da Assembléia Legislativa de Goiás; 

-- ---do Comitê Pró-autonomia Política de Anâpolis; 
-da Câmara Municipal de Araguaína; 
-da Câmara Municipãl de Goiânia; 
-da Câmara Municipal de PireS do Rio; 
- da üriíVersidade Católica de Goiâ$; 
-da Câmara Municipal de Goiatuba; 
- do Poder Legislativo Municipal de Minaçu. 

MARANHÃO: 
-da Câmara Municipal de Arari; 
-da Câmara Municipal de São Benedito do Rio Pre-

to. 
MINAS GERAIS: 

-da Câmara Municipal de Além Paraíba; 
-da Câmara Municipal de Andradas; 
-da Associação Comercial e Industrial de Araxâ; 
-da Câmara Municipal de Campanha; 
-da Câmara Municipal de Capinópolis; 
-da Câmara Municipal de Divillópolis; 
-da Câmara Municipal de Paraisópolis; 
-da Câmara Municipal de Poços de Caldas; 
-da Câmara Municipal de Visconde de Rio Branco; 
--da Associação Comercial, Industrial e Agrícola de 

Rio Cax.a; 

- da Associação Comercial e Sindicato Rural de São 
GotarCio; 

-da Câmara Municipal de Ubá. 
MATO GROSSO DO SUL: 

-da Câmara Municipal de Cunha Porã; 
- da Associação dos Engenheiros Agrônomos de 

MatO Grosso d.Q Sul. 
MATO GROSSO: 

-da Câmara Municipal de Cuiabá; 
-do DiretóríO MuniciPal do PMDB de Cuiabá. 

PARÁ: . 
-da Assembléia Legislativa do Pará; 
-da Câmara Municipal de Santarém. 

PARAIBA: 
-da Câmara Municipal de João Pessoa; 
-da Câmara Municipal de Solânea. 

PERNAMBUCO; 

-da Câmara Municipal dos Barreiros; 
-da Câmara Municipal de Caruam; 
-da Câmara Municipal de São Lourenço áa- Mata; 
-da Câmara Municipal de Quipapá; 
-do Sindicato dos Médicos de Pernambuco. 

PARANÁ: 
-da Câmara Municipal de Apucarana; 
- dã Câmara Municipal de Alvorada do Sul; 
- da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná; 
-da Câmara Municipal de Cornélio Procópio; 
-da Câmara Municipal dC Guarapuava; 
-da Câmara Municipal de Guafra; 
-da Câmara Municipal de Iporã; 
-da Câmara Municipal de Palmeira; 
-da Câmara Municipal de Porecatu; 
-da Câmara Municípal de Rio Negro; 
- da Câmara Municipal de Rolândía; 
-da Câmara Municipal de Umuarama; 
-da Câmara Municipal de Sertanópolis, 

RIO DE JANEIRO: 
- da Câmara M unicip~l de Barra do Piraí; 
-da Câmara Municipal de Nitópolis; 
-da Câmara Municipal de Maricá; 
-da Federação Interestadual dos Trabalhadores em 

ESfa~e_lecimentos de Ensino; 
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- do Instituto dos Advogados Brasileiros; 
- da Associação Profissional dos Estatísticos do Bra~ 

si!; 
- da Igreja Metodista; 
-da Câmara Municipal de São Gonçalo; 
-da Prefeitura Municipal de Três Rios; 
-da Câmara Municipal de Volta Redonda. 

RONDONIA: 
-da Câmara Municipal de Porto Velho; 
- da Assembléia Legislativa. 

RIO GRANDE DO SUL: 
-da Câmara Municipal de Caçapava do Sul; 
-da Câmara Municipal de CaOoas; 
- da Cârilara de Vereadores de Candelária; 
-da Câmara Municipal de Canela; 
-da Câmara Municipal de Esteio; 
-da Câmara Municipal de Farroupilha; 
-da Câmara Municipal de Guaíba; 
-da Câmara Municipal d_~ Novo Hamburgo; 
-da Câmara Municipal de Palmares do Sul; 
-da Câmara Municipal de Pelotas; 
- da Câmara Municipal de Porto Alegre; 
-do Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul; 
- do Sindicato dos Médí~s ~e Rio _Grande; 
-da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul; 
-da Câmara Municipal de Santiago; 
-da Associação Comercial de Santiago; 
-da Câmara Municipal de São Leopoldo; 
-da Câmara de Vereadores de São Leopoldo. 

SANTA CATARINA: 
-da Cãmara de Vereadores de Caçador; 
-da Câmara Municipal de Chapecó; 
~ da Câmara Municipal de Concórdia; 
~da Câmara Municipal de Fachinal dos Guedes; 
--da Assembléia Legislativa- de Florianópolis; 
-da Câmara Municipal de Gaspar; 
-da Câmara Municipal de Guarujá do Sul; 
~da Câmara de Vereadores de ltuporanga; 
-da Câmara Municipal de Maravilha; 
-da Câmara de Vereadores de Major Vieira; 
-da Câmara Municipal de -São Domingos; 
-da Câmara Municipal de São José; 
-da Câmara de Vereadores de ltapiranga; 
-da Câmara de Vereadores de Sombrio; 
- da Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul; 
-da Câmara Municipal de Quilombo. 

SERGIPE: 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe. 

SÃO PAULO: 
-da Câmara Municipal de -Ãfl(Ú~di~a; 
-da Câmara Municipal de Aguaí; 
- da Câmara Munidpal de Araçoiaba da Serra; 
-da Câmara Municipal de Arujâ; 
-da Câmara Municipal de Assis; 
-da Câmara Municipal de Bento de Abreu; 
-da Câmara Municipal de Boituva; 
-da Câmara Municipal de Carapicuíba; 
-da Associação dos Vereadores de Catanduva; 
-da Câmara Municipal de Co tia; 
-da Câmara Municipal de Cubatão; 
-da Câmara Municipal da Estância Turística de Á~ 

guas do Prata; 
-da Câmara Munícipaf da Estância Balneâría. de Ca­

raguatatuba; 
-da Câmara Municipal deSerra Negra; 
-da Câmara MuniciP2fda Estãncia Turística de Em-

bu; 
-da Câmara Municipal da Estância Turística áe-ItU; 
- da Câmara Municipal de Franca; 
- da Câmara Municipal de Piquete; 
-da Câmara Municipal de Vargem Grande Paulista; 
-da Câmara Municipal de Ibuina; 

DlÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

-da Câmara Municipal de Igaratá; 
-da Câmara Municipal de ltatiba; 
-da Câmara Municipal de- lrapuã; 
-da Câmara Municipal de: Jacareí; 
-da Câmara Municipal de Mauá; 
-da Câmara Munic~Pal de Mococa; 

--da Câmara Municipal de Morro Agudo; 
--'-da Câmara Municipal de Novo Horizonte; 
::::--da Câmara Municipal de Pedro de Toledo; 
-da Câmara Municipal de Porto Ferreira; 
-da Câmara Municipal de Piraju; 
-da Câmara Mu_nicípal de Presidente Epitácio; 
....=...da Câmara Municipal de Ribeirão Preto; 
-da Câmara Municipal de Sandovalina; 
-da Câmara Municipal de Santa Adelia; 

_ -...:.da Câmara Municipal de Santa Isabel; 
- da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo; 
......... da Câmara Municipal de São Carlos; 
- da Câmara Municipal de São José dos Campos; 
-da associação Paulista de Bibliotecários; 
-da Associação dos Procuradores do Estado_de São 

Pau\o~ 
-da Associação Paulista de Medicina; 
- da Coordenação N acionai da Classe Trabalhadora; 
-da Câmara Municipal de São Paulo; 
- da Secretaria de Estado dos Negócios do Interior; 
-:-:-_da Prefeitura Municipal de Taquaritinga; 
-da Câmara Municipal de 'tremembé; 
-da Câmara Municipal de Tupã; 
-da Câmara Municipal de Tupi Paulista; 
-da Câmara Municipal de Ubatuba; 
- da Câmara Municipal de Va~paraiso; 
-da Câmara Municipal de Valentim Gentil; 
-da Câmara Municipal de V alinhos. 

Manifestações de pesar recebidas por ocasiio do faleci~ 
mento do senhor Senador Teotônio Vilela: 

-da Assembléia Legislativa do Estado do Pará; 
-da Câmara Municipal da Estância Balneária deIta-

nhaém- SP. 

.1\:lanífestatôes favoráveis ao PL p9 634/15 (novo código 
eivU): 

-da Câmara 'Ivfunicipai de Uberaba --MG; 
--da Ordem doS Advogados do Brasil- RJ; 
-.da Associação dos Advogados - SP; 
- do Doutor Arthur Priscian ~SP; 
-da Câmara Munic:ipal de São José do Rio Preto-

SP. 

Manifestações favoráveis ao Projeto de Lei Comple­
mentar n9 1(83 (cria o Estado do Tocantins): 

-da Associação de MunitípiOS do Nordeste Goiano 
-GO; 

- do Diretório do Partido Democrático Social de Al-
mas- GO; ----- - . 

-dos Moradores de Arraias - GO. 

Manifes~~ções favoráveis ao PLN_ 18j83 (Aeronáutas): 

--do ~indicato Na_cional d9S Aeronautas :__ MT; 
..:..-da Associação dos Pilotos da Cruzeiro- RJ; 
=--da Confeder~ção Naciomil dos Trabalhadores df? 

Transportes Marítimos, fluviais e Aéreos - -RJ; 
-do cOmaÕ:dante Walfredo Herkenhof_.,_ SP; 

".-da Associação dos Tripulantes dã Viação Aérea 
São Paulo;- -

-do SindíCã.to Nacional dos Aeron.autas - SP. 

Manifestações favoráveis a projetos: 

-da Federação Nacional das APAES __,_DF, ao PL 
no 5.114j81; 

- da Associação dos Técnicos Agrícolas :- C~ ao 
PLS no 445/79 e ao PL no 2.905/83; 
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- do Conselho_ Regional de Odontologia - ES, ao 
PL no 1.529/83; 

-do Conselho Regional de Medicina - ES, ao PLs 
no 183(83 e ao PL no 1.529/83; 

- da Federação das Indústrias - ES, aos PL n~'s 

1.950, 2.163, 2.496 e 2.748/83; 
-da Ordem dos Advogados do BrasH- ES, ao PLS 

n• \30/S'l; 
-da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento -

GO, ao PL n' 2.023 (83; 
-do Conselho Regional de Enfermagem - MG, ao 

PLC no 105/82; 
-da Câmara Municipal de Uberaba - MO, ao PL 

no 1.376/83; 

-do Conselho Regional de enfermagem - PA, ao 
PL no 3.225/%0; 

- da Câmara M unidpal de Campina Grande- PB, à 
PEC 31(83; 

-da Câmara Municipal de Maringá- PR, ao PL n~' 
1.309/83; 

-da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, ao 
PL no 846/75; 

-do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - PR, aos PL n% 329 e 1.955/83; 

-do Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Lo­
cação e administração de Imóveis - PR, ao PL n~' 
2.569/83; 

-da Confederação Nacional do Comêrcio --RJ ao 
PL no 261/83; . ' 

-da Associação Nacional dos fiscais de .Contri­
buições Previdenciárias - RJ, ao PLC n~' 36/84; 

-da Ordem dos Advogados do Brasil- RJ, aos PLs 
nos 3.862/80 e 130/83; 

-da Câmara de Municipal Cruz Alta- RS, ao Pi.C 
no 220/83; 

-da Câmara de Vereadores de Santa Maria- RS, 
ao PLS no 37/80, PL nos 1.916 e 2.038(83; 

- da Federação das Associações Comerciais - RS, 
ao PL no 2.018/76; 

-da Câmara Municipal de Tape:s - RS, ao PL n9 
71/83; 

-da Associação dos Municípios do Nordeste- SC, 
ao PL n~' 131/84; 

-da Associação dos Servidores do 16~' DRF- SC 
ao PLC n~" 271/83; - ' 

-do Sindicato dos Vigias Portuários de Itajaí- SC, 
ao PLS no 106/82; 

-, - cta Câma.ra Municipal de Co tia - SP, ao PLC n9 
146(83; 

-da Câmara Municipal de Mauá - SP, às PEC n~'s 
22 e 38/83; 

-da Associação das Câmaras de Veread~res do Pia~ 
nalto Mêdio de Panambi- SP, ao PL n~> 1.921/83~ 

-da Câma_ra Municipal de Piquete - SP, ao PL n9 
2.007J83; 

_:_da Cãffiara Municipal de Presidente Prudente -
SP, à PEC no 52/82; 

-da Câmara Municipal de São José dos Campos­
SP, ao PL no 2.4J7 f83; 

-da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, 
ao PLC no 473/83, PL nos 977 e 2.202/83; 

-da Associação dos Advogados- SP, aos PLC n9s 
128 e4.422j77, 25 e 192/79, 96(81, 206/83. PL nosS15 e 
753/83 e PLS n's 92 e 18!/83; 

- da A_ssociação de Bibliotecários --SP, ao PL n~' 
2.594(83; 

-da Câmara Municipal de São Paulo, ao PL n9 
313(83; 

-do Conselho Regional de Psicologia- SP, ao PLS 
no 183/83; 

-da Federação do Comércio- SP, aos PLC n~>s 54 e 
263j83 e aos PLS n's 41, 38, 136. 206, 259 e 276/83; 

-da_ <?rdem dos_Advogados do Brasil- SP, ao PLC 
no-~7/S3; 
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-do Sindicato dos Têcnicos da Adminis_t_t:ação- SP, 
ao PL n' 1.385(83; 

-da Câmara Municipal de Suzana_- SP, ao PLC r{., 
146/83 e PEC n• 29(83. 

ManifestaÇÕes favoráveis ao PL n"'l.969f83 (Deputado 
Darcy Passos)- criação de Departamentos Municipais 
de Trânsito (DEMUTRAN): 

- da Câmara Municipal de Cubatão - SP; 
-da Câmara Municipal de Ibió.na - SP; 
-da Prefeitura Municipal de Carapicuíba - SP; 
-da Prefeitura Municipal de Mairinque- SP. 

, Diversos: 

-da Associação dos Engenheiros Agrônimos do Ter­
ritório Federal do Amapâ, solicitando ao Ministro da 
Secretaria de Planejamento àpoio aos Engenheiros 

, Agrônomos daquele Município; 
, -da Escola Técnica Federal- ES, SoliCitail.do apoio 
à regulamentação da Lei n9 5.524/68; 

-. da União dos Vereadores - GO, SOlicitando revo­
gação do Dispositivo Cónstiiuciorial da Fidelidade Par­

, tidária; 
-do Parque Natural de Caraca - MG, solicitaitdo 

1 

modificação-na Lei n9 5.197; ---
-dos Trabalhadores Aposentados e Pensi_Qn_i$fas de 

1 lpatinga - MG, encaminhando Resoluções do VIII 
1 Congresso dos Aposentados do Brasil; 
' -da Associação dos Vereadores e Câmara"s da Mata 
, de Juiz de Fora- MG, sugerindo sejam as prerrogativas 
dos Vereadores equiparadas às dos demais parlamenta-

, res; 

- da Câmara Municipal de Poços de Caldas - M G, 
reivindicando legalização da reabertura dos cassinos; 

-da Câmara Municipal de Ponta Porã- MT, solici­
tando imediata atenção para os problemas daquela Câ­

, mara; 
-da Cârriara Municipal de Oriximiná- PA, comu­

nicando iníCiá do 39 Período Ordinár.io dª' 10' Legislatu­
ra; 

-da Câmara Municipal de Campina Grande - PB, 
voto de repúdio às dedaraçõ~s, prestadas pelo presidente 
do Banco Central; 

-da Associação dos Municípios do Médio Paranapa­
nema - PR, solicitando maior fisç_aliz.ação na distri­
buição do Fundo de Partiçipação dos Estados e Municí­

,pios; 
- da Associaçã.o dos Engenheiros Agrônonicif.:......: PE, 

solicitando à Secretaria de Planejamento-apoio aos En­
genheiros Agrônomos; 

-da Liga dos Direitos do_ Animal - RJ, encami­
nhando cópias de denúncia contra o uso da "caça" cOmo 
.. quitutes" em restaurantes; 

-da Câm~ra Municipal de Alegrete- RS, reiVindi­
cando equiparação dos vencimentos dos trabalhadores 
rurais aposentadOs aos urbanos, aposentadoria da mu­
lher rural aos sessenta anos e alteração do parágrafo )9 
do art. 65, da Constituição Federal; 

-da Càmarll Munícipal de Novo Hamburgo-. RS, 
encaminhando moção contra o uso do cinto de segu­
rança, exigido pelo Conselho Nacional de Trânsito; 

' -da Faculdade de Arquitetura de Porto Alegre """"' 
RS, sugerindo projeto de Lei regulamentando profissões 
de segundo grau e dos profissionais de Arquitetura e En­
genheiros~ 

-da AssociaçãO Brasileira de Juf2:es e Curadores de 
Menores -· RS, solicitando alteração na Consoljdação 
das Leis do Tr-i!:nsito, nos seguintes pontos: -

a) ·assegurando o-.. retorno do trabalhador menor, 
quando convocado p_ara os serviços militares; 

b) estágio de aprendizado nas empresas para os filhos 
dos empregados com salários correspondentes a 60% do 

'm.fnimo e solicitando para que não sejam introduzidas 
alterações no Código de Menores sem o parecer dessa 
Associação; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACfONAL (Seção 11) 

-da Câmara Municipal de Sapucaia- RS, protesto 
contra o Banco do Brasil pela venda das Ações a particu­
lares; 

-da Câmara Municipal de Santana _do Livramento 
"""'"':" RS, reivindicando pagamento do Adicional de Pericu­
losidade aos trabalhadores em instalações elétricas, exe­
cução, reforma e demais serviços, conforme previsto no 
Art. 193, § 19 da Consolidação das Leis dQ Trabalho; 

-da Câmara Municipal de Santiaga- RS, manifes­
to contra a Associação Nacional de Defensivos Agríco­
las e a rejeição da Lei nY 7.747 /82; 

-da Assembléia Legislativa de .São Gabtiel - RS, 
sugerindo que a empresa ou órgão público em atraso 
com pagamento a seus trabalhadores, o efetuem com 
base na O R TN da êpoca, e as que deixarem de efetuar 
sejam punidas em Lei; 

-da Câmara Municipal de Sole.dade- RS, reivindi­
cando o auxílio-doença e aposentadoria por invalidez ao 
trabalhador rural; 

-da Câinara da Estância Tuiístic:i __ dÇ Poá- SP, su­
gerindo Projeto de Lei dando autonomia, aos Municípios 
com mais de 50.000 habitantes e a criação da miniloteria 
para fins de assistência social; 

_::-da Câmara Municipal de Bastos - S.P, servidores 
federais rei.viildicando reajustes de acordo Com a in­
flação; 

-da Câmara Municipal de Bebedouros- SP, moção 
de protestos à Lei n9 3.930, de 19-12-83, do Estado de São 
Paulo; 

-da Câmara Municipal de Bento de Abreu -SP, so­
licitando a cd~ção da Comissão Permanente dos Mu­
nicípios no Senado Federal; 

-da Câmara Municipal da Estância Balneâria de São 
Vicente - SP, solicitando medidas urgentes contra a 
violência urbana, e favorável à aplicação 4a pena de 
morte para certos crimes; 

-da Câmara Municipal da Estância Turística de 
Embu - SP, apoiando a Câmara Municipal de Cuba­
tão, na luta pela sua autonomia e sugerindo uma .. Em.e.n­
da Constitucional que restabeleça o direito do Legislati­
vo Municipal na votação, aprovação e rejeição das pro­
postas; 

-da Prefeitura Municipal da Estância de_ Campos do 
Jordão - SP, apoiando a Câmara Municipal da Estân­
cia Turística de Águas da Prata favorável a eleição dos 
prefeitos das Estâncias hidromin_c:;_r_ais; 

-da Câmara Municipal de Garça_:_. SP, protestando 
contra a empresa AGROVALE pela elevada carga de vi­
nhoto despejado no Rio São- Francisco; 

-da Câmara MuniCipal de" GuarirapeS ::..:.... SP, Suge­
rindo a criação de uma Comissão Permanente dos Mu­
nicípios no Senado Federal; 

-da Câmara Municipal de Guaratinguetâ- SP, en­
caminhando moção de protesto ao Presidente do .Banco 
Central do Brasil pela entrevista dirigida aos mutuários 
do Banco Nacional da- Habitação; 

-da Câmara Municipal de Itapeva - SP, encamí­
nhando moção de apoio _a profissionais que participaram 
do "Dia Nacional de frotestos Contra a R,ece.ssão"; 

-da Câmara Muni_cipal de Santa Isabel - SP, suge­
rindo concessão da ~posentadoria compulsória aç,s 65 
(sessenta e cinco) a~Os para as mulheres em geral; 

-da Associáção doS Engenheiros de Jundiai - SP, 
reivindicando regu!~mentação da Lei o;9 5..524/68; 

-da Câmara Municipal de ·Jundia(.:.... SP: 
a) solicitando junto ao órgão competente, o creden­

ciamento dos serviços de Raio X da Casa de Saúde "Dr. 
Don1iõgos Anasiâcio";-

b) encaminhando requerimento da Faculdade de Me­
dicina junto ao MinistériO-o da Educação e Cultura sobre 
a criSe em que se encontra a refe-rída Faculdade; 

c) sugerind-o Emenda ConstiülC:ional "instituindo a 
pena de morte no Brasil"; 
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-da Câmara Municipal de Marília- SP, sugerindo 
o congelamento do preço dos cinco produtos bãsicos da 
alimentação; 

-:-:-_da Câmara Municipal de Mauâ- SP, favorável a 
criação da pena de morte no Brasil para certos érímes. 

-da Câmara Municipal de Moji-Miríril- SP1 solici­
tando extinção do receSso parlamentar no mês de julho; 

-da Câmara Municipal de Muritinga do Sul- SP, 
sugerindo criação de uma Comissão Permanente dos 
Municípios no Senado Federal; 

-da Câmara Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo 
- SP, encaminhando moção contra a retirada do subsí-
dio ao trigo; 

-da Câm-ara Municipal de Santos- SP, sugerindo 
e\aboraç_ão de uma lei para os delitos de trânsito, com 
apreensão da habilitação por -30 dias, no caso de embria­
guez comprovada; 

-da Ci!mara Municipal de São Caetano do sul ~SP, 
sugerindo Emenda à Constituição para que as mulheres 
em geral possam aposentar-se compulsoriamente aos 65 
(sessenta. e cinco) anos de idade; 
_-da Câmara Municipal de São João da Boa Vista­

SP, solicitando. empenho ao Ban~ Nacional da Habi­
tação contra alteração das prestações da casa própria: 

--:-:-~a Câmara Municipal de Sàõ José dos. Campos -
SP, protestando contra o reajuste dado aos professores e 
solicitando atenção para o problema do menor abando-
nado; ' 

-da Assembléia Legislativa -SP, sugerindo modifi­
cação no art. 32 da atual Constituição Federal, para que 
se estenda aos Vereadores as imunidades parlamentares; 

-da Câmara Mtmicipal-SP, encaminhando moção 
de repúdio às declarações do Secretário do Tesouro dos 
Eslados Unidos e apoiando a construção da Central ú­
nica dos Trabalhadores, criada em 28-8-83, em São Ber­
nardo do Campo; 

-da Comissão Pró-lndio- SP, contra os Decretos e 
Projetos lesivos aos Direitos Indígenas; 

-da. Câmara Municipal de Suzana - SP, sugerindo 
Emenda à Constituição favofâvel à aposentadoria com­
pulsória aos sessenta e cinco anos para as mulheres em 
gemi; 

-da Câmara Municipal de Sertão2:inho -SP, suge­
rindo aposentadoria aos 55 (cinqO:enta e cinco) anos de 
idade; 

......:... do Sindicato Rural de Penapólis - SP, encami­
nhando moção de agradecimento pela P~rtaria n9 
3.303(84; 

-da Câmara Municipal de Pereira Barreto -SP, su­
gerindo a criação de uma COlnissão Permanente dos 
Municípios no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. ,.,._ 
Secretário. 

E lido o seguinte 
Brasília, 27 de junho de 1984 

N• 1381 
-Encaminha projeto de decreto 

legislativo à promulgação. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de enviar a Vossa Exc~lência, para os 

fins constitucionais, o incluso projeto de decreto legisla­
tivo, que .. aprova o texto do Acordo Básico de Coop~ 
ra.ção Científica e Tecnológica entre o Governp !,la_ Re­
púbiicã ·-Federativa do Brasil e o OoveáJo da República 
Cooperativista da Guiana, concluído em Georgctown, a 

_ 29 .de janeiro de 1982". 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­

lência os protestos do meu respeitoso apreço. - .,,,lo 
MarcRio, Presidente da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Com refc· 
rência ao expediente que acaba de ser lido, 3 PrcSidênci11 
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comunica que jâ determinou ·as providências necessárias 
à promulgação do decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu, da Prefeitura MuniC1Piil de BelO Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, o Oficio n\" S/5, de 1984 (S/n~, 
na origem), solicitando, nos -termos do item IV do artíg9 
42 da Constituição, autorização do SenadÓ Federal a fim 
de que aquela Prefeitura possa reali~!:__Q~ção de em­
préstiri:to externo, no- ValOr de -us:f 40,000,000.00 (qua­
renta milhões de dólares) para o fim que especifica.-

A matéria será despachada às Comissões de Finanças, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nos termos 
do art. 55, § I~', in fine, da Constituição, a Presidência 
convoca sessão conjunta a rcalizar~se hoje, às 19 horas, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à dis­
cussão dos Projetos de Decretos Legislativos n9s, 17 e 18, 
de !984-CN (9• Sessão); 21 e23. de !984-CN (7• Sessão). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Uder pronuncia o seguinte diScurso. Sem revisão do _ora~ 
dor.)- Sr. Presidente- e Srs. Se:riadores: 

A Nação está atônita, para não dizer perplexa, ~iante 
da decisão do Senhor Presidente da República de retirar 
do CongressO Nacional a sua proposta de emenda cons­
tituc:ional, que restabelecia as eleições diretas para Presi­
dente da República a partir de 1988. 

Quando Sua Excelência a encaminhou ao Poder Legis­
lativo, fez um pronunciamento aos brasileiros, concla­
mando ao entendimento em torno da mesma e afirman­
do, categoricamente, que naquele instante se jniciava­
mais uma etapa do processo de democratização do Bra­
siL 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a atítude que Sua 
Excelência acaba de tomar representa, sem dúvida aJgu .. 
ma~ um grave retrocesso no seu projeto de abertura polí­
tica, para nós tímido e restrito, mas que de qualquer 
modo procurava, ao seu mõdo, dar passos no sentido da 
nossa normalização instituciOmil. Lamento registrar, ini­
cialmente, .com o nosso protesto mais veemente e indig­
nado, que o Senhor Presidente da Rep6blica, _ao jus~i_fi~ 
cara sua posição, coloque. sobre ~a Oposição brasileira a 
responsabilidade pelo ãCoritecimento. ISto, Sr. -Pi-esldCn~ ~ 
te. Srs. Senadores, é por demais injurioso_à~ Oposição 
brasileira, porque em nCnlium momento: de todo esse -
tempo, que mediou entre o recebimento da proposta d~ · 
emenda constitucional no COõgresso NaCional até a data 
de on~em. a dpoSição deixOu' de contribuir para que se 
pudesse, a nível de Congresso N acionai, chegar a um en­
tendimento que significasse avanÇós. inStitucionais. ex­
pressivos para o Fà.Cs. 

Lembro-me b,em de que desde as primeiras reuni_õ_es de · 
, todos os dirigentes e íidCraõças partidárias- .-_ _fQram . 
várias -ao longo desse tempo - todos _os no$Sos compa·­
nh,eiros reSponsáveis pelos partidos. de Oposição, acen· : 
tu'adamente o Presidente Ulysses Guimarães peJo 
PMDB, sempre frisarani -que havia dois p~ÕtoS na ma- · 
téria que julgávamos inegociáveis: o rest~belecimenio _ 
das.eleiçõe,s,diretas, jã na. sucess.ão do Presidente daRe-­
pliblica e a convocação da Assembléia Nacional Consti-. 
tuinte para 1986.. Nunca, em nenhum instante, deixamos 
de enfatiza'r_lf$ta nossa posiç~o~ sem .cmbargo.s de admi­
tirmos a ncrgociaçãQ. em_ tomo de outros pontos de tal 
sorte que prosperou o entendimento, que bem poderia 
ter se transformado, sem dúvida alguma, numa nova 
emenda ã Constituição brasileira, abrindO um espaço 
maior para a democratização do Brasil. 

Lembro-me bem que no roteiro regimental que apre­
sentamos ao PDS e ao PTB - aqui tenho a sua cópia -
estava estabelecido que a primeira providência que nós, 

da OposiÇão, toinaríamos a nívCI de Congresso Nacional 
no dia da apreciação da matéria seria um requerimento 
de preferência para a discussão e votação do substitutivo 
das oposições à proposta do Governo, que tinha como 
ponto principal o restabelecimento imediato das eleições 
diretas para Presidente da República. E insistíamos tam­
bêm que teríamos que ir adiante e requerer o destaque 
para a votação em separado, na Emenda do Governo, do 
art. 183, que tratava do _Colégio Eleitoral porque não po­
deríamos deixar de marcar a nossa posição no Congresso 
Nacional, para sermos coerentes perante a opi~ião 
pública brasileira, que havia sida durante tanto tempo 
mobilizada, a ponto de se reunir em multidões e mais 
multídões em todas as capitais dos Estados e nas princi­
pais cídaCies brasileiras, para levar o seu apoio e a sua só~' 
lidariedade à campanha das .. Diretas, já" para Presiden­
te da República. 

O Se. Luiz Cavalcante-- Permite-me V. Ex• um apaf .. 
te, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Eminente Uder, perdoe se o 
meu aparte não faz nexo com sua argumentação de ago_-: 
ra. Mas estou sequioso para, niais uma vez, declara{ a 
esie Plenário que para Presidente da República só vOta· 
rei em candidato tipo mulher de Cêsar; "isto é, acim.t.-de 
qualquer suspeita. Neste ponto estou em plena canso~ 
nância com ilustre membro da estirpe Oliveira Figueire~ 
do, o esclito! GUilherme Figueiredo, irmão do Presiden~ 
te d~ Rc;>ública, que, ém carta ao jo_rnal O Globo, de 29 
de dezembro do ano passado, declarou: 

.. Acho imoral e antidemocrática a compra de votos, 
seja com dinheiro próprio, seja com favores de Estado, 
de qualquer natureza. Esta é uma posição ética; fora dela · 
não há democracia; há suborno ... Essa carapuça, eviden­
temente, ele não a endereçou à cabeça do meu candidato, 
Dr. Aureliano Chaves .. Muito Obrigado. 

O SR. HUMBERTO LÚCENA - Agradeço a inter­
venç3Õ- de -v. Ex-,, nobre Senador Luiz Cav21cante. 

Sr. Pr~~idente, Srs. Senadores, faJava da memorável 
campanha popular pelas eleições diretas, jâ, agora na su­
cessão do Presídente Figueiredo e dizia das· grandes con­
centrações que foram realizadas, sobretudo antes da vo­
_!açã9_ no Congresso Nacional da Emenda Dante de Oli­
veira. E o que hoje parece claro diante dessa decisão do 
Senhor Presidente da Rep6blica se retirar a sua proposta 
de emenda que, pelo menos, restaurava em tese as 
eleições diretas para 1988, é que Sua Excelência, ao man­
dar para o Congresso Nacional a sua mensagem, o que 
quis mesmo foi esvaziar a mObilização poPulaf-das Opo­
~ções nas Tuas e nas praças deste Pais.- porque tudo vi­
Õ_ha Sendo en~inhado ~e maneira muito concfe~a _en­
tre os vários partidos de Oposição e o PDS no sentido de 
se chegai- a um denominador comum, que significasse, 

_ pelO inelioS, repito, alguns avanços no plan~ _in,stituciq­
nal. Mas, quando o Governo presSentiu, ao contrãrio, 
talvez, do que esperava que a ptopostã poderia ser aceita 
com 8.$ niôdifica-çÕe~_qUe lhe ~Ora~ introdu#das na Co­
m_i~são MisUJ, _não oQs~an~~ a Oposição tei assegurado o 
seu dir,eito _de _I_qtar até _o final pelo resta~eçimento d~ 
"Diretas já" para Presidente da República e para Prefei­
tos das Capitais, o que aconteceu? Sua Excelência reti­
rou, inopinadamente, a sua proposta~ 

-- i~~ .. para_o,ll.$., S_r:..__P_residentC, Srs~ ~coadores, é pro-_ 
fundamente deplorável, e revela que o Senhor Presidente 
da República realmente não tinha o propósito firme e 
inabalável que quis. defender perante a Nação, de trans­
formar aquela proposta numa realidade. Agora, n~o é 
com esse expediente presidencial, que frustrou o Con­
gresso e a Nação, que nós vamos deixar de lado a nossã 
Juta pelo aperfeiçoamento das instituições democrãticas 
no Brasil. 
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O Sr. Jaison Barreto - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Jaison Barreto - Eu gostaria de me solidarizar 
com o pronunciamento de V. Ex• e convidar as Opo­
sições tOdas e aós democratas desse País para uma anãli· 
se correta do que aconteceu. Em primeiro lugar, fica pa­
tente o absoluto desrespeito que o sistema e o regime tem 
por este Poder. Talvez o gesto da retirada da mensagem 
tenha sido mais amesquinhador do Poder Legislativo do 
que até o próprio cerco pelas tropas durante o período 
das. medidas de emergência. Um outro convite que eu fa­
ria também às Lideranças da Oposição, que, de alguma 
maneira, acabaram de se envolver na perspectiva de uma 
vitória de um candidato único das Oposições no Colégio 
Eleitoral, já que ficou demonstrado até que ponto são 
capazes de ousar os homens que detêm as rédeas do po~ 
der nesse Pais. Até para que se regenerassem e entendes­
se~ de que, agora, mais do que nunca, é imPortante ficar 
coerente com a pregação feita pelas diretas e não acedes-
· sem, neste momento de crise e convulsão, ao canto de se­
reia _daqueles que. de alguma maneira, continuam i~sis­
tinâO numa candidatura que é uma agressão ao compor· 
tamento ético das Oposições, já que mal lançada, já que 
mac~Iada pelo travesti das posições, já que inelegível em 
eleiçÕes diretas e que visava objetivainente participar 
desse Colégio imundo que a Nação repudia e que tem 
que estar sepultado neste episódio, para que as Opo· 
sições e os democratas todos possam sair desta Casa com 
o mínimo de respei!abilídade, reafirmando o propósito 
claro de continuar a luta de tantos anos a favor de 
eleições ~·diretas já", agora e sempre, unica maneira dC: 
manter ainda um pouco de credibilidade e respeitabilida­
de que a classe política deve merecer da população. S. 
com este Cfltendimento que me congratulo com V. Ex•, 
no sentido de que nãq se fique apenas na denúncia, mas 
que se dê conseqüênéia ao ato de repúdio àqueles que 
acabaram de amesquinhar o Poder Legislativo. muito 
mais, repito, do que no episódio das medidàs de emezo., 
gência, com a retiráda da mensagem que apenas mostra 
à Nação q'ue ~;ste Podet,.não existe, no entender deles. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato a V. 
Ex•, nobre SenadOr Jaison Barreto, que coloca a questão 
nos seus devidos termos. 

Na verdade, essa decisão do Senhor Presidente daRe­
pública, que apesai' de previamente anunciada, não se 
admitia que -coDCretizasse, tendo em vista o seu compro­
misso de faze! deSte País um3 dCmoCraCia, c'onstituiu, 
como bem disse V. Ex•, inais uma afforitá. ao CongresSo 
Nacional, quejã tinha, inclusive, deliberado sobre a ma­
téria na ComiSsão Mista coinpCtCnte," e estava, no dia de' 
'sUa votação~ no plenário. · · · 

Aliás, não se conhece~ no Poder Legislativo deste País, 
e eu desafio a Liderança -dO Governo que demonstre em 
sentido contrário, um preCedente, em nenhuln momento, 
em que o Presidente da República haja retirado uma 
mensagem do Congresso Nacional no exato dia da sua 
votaçãO pelo Plenário da Casa. Quer-dizer, quando to-

- dos os partidos jã estavam dominando a mat~ria,já a ha­
viam discutido amplamente e se prestavam para dclibe_: 
rar, pelo seu voto, no plenário, Vem o Senhor Presidente 
da República e recua da sua iniciativa. demonstrando 
claramente aquilo que Já tem sido objeto; aliás; de crlti~ 
casa Sua Excelência: que Suã. Excdência não tein apreço 
pela classe polítiCa, qUe- Sua Excelência- não tem gosto­
pela política, que Sua Excelência não tem, por conse­
guinte, maior consideração pelo Congresso Nacional, 
que é o poder maio f da representatividade popular deste 
País. 

O Sr. Henrique Saatillo ~V. Ex• me permite um apar~ 
te? 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

o Sr. Henrique Santillo- Com irilen.So prazer-estou 
aparteando V. Ex• para dizer~Ihe que, como V. Ex•, não 
nos surpreende esse gesto de vandalismo político do Go~ 
vemo. Essa tem sido a marca desse Governo 3.utorítãrio, 
a de desconsiderar o Congresso N acionai, a de tripudiar 
sobre o Congresso Nacional, que a sociedade brasileira 
quer ver fOrtalecído, sem sombra de dúvida. Neste mo· _ 
menta, eu também me associo às colocações do eminente 
Senador Jaison_B_arreto. A essa altura cabe a nós outros, 
oposiciorilsfas, cabe a nós outros que nos consideramos 
forças vivas democráticas deste País, voltar à frerite da 
sociedade brasileira, mobilizando-a para que., num pro­
cesso de arrancada nacional, possamos tentar a todo o 
custo retirar o País do caos, País que já se encontra numa 
situação insuportável, que já atingi~ todos os limites do 
suportável e que já não suporta mais resistir a tanto des­
governo, a tanta omissão, a tanto descabimento, a tanto 
desvio, a tanta corrupçãO, a tantos escãnd~los que se su­
cedem. Cabe a- nós outros rejeitarmos firrriemente brin~ 
car de fazer polítiCa, cabe a nós outros rompermos as 
b3rreiras da ilha da fantaSia, dos gabinetes refrigerados 
de Brasília, e caii:niõs--em Campo- riesse Brasil imenso 
para levantar a sociedade brasileira, porque só nas 
praças e nas ruas ê que o povo brasileiro vai conseguir 
mudar este País, sem sombra de dúvida. Cabe a nós ou­
tros, com senso de responsabilidade, mantendo a unida­
de dessa ampla frente mudancista, estabelecer um pro­
grama mínimo de salvação naciOnal e, em cima dele, 
legitimá-lo pela participifçãci popular. Fica aqui, põl-tan­
to, este aparte a V. Ex•,juntando a sua denúncia ma-is es­
sa, com veemência, que quero fazer. Não com indig_­
nação, esteja certo V. Ex~, porque, na verdade, o gesto 
do Governo rião me sutpreeildeu. E apenas mais um ato, 
de tantos outros, dessa sucessão quase interminável de 
tripudiamentos sobre o Congresso Nacional, que, como 
eu disse, a sociedade brasileira, mobilizada, quer ver for-· 
talecido, para que nós tenhamos, verdadeiramente, de­
mocracia neste País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Muito grato a V. 
Ex•, nobre Senador Henrique Santillo. V. Ex•, que é um 
dos Senadores mais combativos desta Casa, notadamen­
te da Oposição, coloca muito bem o problema quando se 
refere a essa necessidade de incremen-tarmos a mObili­
zação da sociedade brasileira nesta hora de profunda cri­
se que abala os alicerces do Brasil, não apenas no terreno 
político-instituciOrii:d, mas també-nl eCónôriiiCO~ financei­
ro e social. 13. preciso que tódas as forças vivas desta 
Nação, a· cOfueÇar-pelos partidos políticos de Oposição, 
pelos segmentos liberais do PDS que-aí estão hoje cada 
vez mais ampliados, numa aliança que hã de fortalecer as 
possibilidades de vitóiià das aspirações populares mais 
ced9 do que se pensa neste Pafs, con]Uguem:Tõdos os es­
forços, para, como bem diz V. Ex', reedifãinioS no Brasil 
a campanha das eleiçõeS diretas, Titclusive levando às 
praças o programa de mudanças a que se referiu V. Ex" 
que, no momento, é da maior imporfâncía para que nós 
possamos colocai' perante a opinião púbHca as nosSas al­
ternativas, deixando claro que sô através de uma união 
de fórçãs dessa natureza é qUe nós poderemos, realmen­
te, dar uma face -men'os cruel a este País, fazendo com 
que seu povo sofra inenoS, diante desta política eCOiiômi~ 
ca que aí está, Concentradora de renda e elitista, que leva, 
cada vez mais, as populaçõ:::s assalariadas ao desespero· e 
à fome. -

O Sr. Mário Mala - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Humberto Luce­
na, V. Ex f., neste momento, estâ traduzindo, creio eu, o 
pensamento não só do meu partido, mas das Oposições 

brasileiras e, também, da grande maioria do pOvo brasi· 
leiro. Nós achamos que, mais do que uma covardia do 
Presidente.da República, foi um desapreço ao Congresso 
Nacional, à classe política, ao povo brasileiro, de uma 
maneira geral, essa atitude inusitada de, em plena bata­
lha, no Congresso brasileiro, quando se preparavam as 
forças jloHticas, de um lado e de outro, para votar a e­
menda constitucional proposta pelo próprio Governo, 
dar a clarinada de retirada das suas tropas. Que general 
seria esse, uma guerra verdadeira, em campo de batalha 
real? No campo da batalha política, está dando uma pés­
sima demonstração da sua técnica e da sua tática de mili­
tar. Não falo agora em perplexidade, porque a Nação 
brasileira agora já não está mais perplexa; está triSte, está 
desencantada, sem saber para que horizonte marchar; ê 
como se nós estivéssemos no meio do oceano, numa noi­
te escura e caliginosa, num barco sem vela e sem bússola. 
Portanto, V. Ex• traduz o pensamento do nosso partido 
e, creio eu, das Oposições brasileiras. Eu queria encerrar 
o meu aparte, aqui, com um dito popular: nunca se viu 
bananeira dar melancia. Portanto, o_ Colégio _Eleitoral_, 
que foi espúrio desde o seu primeiro momento, quando 
elegeu Castello Branco, quando se cassaram os manda­
tos verdadeiros, dados pelo povo aos seus representantes 
no Congresso Nacional, quando deputados e senadores, 
com mais de 300 _mil votos, foram substituídos por su­
plentes de 150 votos, naquele momento formou-se um 
Colégio Eleitoral espúrio para eleger o Presidente Cas­
tello Branco; daí para cá, em todos os _Colégios Eleito­
rais, a cada momento, para eleger cada Presidente, tudo 
foi feito, adredemente, para garantir sempre o poder. 
Durante esses ~inte anos é o- que- se ·vennca. Portanto, 
nobre Líder, acredito que só hã um caminho para se con­
tinuar a luta pela redemocratização deste País: é o endos­
so, o aval que o povo nos deu, há poucos dias, nas praças 
públicas, para persistirmoS na luta e para- qüe, através 
das eleições diretas, pelo voto livre, direto e secreto do 
povo, possamos fazer as grandes reformas de que este 
Pais está a necessitar. Portanto, congratulo-me com V. 
Ex~ pelo discurso que faz, neste momento, traduzindo 
uma ansiedade não sô da_s Oposições, mas, creio eu, de_ 
mais d_e_ 90~ do povo brasileiro, neste momento. _ 

O Sr. José Fragelli- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex•, com 
prazer. 

O Sr. José Fragelli- Meu eminente Líder, Senador 
Humberto Lucena, meus companheiros de Bancada. 
Permito-me discordar um pouco da interpretação que ao 
acontecimento se tem dado. Acho que, pela primei r~ vez, 
o Congresso fez o Senhor Presidente da República re­
cuar; S. Ex• recuou_diante de uma eminente decisãq do 
Congresso que iria anular a sua persistente ação no senti­
do de negar ao povo as eleições diretas. Pode-se falar, 
talvez, em ITJ_enosprezo, mas eu não acredito que o ato do 
senhor Presidente da República tenha sido de menospre­
zo ao Congresso; ao contrário, foi de respeito ao Con­
gresso porque sabia que ele ia passar por cima do Poder 
Executivo com a sua decisão _histórica de h,oje, v:otando, 
pela sua maioria, inclusiYe.do Senado, as eleições diretas. 
E eu, neste momento, quero prestar até uma homenagem 
a esses onze bravos Senadores do PDS_ que "iriam votar a 
favor das eleições diretas já (palmas) e que iriam dar uma 
vitórTã-ão Congresso sobre o P.oder ~eCutivo. Esta é 
que eu acho é a verdadeira interpretação do fato de hoje. 
Se_ teve o Senhor Presidente, como s!!_mpre aliás o teve, 
algum sentimento de menosprezo, na verdade, hoje Sua 
Excel.ência recuou_ diante da majestade do Congresso, de 
uma- âecisao decisiva do Congresso. Foí uma capitu­
lação, como diz muito bem o Senador Fábio Lucena, do 
Poder Exicutivo perante o Congresso Nacional -- pe­
rante o Congresso N acionai e não as Oposições apenas. 
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É por isso que homenageio os bravos onze Senadores do 
PDS que iriam dar essa vitória aos representantes do 
povo contra o autoritarismo do Poder Executivo. (Muito 
bem! Palmas.) 

O Sr. Luiz Cavalcante - Muito obrigado pela parte 
que me toca, nobre Senador José Fragelli. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V-,- Ex• antecipou­
se às palavras_ finais do meu pronunciamento que, justa­
mente, procurariam fixar esse ponto a que V. Ex' alude. 
Mas gostaria de insistir, perante V. Ex~ e o Senado, em 
dizer que o Senhor Presidente da República sempre, a 
meu ver, menosprezou o Congresso Nacional. Tanto é 
verdade que, por duas vezes consecutivas, às vésperas de 
decisões importantfssimas, uma sobre política salarial e 
outra sobre o restabelecimento de eleições -diretas para 
Presidente da República, decretou medidas de emergên­
cia, na área do Distrito Federal, numà clara coação ao 
poder de decisão dos Srs. Congressistas. Agora, quando 
S. Ex• retira a sua proposta de emenda constitucional, no 
exato momento em que tudo indicaVa que o Congresso 
iria corresponder à aspiração popular, restaurando de i­
mediato o pleito direto para Presidente da República, e­
videntemente que, _com isso, Sua Excelência frustrou a 
Nação, e, por conseguinte, afrontou a representatividade 
política do Congresso Nacional que deixou, à última ho­
ra, no dia exato da votação da matéria, de se pronunciar 
sobre assunto da mais transcendental importância para a 
vida brasileira, sobretudo neste momento de crise que a­
travessamos. 

O Sr. Severo Gomes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, estou acompanhando as palavras de V. Ex• que ex­
pressam o pensamento do nosso Partido, como já aqui 
foi dito, das OposiÇões e do povo brasileiro. VivemoS 
h o] e um dia triSte para o Ci:mgresso-Nacíonal, mas é pre­
ciso_ analisar ~om profundidade, parã pOdermos enxer­
gar _o futuro e entrever os caminhos que ainda vão ser 
percorridos. Na verdã.de, caiu a máscara da "democracia: 
do papai" e o que aparece, com toda a nitidez, no texto 
enviado- pelo Senhor Presidente da República ao Con­
greiso, é todo o seu ªutoritarismo, toda a sua violência, . 
todo o seu desprezo pelo Congresso Nacional, pela von~ 
tade popular. Ou, talvez, usando a interpretação do Se­
nador José Fragelli, todo o me_do diante da vontade po­
pular, desses grandes movimentos que o nosso Partido~ 
os Partidos de Oposição conduziram nestes últimos tem-­
pos. Nobre Senador Humberto Lucena, o Senhor Presi-
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O _8r. Cid Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -_Ouço V .. Ex• 

O Sr. Cid Sampaio- Nobre Senador Humberto_ Lu­
cena, quero felicitá-lo pela análise que faz" do momento 
his~Q_rjco que vivemos._ Mas quero salientar, também, 
que não há mal que seja exclusivo e que seja só mal. 
Quem an~lisa a posição brasilefra hoje, quem analisa a 
situação econômica e o descrédito internaçional, quem 
analisa_ a sêrie -~-e irregularidade, as_denúncias de cor­
rupção que se espalham pelo Brasil afora e trasnbordam 
das nossas fronteiras, aper.cebe-se de que ê necessário 
que alguém, que algum poder da NaÇão se afirme neste 
momento, para dirigir o País, porque o Executivo se 
mostra incapaz de fazê-lo. E a posição do Congresso, fa­
zendo o recuo do Senhor Presidente da República, como 
bem salientou o Senador José Fragelli, é o inicio de reto­
mada de posição, porquanto só o Congresso afirmando­
se, só os seus homens, que são os verdadeiros rêpresen­
tantes do poVo e dele receberam outorga, insurgindo-se 



contra a corrupqão, os erros administrativos, a subser~ 
viência., inclusive no cenário internacional, só essas po­
sições possibilitarão ao Brasil sair da situaç~o em que se 
encontra, E é preCiso -Ciue nos ádviitamos de quiÕ.ão de­
vemos, co.mo fa'ntasistas, olhar para urn futuro muito 
longínquo, p<J.ra persefguir essas soluções, porque, num 
momento atual, qualquer pessoa se apercebe de que a 
ruptura do iecido social, a saturação, o ponto crítico que 
atinge as sociedades num momento difícil da sua história 
se aproxima. Portanto, é indísP,ensável que prossigamos 
na nossa luta, mas numa luta objetiva, e que mobilize­
mos todo o Congresso. Estou Certo de que além dos 11 
ou I 2 Senadores a que se referiu o Senador Josê Fragelli, 
este Congresso inteiro há- .d~'-1e'vantar-se para afirmar a 
sua vontade, para b~sCar· bln caminho para o Brasil. h 
esta a minha esperança. E em qual~uer terreno, com l~s 
juStas, Constituição íntegra, não outorgada, nascida dã 
vontade do povo, com a legislação livremente apÕiada 
pelo Co~gresso, ou sejajrt"'ciuais forem as normas qu~ 
passem a presidir os pit6ximos destinos deste P"aJs, deve­
mos todos nós estar, aprestados para a luta, em qualquer 
terreno, para que o itasil tome o seu destino. Portanto, 
congratulando-me ~Oln V. Ex', quero deixar cfaro, que 
deste episódio triste para a História do Brasil renasce 
uma esperança, uma esperança de que o Parlamento a­
corde e que os homens de responsabilidade do Brasil en­
contrem o verdadeiro caminho que o povo espera, para 
nos transformarmos- em um País livre, progressista, que 
reforme as instituições 'irCiúcas, que seja na realidade 
uma República justa, livre e igualitária. 

Muito obrigado a V .'rEx' 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu é que agradeço 
a sua lúcida intervenção, nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. PRESIDENTE (Mo'ilcyi- Dalla) - Eminente 
Líder Humberto Lucena, a Mesa lam~nta, mas lO minu­
tos jâ roram ultrapassQdC?s no tempo de V. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente •. 
hoje nós vivemos um dia diferente, e sabe V, Ex~ o por­
quê. Todo o Congresso Nacional foi surpreendido com a 
atitude do Senhor Presidente da República, de forma 
que eu pediria vênia a ,v. E:x• parã-inais alguns instantes •. 
dentro dos quais procurarei concluir, após receber os a­
partes de alguns nobres Senadpr-eS:. 

Concedo o aparte soiÍcitacio'"~p~lo Senador Gastão 
MOIIer, em, primeiro lug'ar. 

O Sr. Gutio MWier- NobreSena~or~I:Iumberto Lu­
cena, eu me congratulo com V. Ex•:·&smo ibdos estão fa­
zendo, pelo discursS? que faz em nor:ae 'd~ PMDB, do Se­
nado e- por qui k-tilo ~lizer,- do Brasil inteiro. Em se­
gundo lugar, eu qJiero r~saltar que, mais uma vez, o que 
tenho dito nestes tUÚin~s quatro anos, aqui, conlprovóu­
se; o President~ Figueiredo é um democrata,. desde q_ue 
seja à sua moda da casa ou à moda figueirC:diana. N,o" 
momento em que ele v! que vai ser contrariado, a demo­
cracia de sua Excelência desaparece e volta pará. o regitrJe 
forte, como agora demonstrou. Diante da ameaça pe ser 
derrotado no Congresso Nacional, () que no regime de .. 
mocrâtico, no pensa!'Q_ento e no' ideal ~emcrático não ê o­
fensa a ninguém, é natural no jogo democrfltico, retira a 
lua proposta de emenda· constituic1of.Jal, demonstrando, 
pottanto. mais uma v~;eu tenho 'to.~à.a razàQ quando a~ 
firmo que o PresidenÚi'I'FiguefrédO' é ''d~m'ocrata, desde 
que nunca p11rca bs ~ates políticos. A democracia de 
Sua E:tcclênc1'a é~s,~~ será sempre, até por questão de 
fonnaçilo. Sua ~Çe ncia não evo1uiu, continua a achar 
que e só dizer rlll~-·- alta-volver e todo mundo tem que 
cumprir a·sua drdein. 

O Sr. Muulo Mlraada --:.. Permite V. Ex• um aparte? 

O SR, HUMBERTO LUCENA -' Póis nilo. 

mÃIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. Mar~lo Miranda- Eminente Líder Humberto 
L~cena, quero solídarizar-me com V. Ex~ e dizer que, há 
poucos dias, neste Senado, nós fi.zt::mos um pronuncia­
mento diZendo !qUe: a emenda do Governo era um blefe, e 
que; ele não desejava a sua aprovação pelo Congressb 
Nacional. Eu acrescento hoje: 

O impasse: a que chegou o País é de natureza institu­
cforial. Nenhuma solução poderâ alcançar êxito se não 
levar em conta esse aspecto, o institucional. As perspecti­
~as de resposta a esse extr~ordinârio d~afio vão depen­
der da nossa competência política, ja~.ais da nossa cC!'m-

~
. etência têcn.·ica. Uma. nova ordena.ção do pacto social 
em que ser erigida, a partir da con.suità' ao povo brasilei­
o, que Pfeei'Sa ser chamado à participação. O Governo 
distanciO~~se do povo e este, por sua vez, desobrigou~se 
para com o Governo. Não há responsabilidade de ne­
nhuma das partes, de tal sorte que o Governo, perdido, 
fica lançando projetos de gabinete, como quem lança 
uma sonda, aqui e afí, num ímc!iis9 lago de águas turvas, 
à proc~ra. de acertar em algum objeto Perdido. Temos 
que devolver ao povo o seu direito e o seu dever de esco­
lher os governantes, para, depois, devolver o governo à 
sua origem, que é o povo, de onde nunca deveria ter saí­
do. Na esteira desse procedimento teremos o reencontro 
com a democracia, com a ordem social, com a normali­
dade jurídica e com os partidos políticos autênticos, que 
serão os canais, os co]ldutos da voz e da vontaQe dopo· 
vo, a _i _ _!llpedirem qu~os' _governos esqueçam as~ suas cri· 
gen~ e percam os Seus caminhos. Muito obri~ado _a V, 
Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCEN<I. - Eu é quem agra­
deço, nobre Senador Marcelo Miranda. 

Ouço o nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Slmon- Minhas felicitações ao pronun­
_ciame_nto Po nobre Líder, que, não há dúvida alguma, in­
terpreta o pensamento. de todos nós. O Pãís inteiro, de 
No r~ e ao Sul, de Leste a Oeste, foi às ruas pelo movimen­
to das. "Diretas Já". Todos os grupos sociais deste Pafs 
se manifestaram, veio a votação e na hora da votação da 

. . 
~menda Dante de Oliveira o Presidente da República fa-
.Iou à Nação e apresentou a sua Emenda; e a EI1}!!nda 
·Dante de Oliveira não, fOi aprovada, em grande P'arfe, 
pela apresentação ~~ Emenda do Presidente da ~pjíbli­
ca. Na hora da vot~ão, o que aconteceu? Acontecêtlque 
na Câmara e no SCfO~do o Presidenté da República' não 
tinha maioria._ Na Câmara e no Senadq, os Deputados e 
Senadores desejavam votar as "Diretas Já", pai-que, na 
verdade, as ••oiéÍ::tas Já" seriam aprovadas. Parece-me 
que o Presidente da República não tem condições de imj 
por o seu pensamento, à revelia do pensamento da 
Na,cão. Não me parece juSto, não me parece: lógico, não 
me parece c~mpreenslvel que o Presidente da República, 
a não ser que Sua Execelência queira buscar o caos, a de~ 
sagregação, inclusive agora do lieU próprio Partid-o,- não 
me pareceu que o Presidénte da República pudesse fazet 
o que fez. Jâ agora não são as Oposições, ê a Maioria <la 
Cãffiara; já agora não é a Maioria 4a Câmara, é a Majo­
ria do Senado; já agora são as figuraS mais ilustres e ~'ais 
brilhantes do PDS, in9fus'fve o seu Presidente José. ~af~ 
ney e o seu ex-Presideil:te Jorge Bornhausen, que e!lt~o l\f 
a proclamar a importância dessa posição. No entaP,tb;P 
Governo ãs vésperas de uma derrota, retira a sua Érhe!l': 
da e ainda acusa a Opósição, que jogou limpo, como dis~ 
se V. Ex~', que jogou aberto, que jogou claro desde o pri­
meiro minuto. Nós faríamos todo o esforço no sentido 
de aprovar as. "Diretas Já" no substitutivo do boverrí~. 
que o Relator, Senador Aderbal Jurema, tinha se com­
promissado Caril: a Nação que apresentaria; nós lutaria­
mos pela~ .. Diretas Jã ... Aí dis$eram que havia um sub­
terfúgio por parte das Oposições e então Sua Excelênci~ 
retirou o seu substitutivo .• e apresentou a'perias o seu p<(t 
recer. E V. Ex• deu por eScrito. aos líderes do PDS h, 
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Câmara e no Senado, qual seria a ação da Oposição .den4 
tro do plenário, qual seria o destaque, quais seriam as 
preferências, qual seria a movimentação nossa no ple­
nário; não houve nenhum jogo de última hora, não hou- . 
v~ nenhuma ação de última hora. 

O Sr. José FrageDI - E ~aderia até ter havido. 

O Sr. Pedro Sfmon - Mas não houve. 

O Sr. José FrageDI-- Se V. Ex• me permite, o Presi­
~eote F'igueíredo disse, nas eleições de 82, que mesmo 
~4·~ se cometeSse alguns pecados, valeria para ganhar as 
eleições de 82. Nós poderíamos ter cometido um ·peque­
no pecado, agora, para fazer as_ "Diretas, já",;.:~ 

q Sr. Pedro~~jon- E cometeu muitos pecados C"Sl:l-:-. 
~qu as eleiç~~- e perdeu a .~magadora mato!!'\- do 
J:!ú-:VO brasilei~o. ~as, agora, nã. Ú1tima hora, quando in­
clusive ontem as· Lideranças dos Partidos de Oposição se 
rluniram e trabsteriram a reunião de ontem, mesmo com 

."'-matõãS inter~as do nosso Partido, que não entendiam 
- por que não se iniciaVa a votação ontem, e nós a trans­
feríamos, atendendo ao apelo do PDS, nO sentido de 
buscar a fórmula de se votar hoje, recebe-se uma carta, 
úma cartà na qual o Presidente se sente magoado. Mas, 
quem é o Presidente para se sentir magoado se a Nação 

-inteira está pelas eleições diretas e Sua Excelência estã 
pela candidatura Malu~ Mas, que homem da perfeição, 
que homem do passo certo, que homem ê este que deixou 
o Brasil nesta crise econômica moral, ética, cíVica, que 
nós estamos vivendo, para se considerar o homem do 
passo certo? Acho, Sr. Presidente, que na· verdade nós vi~ 
vemos hOje-Um dia da maior responsabilidade, nós vive­
mos um dia realmente de afirmação, como disse bem o 
senador José Fragelli, do Congr.esso N~ciÕ~~l, porque, 
felizmente, a paftir de hoje, acho que estamos a viver um 
momento histórico, porque até hoje a ARENA e o PDS 
estavam no Congresso para servir de instrumental às de­
cisões que vinham do Palácio. Lá se tomava as decisões e 
aqui, de cabeça baixa, essas decisões eram cumpridas. 
Hoje, dentro do Congresso, já existe um punhado de ho­
mens do PDS, na Câmara e no Senado, que têm a cor.a­
gem de ficar ao lado do povo e dizer .. não" ao Governo. 
(Palmas.) É uma nova posição, é o ressurgimento de um 
grUpo de homens, adversários nossos, mas que respeita­
mos, e juntamente com eles, se beus quiser, vamos dar 
aO povo brasileiro a nova imagem do CongfeS!iO Nacio­
nal e um flavo sentido de luta pelas reformas deste País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Tem toda a razão 
V. Ex~, nobre Senador Pedro Simon, nas suas afir:. 
mações. Se V. Ex•,e o Senado refletirem sobre algumas 
passagens da Mensagem n'~ 209, que o Senhor Presidente 
da Repóblica encaminhou ao Congresso para retirar a 
sua proposta de emenda constitucional, verão que ali 
mesmo foi confessado o medo que se apoderou do Go­
verno de que o Congresso aprovasse. no dia de hoje, o 
restabelecimento das eleições diretas para Presidente da 
República. 

Diz Sua Excelêricia: 

"A evolução dos acontecimentos revela, todavia, 
que os apologistas da eleição direta, ignorando os 
propósitos da emenda, dela se querem aproveitar 
para a implantação imediata desse tipo de eleição." 

Ora, Sua Excelência só poderia fazer tal afirmação se 
tivesse- a certeza de que perdera o controle do Congresso 
NacionaL E foi isso exat_amente o que aconteceu. Nós do 
PMDB; nós do PÕT; nós do PT não temos nenhuma 
culpa da crise que implodiu· o PDS. E isto acontece, ao 
que tudo indica, por incompetência política do Senhor 
Presidente da_ R.epública, que levou grande parte da ban­
cada do PD$. no Senado, a solidarizar-se neste episódio 
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com as Oposições e a assegurar uma maioria; no ·senado 
Federal, que poderia aprovar o destaque para a votação, 
em separado, do art. 183 da emenda do GovernO, o que 
equivaleria, praticameiüe, à- vitória da tese do restabele­
cimento imediato das eleições diretas para Presidente da 
República. 

Esse o fato sobre o qual falou, com muita competên~ 
cia, o Sendor Pedro Simon. Não cabe, portanto,_também 
a afirmação do Senhor Presidente da República, mais a­
diante, na sua mensagem: 

"A atitude assumida pelas oposições, relativa­
men,te a essa tentativa de aperfeiçoarrierito daS irisli­
tuições, constituiu para--mim profunda decépção.10 

Sr. Pr~idt::nte, Srs. Senadores, Sua Excelência não ha­
veria de querer a capitulação das_üposições perante-a o~ 
pinião Pública. Exigiram de nós, à última hora, que de­
sistíssemos do destaque para a votação, em separado, do 
art._ 183 da Constituição. Isto, sem dúvida alguma, cons~ 
tituiu uma clara agressão _à nossa poSição partidária. 
Como ê que poderíamos assumir um compromisso dessa 
ordem diante da__opinião pública mobilizada_que aí está e 
que sintoniza, inteiramente, com os pontos de vista das 
lideranças oposicionistas no Congresso Nacional? 

O Sr. Jaison Barreto- V. Ex• me permite uni aparte? 

O SR. HUi\'IBERTO LUCENA - Perfeitãiriente. 

O Sr. J aison Barreto - Creio estarmos todos d~ acor­
do, embora com algumas nuanças, divergências, que não 
se tratou de um ato de menosprezo a-o Poder Legislativo, 
mas de uma atitude de temQr, de medo. Mas nós temos 
que dar resposta ao povo lã fora e por isso a inSiStência 
na seqüência do comportamento que esta frente de de­
mocratas, do Congres-so Nacional, haverá de dar. como 
resposta .à opinião públíca. Cabe questionar: afinal, o 
que pretendem·o Senhor Presidente da República e o sis­
tema? Eleições difetã"s? Não, mas a participação do Colé­
gio Eleitoral, como solução e permanência do continuís­
mo. Seria esta a resposta que esta frente de democratas 
haveria de dar à Nação lá fora, aceitando e adotando a 
postura de que quem quer fazer política há que sUjar as 
mãos, deve ter as mãos sujas? Ou, o contrário, ren~gar a­
.quilo que a Nação toda renega e tornar efetiva essa dis­
posção que vejo aqui, agora já com ares de ma!oiia, de 
implantar o processo de eleições diretas no Brasil? É ba­
seado nessas colocações que gostaria de dcixar, tambêm, 
a minha opinião. Em tempos atrás, patriotás deste_ País, 
equivocados- não tiveram o nosso apoio, nem merece­
ram o nosso ilplauso -também ten1aram_,_~__s_crever uma 
história nova para o 'Scasi_l e mancharam as mãos de san­
gue. Tenho a certeza de que, apesar de não receberem a 
so!idariedade do povo, ainda hoje, pelo menos, merecem 
o respeito, inclusive a gratidão, e são reverenciados pela 
memória popular:·cs:tp_u também convencido de que os 
que adotarem a postura de pretenderem escrever uma 
história nova para este País - que não será nova ~ 
manchando as mãos no lodo imundQdo_Colégio Eleito­
ral, não haverão de merecer reconhecimento por parte de 
ninguém. Por isso é que a grande decisão que haverã de 
ser tomada agora, apesar da retódca_~ apesar daS pro­
postas; é_a de retomar aquilo que deveriam não ter aban­
donado nunca, na tibiedade, na dubiedade de candidatu­
ras ambivalentes e partir, iSsO STm, para a defesa irrestri~ 
ta da eleição "direta já, e agora", para que, repito, este 
Congresso eXplique o porquê de no momento em que o 
Presidente da República retira a sua meri_sagem Tique i­
móvel e não dê conseqUêpcia ao direito-que tem, e ao de­
ver que tem de legislar e modifiCar o triste quadro da rea­
lidade brasileira. Daí o convite, o apelo que a Nação faz 
para que se dê seqüência ao comportamento de ontem e 
de hoje; e q~e se instruménte eSte Poder, parª que nós a-
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provemos uma emenda de eleições· 'diretas e repudiemos 
esse Colégio Eleitoral que não. serve a ninguém. 

O SR. HUMBERTO LU' CENA- Sabe V. Ex•, nobre 
Senador Jaison 'Barreto, que hâ várias emendas em curso 
no Congresso Nacional.restabelecendo as eleições <;i!re­
tas para Presidente da República. Nós vamos continuar 
lutando pela sua aprovação, dentro da perspectiva his­
tórica- de que essa mobilização, que foi feita a nível na~ 
cionat, há de crescer e já agora com o apoio decidido e 

-cada vez mais cresce-nte e o.s_tensivo, dessa <::hamada fren~ 
te liberal do PDS, que nós todos aqui saudamos com eu­
foria, e com respeito, porque no Senado. e na Câmara 
dos Deputados há um punhado de companheiros do 
Partido Oficial, que fiéis às suas convicções liberais, 
decidiram-se, neste momento em que aumenta o divórcio 
entre o Estado e a Nação, a ficar definitivamente com a 
Nação, para que possamos,eilcontrar juntos os caminhos 
para a saída da gfave cris_e-que atravessa o nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já que estamos fa}arido 
em crise, já que estamos nos referindo à situação criada 
no Partido Oficial, em função do problema sucessório 
atê agora insolúvel no âmbito do Governo, sobretudo 
por falta de capacidade política do Senhor Presidente da 
Repúblicà, d~ejo fazer unia den~n,cta ao- S"enado e à 
Nação: estoU seguramente informado de_ que tramam 
noS bastidores do sistema mais um retrocesso institucio­
nal, qual seja, a coordenação _de uma candidatura militar 
à Presidência da República, que seria, segundo dizem, o 
quinto nome do PDS. E citam, nominalmente, o General 

, Walter Pires, Ministro do Exército. Mas nem eu, nem o 
meu Partido, nem as Oposições, nem o povo brasileiro, 
acreditam que aqueles que estão hoje no PDS, nessa re­
sistência heróica dentro da frente Iib~r;:~J haver~o de Qlar.­
char para esta solução que seria a pior possível para o 
processo de democratização do Brasil. 

Tenho para mim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
somente através de mais um golpe militar- nesta altura 
praticamente impossível no País, diante da sociedade 
brasileira inteira~ente f!lObilizada para a sua partici~ 
pação no processo político - é que poderiam levar qm 
_rnilitar, no casa, o· Sr. Ministro do Exército à Presidência 
da República. __ 

Faz-se necessária esta dem1ncia para que possãmos fit­
lar claro e dizer que não aceitamos sob nenhuma hipóte­
se esse tipo de sofução, porque o Brasil tem que cami­
nhar para a feslauração plena do seu regime democrâii.: 
co,--Côin o restabelecimento de e1eiçõeS diretas em_todos 
os níveis, e com a convO-cação de uma Assen10Téia Nacio­
nal Constituinte em 1986, como única forma de restaurar 
·a Estado de Direito, âlallte ao cáos que ai está a partir de 
1964. 

Para encerrar, Sr. PiesldCOte; SrS:-Seiladorês, leio o 
manifesto das Oposições à Nação, nos seguintes termos: 

.. Diante_ da retirada da Emenda Constitucional 
n9 li pelo Presidente da República os partidos de o­
posição dirigem-se à Nação para deixar claro que: 

- f9) atuaram no Congresso lutando com total em­
penho peJO restabelecimento das eleiÇões- dfretas-Jã 
para a Presidência da R"epóbliCi-para -s-erem fiéis à 
vontade do povo-, reiterada em pesquisas de opi-

- - nião, manifestações e os maiores comícios da his­
tória política do País; 

29) a força da· opinião pública é tal que o número 
de partidários das diretas já extrapolou os Setores de 
oposição, alcançando segmentos expressivos do 
PDS; 

39) este apoio já foi comprovado nã votação da 
Em-enda Dante de Oliveira, quatldo a Câmara apro­
vou por 298 votõs contra 65 a tese das-diretas jã;-

49) as oposições deixaram claro; desde o início e 
em todas as fases da discussão sobre a Emenda Fi­
gueiredo, Sua posição de luta intransigente pela via~ 
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bilização das eleições diretas. As lideranças do Go­
vernO receberam, hã cerca de lO dias, roteiro de en­
ca~inhamento da discussão, no qual estava expres­
so que haveria pedidos de destaque para o artigo 
183, para propiciar a aprovação das diretas já; 

.59) a sinceridade da luta oposiciOnista e daqueles 
que querem a mudança não pode, portanto, ser pos­
ta em dúvida. Esperávamos que a afirmação do Pre­
sidente quando ofereceu sua Emenda para a nego­
ciação e para o aprimoramento no Congresso-fOSse, 
também, mantida até o fim. Tanto mais que a apro­
vação de qualquer em-enda dependeria de votos do 
PDS; 

69) sob pretexto de possível minoria do Governo 
no Senado, a Nação viu estarrecida a retirada da E­
menda Figueiredo, o que tornou visível, desta for­
ma, que ela serviu de mero expediente para impedir 

-a aprovação da Emenda Dante de Oliveira; 
79) não nos cabe especular sobre a perda de força 

do Governo no CongresSo. Mas cabe deixar claro à_ 
Nação que o Pais continua na incerteza e na vigên· 
cia;de disposição constitucional imposta pelo arbí­
trio. 

Continuaremos lutando, em quaisquer ctrcuns­
. tâncias, para conquistar a democracia e estamos 
certos de que, apoiados na sociedade, os partidos de 
Oposição e os setores democráticos do PDS, con­
quistarão em breve, a vitória almejada. 

Brasília, 28 de junho de 1984~ 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Líder Rob.erto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)-;- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Voltamos à estaca zero, e o que dizer'? Intransigência 
da Oposição, claramente, evidentemente, obviamente 
não. houve. Alegação, sim; realidade, não. Nossa 
disPoSíÇão de votar a Emenda Figueiredo ficou clara 
de8de o iníCio, deSde -o momento em. -que no~ ... da 
Oposição, participamos dos trabalhos da ComiSsão 
Especial, defendendo nossas emendas, procurando 
aperfeiçoar aquela mensagem enviada pelo PresiPente. 
Disposição clara, sim, desde o início e sem recuo em 
nenhum momento, era a de esgotarmos todas, 
absolutamente todas as possibilidades de ver aprovada a 
tese ôa eleição direta iniediata. Mas isto que desde o 
primeiro momento ficou ciaro-, corria muito_ bem 
ressaltou o nobre Líder Humberto Lucena, obviamente 
nunca poderia ter sido tomadq como pretexto, como 
razão, -a demonstrar uma intransigência da Oposição 
-ante um acordo que neste ponto nunca ficou prometidO e 
nem sequer acenado por parte da OposíÇão, não poderia 
ter sido motivo para a retirada da emenda. O receio da 
perda da maioria - na Câmara dos De-putados já 
perdida - agora, no Senado, sim, talvez, é possível. 
Provável é a tese do recuo, como bem ressaltou o nobre 
Senador José Fragelli, o recuo diante de uma evidência, 
diante de um gesto de soberania do Congress_o em 
relação à tese das eleições diretas. Mas, se é possível, se é 
provável- isto a história dirá no seu devido tempo- o 
fato é qoúe esta decisão de retirada, através de urna 
mensagem -que foi enviada hoje mas que é datada de 
ontem, já estava tomada em dia anterior a ontem. E nào 
tiveram nem mesmo -o cuidado de rebater a mensagem. 
A mensagem já estava pronta e a ela foi apenii.c; 
acrescentado o dia 27, tanto que, com um mínimo de 

· cuid<ido, _de observação, constata-se, logo, que O 27 do 
dia está desalinhado em relação a outra máquina. de 
outra época, de outro momento. A redação já -eStava 
pronta, o texto já estava pronto e foi apenas 
acrescentado o detalhe da data - data de ontem e o . 
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envio de hoje. Esta mensagem já estava pronta e decidida 
em momento anterior, com que propósito? Não sei. 
Podemos especular sobre o assunto, mas acho mais 
conveniente, mais iidequado e mais frutífero que 
deixemos isso aos historiadores, porque acho que 
devemos nos preocupar com outros aspectos do quadro 
brasileiro que estamos vivendo hoje. Claro que hâ um 
propósito oculto, e este propósito a nós da Oposição nos 
preocupa. 

Entretanto, alguma coisa a mais nos preocupa mais; 
preocupa-nos observar o distanciamento cada vez maior 
do Governo 6n relação à Sociedade, à Nação, ao -povo 
brasileiro, às aspil-ações~desta Nação, ao destino desta 
Nação, um distanciamento que-se agrava a cada passo e 
que se agravou substancialmente ainda h·oje, 
distanciamento que aumentou e que se reflete 
evidentemente na divisão do próprio partido 
governamental do PDS, que até bem pouco tempo 
homologava tranqíiilamente, sem nenhum problema de 
constrangimento, todas as decisões que eram tomada no 
Palácio do Planalto. Já não homologa mais. Graças a 
Deus, para a felicidade do nosso País, afirm3-se Cada vez 
mais, com convicções, com tenaCidade; cOin obstinação 
mesmo, um grupo de liberais, de democratas dentro do 
PDS, dispostos a reagir, a não aceitar mais 
passivamente, a não homologar tudo aquilo que é 
decidido nos círculos pequenos do Palácio do Planalto, e 
cada vez mais distantes da Nação, da Nação como um 
todo. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNJNO 
prazer, nobr~ Senador. 

Com muito 

O Sr. Luiz Cavalcante - Quero confessar que, na 
verdade, o aparte não é ao eminente Senador Roberto 
Saturnino, mas, sim, -ao . Lídi::r Hulnber"io Lucena, a 
quem, jã acossado pelo tempo, com o vagalume da mesa 
piscando insistentemente, fiquei inibido de apartear. 
Valho-me, então, da sua benevolência, Senador Roberto 
Saturnino, para apartear atrasadamente àquele S:Cnadõi-; 
no ponto em que S~ Ex' falou na ••incompetência" do 
Presidente Figueiredo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu também vou 
falar, logo em seguida, nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Então, o aparte também ê a 
V. Ex" Não há incompetência, a meu ver. Há, às vezes, 
falta de inspiração. E, nesse :meu julgamento, mais uma 
vez estou na boa companhia de irmão do Presidente da 
República, o escritor Guilherme Figueiredo, o qual, 
recentemente, na inauguração do Museu 
Constitucionalista, em Campinas, disse que o espírito do 
seu pai deveria iluminar a cabeça do seu irmão 
Presidente. A notícia constante do Estado de S. Paulo de 
24 de maio, está assim redigida: 

"O espírito de meu pai deveria baixar e iluminar todas 
as cabeças", afirmou ontem, em- Campinas, o escritor 
Guilherme Figueiredo, irmão do Presidente da 
República, admitindo que isso deveria acontecer 
inclusive com João Figueireão.''Eiltão, O que falta ao 
Presidente é a inspiraçãO -ou iluminação do espírito do 
seu pai, como também diz o irmão. Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agradeço, nobre 
Senador, o seu aparte, a sua demonstração ainda de uma 
vontade, de um desejo de que baixe ainda alguma 
inspiração do Divino- Espífíto Santo, ou o prõprio do 
General Euclides Figueiredo, capaz de trazer o 
Presidente ao bom caminho, ao caminho do reencontro 
com a grande aspiração nacional, com os grandes 
desejos da população brasileira. Entretanto, não é isto 
que estamos vendo, e o que nos preocupa é istO, o 
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distanciamento do Governo em relação à Nação, às 
aspirações rlaCionais. A perda de-autoridade crescente e 
intensamente crescente, a perda de autoridade que leva o 
Governo a uma paralisação inevitável, um Governo 
politicamente morto a partir ,de hoje, como diz o 

- jornalista Villas Boas Corrêa, no seu artigo no Jornal do 
Bfasil. Um Governo economicamente também já morto, 
inCapaz de uma iniciativa, de uma decisão qUe defenda 
·os- interesses nacionais, que defenda até mesmo a 
soberania deste País diante das imposições externas e da 
destruição a que está sendo submetida a economia do 
País e a população do País, principalmente a população 
infantil e carente das regiões mais pobres. Governo 
morto economicamente, Governo morto politicamente, 
Governo com a sua autoridade caindo verticalmente a 
cada semana, diria mesmo, a cada dia, diante deste prazo 
que aí está. Governo que ainda tem oito meses de 
mandato! Se faltasse uma semana, ou inesmo um mês ou 
dois meses .. _. PelJ-sando e refletindo sobre o quadro de 
hoje, esta angústia é que me fica n'alma. O que serã desta 
Nação, com um Governo politicamente morto, 
economicamente morto, sem autoridade e que ainda tem 
8 meses de mandato? O que vai acontecer a esta Nação. 

Vemos aí o General Figueiredo pacientemente 
desenhando e retocando a sua imagem de Presidente 
mais despreparado, mais omisso, mais incompetente da 
História deste País. Mas isto é um problema dele. Agora, 
e a Nação, como fica diante deste quadro, com 8 meses 
de periodo de mandato ainda deste Presidente, com este 
imenso vácuo de autoridade que vai se criando 
exatamente em função desta incompetência, desta 
omissão, deste despreparo, desses desígnios e desses 
propósitos que para nós constituem um enigma que 
nenhum de nós e nem sequer os nossos colegas da 
Bancada do Governo conseguem decifrar? O que há por 
trãs disso tudo? O que quer, afinal, o Presidente 
Figueiredo, e o que querem os homens mais chegados 
que o cercam? Essa é a nossa preocupação. Não que me 
angustie a hipótese do retrocesso. Honestamente não me 
angustia. Não creio em retrocesso. Não é possível que 
um grupo tão peqUeno, que tanto ofendeu os. 
sentimentos desta Nação, tenha ainda poder, capacidade 
para impor um novo golpe de estado, que esta seria a 
única hipótese de retrocesso, de vez que o Congresso 
Nacional hoje já assumiu as suas funções 
soberanamente. Não creio na hipótese de um golpe de 
estado. 

Entretanto, mesmo não crendo, a verificação deste· 
vácuo do poder tem que constituir para nós uma 
preocupação e nos obriga, responsáveis que sOmos nós, 
das Oposições aliados hoje com o grupo liberal, com o 
grupo democrático do PDS, a construir uma perspectiva, 
perspectiva de poder que pode preencher, ainda que 
parcialmente, este vácuo de autoridade que vai se 
criando e que vai aumentando à medida que o tempo 
passa. Tempo este, como disse, ainda muito longo 
porque 8 meses é muíta coisa na vida de uma Nação em 
·crise, como é a Nação brasileira de nossos dias, em crise 
econômica,.em crise social e em crise política. 

Então, é dever nosso, com seriedade, com 
responsabilid(lde, com objetividade, ser incansáveis na 
construção tle uma solução alternativa, de uma 
alternativa de poder que, ainda que seja apenas em 
perspectiva, tenha a capacidade de ir preenchendo este 
vácuo que vai se criando e vai se alargando à medida _em 
q-ue o tempo passa e à medida em que o Governo revela, 
cada vez mais, a sua inconiPetência, a süa omissão, a sua 
incapacidade para enfrentar os grandes problemas do 
País. Esta, creio, é a maior responsabilidade que temos 
neste momento. 

O Sr. José Fragern- Permite-m~ V. Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Ouço V. Ex•, 
Senadof José Fragelli. 
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O Sr. Jo~ Fragelli- Apenas um rápido aparte, nobre 
Senador Robertq Saturnino. Se estou bem me 
lembrando, quando V. Ex' ocupou a tribuna 
ffianifeStãndo a sua opinião de que seria favorável a um 
man_dato~tanipão de dois anos, V. Exl' disse que em seis 
meses um Governo -SériO e competente poderia iniciai a 
restaütàção, a recu-pe-raÇão do País. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - É verdade! 

O Sr. José Fragelli - A Contrario Sensu, esses oito 
meses são muito longos para continuar na erosão 
brasileira, hã tanto tempo iniciada por este mesmo 
Governo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- ~extremamente 
lúcidç. o aparte de V. Ex' que reflete exatamente a 
realidade que estamos vivendo. Oito meses de 
desgoverno, oito meses de desautoridade, oito meses de 
incompetência e de omissão podem levar este País não 

.sabemos para que tr_agêdia. Não estou usando um termo 
que se possa classificar como excesso de retórica. Basta 
yer o que está acontecendo à grande parte da nossa 
população; basta ver a repetição com que vão ocorrendo 
os casos de rebeliões, jã não hoje apenas nas grandes 
cidades, onde, naturalmente, a tensão é maior, mas nas 
regíões interioranas, seja no Nordeste, seja no Sul do 
País, até mesmo em São Paulo, até mesmo no Paraná, 
enfim em toda parte do território nacional. Agora 
estamos praticamente diante de uma rebelião no Estado 
do Rio Grande do Sul, rebelião de produtores 
inconformados com um dos aspectos da politica 
econômica do Governo. Essas manifestações de 
inconformidade obviamente vão se repetrr com 
frequência cada vez maior até chegar a um ponto 
incontrolável, cujo desfecho nenhum de nós é capaz de 
prever. Faltam oito meses deste Governo omisso, 
incompetente, incapaz. Então, se não formos capazes de 
constituir uma alternativa de poder, alternativa essa que 
comece desde logo a dialogar com a Nação, a assumir 
compromissos com a Nação com relação a todos esses 
problemas que aí estão, econômicos, sociais e políticos, 
criando uma esperança nova para manter o povo na 
expectativa de uma mudança que, embora atrasada de 
oito meses, poderá chegar, e chegará se tivermos 
competência e seriedade, eu não sei o que será. 

Por isso é que passa a ser fundamental para nós criar, 
cotidianamente, incansavelmente, esta alternativa de 
poder. Um poder, mesmo paralelo, que vá se impondo 
paralelamente ao despoder que aí está, que vã se 
impondo pela seriedade com que encara os problemas, 
pela consonância com os interesses nacionais, pelo 
atendimento às aspirações do povo deste País; um poder 
que vá se impondo, inclusive, internacionalmente, que 
seja capaz de atrair, também, as atenções dos demais 
países aliados neste processo de endividamento e dos 
países que nos oprimem neste mesmo processo, isto é, 
uma alternativa que significa efetivamente uma 
esperança, uma esperança que precisa ser alimentada, 
que preciSa ser nutrida com todo o esforço que nós, da 
Oposição e do grupo liberal e democrático do PDS, 
sejamos capazes de dar. Esta é a nossa tarefa. Esta é a 

·nossa preocupação. Esta é a nossa responsabilid:ide. 
Se o Presidente da República recuou, como querem 

acreditar, e eu mesmo acredito nesta hipótese, e os 
Senadores que apartearam o Líder Humberto Lucena, se 
houve um recuo por parte do Presidente da República, é 
nec_essádo que o Congresso N-acional avance para 
ocupar este espaço, para não deixar que o vãcuo 
prospere. Se o Executivo recuou ante a soberania do 
Congresso Nacional, o Congresso Nacional que avance, 
os políticos que se affimem, os- partidos que ocupem essa 
responsabilidade e esse dever que é a coisa mais 
importante e diante do momento ·atual. 

O Sr, Fernando Henrique Cardoso - Permite--me V. 
Ex" um aparte? 
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O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço, com prazer, 
o nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr .• Fernando Henrique Cardoso - Nobre Senador 
Roberto Satumino, da mesma maneira que ouvi as 
declarações do Líder Humberto Lucena, ouço as 
declarações de V. Ex• e me identifico inteiramente com o 
que foi dito, tanto pelo Líder Humberto Lucena, como 
por V. Ex.• Acredito que o ponto aqui mencioriado por 
V. Ex• agora, ê capital, dado o impasse que existe. 
Mesmo que não queiramos fa:Zi::r especulações, que acho 
que são, até mesmo, possivelmente procedentes sobre 
soluções militares ou outras do gênero, cabe a nós, 
agora, avançar. Nada impede, jâ que não houve 
entendimento entre aquele lado desta Casa e o Palácio 
do Planalto, um entendimento entre nós. Nós temos o 
poder constituinte derivado. A ('espOnsabiiidade 
histórica é nossa de construir uma saída, uma saída onde 
podemos perfeitamente estipular quais são os passos da 
democratização que todos almejamos. O que não 
podemos deixar é que o País fique éomo estã hoje, 
porque houve um retrocesso. Nos documentos dos 
nossos Partidos a expressão não está, mas é meu 
pensamento, como sei que ê de V. Ex•, tambêm. Houve 
um retrocesso. Nós tínhamos, pelo menos, um horizonte 
de possibilidade democrática; hoje nós temos um 
horizonte de incert~za, de especulação, diante de __ um 
Governo que está no fim, que não mostra capacidade 
política, tampouco administrativa. Este retrocesso é 
perigoso. Estabelecido um vazio de poder, não faltarão 
aqueles, aventureiros ou não, que se imaginem capazes 
de preenchê-lo. Por que não fazemos nós, os Partidos, 
esse processo de preenchimento do vazio? Por que não 
nos entendemos, as Lideranças, sem correr ao Palácio do 
Planalto a toda hora, sem esses telefonemas 
humilhantes, não para nós, que nunca telefonamos, mas 
para aqueles que os recebem a cada instante num vaivém 
desesperador? Não se -entende por que se envia uma 
mensagem, nem por que se a retira. O País inteiro 
percebe isso. Por que não levantarmos a cabeça e 
propormos o que todo mundo quer: a redemocratização 
do Brasil? Felicito a V. Ex• pela sugestão. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -l!;u que o felicito 
pelo seu aparte, nobre Senador. V. Ex• reforça o meu 
ponto de vista com os seus argumentos sempte lúcidos. 

E. isto mesmo o que temos de fazer. E. o que nós temos, 
representantes- afinal de contas, com maior ou menor 
representatividade, pouco- importa, somos os 
representantes desta Nação e deste povo, - de fazer. 
Temos que assumir esta responsabilidade de preencher 
aquilo que este Governo, que estã a 8 meseS do fim do 
seu mandato, já não possui mais: autoridade, capacidade 
de realmente traçar um rumo de solução e de 
redemocratização deste Pais e, tambêm, enfrentamento e 
solução dos problemas econômicos.· 

O Presidente diz que não q!Jer. Sua Excelência, 
realmente, em todas as suas declarações, privadas ou 
públiCas, abdica do Poder, não qÚer, não tem vocação, 
não tem vontade, não tem desejo, não tem inspiração, 
como disse o Senador Luiz Cavalcante. E ficaremos nós 
nesta situi:tção, · em recesso durante o mês de julho? 
Justifica-se es.te recesso-diante de uma situação tão grave 
como esta em Que nos encontramos? e: possivel irmos 
cada um de nós ao. seu Estado rever os seus amigos, os 
seus familiares e deixar que este vaziO prospere na falta 
de uma iniciativa política capaz de preencher aquilo que 
foi deixado em aberto c_om essa Mensagem de hoje? A 
mim me parece uma insensatez total, e um mfnimo de 
responsabilidade, de seriedade, neste momento, exige de 
nós a convocação extraordinãria do Congresso Nacional 
durante o mês de julho. Não há outra conclusão a ser 
tirada, diante do exame do quadro que está ai às nossas 
vistas. 
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Estas, Sr. Presidente e _Srs. Senadores, são as minhas 
preocupações, as palavras que eu queria dizer hoje. Não 
creio, não quero crer em fantasmas, mas acredito que, se 
não tivermos responsabilidade e se nós mesmos nos 
transformarmos em fantasma da representação popular, 
estare'mos, talvez, dando oportunidade a que algo de 
muito grave e de muito trágico aconteça nesse Pafs. Cabe 
a_ nós assumir agoia a autoridade perdida pelo Governo, 
construir a solução alternativa, remocratizar este País, 
enfrentar os problemas econômicos e dar uma resposta a 
esta grande expectativa nacional que olha para nós. 

O Sr .. Jaison Barreto- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? . . 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sim, com muito 
prazer. 

O Sr. Jalson Barreto - Excelente o discurso de V. 
Ex•, que começa a dar profuhdidade aos debates sobre 
os rumos que o Congresso Nacional poderia tomar. 
Algumas colocações são imPOrfanteS~ comenta-se da 
possibilidade do lançamento de uma candidatura militar 
que talvez nos ajudasse a raciocinar sobre os caminhos 
que nós teremos que seguir. Algum excesso? O qUe -de 
insólito numa candidatura militar? Nada de mais. Eu 
acho que os democratas todos aplaudiriam ~ 
candidatura do Ministro Walter Pires. Não vejo por qué 
o susto e por que o medo. De modo que aqueles que se 
preocupam c_om isso deveriam ir às causas geradoras 
desse temor: Colêgio Eleitoral. A candidatura do Sr. 
Walter Pires será recebida com aplausos pela população 
brasileira, desde que por um prpcesso legítimo, 
democrático, onde as interferências e o poder de coação 
e de opressão perdurem, a corrupção, etc. Por isso que 
deixo essa colocação para que tod_os raciocinem e 
aprofundem as suas preocupações e não se envolvam 
numa discussão de uma saída atravês do Colégio 
Eleitoral, incapaz de gerar um governante legítimo, com 
força e com dignidade, com compostura e com coesão 
social, capaz de administrar bem este Pafs. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
Senador Jaison Barreto, por suas palavras. 

E encerro, Sr. Presidente, este discurso marcado por 
esta angústia de ver aí, depois de arrianhã, abrir-se uma 
etapa de recessão no Congresso NaciQnal, neste 
momento, oilde a nossa vigília ê alg'õ de extremamente 
importante, algo de essencial para preencher exatamente 
este vazio que ficou_ com a retirada da mensagen 
pfesidencial. · 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex'? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sim, Senador 
Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador Rqberto­
Saturnino, V. Ex• faz a colocaçãq certa do problemal· 
nesse instante dramático que nós vivemos. Ainda há 
pouco, V. Ex.' se referia à tragêdia para onde nós 
estávamos caminhando. Realmente, nós estamoS' 
encaminhando para uma tragédia, porque 
dramaticamente nós jâ vivemos desde o golpe de 1964 
atê esses dias~ De modo que devemos procurar as saídas 
para esses caminhos. Porque percebe-se perfeitamente 
que existem, por trás da retirada da mensagem do 
Presidente Figueiredo, forças não identificadas em 
pessoas, mas que se percebe perfeitamente que são 
aquelas célebres "forças ocilltas", referidas: algum tempo 
atrás, na História do Brasil, que permanecem aí vivas e 
mexendo com a autoridade do Presidente da República, 
querendo continuísmo. Portanto, nós temos que tomar 
uma atitude e assumir esse espaço que V. Ex• estâ 
identificando. Não podemos deixar esse _v.azio ser 
ocupado por essas forças que nós não identificamos em 
pessoas, no momento, mas sentimos que etas. ex:is__tem. E 
uma das medidas concretas que nós devemos tomar é de 
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não deixarmos essa noite de um mês de ausência 
parlamentar, porque poderemos correr o risco de, 
quando nós voltarmos em agosto, encontrarmos as 
portas fechadas, com alguns sentinelas com as carabinas 
em punho. Portanto, nós temos que assumir agora, já, 
uma atitude concreta e definida. O Congresso Nacional 
_tem que manter a sua autoridade, esta que ele estã 
impondo neste momento, e os caminhos verdadeiros 
para esta autoridade ele terá respaldo nesta vontade 
soberana do povo, através das eleições diretas, livres e 
secretas. Porque eu estou convencido, nobre Senador 
Roberto SaturnJno, e acredito que V. Ex• tambêm estã, e 
os parlamentares estão, que desde 64 que se trava uma 
luta aqui entre o poder civil e o poder militar. ~ o 
civilismo de um lado e o militarismo de outro. 2 o 
militarismo que tem-se valido de parte do poder civil, 
através de um Partido, que o usa para ás suas manobras 
de continufsmo, mas nunca deixou que esse Partido 
participasse efetivamente do opder. Então, somos nós 
todos, Partido do Governo e Partidos das Oposições, 
que devemos tomar uma atitude. E nessa oportunidade 
em que o Partido do Governo começa a abrir uma janela 
no seu racio-cínio liberal, nós devemos nos unir, os 
políticos liberais deste País, para ocupar esse espaço que 
se estâ abrindo neste instante. Portanto, congratulo-me 
com V. Ex• e acho que só há um caminho legítimo para 
se chegar à verdadeira democracia neste Paí'i é através 
das eleições livres, diretas e secretas. Porque o Colégio 
Eleitoral, sendo espúrio e ilegítimo, qualquer que seja o 
candidato eleito por esse Colêgio Eleitoral, quer seja do 
Governo. quer seja da Oposição, de conciliação1 será 
sempre um candidato comprometido, um candidato 
espúrio, um candidato ilegítimo. Portanto, só há um 
Colégio Eleitoral legítimo; ê a vontade soberana do povo 
brasileiro nas urnas atravês de eleições diretas e secretas. 
Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu que 
agradeço, nobre Senador Mário Maia. 

Sr. Presidente, encerro minhas palavras repetindo, em 
consonância com o Senador Mârio Maia: tudo agora 
depende de nÓs e somente de nós. Não vamos esperar 
que alguma iniciativa ou alguma colaboração 
construtiva e democrática possa vir mais do Pal_ãcio do 
Planalto. Virá de nós, representantes do povo. Nós que 
temos diálogo com a sociedade brasileira, nós que temos 
os canais de comunicações abertos para sentir, para 
perceber o sentimento popular, nós que temos 
responsabilidade, vivência, competênCia -e· seriedade, 
cabe a nós, em conjunto, porque precisamos do PDS, 
nós vamos precisar do PDS; a Nação vai precisar do 
PDS, (Muito beml Palmas.) para construirmos, nós 
políticos, independentemente, soberanamente~ em nome 
desta Nação, a solução alternativa capaz de abrir uma 
perspectiva de poder e preencher este vazio imenso que 
nos foi deixado a 1:iartir de hoje. 

Era o que eu queria dizer, Si'. Presidente. (Muito beml 
Palmas.) 

-Q Sr. Aloysio Chaves - Sr. Presidente, em nome da 
Liderança do PDS, rogo a V. Ex• que me conceda a 
palavra, conforme inscrição prévia. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -ConCedo 
a palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, que falará 
como Líder do PDS. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À. REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES. 

~tevir_ ):..eal - Eunice Michiles - Claudionor Roriz 
- Galvão Modesto - Odacir_ Soares - Alexandre 
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Costa -João Castelo - JOSé Sarney - GuilhÚme 
Palmeira - Albano Franco -Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - João Calmon :___ Amaral Peixoto -
Alfredo Campos -Amaral Furlan- Benedito Ferreira 
- Mauro Borges - Benedito canelas - RÕberto 
Campos - Saldanha Derzi - Enéas Faría - Jorge 
Bornhausen --Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Sobre a 
mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

S lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• li6; DE 1984-

Introduz modificações na Lei n"' 5.107, de 13 de 
setembro de I96o, Que dispõe sobfe q FGTS, com 
vistas a possibilitar que o empregado optante utilize 
sua conta vinculada na aquíslçàf' ou edifícaçilo de 
casa própria, sem a vinculaçi1. 1brigatória ao 
Sistem~ Financeiro da Habitação. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> A Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
passa a vigorar com as seguintes modificações: 

"Art. 81' ••••··~··•·w••••···~·~_..._._-'"'-_,.,---=o;. 

11 .......... --- .. -·-·•cá.o--.. ·---~-- · 
b) aquisição de moradia ou edificação _em 

terreno próprio, na forma prevista no art. 10, ou 
mediante economia própria sem a participação de __ 
agente financeiro; · 

·········-············~···········~········---~ 
"Art. 10. Ao empregado que houver 

c-ompletado 5 (cinco) anos de -trabalho so~_~ _ _!'egim~ 
do FGTS será Pelinitido, também, utilizar a sua 
conta vinculada para aquisição de moradia própria 
de acordo com as disposições da Lei nl' 4.380, de 21 
de agosto de 1964, e instruções expedidas pelo 
Banco Nacional da Habitação - BNH. 

Art. 21' Esta Lei entrará em vigor na: data de sUa 
public-ação. 

Art. 3~> Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os empregados optantes pelo regime do FGTS não 
podem adqoirir ou construir casa própria, mediante a 
utilização da respectiva conta vinc_ulad?! seDão através 
do Sistema Financeiro da- Habitação. 
~ o que determina a legislação pertinente, particular­

mente a Lei nl' 5.107, de 13 de setembro de 1966, através 
da alínea ''b", do inciso II, do art. 81', combinadamente 
com o art. 10. 

Mas, tantos e tais são os encargos presentement~jm-_ 
postos pelo Sistema Financeiro da Habitação a seus mu­
tuários, que já é tempo de o legislador providenciar a 
desvinculação obrigatória na forma aqui preconizada. O 
que se quer, em síntese, é que o empregado optante, pos­
suidor de terreno próprio, tenha o direito de adquirir, di­
go, construir a sua moradia própría nesse terreno sem 
precisar utilizar~se do BNH ou de qualquer de seus agen­
tes, podendo fazê-lo com suas próprias economias. Que 
possa, ainda, mesmo não tendo terreno próprio, cons­
truir ou adquirir a sua c-asa de morada à conta de seus 

·próprios recursos (aos quais se somarão, certamente, os 
da conta vinculada), sem a vinculação obrigatória-ão 
SFH. 

As modificações ora pretendidas à !ei do FGTS visam 
alcançar tais objetivos, consubstanciando reivindicações 
dos trabalhadores metalúrgicos do Brasil. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1984. -Nelson Car­
oelro-

LEI N• 5.107 de 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria 9 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providências. 

......................................... 
Art. 8"' O empregado poderá utilizar a conta vincu~ 

lada, nas seguintes c-ond}ções, conforme se dispuser em 
regulamento: 

1- Rescindido o contrato de trabalho, seja sem justa 
causa, provada esta pelo pagamento dos valores a que se 
refere o artigo 69 ou por declaração da empresa, ou ainda 
por decisão da Justiça do Trabalho, seja por justa causa 
nos termos do artigo 483 da CLT, seja por cessação da 
atividade da empresa ou pelo término do contrato de tra­
balho por prazo estipulado, ou ainda no caso de aposen­
tadoria concedida pela previdência social, a corita pode­
rá ser livremente movimentada. 

-Redação deste item dada pelo do::reto-lei nt 1.432, de 5 de dezembro . 
de 1975 (0.0. 5·12-1975), 

11- No caso de rescisão, pelo empregado, sem justa 
causa, ou pela empresa com justa causa, a conta poderá 
ser utilizada, parcial ou totalmente, com a assistência do 
Sindicato da categoría do empregado, ou na falta d~ta 
com a-dei iepreSenúmte do Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social (MTPS) nas seguintes situações, devida­

-mente comprovadas: 
- -- a) aplicação do capital em atividade comercial, indus-

tríál ou ag~o-pecuária, em que se haja estabelecido indi­
vidualmente ou em socied~de; 
--- b) a_qui_siçãn d~ moradia própria e pagamentp das res­
pectiVas prestações, nos termos do art. 10 desta lei; 
· c) neces·sidade grav-e e premente pessoal ou familiar; 

d) aQuisição de equipamento destinado a atiVidade de 
naturez:?- autônoma; 

e) por motivo de caSamento do empregado do sexo fe­
minino. 
•••••••• ·~ ,_,,._ .~ ............. ~"-~-· ................ ~-•• h 

Art. 10. A utilização da conta vinculada, para o fim 
de aquisição de moradia própria e pagamento das rçs­
-pectivas prestações, é assegUrada aó empregado que 
completar, depois da vigência desta .Lei, cinco anos de 
trabalho sOb o regime do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, de acordo com a dispoSição da Lei n~> 4.380, 
de 21 de agosto de 1964, a de conformidade com as ins­
truções expedidas pelo Banco N acionai de Habitação -
BNH. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Legis- _ 
fação Socici! e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O projeto 
lido será _pUblicado e re.metido às comi~sões 
competentes. 

Sobre á mesa, c-omunicação que vai ser lida pelo Sr. 1<~­
Secretário. 

b lida a seguinte 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Moacyr Dalla 
Digníssimo Presidente do Senado Feder~ 

Tenho a honra de comunic-ar a Vossa Excelência, nos 
termos do que determina o art. 43, alínea "ã'', do 
Regimento Interno, que me ausentarei do País, no 
período de 16 a23 do mês de julho próximo, com destino­
a Costa Rica e Nicitrágua. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1984. -Senador 
Se-vero Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A 
Presidência fica ciente. 

A Presidência recebeu, do Governador do Estado de 
Mato Grosso do Sul, o Ofício nl' S/6, de 1984 (n9 264/84, 
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na origem), solicitando, nos termos do item IV do art. 42 
da Constituição, autorização do Senado Federal a fim de 
que aquele Estado possa realizar operações de 
empréstimos externos nos valores de USS 35,000,000.00 
(trinta e cinc-o milhões de dóÍares) e de US$ 
100,000,000.00 (c-em milhões.de dólares), para os fins que 
especifiCa.- · 

A matéria será Clespachada às Comis~ões de Fín'anças 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A 
Presidência convoc-a sessão extraordinária a rcillízar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à discussão, em 
turno único, dos Projetos de Decreto Legislativo n~>s 16, 
.de 1)182, e 3 de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leituia será feita peJO 
)r. !~'-Secretário. 

~ lid~ e aprovado o seguinte 

REQUERIMENT!) N• 132, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea .. d", do Regimento 
Interno, requeiro invesão d3. Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria constante do item n" 12 seja submetida ao 
Plenário em primeiro lugàr 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1984. - Roberto 
Saturnino - Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)....:..... Passa-se ao 
item 12 da pauta. 

Discussão, em turno único. do Projeto. de Lei· da. 
C~mara n"' 19, de 1984 (nl' 2.416/83, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
Repúblic-a, que dispõe sobre a escala de níveis de 
classificação dos cargos de Provimento em 
Comissão, integrantes do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores, do Quadro Permanente 
da Secretaria Geral do Tribunal de Contas da 
União, e dã outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s303 e 304,. 
de 1984, das Comissões: 
. - de ·serviÇo Públicô Civil; e 

- d~ Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 19, DE 1984 
N'~' 2.416/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do ~enh9r Presidente da República 

Dispõe sobre a escala de níveis de classificação dos 
cargos de provimento em comissão, integrantes do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, do 
Quadro Permanente da Secretaria Geral do Tribunal 
de C:o~tas da união e dá outras providências. 

O Congresso nacioÍlal decreta: 
Art. J9 A escaJa de níveis de classificação dos cargos 

de provimento em comissão, integrantes do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro 
Permanente da Secretaria Geral do Tribunal de Contas 
da União, estabelecida no art. 1'~ da Lei n"' 5.947, de29 de 
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novembro de i973, e modificada pelo Decreto~Iei n'i' 
1.474, de 5 de agosto de 1976, fica acrescida do NíveiS. 

Art. 2'>~ A reestruturação do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores, de que trata esta lei, e a 
classificação dos respectivos cargos, na correspondente ' 
escala de níveis, far-se-ão por ato regulamentar próprio, 
de acordo com a orientação adotada na área do Poder 
Executivo. 

Art. 3~ As despesas decorrentes desta lei correrão à 
conta dos recursos próprios do Tribunal de Contas da 
União. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em Contr!rio. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa -de 
origem), alterando o art. 19 da Lei n9 6.226, de 14 de 
julho de 1975, que dispõe sobre a contagem 
recíproca de tempo de Serviço Público Federal e de 
atividade privada, para efeito de aposentadoria e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ V EIS, sob n's 97 I e 972, 
de 1981, das Comissõ_es: 

- Segurança Nacional; e 
- dEf Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Peço a verificação da votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Vai-se. 
proceder à verificação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência -irá 
suspender a sessão pelo tempo a isso destinado e fará 
acionar as campainhas, a fim de que os Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes dirijam-:.se· ao 
plenário. 

(Szdpensa às 17 horas e 15 minutos, a sessão é 
reaberta às 17 horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESI!>ENTE JMartins Filho) - Estã 
reaberta a sessão. Pers~stindo a falta de quorum, a 
Presidência se dispensa de proceder a verificação 
requerida. A votação do projeto fica adiada. 

Em conSeqaência, às demais matérias da pauta, 
constituídas dos Projetos de Lei da Câmara n9s _10/81, 
44(81, 53(77, 65(79; Requerimentos nos 784/83, !04(84 
e 840/83; Projeto de Lei da Câmara n9 79/79; Projetos de 
Lei do Senado n9s 145/8,1 e 76/83, todos em fase de 
votação, deixam de ser submetidos a votos, ficando sua 
apreciação adiada para próxima sessão ordinária. 

O Sll. PRESIDENTE (Martins Filho) - Esgotada a 
matéria constante da ordem do Dia, volta-se à lista de 
oradOres. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

Q SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Düis. 

O SR. ÃLYARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discUrso.)_, Sr, Presiden!e, Sr.s. Senadores: __ _ 

A realidade econômica sepultou as ·miragens do 
Governo e -de seus magos da economia, que nos 

impuseram o famigerado Decreto-lei 2.065. E ele teve 
que reconhecer a falência de sua potrtica salarial para o 
setor privado e para as suas empresa~; primeiro, quando 
teve que engolir os dissídios que enterraram as regras 
daquele decreto e, logo em seguida, quando se viu 
obrigado a dobrar a espinha do Conselho Nacional de 
PolítiCa Salarial para rever e aumentar, em termos reais, 
os níy~is de remuneração do pessoal das estataiS. 

Não obstante, exerceu ainda uma vez mais, sua bem 
conhecida e escanQ.alosa mesquinhez, quando se tratou 
de reajustar o vencimento dos serv_idores públicos. Estes 
65%, dados em lugar dos previsíveis 68,4% do INPC, 
são, no mínimo, um acinte para esta categoria, hoje 
marginalizada, mas que sustenta as atividades do 
Governo. Acinte, Srs. Senadores, por que o que justifica 
esta redução de três pontos percentuais, para quem~ há 
pouco, confessou ter errado as previsões de receita em 
nada menos de I O trilhões de cruzeiros? 

E vejamos, Srs. Senadores, que este reajuste- notem 
bem: reajuste e não aumento de salários - fica, sob­
qualquer critério, muito abaixo, não do desejável, mas 
do que seria justo exigir. Com ele, a revisão dos níveis 
salariais do funcionário público mal chega a 172%, em 

- doze meses. Em contrapartida, a inflação real, aquela 
que fica por cima dos expurgos e das manipulações de 
···acidentalidades" feitas pelo IBGE, vai passando, 
lépida, dos .240%. 

Ora, o cidadão funcionário - igual a todos seus 
companheiros trabalhadores - tem no mínimo que 
assegurar-se moradia e alimentação. E lhe deram um 
reajuste de 172%, quando a UPC variou em 185% e nesta 
marca ficam os reajustes de prestações habitacionais e de 
aluguêis. Deram-lhe um reajuste de 172%- quando os 
preços dos alimentos que respondem pela maior parte da 
variação do Indice Geral de Preços dispararam além dos 
200%. O Indice de Preços ao Consumidor, da Fundação 
Getúlio Vargas, subiu em 198,6% até o mês passado. 
Feitas as necessárias comparações, o servidor público_ 
ficou, na realidade, em julho deste ano, quase 3_0% mais­
pobre do que no mesmo mês do ano passado. 

Tem, pois, a mais completa razão, o Presidente da 
AssociaÇão deis Servidores Civis, quando declara que ••o 
único aumento que os servidores coQhecem ê o de sua 
capacidade de empobrecer". Pois, se os que recebiam, 
suponhamos, vencimento médio de Cr$ 176 mil no· ano 
paSS§ldo, gastassem 30% de sua renda em moradia e 55% 
em alimentos, neste ano ficarão evidentemente em piores 
condiÇões de vida. Porque, passarão a receber, a partir 
de julho, Cr$ 303 mil; seus gastos de alimentação, no­
entanto, terão aumentado de CrS 96,8 mil para nada 
menos de Cr's 222 mil; se conseguir renegociar os gastos 
de moradia, não estará gastando menos de Cr$ 120 mil. 
E aí sua renda já se evaporoU. E ele estará devendo para 
muitos; inadimplente com o Sisteriia de Habiiação1 

pendurado np DPC, impossibilitado de' adquirir õs 
materiais esco.lares para seus filhos. 

E terá que engajar-se na mirabolante "economia 
invisível" do Dr. Montello, do IBGE. E que será 
preferível chamar de .. economia para sobo:-eviver à 
polítiCa governamental". E aí vale perguntar: como pode 
funcionar um país cóm tais critérios de governo? Como 
se pode esperar que os serviços públicos cumpram seus 
objetivos, se os cidadãos que os operam não têm 
tranqüilidade para seus afazeres de rotina e devem 
aplicar boa parte de seu tempo de trabalho para garantir, 
em paralelo, o suprimento da sobrevivência? Um bom 
espelho disto, ê a declaração de uma funcionária a um 
jornal do Rio: ''Se você quer saber, há muito tempo não 
tenho o menor estímulo pelo trabalho; e é por isso que eu 
não condeno minhas colegas que vendem doces e roupas 
no local de trabalho". 

Do mesmo modo, é uma boa imagem desta situação, o 
que disse outro servidor, em Brasí1ia: "Tenho 22 anos de 
serviço e ãcho que as coisãS-Vão piorar ainda mais, pois o 
leite aumentou, em apenas um mês, 100%, ou seja, 35% a 
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mais do que o reajuste!" Senhores Senadores, este 
cidadão, que dedicou mais de metade de sua vida ao 
serviço públíoo, tem sete filhos e ganha, pasmem, 176 mil 
cruzeiros. brutos, por mês. Este é o verdadeiro milagre 
econômico brasileiro. E: o milagre de sobreviver à 
incompetência destes governos ditos revolucionários. 

Mas as implicações deste fenômeno de administração 
pública não param aí nesta disseminação da miséria. O 
funcionalismo representa quase um déCiino da força de 
trabalho do País. E o que se está fazendo é marginalizar 
esta parcela importante da população, jogando-a na 
anomia do desânimo, na frustração paralisante, na 
angústia de não ver outro propósito, na vida 
profissionã.I, do que esperar a aposentadoria e poder 
dedicar-se a outro oficio. E isto é trágico. 
~ afetado tambéln o -funcionamento di::- atividãOes 

vitais para o desenvolvimento do País. Como a educação 
e a saúde. Porque no mesmo nível de reajuste ficarão os 
professores e os médicos. E com eles a maioria dos 
agrônomos e engenheiros que se empregam no serviço 
público. Por isso é justa a indignação da Presidente da 
Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior, 
quando clama: .. Assombra-me a postura cínica do 
Ministro Delfim Netto ao dizer que não hâ recursos para 
o atendimento de nossas reivindicações". Ela expressou 
o mesmo sentimento que toma conta dos médicos­

- residentes, também em greve e em movimentos de 
protesto. 

Porque, Srs, Senadores, o Governo jâ não consegue 
dar conta destes incontáveis problemas que afetam toda 
a a~ministração pública. Porque, ao lado do irrisório 
reajuste de remunerações, que desestimula qualquer um, 
piora as condições de trabalho destes mesmos 
funcionários. Como indagou um representante da 
Federação dos Servidores das Universidades; ao lembrar 
que sob o mesmo argumento de ••falta de ve_rbas", 
tampouco são supridos os materiais e instrumentos de 
trabalho para que o professor e o ser'{idor 
administrativo possam realizar suas tarefas. 

Tampouco se pode esperar que venham a ser 
recuperados os níveis de desempenho da administração, 
quando grassa o desestimulo generalizado. Como exigir 
qu~ o servidor progrida educacional e profissionalmente, 
se as eStruturas de salários, além de insu-ficientes, são 
marcadas por tão evidentes disparidades? 

Entre os níveis médios 1 a 25 - onde se encontra a 
maioria absoluta dos servidores - os vencimentos vão 
de I ,03 a 2,8 Salários Minimos. Do nível25 a 35, que são 
remunerad_os aproximadamente pelos mesmos valores 
dos níveis superiores de l a 13, as remunerações Vão de 3 
a 5,2 Salários Mínimos. E apenas uma fração 
minoritária -alcança os níveis superiores de 14 a 25, 
auferiildo rendimentos brutos da ordem de 5,4 a 10,1 
Salários Mínimos. E, note-se, estas equivalências 
durarão apenas até novembro, quando será revisado o 
valor do Salário Mínimo. 

São, na categoria de Nível Médio e Nível Superior, 
ademais, 35 e 25 degraus de carreira, respectivamente. 
Entre o nível inicial e o final de cada uma, medeia nada 
menos do que 80,4% e 68,1% de diferença do valor dos 
salários. Ou seja, uma dispersão que desestimula 
qualquer âiiiino de progressão. Em níveis equivalentes, 
para os servid-ores militares, as disparidades caem para 
30% e 59,5% respectivamente; e sabe-se que a referência' 
do valor é apenas formal, pois a remuneração real pode 
chegar a 2,5 a 4 vezes esta referência básica. 

Cabe perg].lntar, Srs. Senadores1 como se pode admitir 
que o Governo jogue fora- esta a expressão mais suave 
- toda esta capacidade de trabalho e de produção numa 
época de crise como a que atravessamos? Como 
podemos calar ante a agressão econômica, social e 
psicológica que os mandatários cometem contra esta 
respeitável parcela da cidadania brasileira? Como não 
reagir indignadamente contra a condenação destas 
famflias à condição de poluição de segunda classe? 
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Afinal, se há uma regra de política salarial, por mais 
injusta e inadequ-ada que seja, Como pode o Governo 
exigir seu cumprimento para os trabalhadores do Setor 
Privado quando peremptoriamente a nega para seus 
próprios empregados? 

Este ê o resultado dO autoritarismo. Este é o fruto 
podre da insensibilidade e do egoísmo político. Esta é a 
safra negra da incompetência da política econômica do 
Governo Federal. 1!. justamente o quadro de valores, os 
critérios políticos, o mandonismo mesquinho que estão 
por trás da conduta dos homens deste regime neste 
capítulo. E são estas faltas de qualidade e_ -_de 
identificação com o povo -brasileiro que estão na 
berlinda da mudança política que a Nação estâ exigindo 
nas praças públicas. Mudança que só tem um lema: 
devolver o Poder ao brasileiro, através das Cleições 
diretas já e da convocação da Assemblêia Constituinte. 

Não há remédio tópico, específico, para estas 
injustiças-cõn"tra uns que se voltam contra todos. Só há o 
antídoto da restauração da democracia, que deverá 
varrer do mapa e da história estas minorias coriuptas e 
incompetentes que assolam o Brasil. (Muito bem!). 

O SR.- PRESIDENTE (M-ã-rüns Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. P~idente e Sts. 
Senadores: Realizou-se~'· no inicio deste mês, em 
Camboriú, no Estado de Santa Cata~ina, o VI Congresso 
Nacional de Informática, ocasião em que se el~borou e 
apro\(OU um importante documento, propondo uma 
·~Política Nacional de Informática'\ decisão 'inadiável 
para o desenvolvimento da sua infra-estrutura no Brasil, 
considerando, ademais, os desdobramentos nos diverso-?: 
segmentos da sociedade, tanto nos aspectos polítiços, 
c::omo sociais, econômicoS -e Culturais. 

A Sociedade de Usuários de Computadores e 
Equipamentos Subsidiários, ·que promoveu aque]Ji' 
encontro, considera que a __ Polític~ ~~_cional ge 
Informática deve ser abrangellte, infÇirmando-se pelos 
seguintes princípios: 

- valorização do homem, respeitados os direitos 
universalmente consagrados dos indivíduos' e dat 
organizações sociais, dentre os quais se destaca a 
privacidade; . 

- institucionalização e oper:acionalízação abertas, 
desde a aprovação pelo Congresso Nacional atê a. 
participação nos órgãos normativos da comunidade da 
informática e de outros segmentos da sociedade; 

- entrega· dos setores produtivos_ da_ infO_!?Iâtica à 
iniciativa privada, atuando o Estado ·como pioneiro 
upenas; 

- consciência de- <iite a infOCmática é um instrumento 
e não um fim em si mesma. 

Uma política nacional de ín'rotmãtica deve, ainda, 
obedecer às seguintes diretrizes: 

-atualização das implicações sociais da informática, 
em especial no que tange ao desemprego; 

- preferência da utilização dos incentivos ãs 
restrições; 

- as regras e normas relativas ao uso da informática 
devem ser estabelecidas a nível de país e não de 
empresas; 

- a reserva de mercado deve atendCr aos interesses do 
usuário, do consumidor e do próprio País; 

- a politica nacional de infonnática deve proteger 
preferencialmente o usuário, o consumidor e a atividade 
privada; 
~ CiCVC:.SC --Cvitú- a --fOmta:ÇãO -de monopólios o 

oligopólios, de direito ou , de fato, para fornecer 
equipamentos e serviços, especialmente de manutenção. 

A SUCESSU- Nacional sustenta que a consolidação 
da informática no País. tendo como base a capitalização 
dos atuuis sobrepreços, é: limitativa do desenvolvimento 
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da informática, alêm de ameaÇar com graves riscos a 
naç_ão. 

Os recursos governamentais precisam orientar-se no 
sentido de forrhar e reciclar reCursos humanos, realizar 
pesquisa_ e des_envolvimento nas universidades e nos 
centros e institutos de estudos e pesquisas, incentivar o 
intercâmbjo científico com outrós países. 

As linhas de financiamento devem beneficiar o 
desenvoi_vimento de protótipos e cabeças de série pela 
indústria~ bem assim o desenvolvi.mento de software 
aplicativo de alto conteúdo tecnológico ou interesse 
ecqnômico, o desenvolvimento de tecnologia própria e a 
atividade de hardware e software. 

Aconselha~se, ademais, a criação de mecanismos, 
inclusive fiscais e tributários, para estímulo às pesquisas 
e desenvolvimento do setor privado, promovendoMse: 
uma ampliação do mercado_ e a co_n_solidaçã_o de uma 
inddstria, com preços competitivos e auto-sustentáveis. 

Ao congratularMnos com o êxito do VI Congresso 
Nacional de Informática, realizado em Santa Catarina, 
fazemos votos para que as suas indicações e os seus 
conselhos sejam aceitos pelo Governo. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PDS SE. 
Pronuncia o seguinte discuirso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Em 1834 reuniram-se em Salvador 171 cidadãos e 
fundaram a Caixa Económica da Bahia, criada com a 
finalidade precípua de bem servir os que então 
necessitavam de recursos para os negócioS, moVimentar 
as economias realizadas, eril melhores condições de 
liquidez e segurança, ou, simplesmente, poupar. 

Ao longo dos anos esse grupo consolidou um valioso 
patrimÔnio, com invulgar prudência na aplicação dos 
recursos dfsponíve:is, além de revelar u~a rara 

_tenacidade na execução de uma política de .. crédito, 
voltada para o pleno e satisfatório atendimento dos seus 
clientes. 

Os bon~ resultados obtidos possibilita:'rã.m a 
tranformaç'ào dessa Caixa no Banco Econômico . da 
Bãhia ·e; na gestão de Francisco Marques de 9"oes 
Cãlmon, foi procedida uma apipla reforina iilstituc_ional 
-qüe possibilitou a constituição de um sólido Fundo de 
Reserva, com depreciação das ações existentes·em 50% 
do seu valor. 

Em I 926, o Banco Econdmico ampliou -as suas 
atividades dando início às operações na área de crêdito 
rural. • · ---

Em 1930, o Banco Econórgjc;o _ina,p.gurou a sua 1' 
aa;ência no interior do Estado, em Vitó"ria da Conquista, 
na Bahia. 

Em 1951, acontecimento relevante na trajetória do 
Banco da Balria foi a instalação da sua I• Agência fora· 
Po Estado,· em Aracaju, Sergipe. 

Desde então teve inicio o processo de sua expansão 
para o sul do País, absorvendo vários Bancos, para o que 
muito contribuiu Miguel Calmon do Pin Almeida 
Sobrinho, quando promoveu com êxito a ampliação da 
rede de agências. 

Deve-se1 também_ creditar a Miguel Calmon do Pin 
Almeida Sobrinho o lançamento inorador do "Cheque 
Garantido", pioneiro dos "CheqUes Especiais", bem 
como a criação das pcimeiras subsidiárias que se 
incumbiriam de atuar nos mais variados domíníos das 
atividades econômicas, tais como, entre outras, turiSmo, 
agropecuária, petroquímica e processamento de dados. 

O advento dessas subsidiárias e a pr6pria 
complexidade das atividades internas do Banco to.çnou 
imperativa· a modernização técnico-administrativa da 
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instituição, consubstanciada na implantação de uma 
política de pessoal racionalizada e mais humana, com a 
execução de programas específicos de ascensão funcional 
e assistência SoCial. 

Em 1971, o espírito renovador e a capacidade 
empreendedora que notabilizaram Francisco Marques 
de Goes Calmon e Miguel Calmon do Pin Almeida 
Sobrinho prosseguiram com Angelo Calmon de Sá, cuja 
personalidade ostenta idênticos atributos. 

A mentalidade renovadora de Angelo Calmon de S.i 
encontra-se definida com nitidez na entrevista que 
concedeu, e que obteve ampla repercussão, ao assumir o 
cargo de Diretor Superintendente do Banco Econômico 
da Bahia, quando afirmou: .. Vamos mudar de rumo 
para não mudar de ramo". 

Daí por diante a Nação vem acompanhando a 
irreversível expansão das múltiplas atividades e 
openições do Banco no plano nacional. 

As comemorações do sesquicentenário do Banco 
Econômico evidCnciam o indiscutível prestfgio de uma 
instituição financeira que, surgindo há I 50 anos na 
Bahia, percorreu uma longa trajetória pontilhada de 
êxitos -iníniefruptos e relevantes. 

Hoje, quando cresce e se expande em todos os 
sentidos, o Banco Econômico atua com excepcional 
eficiência, atr-avês de uma vasta rede de 400 Agências 
instaladas, 26 caixas avançadas e 134 Postos de Serviços, 
adquirindo as dimensões de uma pujante força, 
propulsora do desenvolvimenro econômico-fmanceiro e 
_social do Brasil. 

A atuação nacional do Banco Econômico, como um 
dos 10 maiores e mais sólidos bancos do Pafs, demonstra 
as suas potencialidades, diretamente vinculadas a uma 
modelar estrutura técnica, revelando, a par de sua 
modernização operativa e funcional, a alta categoria dos 
se.us recur_sos humanos - cerca de 20.000 funcionários 
que se beneficiam da centenária tradição do Banco, no 
concernente ao aprimoramento educativo, treinamento 
especializado e perene assistência proporcionada a todos 
os escalões, abrangendo a totalidade dos dirigentes, 
técnicos, funcionár~~s categorizados e empregados. 

A privilegiada situação do Banco Econômico, no 
contexto. da rede bancária brasileira, - como uma 
bolding que comanda um poderoso C<?nglomerado 
.econômico em que se destacam suas atividades nas áreas 
da' poupança, empreendimentos imobiliários, turismo, 
cartão de crêdito, petroquímica, álcool, exportações, 

:indústria agropastoril, pecuária e assim por diante -
muito deveni à extraordinária capacidade gerencial e 
in vulgar talento do seu eminente '"Diretor 

-Superíntenderite Angelo Calmon de Sá. 
De fato, desde 1971, quando assurillu esse cargo, 

Angelo Calmon de Sá acelerou o processo de expansão e 
modernização do Banco Econômico ~evel-ando sua 
personalidade como administrador e polftico. 

Ex~Presidente do Banco -do Brasil, ex-Ministro da 
Indústria e do Comércio, Angelo Calmon de Sá já se 
projetou internaciOnalmente, integrando inúmeras 
organizações do Hemisferio, em vários parses do 

-Continente, como um dos seus mais abalisados 
economistaS e empresários. 

Congratulo-me com a Diretoria Executiva, através do 
seu Presidente Angelo Calmon de Sá, com os demais 
Diretores, com o Conselho de Administração, através do 
seu Presidente Dr. Pamphilo Pereira Freire de Carvalho, 
e o quadro Técnico Administrativo, em todos os 
escalões, desde o mais graduado ao mais humilde 
servh:f-or;- mr -oportuníàade· em que o BãnCo Ecoilómico 
S.A. Comemora, no próximo dia I 3 de julho, o seu 
sesquícentenârío. 

Justifica-se c:sta homenagem, porque essa valorosa 
equipe de trabii&o-~Íransformou o Banco Econômico da 
Bahia numa instituição cem por cento a serviço do povo 
bra~ileiro. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador G~stão Müll-er. 

O SR. GASTÃO MtlLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)_;,. Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é lamentãvel que pela segunda vez, nestes últimos 
dias, tenha usado esta Tribuna, para assinalar, com o ob­
jetivo de prestar uma sincera homenagem a um -homeffi 
de cultura, um cidadão que se dedicou, totalmente à edu­
cação. 

Dezenas e dezenas de jovens mato-grossenseS e cuia­
banas tiveram o Professor Francisco Alexandre Ferreira­
Mendes como Professor, ora no Liceu Cui_aban_9_. ora na 
sua própria residência onQ.e instalqu o intitulado Curso 
de Admissão e junto com a sua dedicada esposa D• Isa­
bel Figueiredo Ferreira Mendes, professora de Maremá­
tica, preparava os jovens cuiabanos para ingressarem no 
chamado então Curso Ginasial. Estive eu entre os alunos 
do ilustre e querido casal na dêcadã de 3o. Áprendi~ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a ter a melhor estima, admi­
ração e apreço ao casal e aos s~s filhos. A_liás essa ami­
zade já vinha dos meus pais, pois o homenageado foi 
Chefe do Gabínete Civil d6 -GoVerno do Dr. Fenelon 
Miiller, meu saudoso genitor. 

Alêm de brilhante e respeitado professor era Francisco 
Mendes um notável jornalista, destacando-se no começo 
da vida na militância áspera do jornalismo partidário, 
onde a agressão era comum e recíproca~ __ 

Com o passar do tempo o brilhànte homem públiCo 
transferiu-se para o jornalismo mais suave, especialmen· 
te de memorialista, onde os seus artigos, imensos milnan­
dais de fatos históricos por ele narrados e muitos deles 
por e[e mesmo vividos. 

Tenho certeza que o Governo de Mato Gro_:;sÕ, -atra­
vés da Fundação Cultural providenciará a _publicação_da 
vasta obra literária do Professor FrancisCO _MCQ_des.­

Um dos jornais de~Cuiabá, referind()-S~ ~o_falecidp as~ 
sim se refere: 

"VASTA OBRA 

O Professor Francisco Alexandre Ferreira Men­
des deixou uma vasta obra literária, notabilizando­
se por uma incessante e rica pesquisB. histórica. As 
suas anotações, publicadas notadamente neste jor­
nal, representam uma valiosa contribuição à me­
mória de Mato Grosso e notadamente de Cuiabá, 
que sempre mereceu dele uma especial atenção. 
Como professor, como historiador e como jornalis­
ta, ele legou uma farta herança de bondade, sabedo­
ría, dedicação ao trabalhQ e grandeza espi~tua1. 
Sem sombra de dl)vidas, C, Professor Francisco Ale­
xandre Ferreira Mendes foi uma das maiores ex­
pressões da sua êpoca nas diferentes atiVidades que 
exerceu." 

Outro jornal de Cuiabã afirma: 

"Autor de ''Lendas e Tradições Cuiabanas", 
Ferreira Mendes publicou, durante mais de40 anos, 
artigos que quase sempre exaltavam a Capital mato­
grossense, a maioria publicada no jornal O Estado 
de Mato Grosso. No último dia 8, seu último artigo: 
.. Cuiabá dos _ _Meus Sonhos", a_bordava aspectos da 
história d~fcidade, numa homenagem aos seus 265 
anos de fundação. Nas suas últimas frases, a marca 
do amor por Cuiabá: "Terra generosa de_ místicas 
esperanças! Adoentado, com o coração cansado, O 
amor que ele encerra por ti é a flor da minha alma 
na profundeza do coração cansado _de amor." 

O eminente homem público Dr. Lenjne de C. Póvoas, 
Presidente da Academia Mato-grossense de Letras, pro­
feriu o discurso que ora transcrevo, quando do sepulta~ 
menta do Professor Francisco Mendes: 

"Caro Mestre Francisco Mendes: A Sõcíedade 
mato~grossense sofre hoje o duro golpe da sua per-

da. Não será ... um lugar-comum dizer-se que a sua 
morte abre uma lacuna impreenchível em nosso 
ffiiíO--Ciiltural, porque çie fato, e sem qualquer dúvi­
da, não será fácil aparecer, tão ~o, um outro his­

-toriador, um outro foiclorista, um outro ensaísta do 
Seu gabarito. Sua vida fOi fada ela dedicada ao culto 

. 9?-s letra~_ e você a preencheu escrevendo sempre­
sobre _a nossa terra e a nossa Sente, enriqUecendo o 
patrimônio cultural de Mato Grosso" muna ativida­
de. fecunda "'que se prolongou até os últirn_os dias de 
sua eXistência, na derradeira crônica qUe você escre­
veu no domingo passado no _jornal O Estado de. 
Mato Grosso, sobre o aniversário da Cuiabá que 
tanto amou e que tanto lhe deve. Nascido para ser 
professor na acepção exata do termo, Você contri­
buiu para formar várias- gerações -de mato­
gro-ssenses ilUStres que dignificaram a enaltecerem a 
terra natal nos mais variados postos d:i vida pi:iblica 
do Estado e do País. Militando sempr~ no campo da 
educação, você foi, durante mais de meio século, o 
ro.e_stre, o Dítetor de Escola, o _Diretor do Departa­
mento .de EdUcação e CultUI-a de Mato GrOsso e o 
Seçretário de Educação que se identificou, de cort10 
e: álma, com essé nobre mister para o qual voCê trou­
xe, desde o berço, inquestionável vocaçãO. Por isso 
o nosso povo tem para você uma dívida irresgatâvel 
e ele _se irÍ_Çl_lr)a_. hoje, diante do seti eSquife, numa re­
verfoncia de profunda gr~tidão e saudade. ~comovi­
do que lhe trago, tambêm, o adeus das suas tão que­
ridas Instituições, a Academia Mato-grossense de 
Letras e -o Instituto Hi~tórico e Geográfico de Mato 
Grosso, aso quais você emprestou o fulgor d6 sUa 
inteligência e a dedicação inexc~dível de seu traba­
lho; ·por vâ:rlas dêcaciaS, como · Acadê:tÍlico, c·omo 
Secretário, como Presidente e como Presidente de 
Honra. Foi assim que você ítiti&fou a mais brilhan­
te geração de intelectuais qu'e conquistou, para 
Cuii;t_bá, o lau-reai di cidade culta. Com a sua morte, 
Francisco Mendes, enc.erra-se uln ciclo da história 
de nossa cultura." 

Dois dias antes, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ou se­
ja, no dia 8 de abril, datà em que se coÕlemOra a fun­
dação de Cuiabá, o ilustre e digno Professor Francisco 
Mendes, fazia publicar no jornal O Estado de Mato 
Grosso, o seu último artigo "Cuiabá dos Meus Sonhos", 
pois faleceria no dia 10 daquele mês. Apaixonado pela 
sua cidade natal, Francisco Mendes, escrevia com alma 
qua"ftdó ·queria contar algo sobre a vetusta Cuiabã, aos 
83 anos. -

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o referido 
artigo- numa homenagem à memória do Professor Fran.­

- cisco-Mendes, bem como a Cl.liabâ, "cérebro e coração 
de Mato Grqsso•; cqp10 jâ foj dito: 

-CUIABÁ DOS MEUS SONHOS 

Francisco A., Ferreira Mendes, Presidente de 
Honra do Instituto Histórico e Geográfico de Mato 
Grosso, e da Academia Mato-Grossense 4e Letras. 

Em 1530 a nau dJ;;: Martin Afonso de Souza velas 
enfunadas, sulcou a orla do Atlântico, conduzindo 
os colonizadores, plantadores da civilização na terra 
do Brasil. No penal do navio a flâmula alva e côn­
cava, com a cruz de crista ao centro, desfraldada ao 
vento, anunciou na virgem plaga do novo país que 
as ondas do mar beijavam, o ideal da alma da gente1 

que lançava no solo fecundo da terra, a semente d<:> 
colonização cristã. A grande extensão loestina da 

· naç[o que nascia era uma incógnita. Entretanto, jâ 
por esse tempo, João Dias Solis a serviço dá Espa­
-nha explorava e reconhecia o Rio da Pr_ata, e Orella­
na descendo o Rio Amazonas, atingia a sua foz no 
Oceano Atlântíco. Animado com os grandiosos fei­
tos castelhanOs, Aleixo Gai'ciã in\reste dé Leste a 
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Oeste a vastidão imensa da terra, passando pelas J:Cw 

giões de Vacarias, alcançando as _fraldas andinf!s, ·e 
Arjolas e Irala, supindo,.o rio Paraguai, qesvendS:­
vam áreas ·ocidentais ae Mato Grosso. O Brasil n;­
-=~.uele período do,.if!.íclo.do·seu Povoamento, despél-­
tava a atenç~ do velho mundo. A assombrosa con· 
quista da naçjo dos Incas no Peru, corri as acometi­
das espanholas, entusiasmou o·ânimo da raça obce­
cada pela sede das riqUezas, cuja fama se alastrava 
por todo o orbe oriental, aguçando a cobiÇa dos 

-aventureiros mamelucos batedores da:; flore:;tas da 
terra desconhecida. Lendária a crônica das misterio­
sas minas ·que se diziam encontrar no coração da 
Amêrica Meridional! Montanhas de ouro e prata 
cinUlavanl aos raios do sol, iluminando as noites. 

-Numa planície, ·suntuoso edificio revestido de ouro, 
com portas para o nascente e o poente, encerrando 
ídolos a cqjos pés resplandeciam jóias e arrecadas 
estupendos, aparatoso tesouro, proporcionava à Es-: 
panha a maior opulência de que havia noticias em 
todo o m.undo. A extraordinária fama do esplet\dor1• 

-no exagero da narrativa, deslumbrava, passando dê 
tribo a tribo, divulgando-se no espaço, avassalando 
toda a Amêrica. Seduzidos pelo fausto prodigioso, 
ao findar do século 1600, aparelharam-se as bandei­
ras paulistas, partindo em busca do sertão do oeste, 
à procura das magnificentes riquezas existentes no 
centro do novo continente. Não se limitaria entre­
tanto, a·aVidez- bandeirante na procura exclusiva do 
ouro. A caça ao íncola, proporcionaria larga mar­
gem de lucros e a sua escravidão recompensaria a 
aspereza dos desbravamentos sertanejos. Na investi­
da contra a selva, transpunham serras, assoberba­
Vam rios cujos cursos seguiam, e tudo venciam com 
a co.ragem inaudita dos que têm fé e confiança nos 
destinos e na vitória surpreendente da civilização. 
Em I 717, destemido sertanista paulista, Pascoa' 

----Moreira Cabral, que se destinguira no fim do sêculo 
·_ -ánterior-na expUlsão dos castelhanos, que se haviaih 

apossado de Miranda e Aquidauana, entusiasma-se 
com· a notícia da conquista dos índios Coxiponés, 
feita por Pires de Campos, nos aldeiamentos margi­
nais· do Cuiabã. Aparelha outra bandeira a última, 
que lhe seria dado dirigir, ferreteado pela ânsia de 
prear o selvagem. A monção, descendo o Tietê_ e o 
Paraná, vara por terra meandros indevassados, al­
cança o Paraguai que sobe, e o Cuiabá, chega à foz 
do Coxipó, onde acampa. Olhos fitos no índio seg'ue 
a chusma a sondar pelo riacho até o Mutuca,_os ca­
minhos dos aldeiamentos selvagens. NãO lhe deu 
porêm a ventura, a presa cobiçada, e vencido pelo 
bár-baro Coxíponé, que o acomete de surpresa nas 
encostas do S. Jerônimo, Pascoal Moreira retorna 
ao acampamento do Coxipó. Sucumbido com o in­
sucess_o, ?O se aproximar do bivaque. é recebido 
pela peonada da bagagem com gritos festivos. Ou-

- to! Ou_ro! Que estupenda realidade! Que maravilho­
sa e surpreendente colheita! No fabuloso Eldorado, 
desperta a alma abatida do Bandeirante. Não lhe 
deu a sorte o índio. mas o Ouro. Pacoal Moreira 
Cabral descobrira as minas de ouro de Cuiabâ, e no 
delírio da riqueza, os sertanejos alucinados hlsáCVe­
ram nas páginas da históriã. do Brasil a maior con­
quista territorial, a imensa região lindeira do _oeste 
pátrio, que oonstitui hoje o Estado de Mato Grosso. 
Aos 8 dias do mês de abril de 1719, abriu-se a pri­
meira folha do livro da vida da cidade, com a ins­
crição da ata da fundação do "Arraial de Cuiabã", 
a cidade eterna, cêrebro, alma e c_oração de Mato 
Grosso. 

Cuiabá, cidade estremecida, que deste à Pátria 
uma geração de heróis, eu te salldo na sinceridade 
do meu sentimento filial. Berço querido dos meus 
sonbosf Eu amo tudo o que vem de ti, terra adora­
da, a tua natureza sem par, a beleza sugestionadora 
dos ancenúbios do teu céu, tuas noites feiticeira~. os 



Junho de 1984 

fastos da tua hiStória. Terra de ternuras, que agasa· 
lhas carinhosamente os que te procuram, para 
ajudar-te na ca~inhada do teu progresso. Escrfnio 
de essências de liberdades cívicas, recebe nesta pági­

, na recordativa e gloriosa da tua existência o coração 
do filhot na exaltação do teu passado, nos anseios 
do teu porvir. Terra generosa de místicas espe­
ranças! Adoentado. Com o coração cansado~ 9 
amor que ele encerra por ti é flor da minh'alma na 
profundeza do coraçãq cansado de amor. 

· Cuiabã, 8-4-84. (O Estado de Mato Grosso). 
Terminando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, transcre­

vo, um resumo do CarricuiUII Vitae do Professor Fran­
cisco Alexandre Ferreira Mendes, esboçado pelo seu fi­
lho o digno Juiz Federal em Cuiabá, Dr. Mário Figueire- . 
do Ferreira Mendes, a meu pedido. 

Desejo outrossim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste 
instante apresentar à família enlutada na pessoa do Juiz 
Federal Mário Mendes, Desembargador Milton Men~ 
des, Sr• Maria Moreira da Silva e Sr' Mirtes Curvo, to~ 
dos filhos do falecido, bem como à Professora Isabel, a 
viúva, a minha total solidariedade, q.uando sofrem tão 
rude e irreparável golpe. O consolo é que o Professor 
Francisco Mendes, na sua longa vida, não há dúvida, foi 
homem a serviço da Educação e portanto da orientação 
da aprendizageni de milhares de jovens, um cidadão 
exemplar. 

Cumpriu o seu dever com amor, dedicação e insofis~ 
mável patriotismo. Em nome dos seus ex-alunos daqu6. 
les que receberam seus ensinamentos de Professores e 
talvez o único que goze do direito de usar desta mais alta 
Tribuna do Brasil, lembro com gratidão àquele que nos 
educou para a vida, nos primeiros anOs de nossa juventu­
de. 

Como disse, Sr. Presidente, Srs. Senadores, leio para 
que conste dos Anais, como homena~em à memória do 
Professor Francisco Mendes os pontos principais do seu 
Omiculum VJtae: 

.. 0 professor Francisco Alexandre Ferreira Men­
des, nasceu em Cuiâha aos 25 dias do mês de junho 
do ano de 1897. 

O segundo filho do casal Desembargador Joa­
quim Pereira Ferreira Merldes e Dona Maria Josefi­
na Marques Ferreira Mendes, fez seus cu~s pri­
mârio e secundârio em sua cidade natal, tendo ini­
ciado o curso superior, sem concluir, em São Paulo, 
onde freqaentou dois anos da Faculdade de Direito. 
Casou-se com Dona Isabel Figueiredo Ferreira 
Mendes, de cujo consórcio teve quatro filhos. Em 
Cuiabá, exerceu várias atividades, destacando-se no 
campo educacional, principalmente no magistério, 
assumindo as cátedras de Português, Francês, Físi­
ca, Química, Geografia, Hlstória, do Liceu Cuiaba­
no, além de ministrar, com sua esposa, por décadas, 
um Curso Particular de Admissão ao ginásio, atra~ 
vés do qual introduziu no ginásio e -variadas facul~ 
dades do pais uma plêiade de jovens que hoje exer­
cem atividades múltiplas, inclusive política. Militou 
na política Partidária, onde alcançou uma suplencia 
de Deputado Estadual. No executivo, desempenhou 
importantes funções, merecendo menção as de Dire­
tor da Instrução Pública e Secretário de, Educação, 
aquela por vãrias vezes, desde a primeira no Gover­
no Júlio S. Mifller. O cargo que mais o entusiasmou, 
além dos do magistêrio foi o de Secretário Particu­
lar, equivalente hoje ao de Chefe do Gabinete d.o 
Governador da Casa Civil do Governo do Estado, 
do então Presidente do Estado de Mato Grosso_, Dr. 
Fene!on Milller. Mais recentemente, assumiu _o Car­
go, no qual aposentou~se, de Secretário da Faculda~ 
de Federal de Direito de Cuiabá, hoje integrante da 
Universidade Federal de Mato Grosso. Mereçe des­
taque o fato de que foi um dos fundadores deste pri­
meiro Curso Superior em Mãto Grosso, c:Bula má· 

DIÁRIO DO CoNGRESSO NACIONAL (Seção li)_ 

ter da Universidade dá Selva, cujo regiirieóto pri­
meiro foi qUase todo de sua lavra. Porque Secretário 
da Faculdade de Direito e em honra à sua cultura e 
grande espírito cívico, foi designado pelo Governo 
Federal para chefiar o Curso de Civismo da Facul~ 
dade o que o guindou, mais tarde, para o cargo de 
Presidente da Comissão Nacional de Moral e Civis~ 
mo. 

Autor de várias obras, a maioria ainda in6dita, e 
que virão a lume por intermêdio de seus mhos, 
publicou, entre outros, dois livros, .. Lendas e Tra­
dições Cuiabanas" e "Crônicas". 

Historiador conceituado, a par de sua cultura e 
destaque nas lides da instrução em Mato Grosso foi 
eleito para a Academia Mato~grossense de Letras e 
Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso, 
entidades respeitadas que secretariou e presidiu por 
várias vezes. Escreveu, praticamente, para todos os 
jornaís de Mato Grosso, sendo um dos co­
fundadores, de um dos mais conceituados órgãos de 
Imprensa do Estado, o Estado de Mato Grosso, íni­
ciativa do então Interventor Federal em Mato Gros­
so, Sr. Julio S. Maller. 

Faleceu em Cuiabá, deixando uma prole grande, 
entre Ílihos, netos e bisnetos, no dia 10 de abril deste 
ano de 1984. Seus restos mortais· repousani no Ce­
mitério da Piedade, em Cuiabá, onde se encontram 
sepultados seu avô e seus estremecidos pais." 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -·Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

OcupÔ hoje a tribuna para fazer alguns comentários 
- embora com certo atraso, mais ainda em tempo -
sobre os dados divulgados, no início do corrente mês de 
junho, pela Fundação Getúlio Vargas e pe_Io IBGE, a 
'respeito da assUstadora que~a da nossa renda per capita 
e do nosso PNB, face ao PIB. 
S~undo a análise dos técnicos, reproduzida na im­

prensa, a renda per capita dos brasileiros sofreu uma re­
dução de 10,63% entre 1980 e J 983, após um crescimento 
_d~ n,7% verificado no Jieriodo de 1970 a 1980. _ 

A preços de 1970, quando a renda per capita girava em 
iorno de CrS 2.106,00, constata~se aquela redução acima 
de dez pontos percentuais se compararmos o valor da 
.renda per·capita de 1980, que era um pouco mais de CrS 

_3.742,00, com os Cr$ 3.444,00 de 1983. 
Ainda a preços constantes de 1970, esses números ·re­

vel?-IU que voltamos ao nível da renda per capita de 1977; 
ou s~a, CrS 3.363,00. 
_ t verdade- que, a preços inflacionados, a renda per ca.: 

pita nominal alcançou CrJ 944.400,00 em 1983. Esse va­
lor, porêm, não reflete, evidentemente, o incremento real 
da renda individual, pois, conforme vimos, a preços dê­
flacionados, ela se vem reduzindo nos últimos anos. 

Em númeroS! percentuais, melhor se pode ilustrar esse 
declínio. No ano de 198'0, a renda per capita elevou-se de 
4,6%, mas em 1981 caiu 4,3%; em 1982, 1,1% e, em f983, 
5,5%. Para 1984, já existe uma previsão do Banco Cen­
tral de outra redução1 girando em torno de 2,7%. 

Considerando-se o Valor da renda per capita em 1973, 
de CrS .2.7.65,1 mil, e o de 1980, que era de CrS 3.742,1 
mil,_temos um crescimento médio anual, no período, da 
ordem de 4,1%. Se mantido o crescimento a essa taxa 
média, a renda per capita projetada para 1983, em ter­
mos reais, seria de CrJ 4.377,70. 

Portanto, a rigor, a renda per capita, no perfodo 
80/84, deveria ter aumentado 16,98%, quando, na reali­
dade, como vimos, caiu I 0,63% •. 

Esses dados nos mostram um quadro alarmante, 
sobretudo se levarmos em conta o crescimento popula· 
~ional. 
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Os números indicam que a Í>opulação brasileira ~ 
ceu de 27,82% entre 1970e 1980, isto é, a uma taxa média 
anual aproximada de 3,{%. No mesmo período, segundo 
demonstramos; a renda per caplta eleva-se a 4,1% ao 
ano. Entretanto, de 1980 a 1983, a população cresceu. 
7,6%, ou seja, 2,53% ao ano, enquanto a renda per cq1ta 
declinou 3,54% ao ano. 

Para os especialistas, esse aumento populacional, 
diante da queda do Produto Interno Bruto, é a relaçio 
que precisamente explica a redução da renda per capla. 
Vale dizer, em números percentuais: de 80 a 83, o PIB 
(produção total de bens e serviços) apresentou uma qge... 
da de 3, 79%, ao passo que a população cresceu, confor .. 
me vimos, 7,6%. 

Mas, essa justificação técnica não satisfaz e, muito~ 
nOs, ê transqUilizadora, porquanto as explicações de cau­
sas e efeitos; puramente mecanicistas, não conseguem 
mais encobrir o quadro dramático do retrocesso econô- · 
mico em que nos encontramos, bastando mencionar que 
o PIB nacioÍlal atingiu o máximo, em 1980, quando tota· 
Iizou CrS 445,5 bilhões, tendo declinado, em 1983, para 
CrS 428,6 bilhões, com o que praticamente se nivela ao 
de 1979; então estimado em CrS 415,5 bil4ões. 

O que isto significa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
em termos econômicos e sociais? Basicamente, o em­
Pobrecimento geral, do País e do povo. 

Produção industrial estagnada. Quando muito, um 
parque industrial moderno, mas ociosq. ConseqUência: 
desemprego. 

Retração do crêdito por falta de dinheiro e inibição 
dos tomadores pelo seu elevado custo financiro. Canse. 
qaência: grande número de empresas, algumas com tra­
dição de solidez, falindo, pedindo concordata ou, sim­
plesmente, fechando. E mais desemprego. 

A poupança - e estamos falando daquilo que resta.....; 
~oda ela canalizada para ativos financeiros, os quais; 
como se sabe, nada produzem além de realimentar a in­
flação pela ganância do ágio mais fácil, mais: seguro e de 
maior liqüidez, empurrando a remuneração do capitral 
e, conseqüentemente, o ~sto do dinheiro, a. limites ini­
magináveis, beirando o absurdo. E o pior é que esse co­
mêrcio de dinheiro, que pouco ou nada tem a. ver com os 
modelos clássicos e conhecidos de mercado de capitai~ 
operam, com muitQ_ maior desenvoltura lucrativa, justa. 
mente papéis do Tesouro Nacional. Conseqüências: in~ 
cremen~o d~ recessão econômica (caracterizadamentc 
produtiva) e ihduzimento a maior concentração de ren­
da. 

Preços elevados e incontrolados, sobretudo dos ali­
mentos, pressionando a redução, quantitativa e qualita· 
tiva, do consumo ,nec~sário. Conseqfiência: fome, mi· 
séria, subnutriçãq, aumento da mortalidade infantil c da 
criminalidade. 

Salários, contidos Cm. níveis irreais, embora leg.iis e 
aceitos pela maioria ante a alternativa do desemprego a 
escassa oferta de empregos. Cánseqiiências: proJetari~ 
zação da classe média ou o rebaixamento de seu poder 
aquisitivo, realidade perigosa de hoje, para a qual já cha­
.mávarnos a atenção em .discurso há dois Oll três anos, 
nesta Casa. Ainda, como conseqilência disso, a terrível 
proliferação de atividades comerciais e de prestação de 
érv:iços não legalizadas, subtraídas de qualquer possibi .. 
Tidade de controle oU fiscalização. 

Produção agrícola extensiva e extÍ'overtida, isto é, 
cada vez mais voltada, priOrit'ari.amente, para o mercado 
externo, com o abandono crescente de culturas tradicio­
nais, indispensáveis a alime-ntação básica do homem bra­
sileiro, Conseqaências: milhates e milhares sem terra; in­
calcul;ivel quantidade de trabalhadores .. bóias-frias"; ê­
xodo rural; concentração mar&illal nos grandes centros 
úrbanos; constantes conflito:) peJa posse da terra; falta de 
esti.m,ulo e .apoio fjnànceiro ao pequeno e médio produ­
tor; redução da oferta de produtos em face da demanda 
crescente, obrigando, muitas vezes, a importação de pro· 
dutos para a disponibilidade de estoque suficientes. 
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A par de tuao isso, cresce, desmedidamente, a dÍy}Qa' 
externa. E aqui, Senhor Presidente e Senhores SenadÓ­
rCs, voltamos à questão do PIB. Os dados não são'ani­
madores, porque, a cada ano, o Brasil transfere maior 
'parcela de renda para o exterior, como parte d_o paga­
i)tento de sua elevada dívida, sem ~que na realidade essas 
transferências -repreSentem unia significativa ãmorti­
zação do passivo nacional. 

Veja-se o seguinte: de 1970 a 1977, o percentual da 
ren~a produzida por nós e transferida para o exterior os­
cilOu entre 0,6% e 0,9% do PIB. Em 1977, esse percentual 
superava a barreira de 1%, chegando a 1,7% do PIB. Su­
cessivamente, em 1978, foi de2,3%, em 1979 de2,6%, eril 
Í980 de 3,1%. Em 1981, atingia 3,9_,% do PIB, alcançan­
do, em 1982, a espantosa marca de 5,1%. De acordo com 
~ conclusão dos técnicos do Instituto Brasileiro de Eco-­
nomia, da Fundação Getúlio Vargas, 70% do total da 
renda líquida transferida para outros países constituem 
juros da dívida. Quer dizer: a causa fundamental dessa 
crescente transferência de renda é o pagamento de juros 
da dívida. 

Não dispomos de dados que permitam saber o percen­
tual de amortização dessas remessas de renda. Todavia, 
sabendo-se que, além de juros, nosso exigível constante 
- digamos assim-- inclui royaldes em geral, aluguéis de· 
equipamentos, comissões contratuais, corretagens, paga­
mentos de serviços técnicos especializados, despesas ad­
ministrativas e de cooperação técnico-iridustrial, remu­
neração de investinlintos diretos (remessa de lucros) etc., 
o que, nisso tudo, constituirá parCela de amortização da 
dívida? · 

Curiosa e paradoxalmente, como já foi pbservado, os 
5,1% do PIB que, em 1982, transferimos p8.ra o ixterlOi', 
correspondem, aproximadamente, ao volume de capital 
aplicado pelos países desenvolvidos em seus investimen­
tos no exterior. Desse modo, nos tornamos verdadeiros 
exportadores de capital, com a enorme diferença de que 
exportamos para pagar, não para ganhar. 

E, dessa maneira, se explica o declínio acentuado de 
nossa renda per capita, o que no fundo se pode traduzir 
pela gritante e acelerada poQreza dp Brasil e do povo 
brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. 'Senadores, não tenho a pretensão 
de fazer exegese econômiCã. da situaçãO naciõnal, pois, 
como sabem, ®o .sou economista, nem mesmo especia­
lista nessa rriatêrili. Exatamente por isto, não tenho so­
luções econômicas a apresentar, sequer a sugerir neste 
momento. 

Entretanto, como Senador, pertencente ao Partido do 
·Governo, falo aqui e agora, de modo muito pessOal, na 
minha essencial condição de político brasileiro, indepen­
dentemente de vínculos ou injUnções partidárias. Falo 
como político sensível e atento aos acontecimentos da 
política e da realidade brasileira dessys dias. Desejo, por­
tanto, que me vejam e ouçam como um cidadão brasilei­
ro, o qual, não obstan'te, exerce a diffcil e delicada mis­
são de representar uma fração dos interesses públicos no 
Parlamento de seu País e, nessa qualidade, tem o privilé­
gio de poder usar esta tribuna e deixar_ registrado seu 
pensamento, sua opínião e sua crítica. · 

Não quero repetir Chavões e clichês por demais conhe-· 
cidos. Contudo, ê preciso, nesta hora de desa,ssossego . 
por que passa a Nação, clamar aos homens que têm res­
ponsabilidades governamentais ou políticas neSte Pars o 
equilíbrio e o desprendimento, que o momento histórico 
impõe, na condução dos negócios p6blicos, voltados 
para o exclusivo e legftimo interesse da sociedade brasi­
leira. 

Para esse equilíbrio e esse desprendimento exige-se 
agora, como nunca o fora antes, a consciência e o exercí­
cio permanente das quatro virtudes, assim chamadas 
fundamyptais ou cardeais: a prudência, a justiça. a forta­
leza e a temperança. 

Com a economia deteriorada, a sociedade se desgover­
na e degenera. 
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Quando o poder disputa a si próprio e se fiaciona, não 
há o que lhe dê autoridade, o que o legitime e o que lhe 
garanta a autoridade. Não há lei que pacifique a socieda­
de, porque não há força moral capaz de subjugá-la à di§­
çiplina pelo trabalho e ao trabalho pelo desenvolvimen­
to, 

Não há futuro, se o presente o inviabiliza, porque o 
presente é o caos. 

Lamentavelmente, é preciso sublinhar: o Brasil de hoje 
ê o caos econômíco, em decorrência do que assistimos ao 
caos político, já no limiar do caos social. 

No Brasil de hoje, desapareceu o sorriso e a alegria. 
Todos sério_s, sisudos e preocupados. 

No Brasil de hoje, não há expectativa que não seja 
pelo pior, ou simplesmente não há expectativas. 
· No Bras~! de hoje, a esperança popular agoniza. 

Resta, porém, a confiança na lucidez de nossos gover­
nantes e políticos. Na lucidez que, mesmo de undécima 
hora, lhes faça entender que uma última coisã precisa ser 
preservada: a incolumidade púhlica. 

E esta somente poderá ser assegurada se reordenar­
mos, imediatamente, a economia brasileira e se, de uma 
vez por todas, não se pretender go~ernar sem o p.ovo. 

Era o que tínhamos a dizer . ."(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia o se&uinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Vivemos hoje um momento em que desponta uma 
· !fova consciência política, oriunda de uma conjugação de 
esforços de todos os segmentos da sociedade brasileira. 

Devemos destaq~.r, nesta luta, o engajamento de bra­
vos trabalhadores, cuja atuação se deu no seio da partici­
pação dos sindicatos e de seu fortalecimento. 

Paralelamente a Projetos de Lei e Emendas Constitu­
cionaiS dà ·maior importância em tramitação no Con­
gresso ·Nacional, não podemos nos esqueCC:r de um que 
contém em seu bojo uma qUestão de vida ou de morte do 
sindicalismo brasil~iro. - - - -

Trata-se do Projeto de Lei da _Câmara Federal n?-. 
59/83 (n9 2.396-BI de- 1979, na origem, propostO' pot 
coestaduano meu, o ilustre Deputado Roddgues cfa Cu­
nha), que dispõesobre·a Orgariização Sindical, akerando 
os artigos 512, 5ISQ530 da Consolida'~o -da:-s Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Dec~eto-lei n9 5.452 de 19 de 
ma:io de 1_943. 

-Receberiws, Sç:,PI-esidellte e SrS. Senadores, dezenas 
4e correspondên.ciãs de todo o País, solicitando nosso 
'apoio na luta contra a aprovação do referido projeto no 
Senado, uma vez qUC-esta matéria já foi aprovada na Câ­
mara dos• Deputados. 

Estudamos atentamente a questão e concluímos que a 
aprovação do referido projeto representa iim enorin·e-re­
trocesso nas conquistas da luta sindical. 

Constatamos que as conseqaências negativas oriundas 
da introdução do inciso IX ao artigo 530 da CLT, provo­
cará uma estagnação ao processo· dinâmico, que enriQue­
ce a consciência da massa trabalhadora nacional. Lide­
rãnça não se fabrica, nasce. A liderança sindical brasilei­
ra gestou-se e cresceu lutando contra uma imposição re­
pressiva, que nos últimos 20 anos se fez mais presente e 
combativa. 

No estudo que fizemos do process_o síndica! incluem~ 
se contatos com Sindicatos e Federações, de onde tira­
mos lições exemplares. 

Embora a proposição do ilustre ex-Deputado de Mi­
nas Gerais busque alterar os artigos 512, 515 e 53U da 
Consolidação das Leis do Trabalho, seu principal objeti­
vo é acrescentar ao artigo 530 da CLT o já referido inciSQ 
IX, cujo te«:>r é o seª"in~e: 

.. Não podem ser eleitos para cargos administrati­
vos ou de representação econômica ou profissional, 
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nem pennanecer no exercício ckstes cargos:· os que 
tenham exercido cargo eletivo na entidade. por 
qualquer tempo, na gestão imediatamente anterior, 
bem como os seus parentes consagüíneos ou afins 
atê o 3'~ grau, ou por adoção e o cônjuge."-

Esta tese jâ foi tentada anteriormep.te, mas não logrou 
êxito. 

A justificativa dessa proposição é no sentido de se im­
pedir o con_tinuísmo e, mais que isso, o peleguismo. 

Entretanto, o método eleito pelo seu autor, afigura-se 
inadequado. PrOibir a reeleição do, dirigente sindical em 
nada contribuirá para expurgar as Verdadeiras causas- do 
peleguismo, que está corroendo .; esterilizando o nosso 
sindicalismo. · 

Contribuirá, sim, pela rotatividade dos dirigentes, 
para impedir a formação de Hderes verdadeiramente ca­
pazes, responsáveis e conscientes- do papel históriCO do 
movimento sindical em nosso· País, o que só é possível, 
assim cOmo nos demais setores. da atividade política (a 
exemplo da mobilidade da atividade parlamentar), atra­
vés da prática permanente ininterrupta da atividade sin­
dical. b através da militância permanente que o sindica­
lista conquista a confiança de seus companheiros; é atra­
vés do tempo que consolida a sua liderança, adquire ex­
periêhcia e _conhecimento dos problemas de sua catego­
ria. Com experiência e autenticidade, coriquista apoios e 
eleva~se à condição de líder das bases que o sustentam. 
Uma vez conquistado o primeiro mandato, assume as 

- grave's responsabilidades de intérprete das aspirações de 
sUas bases ante as autoridades constituídas. Cortar-lhe a 
caminhada- por imposição de dispositivo legal, seria ferir 
de morte a autodeterminação dos que nele confiam. 

Seria, pior ainda, estimular o peleguismo. Pois, como 
sabem todos os q1,1e se dedicam ao estudo das questões 
sociais em nosso País. são graves os conflitos entre em­
pregados e empregadores. 

O MiniStro Mozart Russomano, observou com muita 
propriedade, a existência desses conflitos, assinalando 
;que sem garantia de emprego e sem possibilidade de se 
reeleger, o Dirigente Sindical aceita passivamente-as via-

- fações dos direitos de seus representantes, porque sabe 
que se a elas se opuser, correrâ o risco de ser demitido ao. 
téfmirib de Seü mandato. 

As causas do peleguismo são outras. 
Situam-se em primeiro lugar na inserçã-o do sindicalis­

-mo, no aparelho do Estado, sujeíto à tutela e ao controle 
do Poder Executivo. Tal situação gera conseqUências 
inevitáveis: Gera uma buro-cracia sindical pafasitâria e 
amada, empenhada, sábretudo, em agradar as at.itorida­

_.des constituída~. colocando-se sempre ao lado delas, 
mesmo nas situações em que a política de governo fere os 
intereSses de seus representados ou- impõe o retrocesso 
das leis sociais. 

O poder de intervenção do Ministro do Trabalho é al­
tamente corruptor e anestesiador da autencidade sindi­
cal. Tome-se como exemplo, um fato tão grave quanto 
rotineiro: sempre que hâ impasse nas riegociãções sala­
riais, o governo intervém única e exclusivamente na enti­
dade representativa dos empregados. Como se. os Diri­
gentes Sindicais, e não a prepotência patronal e as leis 
que esterilizam os sindicatos como instrumentos de ne­
goda:ção coletiva, fossem os responsáveis pelas situações 
de impasse. 

São conhecidos e notórios os exemplos de dirigentes 
-sindicais amorfos, apelegados e cprruptos, que traem 
seus associados para apoiar Governos, porque estes lhes 
asseguram a permanência nos cargos por via de sucessi­
vas Cleições fraudulentas. A história do Sindicalismo 
Brasileiro, não registra um único caso de Dirigente Sin­
dical pelego afastado de seu cargo, por intervenção sa­
neadora do Governo. Antes, é pródiga das intervenções 
punitiVas;· destinadas a exemplar Dirigentes Sindicais 
dissidentes dos interesses patronais e governamentais. 

Os chamados cargos de representação classista, são 
outra fonte inesgotável de peleguismo. Os chamados 
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''classistas .. , não são, na verdade, representantes dos tra­
balhadores. No provimento de tais cargos os Sindicatos 
e os votos dos pseudamente representados jogam um pa­
pel secundário e mistificante. O que vaie, mesmo, iããis 
do que os votos, é o prestígio junto às autoridades e os 
pistolões influentes. O mesmo se pode dizer quando se 
trata de .. reeleição ... O "representante classista", sabe 
que, se no curso de seu mandato, que em gerai é de três 
anos, colocar-se a favor das tesCS de seus representadoS, 
conflitantes com os interesses governamentais, não serâ 
reconduzído, mesmo que obtenha a unanimidade devo­
tos, para a nova "reeleição ... 

Estas são as verdadeiras causas do peleguismo, e em 
nada se relacionam com a proibição de réeleição sindi- -
cal. Somente seu expurgo da legislação trabalhista, pode· 
rá representar o efetivo combate ao peleguismo. 

Acontece,'porêm, que em virtude dessa nova ~nsciên-. 
cia política que emef&e tambêm dÕs móviriientos sindi.­
cais, a figura do .. pelego" deverá ser extirpada da renas­
cente fase sindical brasileira. 

Como muito bem disse o ilustre Senador Carlos Chia­
relli; "O que vemos nesse Projeú) é um retOrno no con­
ceito de liberdade democrática e de autonomia sindical, 

, pedras angulares de uma estrutura sindical, atuante e 
ideal a. ser buscada em nosso_ País, até mesmo por inspi­
rações de outras nações amigas, cujas· estruturas sindi­
cais estão desatreladas do Estado, com enormes vanta­
gens para todos os segmentos sociais". 

A. corrupção e a improbidade sindical não serão coibi­
das Por uma lei, mas sim pela democratização das enti­
dades sindicais, o que já fOi possível realizar por incansá· 
veis Hderes sindicais autênticos, que se não conseguiram 
o desatrelamento sindical do Estado, conseguiram cons­
cientizar a classe trabalhadora do seU valor moral, social 
e político frente à Nação brasileira. 

Inspirado no que ouvimos de lideres sindic3is enteride­
mos que a matéria da reeleição sindical deve ser objetivo 
de regulamentação estatutária e não de lei, pois ela está 
diretamente Hgada aos interesses dos seus associados, 
que certamente têm maturidade bastante para escolher 
aqueles, cujo objetivo deve ser o de servir à classe traba~ 
lhadora. 

Inadmissível, sim, é a existência de voto por procu~ 
ração, pelos correios, o que facilita a fraude e a perpe--­
tuação de inescrupulosos na liderança sinQical. 

O voto terâ que ser direto e posto na urnâ pelo próprio 
eleitor. 

Em última análise,. a reeleição sindical é o instrumento 
de que dispoem os trabalhadores, para terem consolida-­
dos os seus interesses e aspirações. 

Afinal, o que precisamos no Brasil é colocarmos as 
coisas nos seus devidos lugares. No Brasil, por incrível 
que possa parecer, o Ministro do Trabalho pertence ao 
capitaL 

Eis aí o nosso entendimento quanto à inoportunidade 
desse Projeto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins FilhÕ)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURC 
SO QUE. ENTREGUE [REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fí!ho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr DaJia. 

O SR. MOACYR DAL LA (PMDB- ES. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

"B na dificuldade e nO sofrimento que a vontade 
do homem se revitaliza, sendo capaz de elevar-se 
muito além da tempestade, onde as soluções se 
abrem criativas e estimuladoras." 

Formulada hâ alguns decênios, a assertiva de Henrick 
Ibsen ocorre-nos sUgestiVa e-op-ortUn-a, eni meio ao per-
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curso reflexivo sobre o atual quadro dos acontecimentos 
internos em que a Nação se debate. 

Para muitos o panorama se oferece extremamente 
confuso e preocupante. Reservamo~nos análise sombria 
De fonna polêmica, os temas políticos, econômicos, ins­
titucionais, sociais, desd-obram-se rapidamente, conquis­
tando todos os espaços na ordem dos debates públicos, 
envolvendo os mais diversos grupos de opinião, Consa­
grando a efervescência muito particular ao clima de ver­
dadeira liberdade democrática. 

Entretanto, subjacente ao quadro, as inquietações cul­
tivadas por diferentes canais de observação política, eco­
nômica e administrativa empenham~se em reservar de­
. terminado grau de animosidade, em meio ao nervoso e 
impaciente acompanhamento dos fatos que estão a defi· 
nir os rumos da História Nadonal. 

A bem da verdade, estamos em debate, inicialmente, 
cQm Q próprio nível da liberdade desfrutada e dos com­
promissos democráticos assumido~. Em outraS Palavras: 
vivenciamos, aJrida desambientados, a abertura demo­
cr:áfíéa -propugnáda e cuja presença os seto!es mais radi­
caiS insistem em desconhi::cer e Dão admitir. 

Entendemos, Srs. Senadores, que a plena consciência 
da importante etapa que a Nação atravessa, para a con­
-soHdação dos inestimáveis valores democrãticos recon­
quistados, deve ser capaz -de acordar em cada cidadão o 
. necessário equilíbrio de ações e palavras que possam va­
lidar o exato significado dei real amiidurecimento cívico. 

É preciso desmistificar-se a desordenada falácia das 
radicalizações gratuitas, de sectarismos apaixonados e 
destrutivos, unicamente a serviço da desunião e do retrO­
cesso. Acima de todas as dificUldades, o espírito da 
união deve inspirar procedimentos harmoniosos, deve 
estimular o desannamento de ânimo, revitalizar a vonta­
de de crescer- civicamente. Resta-nos, tão-somente, 
organizar-nos. 

As vésperas de históricas transfonnações, a sociedade 
precisa manter-se lúcida, alerta às influências devastado­
ras da ordem, sobretudo, confiante no desempenho da­
queles que elegeu como seus legítimos representantes. A 
Convivêiicii democrática de qué esta Casa se faz extre­
mosa e incansável guardiã, exige de todos nós o exemplo 
de atitudes soberanas, plasmadas nos anseios comuni­
tários e na força do compromisso da representatividade. 

Com a dignidade de homem livre de pensamento, 
sensível à realidade Presente e aberto à renovação, exter­
na_m_os o firme sentimento de orgulho por estarmos par­
ticiparido"-de momentos históricos decisivos para a evo· 
luÇão nacional. São momentos de luta, onde não hâ lu­
gar para colocações não pertinentes aos propósitos da 
reorganizaÇão institi.tciónal. · · 

Reafirmamos nossa concentrada intenção de máxima 
fidelidade aos princípios da ordem, co-rno condição ideal 
de trabalho sêrio e seguro, na busca de soluções que 
ãt:i!ndam aos problemas enfrentados. · 

São as nossas palavras. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

6 SR. MARTINii FILHO (PDS- RN. Pronuncia o 
seguin-te disc~rso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na bolsa da política brasileira a cotação dos partidos, 
está, decididamepte, em bai_xa. 

Não é fatO pira ·assusta-r ninguém. 
Criados sob uma legislação francamente autoritária, 

eivada de casuísmos de toda espécie, não poderiam apre­
sentar coesão maior do que a aptesentadaj isto é, coesão 
alguma. 

-Sempre acreditei que um partido político devesse 
constituir-se por adesão a um programa, não como sáída 
de ocasião, para situaÇões de conjuntura. 

Acredito~ por outro lado, que o funcionamento de um 
partido deve fundamentar-se no exercício constante do 
debate intrapartidário, em busca de pontos de vista, se­
não consensua:is, pelo menos francamente majoritários. 
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Acredito, aindã, que as opiniões,minorit.árias Centro 
dos partidos, devam ser respeitadas, para que as decisões 
partidárias representem, ao máximo, o conjnto das ·te~­
dências que se a~rigarn sob a legenda, ponderando-se o. 
peso de cada uma, nas formulações finais que orientarão 
a ação política dos fiJiados. 

Não nasceram assim nossos parti~os, nem assim fun­
cionam. 

Condicionados pelo hediondo instituto. da .. fidelidade 
partidária" criado, talvez, por um Maquiâvel de aldeia, 
com o evidente objetivo de submeter legiões parlamenta­
res ao tacão dr fechadas cúpulas, os atuais partidos 
viciaram-se, muito, na linha da subordinação de cima 
para baixo . 

Daí, terem entrado no vocabulário político tennos 
como "dissidência", "contestação", "rebelião" e tantos 
outros que pareciam ser exclusividade dos regimes de 

· partido único, onde .a adesão é substiÍuida pela obediên­
cia e a discordância se transfonna em apostasia. 

Não é de se estranhar portanto, que, na alvorada de­
mocrática-que- amanhece sobre nós, as aspirações de há 
tanto reprimidas no seio dos P!lrtidos, coinecem a pulsar 
cada vez com maior força, em busca do oxigênio polítiCo 
necessário à sua existência. · 

Este pulsar exuberante de tendências aparentemente 
tão contraditórias que espoucam vivas, em todos os can-· 
tos, deve ser saudado como algo positivo que acabará 
POr romper nossas estufas partidárias e derramar autên­
tica seiva política na ressequida vida brasileira. 

EnquantQ, porém, não chega a hora do sol a pino e te­
mos de sobreviver o·Iusco-fusco dessa madrugada que se 
faz tão longa, quero reafirmar algumas posições que, 
acredito, dão coerêpcia à minha atuação política. 

Talvez tenha eu sido o primeiro ou um dos primeiros 
parlamentares do PDS a ser acoimado de d;issidente. 

-Confesso aos meus nobres pares que, talvez a tê por in­
genuidade, me SUl'preendi com a acusação. 

Militando do mesmo núcleo partidário desde a fun­
dação da ARENA onde ingressei vindo do PDC, prOva· 
do no desafio das urnas em Sucessivos pleitos, ora vito­
rioSo, ora derrotado, como, creio, sçja a contingênCia de 
se fazer política, acreditava ter alguma instância no PDS, 
partido sucessor da ARENA. 

Não podia conceber que atitudes tão básicas, tão ele­
mentares para _a atividade política, como expressar meUs 
próprios pontos de vista, fossem tidos por rebelião e dis­
sidência. 

E poucos terãq pago tão alto preço palas posições as~ 
sumidas. 

Tive e tenho_ meus _amigos perseguidos por todas as 
forças possíveis, pela máquina estatal de uma unidade da 
federação governada por um homem do PDS; 

Tive minha cidade sitiada pelas forças policiais de um 
governador do PDS; 

Os habitantes de minha cidade_durantea estiagem que 
assolou o sertão, não receberam socOrro do governador 
do PDS; 

O prefeitO- de minha cidade, meu genro, ficou com fai­
xas estendidas e recepção preparada com o convidado 
ausente, porque se negou a entrar na cidade, um ministro 
do PDS que lhe passava às portas; 

Buscando socorro para minhas aflições dentro do par~ 
tido, não recebi resposta ou seqUer a devolução de cor­
Tespondência enviada ao Presidente da República do 
PDS. 

Não recebi, também, resposta à carta enviada ao Go~ 
vernador do PDS, depois de acertar posições em conVer~ 
sa reservada. 

E por aí afórã! 
Estou, todavia, no PDS. 
Tenho 'tnan~d_o o melhor espírito de colaboração ao 

Partido, como pode testemunhar a liderança do PDS 
nesta Casa. 

Não transijo em questões de princípios.­
Não escalo as fronteiras da consdência. 
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Nerii por''iSSo tenho ... sido um rebelde nas hastes pa'rti­
dârias: __ 

Por que? 
Acredito que se devam manter posições firmes -ainda 

quando isso custe alto. E filiar-se a um partido é Posição'_ 
da qual não se pode estar mudando por questiúnculas. 

Só se deixa um partido depois de esgotadas todas as 
formas de compatilizar-se à sua convivência. 

Por todas as razões creio devamos acomodar as si­
tuações nesta fase de transição política e, por conseqüên­
cia de transição partidãria. 

E a única acomodação possível é lutarmos interna cor­
~ris para ampliarmos a democracia dentro dos parti­
dos, enquanto estes não forem substituídos por organi­
zações partidãrias de base popular, nascidas de baixo 
para cima e não como que impostas de cima para baixo. 

Vamos viver a verdade partidária .. e difícil? 
S complicada? S_incontrolãvel? Mas é assim! 
Vamos ver o que somos no interior dos partidos e o 

que realmente são nossos partidos, para encontrarmos 
caminhos adequados ao futuro êie nosso Pafs, se neces­
sário a despeito de nossos partidos. 

Sou, como muitos companheiros do PDS pelas 
eleições diretas, agora 

· Envidarei todos meus esforços para alcançarmos esta 
conquista que, não hâ dúvida, é aspiração da quase tota­
lidade da nação brasileira. 

Parece não ser esta a orientação oficíal do meu Parti­
do. Como todavia, não se apurou nas bases partidârias 
de forma ampla, qual é o pensamento majorittirio do 
PDS a esse respeito, acho legítimo permanecer nesta po­
sição, sem sair do Partido. Ainda mais porque o progra ... 
ma partidário consagra esse princípio! 

Se as eleições diretas nã_o passarem, porém, exercerei o 
meu dever na convenção partidária e no cõlégio eleitoral, 
sempre no sentido de aproximar o País cada vez mais 
dessa conquista. 

Não apenas desta que ê episódica, quase que simbóli-. 
~ mas da _COn<tuista básica - o estabelecimento do es­
taj:lo de direito da democracia plena, com instituições es­
táveis, livres, a serviço do povo e da cidadania e- não 
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·acomodadas aos _interesses de algUns, por respeitáveis 
que esteS sejam. 

Não dispensarei nenhum dos instrumentos à minha 
disposição: a voz, o voto no Congresso, o voto na con­
venção partidária ou qualquer outro qiie Venha a ter 
para colimar esse objetivo. 

Estou convencido que essa é a forma de trabalhar pelo 
Brasil, de contribuir positivamente à construção de nos­
so futuro. 

Acredito, todavia, que não contribuem _nesse sentido 
os pescadores de águas turvas. Aqueles que procuram na 
conturbação do momento, segurarem-se a qualquer cus­
to; em qualquer rebarba de poder, qli~ possa mantê-los 
no- usufruto dos privilégios ilegítmos conquistados à 
sombra dos gabinetes misteriOSos que dantes tudo po­
diam. 

Leio, contristado, numa das mais notáveis revistas de 
análise política do País, que em meu Partido, oligarquias 
biônicas, numa operação verdadeiramenmte mafiosa, di­
videm seus influentes ucapos" para apoio aos difrentes 
candidatos à Presidência da República, para que de 
qualquer jeito, saiam ganhando. 

Agora. no vai-e-vem confuso da sucessão presidencial, 
ensaiam a manobra de se aglutinarem em torno do can­
didato mais denso, de preferência no instante em que 
este se tornar imbatível_, ainda que fora dos quadros par-
tidários. · 

Que é dissidência.? 
ôUem 'i diSsidente? 
Quem luta para viabilizar seu partido junto à Nação, 

ainda que contra a orientação oficial, ou quem procura 
se viabilizar a qualquer custo no poder? 

Gostaria que meus acusadores me respondessem! 
Obrigado. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
ha'vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão extraordinária das 18 horas e 30 mi­
nutos 'anteriormente convocada a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Junho de 1984 

Discussão, em turno único, do Projeto de decreto Le­
gislativo n~ 16, de 1982 (n"'l36/82, na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o texto do acordo básico de coope­
ração científica e tecnológica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Equador, concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 
1982, tendo 

PARECERES, sob n~s 326 a 328, de 1984, das comis-
sões; - -

-de Relações Exteriores, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece; 

-de Constituição e Justiça, favorável ao substitutivo 
da comissão de Relações Exteriores, com Subemenda 
que apresenta; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

-Z-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le~ 
gislatívo n"' 3, de 1983, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que submete à aprovação do Congresso Nacio­
nal todos os ajustes, atos e contratos complementares ao 
acordo sobre cooperação no campo dos usos pacíficos 
da energia nuclear assinado entre a República Federati­
va do Brasil e a República Federal da Alemanha, em 
Bonn, a 27 de junho de 1975, tendo 

PARECERES, sob n% 323 a 325, de 1984, das comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

- de Minas e Energia, favorável; e 
de Relações Exteriores, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã encer-
rada a sessão. · 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 32 minutos.) 

Ata da 104' Sessão em 28 de jUnho de 1984 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS,. ACHAM-SE PRE,: 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mãrio Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Clau~lionor Roriz - Galvão Modesto - Odacir Soares 
- Aloysio Chaves __.:_ Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
-Alexandre Costa ---J~ão Castelo,._ José' Sarney-

1
Alberto Silva-;- Helvfdio Nunes- João Lobo 7'"' Almir 
Pinto- José Lins- Virgfiio Távora- Carlos Alberto 
- Martins Filho - Humberto Lucena - Marcohdes· 
Gadelha - Milton Cabral - -Aderbal Jurema - Cid 

· Sampaio -- Marco Maciel - Guilherme Palmeira -
Luiz Cavalcante- Albano Franco -Lourival Baptista 
r- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães'- LOinanto Jú­
nior- Luiz Viana- João Calmon- José Ignácio Fer­
reiJZ! - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nelson 
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Catneiro .- ·Robettô · Saturnino - -Itamar Franco -
»nrilo Baçiaró - Alfred~ Campo~- Amaral Furlan­
'Fernando Hetlrique Cardoso.- SeVero Gomes- Bene­
dito Ferreira ~Henrique Santillo - Mauro Borges....,. 
Benedito Canelas- Gastão_ Müller- Roberto CampoS' 
.:.... José Fragelli- Marcelo Mirand(j.- Saldanha Derzi 
--Affonso Camargo- -Álvaro Dias- Enéas Fari&­
Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon ~Octávio .Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --A lista de 
presença acusa o compafecimento de 67 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. · 

Sob a proteção de Deus iniciamos ·nosSos trabalhos. 
Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1 ~-Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 133, DE 1984 

Requeremos urgênci.ã, nos termos do art. 371, alfnea 
"'b" do Regimento Interno, para a emenda da Câmara 
ao Proj~to de Lei do Senado n"' 86, de 1984 (n9 3.845/84, 
naquela <;asa). que renova, até 31-de dezembro de 1985, 
o prazo de validade do Concurso de Fiscal de Tributos 
que menciona. 

Sala das Sessões. 28 de junho de 1984.- José Lins­
Humberto Lucena - Nelson Carneiro - Roberto 
Saturnino. 

O~ SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - q 
requerimento que vem de ser lido será submetido ac;; 
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I'lenárlo após a 'õrdem do Dia nos termos do item U do 
art. 375 do Regimento Interno. 

Sobre a Mesa, comunicação que vai ser -lida pe!o Sr. 
1~'-Secretárto. 

É lida a seguinte 

Brasília, 12 de junho de 1984. 
Senhor Presidente 

Convidada pe;las Bmbaixadas do Iraque e da China 
para proferir conferências sobre Planejamento Familiar 
no perfodo de 8 a 11 de julho próximo, quero comunicar 
a Vossa Excelência que na forma do disposto no artigo 

,n<1 43 alínea .. a" do Regimento Interno do Senado_ 
Federal, viajarei para aqueles países até O dia-6 do-dtãdo 
mês. . 

Esclareço, entretanto, que a minha permanência no 
exterior não ultrapassará o tempo permitido pelo 
Recesso Parlamentar. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência 
meus protestos de elevada estima e consideração. 
Senadora Eunice Mlchlles 

O SR. PRESIIfENTÉ {Lenoir Yarg,;;f =A 
comunicac;lio lida vai â publicação. 

O SR. PRESIJ).ENTE (Lenoír Vargas)- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão,- enr lurno único~ do Projeto dC --­
Decreto Legislati_vo n~" 16, de 1982 (n~" 136/82, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o· texto do 
Acordo Básico -de Cooperação Cientffica

1
_ e 

Tecnológica entre o Governo da Repúb'Iica 
FederatiVa do Brasil e o Governo da República do 
Equador, concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 
1982, tendo - --

PARECERES-; Sob _nQS 3i6 a- 328, de 19S4, dãl 
Comissões: -- - -

-de Relações Exteriores, favorável, nos termos 
de substitutivo que oferece; 

-de Constituiçio e Jusdça, favorâvel ao 
Substitutivo da Comissão de Relações Exteriores, 
com subemenda que apresenta; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

Em discussão o projeto, o substitutivo e a subemenda. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, declaro·a 
encerrada. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, de acordo 
com o disposto no art. 336, VII, b, do Regimento 
In terno, tem preferência para votação o projeto e a 
subemenda da Comissão de ConstituiÇão e Justiça. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da subemenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a subemenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Com issilo de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Item 2: 

Discussão, em turno tínico, do Projeto d<-­
Decreto Legislativo n9 3, de 1983, de autoria do 
Senador Itamar Franco, que submCte à aprovação 
do Congresso Nacional todos os ajustes, atos e 
contratos complementares ao Acordo Sobre 
Cooperação no ·eampo dos Usos Pacíficos- da 
Energia Nuclear assinado entre a República 
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Federativa do Brasil e a República Federal da 
Alemanha, em Bonn, a 27 de junho de 1975, tendo 

PARECERES, sob n9s 323 a 325, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Jusdça, pela 
constitucionalidade e juridicidade; 

-de Minas e Energia, favorável; e 
-de Relações Exteriores, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.)__ 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O pr-ojeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Passa-se,, 
agora, à ã-pre-ciaÇão do Requerimento n9 133f84,liPQ no 
Expediente, de urgência para a emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 86, de 19,.84. 

Em votação o reciuerimento. 
Os Si:s. Senadores que o aprovam permaneçam 

~ntados. (Pausa.) 
-APrOvado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matêria. 

Discussão, em- turno único,' da E~;e~da di 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nl' 86, de 1984 
(n9 3.845/84, naquela Casa), de iriiciativa do SenhOr 
Senador Josê Lins, que renova, até 31 de dezembro 
de 1985, o prazo de validade do concurso de Fiscal 
de Tributos que menciona (dependendo de 
pareceres das Comissões de_ Constituição e~ Justiça e 
de Serviço Público Civil. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Hélio Gueiros o parecer 
da Comissã_o de Constituição e Justiça. 

O SR. Hl!:UO GUEIROS {PMDB- PA. Para emitir 
párecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto, qUe renova, até 31 de dezembro de 
1985, o prazo de validade do Concurso de Fiscal de 
Tributos Federais, que menciona, volta_ à CaSa de 
orig'e"in, em razão de emenda aprovada pela Câmara 
revisora. 

Referida emenda visa a corrigir o limite do prazo de 
prorrogação, para 5 de agosto de 1985, uma vez quê a 
·data da publicação da homologação do concurso foi a de 
5 de agosto de 1981, conforme assinalado no DJário 
Oficial da mesma data .. 

Procede, portanto, o reparo feito pela Câmara dos 
Deputados, à vista da limitação estabelecida pelo art. 97, 
§ 39, da Constituição Federal. 

Opinamos, assim, pela aprovação da emenda 
oferecida pela Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Solicito ao 
nObre Sr. Senador Martins Filho o parecer da Comissão 
de Serviço Público Civil. 

O SR. MARTINS FILHO {PDS - RN. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presídente, Srs. Senadores: 
D~ iniciativa do ilustre Senador José Lins, vem a 

exame desta Comissão projeto que objetíva renoV"r, até 
31 de _ dezembro de 1985!_ o prazo de validade do 
-concUrso-·ae Fiscal de Tributos Federais. 

A matéria, apóS Ser aprÕvada por esta Casa, foi revista 
pela Câmara dos Deputados, ocasião ~m que lhe foi 
apresentada Emenda com o objetivo de compatibilizá-la 
com a permissibilidade constitucional que limita a 
qUatro anos o prazo máximo para validade de concursos 
pOblicos. _ _ 

Ã prova de seleção, em tela, teve o seu çdital de 
homologação pUblicado no Diário OOclal de5 de agosto 
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de .1981, razão por que se procura com a Emenda que 
ora examinamos, alterar a data de 31 de dezembro de 
1985, para 5 de agosto de 1985. 

Assim, nada vendo que obstaculize a tramitação do 
projeto, com a Emenda, que lhe foi apresentada na Casa 
Revisora, somos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas) - Os 
pareceres das Comissões são favoráveis. Completada a 

-·instrução da matêria, passa-se à discussão da emenda em 
turno único. 

·Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

. _ ___;,_ Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A' matêria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --So_bre a 
mesa, redação final do Projeto de Lei do Senado n9 86, 
de 1984, que será lida pelo Sr. !'l-Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER No 347, de 1984 
Da Comissão de Redaçio 

-R~àção final do Projeto de Lei do Senado D9 86, 
de 1984 (n9 3.845/84, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n" 86, de 1984 (n" 3.845/84, na Câmara 
dos Deputados), que renova, até 5 de agosto de 1985, o 
prazo de _validade do Concurso de Fiscal de Tributos 
Federais que menciona. 

Sala das -CoÍn.issões. 28 de junho de 1984. - -Joio 
Lobo, Presidente-José Lins, Relator-Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 347, DE 1984 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 86, 
de 1984 (n9 3.845/84, na Câmara dos Deputados), 
que renova, até 5 de agosto de 1985, o prazo de 
validade do Concurso de Fiscal de Tributos Federal' 
que menciona. 

'O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 t renovado, até 5 de agosto de 1985, o prazo 

de validade do Concurso de Fiscal de Tributos Federais, 
a que se refere a Lei n97.043, de 18 de outubro de 1982. 

Art. 2Y Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoír Vargas)- Achando-se 
em regime de urgê~cia o projeto, cuja redação final 
acaba de ser lida, serâ ela submetida imediatamente à 
deliberação do Plenário. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

1iscussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a apfovam queiram permanecei 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Sobre a 
mesa, redações ftnais de proposições aprovadas na 
Ordem do Dia de hoje e que, nos termos do§ J9, do Art. 
355 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenárto, serão lidas pelo Sr. l9'~Secretârio. 

São lidas as seguintes 
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PARECER No. 3'48, DE 1094 

{Da Comissão de Redação) 

Redação final da .Emenda do Senado ao Projeto de 
Decreto Legi$lativo n~' 16, de 1982 (J.l~' 136/82, na 
Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Cornissão apresenta a redação final da Emenda do 

Senado ao Projet.o de Decreto Legislativo n~' 16, de 1982 
(n'i' _(36/82, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto dp i\:c4rdo Básico de Cooperação Científica e 
Tecnológica entre o Governo da República Federativ,a 
do Brasil e o Governo da Repúb.Uca do Equador, 
concluído em Bras11ia, a 9 de fevereiro de 1982. 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1984. - .JoiQ 
Lobo, Presidente- Alberto Sll~a, J'{elator -José Lins. 

ANEXO AO PARECeR. No 348, DE 1984 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Decreto Legislativo n9 16, de 1982 (n'~ 136/82, na 
Câmara d!JS Deputados). 

(Corresponde à Subemenda da CCJ) 
Acrescenta o seguinte parágrafo único ao art. 1'1 do 

Projeto: 

''Art. 1'1 
Parágrafo único. - QUaiSquer atos ou· ·ajustes 

complementares de que possam resultar revisão ou 
modificação do presente Acordo, ficam sujeitos à 
'3provação do Congresso N acionai." 

PARECER N• 349, de 1984 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
3, de 1983. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n9 3, de 1983, que submete à 
aprovação do Congresso Nacional todos os ajustes, atos 
e contratos complementares ao Acordo sobre 
Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos- da Energia 
Nuclear, assinado entre a República Federativa do 
Brasil e a República Federal da Alemanha, em Bonn, a 
27 de junho de 1975. 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1984. - João 
Lobo, Presidente- Alberto Silva, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 349, DE 1984 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
3, de 1983, que submete à aprova~o do Congresso 
National todos os ajustes, atos e contratos 
complementares ao Acordo sobre Cooperação no 
campo dos Usos PacÍficos da Energia Nuclear 
assinado entre a República Federativa do Brasil e a 
Repúbli~ Federal da Alemanha, em Bonn, a 27 de 
junho de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 19 do Decreto Legislativo n9' 85, de 
1975, que "aprova texto do Acordo sobre Co_operação 
no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, 
assinado entre a República Federativa do Brasil e a 
República Federal da Alemanha, em Bonn, a 27 de 
junho de 1975, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo: 

"Parágrafo único·. Todo ajuste, protocolo, 
contrato ou ato de qualquer natureza que tenha por 
objetivo implementar ou dar executoredade às 
disposições do Aco.(do referido no "caput" será 
submetido à prévia aprovação do Congresso 
NacionaL" 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 
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Art. 39 Revogam-se as disPosições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- As redações 
finais lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lido pelo Sr. 
I 9-Secretário. 

São lidos. e aprovados.os seguintes 

REQUERIMENTO N• 134, DE: 1984 

Nos termos do ap. 356 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa çfe publicação, para imediata 
discussão e votação, ·da redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Decreto Legis_lativo nQ 16, de 1982 
(n9 .!36/82, na Câmara dos DeputadOs), que aprova o 
texto do Acordo Básico de Cooperaçãp Científica e 
Tecnológica entre o GovernO da ~1161ica Federativa 
do Brasil e o Governo da Repllblica do_ Equador, 
concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 

Sala das Sessõ~, 28 de junho de 1984. - Martins 
Filho. 

REQUERIMENTO N• 135, DE 1984 

_ Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa' de publicação;·· para Imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 3, de 1983, que submete à 
aprovação do Congresso Nacional lodos os ajustes, atos 
e __ contratos complementares ao Acordo sobre 
Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da Energia 
Nuclear, assinado entre a República Federativa do 
Brasil e a República Federal da Alemanha, em Bonn, a 
27 de junho de 1975. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1984. ~Martins 
Filho. 

O SR. PRESID_ENTE (Lenoir Vargas)- Aprovados 
os requerimentos, passa-se à imediata apreciação das 
redações finais anteriormente lidas. 

Em discuSsão a redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Decreto Legislativo nQ 16/82. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti:.la, declaro-a 
encerrada. 

Em v-otação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --Em 
discussão a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 3, de 1983. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Depuuldos. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente~ Srs. 
Senadores: 

Perante o Conselho Deliberativo do Instituto 
Brasileiro de Educação, Ciência ·e Cultura (JBECC}, 
reunido no dia 13 de junho passado, no Palãcio 

'ltamarati- Rio de Janeiro, assumiu a Presidência dessa 
instituição o renomado Têcnico de Administração, 
Economista e Escritor, Cleantho de Paiva Leite que, há 
vá ríos anos, vem dirigindo, com inexcedível 
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competência, o Instituto BraSileiro de ReLação 
Jntc;rnacional, órgão vinculado à Fundaçã·o Getúlio 
Vargã.s. 

A solenidade da posse do Doutor Cleantho de Paiva 
Leite coincidiu com o transcurso do 389 ariiversâriO da 
cl-iação do IBECC, entidade que surgiu no cenário 
educativo e cultural do País com a finalidade'precipua ~e 
funciOilãr Cõlno Uma Comissão Nacional da UNESCO. 

Destarte, a partir de 13 de junho de 1946, com p 
decisivo apoio do Departamento de Cooperação 
Cultural e Divulgação do Ministério das Relações 
Exteriores, do Ministério da Educação e Cultura -
MEC, e do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Ciêntlfico e Tecnológico (CNPq), o IBECC deu início à 
eXecução de seus múltiplos programas, geradores de 
beneficios de toda ordem, que seria longo enumerar nos 
limites preestabelecidos desta breve comunicação. 

Além das mencionadas instituições governamentais, o 
IBECC conta com a entusiástica cooperação de centenas 
de instituicões espalhadas em. todo o País, sem falar no 
grande número de pesquisado.(es, cientistas, professores, 
artistas, escritores e estudantes com os quais se encontra 
articulado. 

Na v-erdade, a UNESCO tem, na sua Comissão 
Nacional brasileira (o IBECC), uma projeção altamente 
C~üegorizada dos seus programas, como uma das mais 
dinâmicas organizações internacionaiS vinculadas à 
estrutura d-a Organização das Nações Unidas (ONÚ), à 
semelhança ~a FAO, do Banco Mundial, do FMI, entre 
outros, cada qual atuando no seu campo de atividades 
específicas, 

Não dtsejaria alongar-me nas considerações que 
venho tecendo sobre o IBECC, cqja presidência já 
exercida por brasileiros insignes como Levy Carneiro, 
Lourenço Filho, Temístocfes Brandão CaValcanti e 
Renato Almeida, para mencionar, apenas os que, 
infelizmente, já faleceram. 

As dimensões da missão confiada à comprovada 
capacidade técnico-administrativa e cultural de Cleantho 
de Paiva Leite resultam da amplitude e complexidade 
das próprias atribuições· do EBECC uma autêntica 
micro-UNESCO a serviço-do Brasil. 

Dispenso-me de aduzir comentários adicionais sobre o 
assunto, a fim de manter-me adstrito ao objetivo maior 
que me levou a assomar a esta tribuna, ou seja, felicitar o 
Doutor Cleantha de Paiva Leite pela sua consagradora 
eleição e posse, como Presidente do IBECC, e 
congratular-me com os demais Diretores e Conselheiros 
dessa instituição no momento em que se inicie uma nova 
e auspiciosa fase na sua fecunda trajetória. 

Finalizando, solicito a incorporação ao texto deste 
breve pronunciamento do discurso e do Curriculum 
Vitae sumário do Doutor Cleantho de Paiva Leite e de 
um documento sobre o IBECC, contendo valiosas 
informaÇões a respeito dessa benemérita organização 
educativa, científica e cultural - definida à semelhança 
da UNESCO, como "um ideal em marcha". (Muito 
be:m! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 

JURISTA CLEANTHO DE PAIVA 
ASSUME PRESIDENCIA DO I!lECC 

•• b uma feliz coincidência que esta sessão tenha lugar 
na data em que o IBECC, criado a 13 de junho de 1946, 
está Completando trinta e oito anos. 

A sua instituição, logo no após guerra, para 
desempenhar no Brasil o papel de Comissão N acionai da 
UNESCO, foi inspirada pelos mesmos propósitos que 
ainda hoje orientam as suas atividades básicas: 
promover a mobilização da comunidade brasileira nas 
áreas da educação, da ciência e da cultura para a 
realização e a expansão das idéias e dos programas da 
UNESCO e assegurar, àquela entidade internacional, 
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através das entidades brasileiras, uma cooperaÇãO eficaz. 
Uma finalidade complexa, ambiciosa:'~' e cheia de 

inspiração. Missão nobre e desafiadora, que desde logo 
empolgou algumas das melhores figuras da vida cultural 
e científica do pais. 

Pela presidência do IBECC passaram, nos seus 
primeiros anos, Levy Carneiro, Lourenço Filho, 
Temistocles Cavalcanti e Reiiato Almeida, para me 
referir apenas aos que já não se encontram entre nós. 

Graças ao esforço de meus eminentes antecessores e de 
uma plêiade numerosa de colaboradores desinteressados 
e competentes, a trajetória- do.-l:BECC ao longo desses 
anos acumulou uma quantia imensurâvel de excelentes 
serviços prestados à causa da colaboração internacional 
e do progresso científico, cultural e educacional do nosso 
Pais. 

~. portanto, com um misto _de hu~ild~de-- e de 
ambição que assumo hoje as funções de presideõte do 
Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e CultUra. 

Graças ao convtvio com o meu Ctl:tinen-t~c ViCe· 
presidente e ex-presidente do lBECC, pror. Aristides 
Leão, sei algo das grandes dificuldades de ordem 
material que tem liniitado o campo de atividades do 
IBECC e frustrã:do os sonhOS dos meus antecessores. 

Ao aceitar o desafio desta nova função, faço-o 
sabendo das nossas deficiências, mas confiante no apoio 
das três pilares em que repousamos: o Itamarati, através, 
sobretudo, do Departamento de Cooperação Cultural e 
Divulgação, o Ministêrio de Educação e o ConSelho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnol68:ico. 

Mas o apoio dessas três instituições governamentais 
não será suficiente. 13. indispensável a cooPeração de 
dezenas e centenas de instituições, espalhadas em todo o 
país, e de colaboradores individuais, pesquisadores, 
reitores, escritores, jornalistas, estudantes, professores, 
artistas, etc. para que o IBECC -passe a desempenhar as 
suas funções adequadamente. 

Dentro em breve, com o endosso da nossa Diretoria, 
estarei apelando para os membros do Conselho e para 
outros amigos no sentido de consolidar a base material 
de que precisamos e para reativar as atividades culturais, 
cientifícas e educacionais próprias de nossa instituii;ão. 
Estou certo de que não me negarão o seu apoio. 

Seria impossível deixar de mencionar, neste momento, 
as ameaçaS que pesam sobre o destino de várias 
organizações internacionais, inclusive a UNESCO. O 
sistema internacional se enriquecell, logo após a Segunda 
Guerra, de um número considerável de entidades, muitas 
delas dentro da estrutura da Organização das Nações 
Unidas ou ligadas à ONU. Ao cntuslasmo inicial que 
cercou o nascimento desses organismos foi _.sC 
substituindo uma atitude crítica e impaciente, na medida 
em que os resultados da ação desses organismos não 
correspondiam às esperanças dos primeiros anos. Hoj~ 
um ambiente de insatisfação e desesperança caracteriza 
as discussões sobre o destino do Banco Mundial, do 
Fundo Monetário, da FAO, da própria- ONU e também 
da UNESCO. 

Efetivamente, alguns desses organismos -
especialmente aqueles, como o Fundo Monetário -
dominados pelos poderosos interesses dos pafses 
industrializados, frustraram as esperanças dos pafses do 
Terceiro Mundo e insistem, teimosamente, no 
congelamento das estruturas do poder mundial ao qual 
se referia o grande chanceler Araújo Castro. 

No caso particular da UNESCO, o- Governo 
brasileiro, pela voz autorizada do eminente membro do 
Conselho do IBECC e- do COnselho Executivo da 
UNESCO, professor José Israel Vargas, tem tido e terá 
uma parti~ipação relevante no estudo das observações, 
críticas e -sugeStões que têm sido feitas em seguimento à 
comunicação norte--americana. 

Estamos confiarites em que a comunidade 
internacional, refletindo friamente sobre os aspectos 
políticos e administrativ'os das decisões que serão 
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tomadas daqui até a próxima Conferência Geial, 
contribuirão para o fortalecimento da UNESCO ~ 
daqueles programas que vem promovendo, com eficácia 
e visão generosa, em proveito, sobretudo - mas não 
exclusivamente - do desenvolvimento científico, 
cuJtural, e educacional dos países do Terceiro Mundo. 

Seja-me permitido concluir essas palavras com três 
menções de natureza pessoal: ao prof. Guilherme 
Figueiredo, que para se devotar à dificil tarefa de Reitor 
da UNIRIO, teve de renunciar ao cargo de Presidente, e 
ao prof. Aristides Leão que, mais uma vez, em caráter 
temporário, dirigiu esta instituição nos últimos vinte 
meses. .Estou certo de que os dois continuarão a 
colaborar ativamente para o Cxito do IBECC. 

A terceira mençãQ - de caráter muito especial - ao 
meu eminente amigo desaparecido há três anos, Paulo 
Carneiro. Numa tarde brumosa de novembro de 1945, 
conheci-o em Londres, ele delegado do Brasil à 
Comissão que iria organizar a UNESCO, e ·eu ·-·fetlow" 
do Bristish Council na London School of Economics. 
Esse encontro fortuito se prolongou numa sólida 
amizade que nos manteve próximos durante muitos anos 
e em muitas atividades pMalelas: na ONU, no FISI, na 
OEA e em várias reuniõeii ou organismos internacionais 
dos quais participamos. 

Para este nome tutelar da UNESCO e da ciência 
brasileira se voltam, neste momento, as minhas 
recordações, desejando que o méu desempenho no 
IBECC corresponda, pel~ menos em parte, às grandes 
esperanças que Paulo Carneiro depositava no futuro da 

_ UNESCO e da cooperação internacignal e do Brasil, no 
campo da ciência, da educação e da cultura. (Jornal do 
Comercio 14-lí-84.) 

CURRICULUM VITAE 
I. Identificação 

Nome: Cieantho de Paiva Leite 
Data de Nascimento: 24 de março de 1921 
Naturalidade: João Pessoa - PB 
Nacionalidade: Brasileira 
Cartei!a de Identidade: 761.907-IFP 
Estado Civil: Casado 
Regime de Casamento: Comunhão de Bens 
Nome da Esposa: Maria Cecilia de Freitas Lelte 
Filiação: João Baptista Leite de Araújo e Liliosa Paiva 

Leite d~- Araújo 

2. Escolaridade 

Curso Secundário: Liceu Paraibano - João Pessoa, 
PB. 

Curso Superior: Formado em Direito pela Faculdade 
de Direito da Universidade de Pernambuco (Recife). 

Cursos de Pós-Graduação na London School o( 
Economics (Londres), .na .Çãlumbia- üriiversiÍy e na­
Uníversíty of New York (Nova Iorque). 

3. Atividades Profissionais 

Em 1942 ingressou no Serviço PGblico, como !ecnico 
de Administração do DASP (Presidência da República). 

Membro da Missão Brasileira de Assistência Técnica 
do Parag'uai (1944-45), onde foi assistente do Ministro 
das Finanças daquele país. 

Em 1945 foi para Londres a fim de fazer p~squisas no 
campo de Administração Colonial (Bolsista do Britistl' 
Council). 

De 1945 a 1951 foi Encarregado dos Assuntos 
Políticos do Departamento de Tutela das Nações 1 

Unidas, como assessor do Dr. Ralph Bunche (Prêmio 
Nobel da Paz). 

Em 1947, esteve na Samoa Ocidental (Mares do Sul), 
Como inembro da primeira "Missão de Visita das 
Nações Unidas", para investigar as condições 
econômicas, políticas, sociais e culturais de 
desenvolvimento naquelas ilhas do Pacífico. 

Sexta-feira 29 2311 

De 1951 a 1954, foi Assessor do Presidente da 
República (Getúlio Vargas). 

Em 1952-53, foi membro da Comissão Incorporadora 
do Banco do Nordeste do Brasil S.A 

Foi nomeado Diretor do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico (BNDE} em agosto de 
1953, e reconduzido por três períodos, até o ano de 1962. 

Em 1953-55, foi membro do Conselho Consultivo do 
Banco do Nordeste do Brasil S.A. 

Participou de várias conferências internacionais, como 
representante do Brasil, inclusive nas seguinte: Reunião 
da CEPAL, realizada em Quitandinha. em 1953; 
Assembléia Geral das Nações Unidas, realizada em 
Paris, em 1952; Décima Conferência Intera-Americana, 
realizada em Caracas, em 1954; foi também 
representante do Brasil no UNICEF (FISI) de 1951 até 
1954, sendo Vice-Presidente do Comitê de Programas do 
Conselho Diretor da UNICEF. 

Em detembro de 1958 foi designado Delegado 
Brasileiro para a Conferência Internacional que redígiu 
o Estatuto do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. 

Em setembro de 1960 participou da reunião (em 
Bogot~) do Comitê dos 21, Operação Pan~americana e 
fói membro da delegaÇão brasileira na Conferência de 
Punta Del Este (Uruguai) em agosto de 196l. 

Foi eleito Presidente da Comissão Preparatória do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento em setembro 
de 1959. .. 

Foi designado Governador Substituto (Brasil} do 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento e 
subseqiientemente, em fevereiro de 1960-1963, foi eleito 
Diretor Executivo do Banco e reeleito para o período de 
junho de 1963 a 1966. Renunciou ao cargo de Diretor do 
Banco Interamericano em dezembro de 1964. 

De dezembro de 1964 até abril de 1968, foi 
Representante do Banco 1nteramericano de' 
Desenvolvimento, no Chile. 

É Diretor Executivo do Instituto Brasileiro de 
Relações Internacionais (IBRI); do Conselho de Estudos 
internacionais da Universidade do Chile; Membro do 
Instituto de Relações Internacionais da Universidade 
Tadeu Losano, de Bogotá (Colômbia); Assessor paéa 
Desenvolvimento Institucional do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal (IBAM); do Conselho da 
Seção Brasileira de Associação Internacional Contra a 
Fome; sócio do Instituto Histórico e Geográfico da 
Paraíba; membro do Conselho Diretor do Foro 
Latinoamericano (Buenos Aires); ex-Presidente do 
Capítulo do Rio de Janeiro da SID - Sociedade 
Internacional para o Desenvolvimento; membro do 
Conselho Deliberativo da Associação Brasileira de 
Amigos da ONU (BRASONU); membro do Conselho 
ConSultivo do Instituto de Economistas do Rio de 
Janeiro (IERJ); membro do Conselho do Instituto de 
&tudos Políticos e Sociais - IEPES; membro dO 
Conselho do Centro Brasíieiro de Estudos Estratégicos 
- CEBRES; membro do Conselho Deliberativo do 
Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Culturã - -
IBECC. 

CORREIO DO IBECC 
1 

Que é UNESCO? 
Que é IBECC? 

Julho 1958 

Projeto maior sobre a apreciação mútua de valores 
culturais do Oriente e do Ocidente. 

lll Seminário sobre a função educativa dos Museus. 
Levantamento de instituições culturais. 
Comissão do I8ECC em São Paulo e no Rio GiandC 

do Sul. 
Folclore. 
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(Boletim Trimestral do 
Instituto Brasileiro de Educação, 

Ciência e Cultura) 
QUE t O IBECC? 

a a Comissão Nacional Brasileira da UNESCO, 
criada pelo Decreto-lei de 13 de junho de -.196~ e 
instalada em 26 Qo mesmo mês, pelo Ministi-o JOâ:o 
, Neves da Fontoura1 que tanto se desvelou pela sua 
criação, tendo sido o Brasil o primeiro pãís a cuniprir o 
dispositivo da Convenção de Londres de 16 de 
·novembro de 1945. A sua sede é o Palácio Itamara:ty. 

O Instituto Brasileiro de Educação, Ciên'cíá e Cultura 
, tem, além das incumbências de Comissão Nacional da 

1 UNESCO, as atribuições de desenvolver as ativiâades 
culturais no páís e de assessorar a política cultural do 

'governo. 
' Os seus Estatutos, aprovados pelo Decreto nt> 21.355 
1de 25 de junho de 1946, foram reformados em 1955, 
'reforma aprovada pelo Decreto n'l- 3'3.2'33. 

O IBECC se compõe de 20 delegados governamentais, 
nomeados pelo Presidente da Repú blicã", de 
representantes dos Grupos Culturais brasileirof, 
indicado por Portaria do Ministro das Relaçõd.s 
Exteriores e pelos Chef,;:;s da Divisão Cultural _e __ do 
Serviço de Informações do Ministério das Relações 
Exteriores, que são respectivamente o Secretârio~Geral e 
o Subsecretário-Geral da su'ª Diretoria~ 

Os órgãos do IBECC são: a Assembléia o~Geral, que 
elege a Diretoria_!} a metade dO Conselho rielibr!rativo, 
aprova o Relatório e as Contas da Diretoria e ·o 
Orçamento anual do Instituto, reunindo-sé 
ordinariamente uma vez por ano, no mês de janeiro; o 
Conselho Deliberativo, composto de 40 membros, 20 

'delegados governamentais e 20 eleitos pela Assembléia 
'Geral, colabora com a Diretoria em várias d"e Suas -
1atribuições e a assessora em, a.tos e iniciativaS de que a 
,Assembléia Geral toma conhCcimento, e elege co:m a -

1 Diretoria membros de cargos vagos nesta, durante o 
, triênio para qUe foi eleita; a Diretor),a, com~osta de 
·Presidente, três Vice-Presidentes; SecretáJio e 
'Subsecretário Geral (que são respectivamente óS Chefes 
da Divlsão Cultural e do Serviço de Infofmãções do 

! Ministêrio das Relações Exteriores); Primeiro e SegUndo 

1
Secretários e Tesoureíro, a quert:l: cabe executlir --o 
programa do Ins_Ututo, promover no Brasil o programa 
UNESCO e velar pelo seu cumprimento, organizar o 

·Secretariado e Comissões_ Estaduais e Técnicas; as 
Comissões Estaduais, que nos Estados reà.lizain o 

, programa estabelecido pelo IBECC, e as ConiiSsões 
, Técnicas q4e se ocupam dos .!;etores especializadOs, 
'dirig'i,das estas por um Secretário-Geral e todas sob a 
presidência do Presidente do lBecc. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas).,- A Presidên­
cia.convoca sessão extraqrdiilâ.ria a réali.Zar-se amanhã', 

, às li horas, neste, plenárío, com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, do substitutivo da Câmara 
dos Deputados ao- Projeto de Lei do Se_nado n9 118, de 
1977 (n"' 3.228/80, naquela casa), de autoria do-Senador 
Jessé Freire, que dispõe sobre o cheque e dá outrils prd­
vidências, tendo 
, PARECERES, sob n9s 989 e 990, de 1983, das comis· 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituc:io-niitldade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; e 

- de Economia, favorável. 

-l-
Votação, em 'turno único, do Projeto de Decreto Le­

gislativo n9 7, de 1982 (n'~ 124/82, na Câmara dos Depu­
. tados), que aprova o texto do acordo bá_sico de coope­

tação científica e técnica entre o Governo da República 
Federa_ti.va do Bra:ül ~o Governo do Rei_n~ da Arábia 

Saudita, concluído em Brasília, a 13 de agosto de 1981, 
tendo 

PARECERES, sob n"'S 262 a 265, de 1984, das comis­
sÕf!:s: -

- de Relações Exteriores, favorável, nos termos de 
.subsfifutiVó que oferece; 

-de Constituição e Justiça, favorável ao substitutivo 
da comiSSão de Relações Exteriores, com ·subemenda 
qu~ oferece; e 
. -de Educação e Cultura ... e de Economia, favorâveis ao 

___ substitutivo da Comissão de Relações Exteriores e à su­
-.bemenda da Comissão de C_onstÜ.uição e Justiça: 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
-havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Lfác:nta-se a sessão àS 18 horas e 45 minutos.) 

Ata da 94~ sessão, realizada em 15-6--84 
(PUBLICADA NO DCN (Seção ll) 

de 16-6-84) 
RETIFICAÇÃO 

Na publicação da Ata, feita no DCN (Seção 0), de 16-
6-"84, na página 2038, 3• coluna, 
-- onae-se lê 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, comunicação- que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretárío: 

t tida a seguinte 
Em 15 de junho de 19'84. 

·Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a VOssa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea a, do Regimen­
to Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa a 
partir do dia _17-6-1984, para breve Viit.Seriião-estrangei­
ro, integrando a delegação do Grupo Brasileiro do Par­
lamento Latinoamericano à posse do Emb. Baena Soare$ 
na Secretaria Geral da OEA. 

Atenciosas saudações, - Alfredo Campos, 

O SR. PRESIDENTE {LenOii· Vargas)- A comuni­
cação vai à publicação. 

Leia-se: 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)....:. SObre a me­
sa, comunicações que vão s~;t lidas pelo Sr,. ~~~-Secretário. 

São lidas as seguintes 
Em 15 de junho de 1984. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

_acordo- com o disposto no art. 43, alínea a, do Regimen­
to Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa a 
partir-do dia 17-6-19"84, pãra breve-V"lágem-ao eStningei­
ro, integrando a delegação do Gr!lpO Brasileiro do Par~ 
lamento Latinoamericano à posse do Emb. Baena Soares 
na' Séeretaria ·a-eral da OEA. -

Atenciosas sa_udações, - AifredO Ca.DPrul. · 
Em 15 de junho de 1984. 

Senhor Pre'sid@te 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea "a", ·do Regi~ 
menta Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casà 
a partir do dia_ 15 do corrente mês, para breve viagem a 

""_Washington, Estados Unidos da Améri~, a fim de parti­
cipar da cerimônia de posse do Embaixador Baena Soa­
res na Secretaria Geral da Organização dos Estados 
Americanos. -

Atenciosas saudações, Senador Mardnf Filbo. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- As comurií­
cações lidas vão à publica9ã-o_. 

. ATO No 8, DE 1984 
(da Comissão Diretora) 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições ·regimentais, resolve: 

Art. I 9 Os valores dos subsídios- parte fixa e variá­
vel -da ajuda de custo e do auxílio moradia, são majo-
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rados em 65% (sessenta e cinco por cento) a Partir de ju­
lho de 1984, conforme disposição constan!~ do art. 39 do 
Decreto Legislativo n9 114, de 1982. 

Ait. 29 Este Ato terá vigência a partir de 1' de julho 
de 1984. 

Art. 39 -Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 28 de junho de 1984.­

Moacyr Dalla - Lomanto Junior - Jaison Barreto -
Henrique Santillo- Lenoir Vargas- Milton Cabral­
Raimundo Parente, 

ATO N' 9, DE 1984 
(da Comissão Diretora) 

A Comissão- Diretora do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental, resolve: - -- - - - -

Art. 19 Os ·afuais valores de vencimentos, salárioS, 
gratificações e proventos dos servidores do Senado Fede­
ral, são reajustados em 65% (sessenta e_ cinco por cento) 
ressalvado o disposto no parágrafo único -deste artigo. 

Parágrafo único. Os vencimentos, salários e proven­
tos relativos ao pesso_al de Nível Médio (NM) passam a 
Vi.gef"- na forma do Anexo deste Ato. -

Art. 2~ Flc"a elevado para Cr$ 4.800,00 (qua:tro mil e 
oit_Qç:entos cruzeiros) o valor do sa1ário-família. 

Art. 39 A_Subsecretaria de Pessoal elaborará as tabe­
las com o~_valores reajustã.dOS na fórnüfdeste Ato, sobre 
os quais "incídirão os percentuais de representação men­
sal neles estabe1ecidos. 

- Ãrt. 4'1 Os servidores -do Centro GrâfiCo - CE;­
GRAF e do Centro de Processamento de o"adOs ..:.:. 
· PRODASEN, terão os atuais valores de salãrios~basc: 
reajustados em 65% (sessenta e cinco por cento). 

-Art. 5'1- _-Nos cã!Cuios dicorrentes da execução deste 
Ato seri:t"o desprezadas as frações de cruzeiros. 

Art. 69 As despesas decorrentes da execução de_ste 
Ato correrão à conta das dotações do Senado Fe:dei-al, 
constantes do Orçamento Geral da Dnião. 
A~L 79 Os efeitos financeiros deste Ato vigoram a 

partir de J9 de julho de 1984. 
Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Com-issão Diretora, 28 de junho de 1984.­

Moacyr í>ailã-·...:.:- Lomanto Juni~r - Jaison Barreto -
Henrique Santillo - Lenofr Vargas -Milton Cabral­
Raimundo Parente. 

ANEXO 

(Art. 1"', parágrafo único, do 
Ato no 9, de 1984). 

CARGOS E EMPREGOS DE N(VEL MllD10 

Referência 

NM-1 
NM-l 
NM-3 
NM-4 
NM-5 
NM-6 
NM-7 

-NM-8 
NM-9 
NM-10 
NM-11 
NM-12 
NM-13 
NM-14 

· NM-15 
NM-16 
NM-17 

Vencimento ou Salário 
(Cr$ 1,00) 

A partir de 1·7-84 

100.000 
104.700 
109.800 
115.000 
120.600 
126.!00 
131.!00 
137.200 
143.200 
148.800 
154.!00 
160.300 
166.600 
173.000 
179.700 
1116.$00 
19l.700 
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NM-18 
NM-19 
NM-20 
NM-21 
NM-22 
NM-23 
NM-24 
NM-25 
NM-26 
NM-27 
NM-28 
NM-29 
NM-30 
NM-31 
NM-32 
NM-33 
NM-34 
NM-35 

' 3~ 
~~ ----------------

200.000 
207.700 
216.700 
227.400 
238.600 
250.400 
262.900 
275.900 
289.500 
303.900 
318.900 
334.600 
35L200 
368.500 
396.400 
-432.000 
470.700 
5]2.800 

ATO DO PRESJD~TE N' 45, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais, e de acordo com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato ií~> 2, de 
1983, da Comissão Diretora, e a vista do que consta do 
Processo n~" 004711 84 O, -reSolve readmitir Luiz Renato 
Vieira da Fonseca, ex-sei-Vidor do Senado Federal, no. 
cargo de Técnico Legislativo, Classe Especial, Referên­
cia NS-24, do Quadro Permanent~, nos termos do artigo 
324, §§ 29, 39 e AI', -da--Resolução 0.1' 58, de 1972, conside­
rando o interesse da Administração e a existência deva­
ga, com efeito a partir da data da publicação.- ' 

Senado Federal, 27 de jullho de 1984. - Moa.cyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

PORTARIA No 27, DE 1984 

O Diretor.Geral, nO uso das atribuiçõ_es_que lhe confe· 
re o arügo 215 do Regulamento Administrativo do Sena· 
do Federal, resolve designar Armando Pereira Alvin, 
Técnico Legislativo, Alexandre Marques de Albuquer­
que Mello, Técnico Legislativo, e América Dias Ladeira 
Júnior, Técnico. Legislativo, para, sob ·a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão de Sindicância incum­
bida de apurarem os fatos constantes nos Processos.n~'s 
007826842 e 007720840, nos termos do artigo 481 e § 1 ~'. 
do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, 28 de junho de 1984. - ~man No­
gueira da Gama, Diretor-Geral. 

PORTAIUA N• 28, DE 1984 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confe-· 
re o artigo 215 do Regulamento AdminisÚ<ji.~ivo do Senâ­
do Federal, resolve designar Frede:rico da Gama Cabral 
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Filho, Assessoi Legislativo, Alexandre Marques de Al­
buquerque Mello, Técnico Legislativo, e Arniando Pe-. 
reira Alvin, ·Técníco Legíslativo, para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem a Comissão de SindicânCia in­
Cumbída cfe apurar os fatos constantes no. Processo n9 

002188848, nos termos do artigo 481 e § 1 í' do Regula­
mento Administrativo. 

Sen:idO-.Federal, em 28 de junho de 1984. -Aim.an 
Nogueira da Gama. Diretor-Gera[ 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERP~RLA· 
MENTAR . 

Sessão Plenária, realizada em 8-5-84 

ÀS dez horas do dia oito de maio do ano c!~ mi_l_nove-­
centos e oitenta e quatro, reúne-se, em sua Sede, a Sessão 
Plenária do Grupo Brasileiro da União Interparlamen~ 
tar, presentes os Senhores Deputado Edison Lobão, Pre; 
sidente, Senãdores José Lins, Primeiro Vice-Presidente, e 
Humberto Lucena, Segundo Vice--Presidente, e Deputa~ 
dos Sebastião Rqdrigues Júnior, Secretário, e Afrísio 
Vieira Lima, Tesoureiro; Senadores João Calmon, Af­
fonso Camargo, Carlos Chiarelli, Raymundo Parente, 
José Ignácio e Gastão MaUer; e -Deputados Melo Freire, 
Milton Figueiredo, Ruben Figueiró, Evandr~ Ayres _de.. 
Moura, Homero Santos, Gibson de Barr.o~, Nelson 
Morro, Randolfo Bittencourt, Siqueira Campos, Fer­
nando Lyra, Ludgero Raulino, João Rebelo, Theodorico 
Ferraço, Jutahy Júnior; Bonifácio de Ándrada e Nilson 
Gibson. Havendo número legal, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e, em seguida, submete aos 
presentes os pedidos de filiação formulados pelos Senha~ 
res Deputados- Dionísio ffage, Marcos Lima e Paulo 
Mincarone, que são aprovados. Com a palavra, o Se­
nhor Secretário comunica que, por haver chegado na 
véspera de seu Estado, não pudera concluir o Relatório 
das atividades do Grupo durante o ano de mil novecen:: 

·tos e oitenta e três, mas que o eÓtregaria, até o próximo 
dia dez, na Secretaria do Grupo, onde ficaria à ·.dispo-

---sição dóS Senhores Membros. Prosseguindo nos traba­
lhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Tesoureiro, que pas~aà leitor~ do Relató.rio do Exercício 
Fínanceiro do ano ,de; mil novecentos •e oitenta e três, 
publicado no pê da Ata. Procede-se, a seguir, à votação 
das referidas Contas, nos termos do artigo 24 dos Estatu­
to$, sendo designados escrutinadores os Senhores Sena­
dor Gastão MUiler e Deputado Homero Santos. Os Se­
nhores Presidente e Tisoureiro se abstêm de votar. EnM 
cerrada a votação, constata-se que votaram vinte e cinco 
Senhores Parlamentares, sendo encontrados vinte e cin­
co votos pela aprovação das Contas. O Senhor Presiden­
te declara apro~adas as Contas do Exercício de mil nove­
centos e oitenta e três. Nada mais havendo a tratar, 
su-;pe:nâe-se a Sessão para que se lavre a Ata. Reabertos 
.os trabalhos, às doze horas, é a :mesma lida e aprov.ada. 
'Eu, Sebastião Rodrigues Júnior, Secretário, lavrei a pre­
-~~_?te Ata, que irá à publicação. 

Brasilia, 31 de dezembrÕ de 1983. 
·Senhores Membro-s do Grupo 
NOs termos do disposto no Art. 15, item IV, dos Esta­

tufos., temos a honra de apresentar a Vossas ExceH~ncias 
~ Relatõrio Fínanceiro do Grupo referente ao exercício 
de 1983. 

Iniciamos o ano com uma disponibilidade de Caixa, 
transferida do exercício anterior de CrJ 4.377.881,88. 
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O total das dotações orçamentárias foi de CrS-
24.060.000,00 con~ignadas pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal. Dados os reajustes da moeda e os 
freqUentes aumentos no custo das passagens aéreas foi 
suplementado o nosso orçamento da importância de CrS 
&2.684.800,00, sendo CrS 65.000.000,00 pela Câmara e 
·crs 17.684.800,00 pelo Senado Federal. 

As contribuições recolhidas dos Membros filiados 
atingiram a quantia de Cr$ 6.9~5.440,00 e os 3% descon~ 
tados das ajudas-de-custo pagas (art. 28 do Estatuto~ 
atingiram a quantia de Cd 792.000,00. 

Assim, a Reeeita do Grupo totalizou a importância de 
Cr$ 118.841.194.44. 

No exercício foram gastos: Ajuda-de~custo­

-Cr$26.733.14Ó,OO; Passagens aêreas internacionais -
Cr$ 39.253.654,40; pessoal da Secretaria - Cr$ 
3. 794.304,00; professor~; de inglês e francês - Cr$ 
613.872,00 e despesas div~rsas CrS: 1.387.07~,75. 

Estes valores constituíram a Despesa, totahzando Cr$ 
71.782.046.15. 

O saldo transferído'para o exercício de 1984 é de CrS 
47.059.148,29 e 11e encontra depositado no Banco doBra­
sil - Agência Parlamento e Caixa Econótnica Federal, 
também Agência Parla.Jllento, sendo que na primeira a 
importância de CrJ 2.059.148,29 e na última CrS 
45.000.000,00. 

A· redução do número de delegados à 70' COnferência 
Interparlamentar realizada na Coréia é a causa do eleva­
do .(aido transferido para o exe-rclcio de I 984. 

No· anO de 1983 o Grupo participou dos seguintes 
:eventos: 

a} Encontro 'para assinatura de Protocolo dos Gru­
pos P.a.rlamCntares da Língua Portuguesa - Lisboa; 
- b} 132• Reunião do Conselho lnterparlamentar -

Helsinki - Finlândia 
c) 70• Conferência Interparlamentar- Seus- Core­

ia. 
Anexo encontram-se o Balanço-Gerai, os extratos de 

contaMcorrente mensais bem como os respectivos, docu­
mentos contábeis, num total de 1 12, para exame e delibe­
ração dessa Assembléia Geral. 

Atenciosamente, Deputado Edison Lobão, President~ 
- Senildor José Lins, Vice-Presidente- Deputado Afrf. 
sio Vie.ira Lima, Tesoureiro- Deputado Sebastião Ro­
drigues, Secretário. 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O ConSelho Deliberativo do Instituto de Previdência 
âos Congressistas, nos termos da competência estabele~ 
cida pelo art. 12 item "UI" d~ Lei n'i' 7.087 de 29 de de~ 
zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao perfodõ de 01.01 a 29·2~84 e do Demonstra~ 
tivo das Receitas e Despesas do mês de fevereiro/84, é de 
parecer que os mesmos se encontram corretos e em boa 
ordem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

Brasília-DF., 26 de junho de 1984.- Deputado Carlos 
Wilson, Conselheiro- Senador Jutahy ~gaJhàt's, Con~ 
selbeiro - Dt'putado Fernando Cunha, Conselheiro -
Senador Nelson Carneiro, Conselheiro - Deputado 
Francisco Studart, Conselheiro - Deputado Fernando 
Cunha, Conselheiro - Deputad9 Floriceno Paixão, Con­
lielheko - Deputado Nilson Gibson, Conselheiro. 
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PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 
O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 

dos Congressistas, nos termos da competência estabele­
cida pelo art. 12, item 111, da Lei n' 7.087, de' 29 de de­
zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
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referente ao período de 01 a 30.03.84 e do :Demonstfati­
VO das Receitase Despesas do mês de março /84, ê de pa­
recer que os _me_smos se encontram fOrretos e em boa or­
dem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 
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PAI,IECER DO CONSELHO DEliBERATIVO zembro de 1982. tendo procedido ao exame do Balancete 

~"-trimonial e do DeJ?Onstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de Ol-01 a 30-4-84 e do Demons­

t!ativo das Receitas e Despesas do mês de abril/84, ê de 
pareCer que os mesmos se encontram co~retos e em boã 
Ordem, satisfazendo, assim, as exigências leeais. 

Bnisília - DF, 26 de junho de 19g4. -Senador J.­
pby ;Magalhães, Conselheiro - Senador Nelson Canlel­
ro, Conselheiro - Deputado Francisco Studart, Conse­
lheiro - Deputado Fernando Cunba, Conselheiro - De­
putado Floriceno Paixão, Conselheiro- Deputado Car­
los Wilson, Conselheiro --Deputado Nilson Gib_., 
~onselheíro. 

O l~onselhÓ Deliberativo do. Instituto de Prêvidêilcia, 
dos Congressistas·: nós term~s da competência estabele­
cida pelo art. i2, item 111. da Lei n9 7.087, de 29 de de;-
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RESOLUÇÃO N• .5/84 

Altera disposith'o da Resolução no 3/84, e dli ou­
tras providências. 

O Conselho Deliberativo do Iristituto de Previdênciâ 
dos Congressistas - IPC, nO liso de suas atribuições, re­
solve: 

Art. I o Fica estabelecido que, observada a disponibi­
lidade financeira do IPC, o teto mãximo para emprésti­
mos é de CrS 15.000.00Ó,OO (qUinze milhões de cruzei­
ros). 

Art. 2"~" Esta Resolução .entra em vigor a partir desta 
data. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em coritiâdõ:­
Brasília, 26 de junho de 1984. - Deputadq FurtadQ 

Leite, Presidente- Deputado Carlos Wilson, Conselhei­
ro - Deputado Nilson Gibsou, Conselheiro - DCputâ­
d~ Francisco Studart, Conselheiro - Senador Jutahy 
Magalhães, Conselheiro - Senador Neison Carneiro, 
Consellteiro- Deputad9 Fernando Cunha, Conselheiro. 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRES-
SISTAS 

Ata da Reuniio Ordinária, realizada 
em 26 de junho de 1984 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e seis 
de junho de mil novecentos e oitenta e quatro. sob a Pre­
sidência do Senhor Deputado Furtado Leite e com a pre­
sençà dos senhores: Senadores Nelson Carneiro e Jutahy 
Magalhães, ,Deputados Fernando Magalhães, Carlos 
Wilson, Francisco Studart, Fernando Cunha, Floriceno 
Paixão e Nilson Gibson, reúne-se o Conselho Deliberati­
vo do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, 
a fim de tratar assuntos diversos. Lida e aprovada a ata 
da reunião anterior, o Senhor Presidente inicia os traba­
lhos, quando são relatados, com pareceres favoráveis e 
aprovados por unanimidade, os seguintes processos: I) 
de concessão de pensão a: Regina Bartelega da Cunha 
Mendes Junqueira Ortiz Monteiro, Olga de Sá Ferreira e 
Maria Clara Coelho Baumann Neves, todos nos iCrmos 

Mda~~~/::::. ~·" ~=~~ /ji~ 
Dl...,tar rg.~Hvo . J>rcif!!: 

do parecer do Relator Senador Nelson Carneiro; Adil· 
son Vieira de Castro e Arlindo Gadelha Lauriano, am­
bas nos termos do parecer do Relator Senador Jutahy 
Magalhães; Manoel Porflrio Bezerra, Rosi Costa Gomes 
da Silva, Raquel Portela de Melo, Vilson Taufik Chema· 
le, Gícélia Campello Marroquim Souza, Maria Apareci­
da.Martins Mendonça, Levi de Assis Dantas e Aboukir 
SaÍ'reS, todos nos termos dO parecer do Relator Senador 
Gastão Milller; Armando Custódio, Asclepíades Vas­
concelos de Abreu, Cybele Pinto Coelho, Paulo Getúlio 
Vargas Martins, Maria Abreu Azeredo e Maria Luiza 
Brandão, todos nos termos do parecer do Relator Depu­
tado Raul Bernardo; Delcemyr Andrioli e Odair de 
Mattos Rezende, ambos nos termos do parecer do Rela­
tor Deputado Fernando Cunha; Waldir de Oliveira San­
chez, Solon de Souza e Galileo Nascimento, todos nos 
termos do parecer do Relator Deputado Francisco Stu. 
dart; José Dias Maciel, Natalício Alves Barreto e Flávio 
Gonzaga, todos nos termos do parecer do Relator Depu­
tado Nilson Gibson; Lair Pinheiro de Queiroz, Francis­
co Inâcio de Oliveira e Harold Dester, todos nos termos 
do parecer do Relator Deputado Carlos Wilson; 2) de 
concessão de Pecúlio, que trata o Decreto Legislativo 
ndmero vinte e nove de mil novecentos e oitenta e um, a: 
Paulo Getúlio Vargas Martins, nos termos do parecer do 
Relator Deputado FranciscO Studart; e a Cybele Pinto 
Coelho, nos termos do parecer do Relator Deputado 
Raul Bernardo; 3) de reversão de pensão a: Cândida Ma­
ria Barroso de Oliveira, nos termos do parecer do Rela­
tor Senador Nelson Carneiro; 4) de concessão de auxílio­
funeral a: Devis Portela de Melo, nos termos do parecer 
do Relator Senador Gastão Mííller; 5) de restabeleci­
mento de pensão a: Eunâpio Peltier de Queiroz, nos ter­
mos do parecer do Relator Deputado Raul Bernardo. A 
seguir, o Conselho Deliberativo aprecia e aprova, à una­
nimidade, os seguintes processos, deferidos "ad referen­
dum" pelo Senhor Presidente: I) de. concessão de pensão 
a Oswaldo Antonio Rosa; 2) de averbação de mandato 
dos seguintes parlamentares: José Mendonça Bezerra, 
Osvaldo NasCimento da Silva, José Tavares da Silva, Re­
nato Cordeiro e Nyder Barbosa de Menezes; 3) de desli-

gamento do quadro de segurados do IPC dos seguintes 
servidores: lldenir Maria Braga Coutinho, Emília Silva 
Cardoso, Patrícia Freitas Portella Nunes Martins e Wal· 
demar Capistrano; 4) de inscrição como segurado facul­
tativo dos seguintes servidores: Alair Julião da Silva. An­
tonio Carlos Pinto Vieira, Antonio Paulo Rodrigues, Be· 

· nedita Maria de Souza, Carmem Maria Alexandre de Sá, 
Cláudio Jorge Conforte, Daibes Ottoni de Oliveira, Elba 
Aradjo de Maria, .Srito Walter Braga, Esther Alves Bar· 
bosa, Florípedes Maria de Jesus da Silva, José do Patro­
cínio Filho, José Eduardo Bocayuva, Lizane de Meira 
Lima Gesteira, Márcio Aurélio AI vim Cerri, Maria Cris. 
tina Neves Bittenoourt de Sã, Maria do Carmo Carvalho 
da Silva, Maria FernanCla Camelo Rancan, Maria Fer­

. reira Di Santos, Mauro Weinert de Abreu, Nerione Nu­
nes Cardoso Junior, Neumar Ferraz de Souza, Nina Lu­
cia de Lemos Torres, Paulo Roberto Fernandes da Silva, 
Pedro Alves de Freitas, Rozilea Penha Mendonça. Ro· 
bert Quintão de Oliveira, Rosimeire Gomes da Silva, Ta· 
nia Mara Camargo Falho Alves da Cruz, Vicente de 
Paula Nascimento. Dando continuidade, o Senhor Con· 
selheiro Deputado Nilson Gibson solicitá a palavra e diz 
que tendo verificado haver muito estorno de emprésti­
mos concedidos a parlamentares e funcionários, é abri· 
gação do Presidente do IPC envidar esforços. se preciso 
até de maneira enérgica, para sanar o problema, ocasião 
em que o Senhor Presidente Deputado Furtado Leite in­
terfere e diz que tomará todas as providências possíveis 
para equacionamento da questão, quando o Deputado 
Nilson Gibson agradece e encerra dizendo ter certeza 
que a falha será corrigida. Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente Deputado Furtado.Leite submete à apreciação c 
aprovação do Conselho Deliberativo as Resoluções nú­
meros quatro e cinco- do ano em curso, que tratam, res· 
pectivamente, de reajuste das gratificações concedidas 
aos servidores à disposição do IPC e eleva para quinze 
milhões o teto máximo de empréstimos para segurados. 
Após discussão as Resoluções são aprovadas por unani· 
midade. Em continuação, de acordo com o disposto no 
artigo doze, iil.ciso III da Lei número sete mil e oitenta e 
sete, de mil novecentos e oitenta e dois, o Conselho apre--
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cia e aprova o Balancete Patrimonial e o Demonstrativo 
das Receitas e Despesas relativas aos mesC:s de fevereiro, 
março e abril de mil novecentos e oitenta e quatro. Em 
prosseguimento, o Senhor Presidente Deputado Furtado _ 
Leite propõe seja consignado em ata um voto de pesar 
pelo falecimento do saudoso ex-Deputado Levindo Oza-

. nam Coelho, que é aprovado unanimemente. Nada mais 
havendo a tratar, às dezenove horas e dezoito minutos é 
encerrada a reunião. E para constar eu, Pedro Alv~ de 
Freitas,- Secretário, lavrei a presente ata que depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -
Deputadq Furtado Leite, Presidente. 

ATA DA !14• REUNIÃO 

Às dezessete horas_ do dia vinte do mês de junho do 
ano de míl noveCentos e oitenta e quatro, na sala de 
reuniões do Conselho de Administ-ração do Senado 
Federal, sob a Presidência do Sei!_hor Aiman Nogueira 
da Gama, por delegação do Excelentissimo Senhor 
Presidente do Senado Federal- Senador Moacyr Dalla 
- presentes os Conselheiros Luiz do Nascimento 
Monteiro, Sarah Abrahão, Luciano de Figueiredo 
Mesquita e Aloisio Barbosa de -Souza, presentes, 
também, os Senh.ores Rudy Maurer, Luiz Carlos de 
Bastos, Maria de Nazaré Pinheiro Carneiro e Agaciel da 
Silva Maia, respectivamente, Diretor Administrativo,­
Diretor Industrial, Assessora Jurídica e Auditor do 
CEGRAF, reuOiU~se o Conselho de_ Supervisão do 
Centro Gráfico do Senado Federal. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente passou a pala~r_ª ªo _ 
Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro que 
apresentou parecer favoravel sobre o Balanço Geral­
anual do Centro Gráfico, referente ao exercício 
financeiro de 1983. Em seu pa!ecer o Conselheiro diz que 
o .. resultado do Balanço em exame é a Consolidação dos 
Balancetes Trimestrais examinados e_-aprovados por este 
Conselho e pela Douta Comissão Diretora do Senado".­
Logo após a conclusão do parecer, o mesmo é colocado 
em discussão. Sendo a matéria apreciada e aprovada por 
todos. Passando-se ao segundo -item da paut~ o 
Conselho, após exaustivo debate, aprova matéria, 
relatada pelo Conselheiro Luciano de Figueiredo 
Mesquita, constante d9 processo n6mero 00896/84-
CEG"R.AF, -de 07 de junho de 1984, referente aumento 
nos claros de lotação de alguns empregos da área" 
industrial, deste Centro Gráfico". Continuando a 
reunião, o Senhor Presidente - em exercício - Dr: 
Aiman Nogueira da Gama, passa a palavra ao Dr. 
Alojsio Barbosa de Souza, que diz aos demais Membros, 
deste Conselho de Supervisão, que, quando, em visita ao 
CEGRAF, o Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Senado Federal -Senador Moacyr Dalla- acolhendo 
a exposição de motivos, -desta Diretoria. sobre a 

possibilidade de mudança do regime jurídico CeletiSta 
dos Servidores do CEGRAF, para o regime Estatutário, 
em igualdade de tratamento com os colegas do Senado 
Federal, nomeou uma Comissão, constitufda pelos 
Servidores: Dr. Aíman Nogueira da Gama - Diretor 
GúaJ do Senado Federal e VicC.:Presidente do Conselho 
de Supervisão do CEGRAF -; Dr. Alberto Moreira de 

_Vasconcellos- Consultor Geral do Senado Federal-; 
Dr. Pedro Cavalcanti D' Albuquerque Netto - DiretOr 
da Assessoria do Senado Federal -, para, sob a 
Presidência do primeiro, num prazo de 60 (sessenta) dias 
realizarem estudos conclusivos sobre a mudança 
solicitada. Continuando·- sua esplanação, o Diretor 
Executivo do CEGRAF - Dr.~ Aloisio Bafbosa de 
Souza- relata, também, que foi autorizado pelo Senhor 
Presidente, na mesma oportunidade, por eqUidade, aos 
Servidores do Centro Gráfico, as mesmas vantagens 
pecuniárias com que foram contemplados os Celetistll$ 
do Quadro de Pessoal do Se_nado Federal, isto é, 120 
(cento e vinte) horas extras e a Gratificação Especial de 
Desempenho. Esclarecendo, ainda, que referente a estas 

· vantiígens foi nomeada uma Comissão, comPost~ de 
Seividores do CEGRAF, para estudarem a criação- de 
um "teto base" para os pagamentos em tela. Nada mais 
havendo a tratar, agradecendo a presença de todos, o 
Senhor Presidente - em exercício - Dr. Aiman 
Nogueira da Gama, declara encerrados os trabà.Ihos e 

-- pata constar, Eu, Maurício Silva, Secretãrio, deste 
Conselho de Supervisão, lavrei a presen'te Ata, que 
depois de lida e aprovada será assinada pelos dem.ais 
Membros. 

Brasília, 26 de junho de 1984. - -Aimao Nogueira da 
Gama, Presidente - Lu_izt do Nascimento Monteiro, 
Membro - Luciano de F. Mesquita, Membro - Sarah 
Abrahão, Membro - Aloísio Barbosa de Souza, 
Membro. 

ATA DA 95• REUNIÃO 

Às onze horas do dia vinte c sete do rnês de junho do 
ano de mil novecentos e oitenta e quatro, na sala de 
reuni,ões do Conse.llio de Administração do Senado 
Federal, sob_a Presidência do Se.ohor Aiman Nogueira 
da Gama, por delegação do Excelent!ssimo Se:D..&or 
Presidente_ do Senado Federal- Senador Moacyr Dalia 
-- presentes os Conselheiros Luiz do Nascimento 
Monteiro, ~arah Abrahão, Luciano de Figueiredo· 
Mesquita e Aloisio Barbosa de Souza, presentes, 
também, os Senhores Rud.Y Maurer, Luiz Carlos de 
Bastos, Maria de Nazaré Pinheiro Carneiro, Agaciel da 
Silva Maia, Antonio Corrêa Pacheco e Aloisio Barbosa 
de Souza Filho, respectivamente, Diretor 
Administrativo, Diretor Industiial, Assessora Jurídica, 
Auditor e Assessores do CEGRAF, reuniu-se o 
Conselho- de Supervisão do Centro Gráfico do Senado 
Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
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passou a palavra ao Conselheiro Luiz do NascimentQ 
Monteiro que apresentou parecer sobre a proposta de 
Alteração do Orçamento Interno do FUNCEGRAF, 
pari o exercício finanCeiró de 1984. Enl seu parecer o 
Cohfo:elheiro diz, textualmente, que "a receita que ora se 
·leva à crédito do fundo, foi alocada na sua totalidade no 
elemento de despesas com Serviços de Terceiros e 
Encargos, especificamente à Conta Remuneração de 
Serv{ços ~Pis-soais, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pela Administração do Órgão para este 
exercício financeir.or" Concluído o parecer, o Senhor 
Presidente o colocou em discussão, sendo o mesmo 
amplamente apreciado e aprovado a seguir. Passando-se 
aõ segundo ítem da pauta o -Conselheiro Luciano de 
Figueiredo Mesquita relata matéria constante do 
processo número 00897/84, em que a Diretoria 
Exec:otiva do CEGRAF propõe a criação do emprego de 
Técnico de Manutenção de Máquinas Gráficas. Em seu 
p~~~- o Conselheiro diz que a medida se justifica por 
absoluta necessidade de serviço, e, que ainda a referida 
'função Já vem -sendo exercida com Servidor altamente 
.qua-1ificado para o cario. Logo após, o Senhor 
PCC$idente - em exercício Dr. Aiman Nogueira da 
Gama, retomou a palavra e colocou a matéria dn 
dísc_ussão, sendo a mesma debatida por todos os 
presentes. Sendo a mesma aprovada por unanimidade. 
Nada mais havendo a. tratar, agradecendo a presença de 
todos, o Senhor Presidente declara encerrados os 
trabalhos e para constar, Eu, Maurício Silva, Secretârio, 
deste Coi:tselho de Supervisão, lavrei a presente Ata, que 
depois de lida e aprovada será assinada pelos demais 
Membros. 

Brasflia, 28 de junho' de 1984. -Aimau Nogueira da 
G:llma, Presidente - Luiz do Nascimento Monteiro, 
Membro - Sarah Abrahio, Membro - Luciano. de 
Figueiredo Mesquita, Membro - Aloisio Barbosa de 

·Souza, Membro. 

Brasília, 27 de junho de.l984 

Senhor Presidente,· 
Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência, 

para apreci(l.çâo da Comissão Dire~Óra, o presente 
processo n'i' 2-069/83, de 24 de novembro de 1983~ 

referente a alteração do Orçamento do FUNCEGRAF 
-Fundo do Centro Gráfico do Senado Federal- para 
o exercício financeiro de 1984. 

Esclareço a Vossa Excelência· que a presente alteração 
foi apreciada e aprovada pelo Egrégio Con~elho de 
Supervisão do CEGRAF. 

Na oportunidade apresento a Vossa Excelência meus 
protestos de alta estima e distinta consideração. 

Cordialmente, - Aloísio Barbosa de Souza, Diretor 
Executivo. 

Aprovo ad referendum da Mesa Diretora. 
Em 28-6-84. 
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02.00 - SENADO fEDERAL 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICd DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 

EXERCtCIO DE 198( - l~ Alteração RECEITA 
l.il\'Ai,4', .... ·~·~·· 

""'"' [o;aclt>:J(AI.:I """"' lúll'l\ 

RECURSOS OROINARIOS 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 

Recursos consignados no Orçamento 
Geral da Uniãó, nos termos dos p~ 
rágrafos 39 e 49 do artigo 483 

' da Resolução 58/72, com a nova r!. 
dação dada pela ~solução 57/76 ' 
do Senado Federal, a serem repas-

sados ao FUNCEGRAF~·············· 12.000.000 50 

RECYB§OS DE: OUTRAS FONTES 

RECEITAS CORRENTES 

Receita Operacioanl, oriunda de 

6rgãoa da União, a ser executada 
noe termoa do §29, do artigo 49 ' 
do Ato n9 10, de 1980, da·Comis-
são Diretora do Senado Federa~ ••• 350.000.000 90 c I\J:CfiiAIR6J'I.oJ::A 1 llleE!T .. ~ .. ~ -r .I:(W'·~~ T 'fAA'ISf.roJi'IIV'CTES T 

~-João de Morais Silva, assessor financeiro -

MCVIoiSOI'WtJ!$AS J 
29/05/84. 

continuação ... 
02.00 - SENADO FEDERAL 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGfiAF 

EXERC1CIO DE 1984 - 1~ Alteração RECEITA 
~!_,1-,...,AAii ... Oil 

tDC..:.O l?t~or~ -... FI)Oil\S 

Saldo positivo do FUNCEGRAF, ver! 
ficado no fim do exercicio de 1983 

(parágrafo único-, do artigo 79 do 
Ato n9 10/79 d~ Comissão Diretora 
do senado Federal: artiqo 483, do 
Regulamento Administrativo do Se-

n~do Federal, aprovado pela Reso-

lução 58/72, com a. nova redação ~ 
da pela Resolução 57/76) ........... - -

. 
- hNl...U I 

Em Cr$ 1~00 

~ll·..._;oll>All' .... 

l~li"'-I!Ll 
RI;M;CAS fOI<llS 

CJ,l{(o!)j ..... 

L.C:<Oioll:.O. '"""'~ 
12.000.000 12.000.00.2._ 

350.000.000 454:.702.306 

350.000 .. 000 90 

IIECOIASCOIIII(Nf6TQTAL I ~F.::mo~;>ttCAI'ItAt.t:u• ... ) C.__ ___ ~c_'_"_m_•~ __ :l _ __, 
Ca..,ntinua ..... 

ANI::XU ~-,;,. 

Em Cr$ 1,00 

'><1 ~.>.: At:,..>;.. 

~·r, ,.)!!a 

~-u FONI[S 
~M[loC.IIIA 

·a~ tU...CIIUVo 

- 104.702.306 90 

1li.Oh9'. ~ A(c:{llol$ OI'! VISAS lt(Qlt~ ~'SiflMU fCTAI. MCE!TAS C( (.O#!TAt. TOTAL r-: ll:f.C[!TA lOTAI. --"") 

'----------~----------~------------~-'~2~--o_o_o_.o_o~o~L-3_s_o_._o_o_o_.o_o_o_J __ 3_6_2_._o_o_o_._o_o_o __ ~--------------'l 362.ooo.ooo J 

ÍL----~~~JC~----~~--~~------~--=:c-L~l~2~-~oo~o~·~o~oo~=r=-L~·s~·~~~7~0~2~.3~o~6J"~-·~·~·~o~.7~o~2~-~3~o6~_"fL-----~----_JJr=3••.702~ ;~ 
~~oão de Morais Silva, assessor financeiro - 29/05/84. 
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L02.00 - $EN~OO fEDERAL . 
02 02 - FUNDO DO CENTRO GRAFiCO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 

EXCRC!CIO DE 1984- 10 Alteração PROGRAMA DE TRABALHO 

r,-~ CURSOS OE íODAS AS FONH .. S 

ANI:~O H 
- . Em Cr$ 1,.00 

~r..-..J...-.:,·,-;~,...,~ ~·e;4Ço\., ' A. 
" 

"""" ~~ar··~ - . . Kli:IXIOS 41J\"""""'S "'"' ~RG.;-r,.~ - A' OILII.r<5 I~'"-

L E G I s L A T I v A ............. 362.000.00 466.702.30 

I N D u s T R I A ................ 36:r.ooo.oo 466.702.30 

01.62.347.4 

094.000 Contribuição ao Fundo do Centro 

Gr.áf.ico do Senado FederaL ....• 362.000.000 - 466.702.306 

1."-' 
'"::} 
't, 

z 

~~~, .. ~ 
~.~ 
1~-~-

.TOTAL - 362.000.000 362.000.001 
. ~- ..• 

~João de Morais Silva,. assessor finc;tnceiro - 29/05/84. TOTA.l 
-

02.00 - stNADO J EOffiAL .- rn:WRSOS Ui. TOl.lM:. AS I u~a.:..; 

C2.02 - FUNDO DO CENTRO GRAF!CO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF ANt.~'} 111 

EXERC!CI_O_ DE 1_9134 - _19o __ ]\l teração NATUREZA DA DESPESA Em Cr$ liDO 
.. 

~,,......,...._ N,l,.-,;...> . -

"""' 
t\S'I;;.t ....... At.l .:,.ld;l<IV."'>IS ....... ....occ ... ;...\;..r;,\.,...1!• ..~r,·. •·• •v,..; .. . 

., _, - 1 w>~t~rc:. 

-·"'--

3.0.0 .. 0 DESPEL~AS _coRRENTES-: •••••• ~ ...................... H ••••• 
351.000.000 
" 

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO ........................ , ••••••••• 151. oco. 000 

3.1.2.0 Materi-al de Conswno ••••••••••••••••••••••••••••••• 11.000. o ao - 139.000.000 150.000.000 

3.1.3.0 Serviços de Tercei.ros e Encargos .................... - - 200.000.000 200.000.000 

3.1.3.1 Remuneração de serv.icos Pessoais •••.•••..••••.•• - - 40.000.000 40.000.000 

3.1.3.2 outros Serviços e Encargos •••••••• , .............. - - 160.000.000 160.000.000 

3.1.9.0 Diversa.s Despesas de Custeio ....................... 1.000.000 - - 1. 000.000 

3.1.9.2 Despesas de Exercícios Anteriores •.•.•.•••.••.•• 1.000.000 - - l. oco .000 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL~ ._ ....................... • •• •. • ••••• ll. 000.000 

4.1.0.0 INVESTIMENTOS ......... ; ............................. • ...... 11. 0"00. Oõb 

4.1.2.0 Equipamer.tos e Material Permanente •••••••••••••.•• - - lO.OOO.QOO 10.000.000 

4.1.9.0 Diversos Investimentos .................................... - - 1.000 .ooo 1.000.000 

4.1. 9.2 Despesas de Exerc!eios Ante r !ores ................. - - 1.000.000 1.000.000 
' 
'<: 
'-' 

. . c:"' f.;; 
~ -~ ' ·) 

~ 'C%1 
- . $ I 
. .. ) 

- ~ 

• ' 
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I 
U~.Oü - :;,t.NAUU H::.Ut.RAL 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 

E::XERC!CIO DE 1984 - l§. Alteração NATUREZA DA DESPESA 
·- ~·'I..A..Io' -~J.ll. . 

"""" E~C~;u,;,;.tu ORtoiUJIII,)~ 

3.0.0.0 DESPESAS CORREh"TES ................................... r·. 

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO ••••••••••••••••••••••••••••• , ••• 

3.1.2.0 Haterial de Consumo ••••••••••••••••••••••••••••••• 11.000.000 

3.1.3.0 Serviços de Terceiros e Encargos ••.••••••.....•.•• -
3.1.3.1 Remuneração de serviços Pessoais •••••••.•••••.•. -
3.1.3.2 Outros Serviços e Encargos .......................... -
3.1.9.0 Diversas Despesas de Custeio .................................. -
3.1.9.2 Despesas de Exercícios Anteriores ..................... 1.000.000 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL ............................ , ............. , .. , ........ 

4.1.0.0 INVESTIMENTOS ........... • .............................................. 

4.1.2.0 Equipamentos e Material Permanente ......................... -
4.1.9.0 Diversos Investimentos ................ ~ ......................... -
4.1.9.2 Despesas de EXercícios Anteriores ....................... -

T 
ll:c?.OO - S.Er~ADO FEDLR.·\L 

F0NCEGRAF 
~. 

02.02- FUNDO DO CENTRO GRAFIC~O DO SENADO FED!:RA' - -

DESPESA EXERC!CIO DE 1984 -_lo- Altera.ç5.o NATUREZA DA 
:..IUAÇA..!A.'oiL!l;.,.; 

cCI·•W C'-"lCI<ou..:;t,r; 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES ......... ; ........... ~ ........ , .... , ............................. , .. 

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO •.. , ........................................ - .................. 

3.1.2.0 Material de Consumo ... , .............. , • , .............................. 

3.1.3.0 Serviços de Terceiros e Encargos .................................. 

3.1.3.1 Remuneração de Serviços Pessoais •.•• o ............................. 

3 .. 1.3 .. 2 Outros serviços e Encargos ................................................... 

3.1.9.0 Diversas Despesas de Custeio ................................................... 

3.1.9.2 Despesas de Exercícios Anteriores ............................................. 

4 .. 0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL ...... , ..... , .............. , ................................. ,., .... 

4.1.0.0 INVESTIMENTOS ............. , ......... , ................................... , ...... • , • , , 

4.1.2.0 Equipamentos e Material Permanente ........................................ 

4.1.9.0 Diversos Investimentos ............................................................... 

4.1.9.2 Despesas de Exercícios Anteriores .......................................... 

Junho de 1?84 

HEêUk51JS IJE l"UAO A> fu"l> :j 
M:::~O HI-A~ 

Em Cr$ 1 00 · 

'""""~ 
~Ol.ITR.l.SfOh'(S 

e.l't:....t.l. ftur..,.;A 
t(llloll. .. t(J, 

455.702.306 

455.702.306 

- 139,000.000 150.000.000 

- 304, 702.'3'06 304.702.306 

- 144.702.306 144.702.306 

- 160.000.000 60.000.000 

- - 1.000.000 

- - 1.000.000 

11.000.000 

11.ooo:ooo 

- 10,000.0~0 10.00-0 .. 000 

- 1 .. 000 .. 000 1.000 .. 000 

- 1.000.000 1.000.000 

~ 
~ 

e o 

r ~ \ 
·~ 

TOTAL [)(SI': IXCAI'ITAI. 

u.ooo.o-oo 
r--::; TOTAL oôOW. 

) till· 702.306 I 
' 

FU::GUi-<5_05 0( i0DA:;;. AS F JN'It.:.. 

J -· ANC<O IV 
Em C r~ 1,00 

. 

SC!!l.l\I'"Dt <'!>I ~ IJ.li.I(.~IQ CAl<<><.~~ LC>Jitl.lo! ~Jo 

351.000.000 

351.000 .oco 

- 150 .. 000.000 

- 2oo.ooo.obo 

40 .. 000.000 

16o;ooo.ooo 

1.000.000 

1.000.000 

u;ooo.ooo 

11.000.000 

10.000.0d0 

1.000.0~0 

1.000.000 ~ .. 
~. 

a~ o 
o 

o ' 
~ 

TOT~ OCSP ot' CAPI'.ll. ~ r- oOTOI. Otr..AL 

(_ll.Oo_o.ooo ) lJ62 .. ooo .. ooo 
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"'"·rJU - '-L•~l:\UU t t.U~Iil~i... -: 
:02.02 - i'UNOO DO CENTPO GRAFICO Dü SENADO n.OERAL ,. f UNCCGR.~F 

3.0.0.0 

EXERC!CIO DE 1984 - Ht.- Altera~âO- NATUREZA DA D~SPt:SA 

('I•I.(,·K~ _, 

DESPESAS ctfRRi!:NTES ••••••••••••••• • ••••••••• - • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • - • 

DESPESAS DE CUSTEIO ••••••••••• ··~· •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

MateriAl de Consumo ••.•••••••••••• • ••• •. • • • • • • · • • • · • • •· • • • • • • • • 

Serviços de Terceiros e Encargos •••••••••••.••••••••••••••••••• 

:,~ .. ú~;:~'l,_,_,_.v._.o..),....,r~_.,,t.. I 
_ - ANPU h'-A 

Em CJ;$ 1,00 l 

455.702.306 

455.?02.306 

150.000.000 

304.702-.30.6 

3.1.0.0 

3.1.2.0 

3.1. 3. o 

J.LJ.l 

3.1.3.2 

3.1.9.0 

3.1.9-2 

Remuneração de Serviços Pessoais ••••••••••••••••••••••••••••• 144.702.306 

Outros Serviços e Encã:fgos •••.•.•.••••••••••••.•.••.•••.••••• 160.000.000 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

4.1.2.0 

4.1.9.0 

4.1.9.2 

Diversas Despesas de CustEd .. o.. ·--· ·-· •••••••••• • ..... • •• • • • • • • • • • • • • 

Despesas de Exercícios Anteriores •..•••.••••.•••••••••••••••• 

DESPESAS DE CAPITAL ••••••••••••• • • • • •• • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

INVESTIMENTOS •••••••• · ••••••••• • • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Equipamentos e Material Permanente ••••••••••••••••••••••••••••• 

Diversos Investimentos ................... • • • • • • • •·•. • • • • • • • • • • • • • • • 

Despesas de Exercícios Anteriores •••••••••••••••••••••••••••• 

1.000.000 

1.000.000 

1.ooo.ooo 

11.000.00~ 

1.000.000 

11.000.000 

11.000';. 000 

João de Morais Silva, assessor financeiro[l'fs-""""'(t>l: ..... -... sooNs T ourAASt6i'to.om.'<":"s T, rur~~torsP.CQMPrel 
. 29/0S/.&4 L ____ -___ J...•_s_s_. 7_o_2_._3_o_•_J . .!SS.702.306 

r lOTALDI:SPI)[C<I'l'" l. 
l_ 11.000.000 -

r-;; IOlAI.Cl:i:N. ~ 
~6. 702.306-

t.c .. 

0200 SENADO FEDERAL - ANEXO V 

J 02.02 - fUNDO DO C€NTRO GRAFICO 00 -SENAVO FEDERAL - fUNCcGRAf EXERCI CIO DB 1984 - 1~ alterac.lo 
DEMQNSTRI\TIYO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS. ECONOMICAS Em_ Cr$ 1100 

$1fu.<...t..l""T1""-"' . ·-
l'll<.l>IA «:.Pt? - :-c 

ESI'fC»'.ç,o.;-'0 '""~ 
ror,.. [~;ll. 'i ;.J.i,4<} ~·ll(:,A;_ TOioll. 

RECEITAS CORRENTES., ••••••••• 362.000.000 DESPESAS CORRENTES ••••••••••• 351.000.000 

Transferências Correntes· ••••• 12.000.000 Despesas de Custeio ••••••..•• 351. ooo. o o o-

Recursos de Outras Fontes •••• 350.000.000 

SOPERAVIT 00 ORÇAMENTO OORREN 
TE •••••••••••••••••••••••••• -: 11.000.000 

TOTAL - 362,000.000 TOTAL - 36.2.000.000 

RECEITA DE CAPITAL ••••••••••• 11.000.000 DESPESAS DB CAPITAL •••••••••• 11.000.000 

SUPERAVIT DO ORçAMEN'tO CORREN 
TE .................... , , •••••• 7 11.000.000 Investimentos ................. 11.000.000 

TOTAL - 11.000.000 TOTAL - 11.000.000 

.. 
·. 

~c> : ..; .~ 
. ' .-.'::-/ 

···~~ :-' 

I 
.Joao <Z» Morais Silva assessor tinance ro- t.~/U':IJ~·. 
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02.00 - SENADO FEDERAL 
02.02 •· FUNDO DO CENTRO G_RAfiçO DO SENAD9 FEDERAL - FUNCfGRAf -- cfit:RC!CID DE 1984 - 1-LAJ._t;:.cr.:tr,;::io ,,,,,0 '~,. ']-

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS Em Cr$ 1 ,00 

,11\..:...ÁJ ~IJAI. . 
Rl~I:I!A 0(~-Pl .~ -

I;SP(Cif~I<O ''"""""' Wllol t-~•or:..,o,.,.l<l ... ,,,.. h>'.ll 

RECEITAS CORRENTES ••••••••.• 466'. 702.306 DESPESAS CORRENTES,,, ••.••••• 455.702.306 

Transferências Correntes •••• 12.000.000 Despesas de custeio •..•. _ ... ,. •. 455.702.306 

Recursos de Outras Fontes ••• 454.702.306 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRE~ 
TE •••••••• • , •••• , •••••••••••• 11.000.000 

TOTAL - 466.702.30'6 TOTAL - 466.702.306 

RECEITAS DE CAPITAL ••••••••• 11.000.000 DESPESAS DE CAPITAL •••••••••• u.ooo.o·ou 

SUPERAVIT DO-ORCAMENTO COR~ 
11.000.000 Investimentos •••••••••••••••• . 11.000.000 TE .. • • • • • • • • •. " .. • • • • "• • • • • • • • 

TO'J;'AL - 11.000.000 TOTAL 

-Joao de Mora~s Silva, assessor financeiro - 29/05/84. 

ATAS DE COMISSÕES 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

27• reuniio, (extraordinária) realizada 
Em 8 de junho de 1984 

, Ãs dezessete Jlores do dia oito do mês de junho do ano 
de mil novecentos e oitenta e quatro, reúne-se a

1 

'Comissão de Redação sob' a Presidência do Senhor 
1Senador João Lo_bo, Presidente, presentes os Senhores 
. Senadores Passos Pôrto, Vice-Presidente, e Jorge 
,Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificifdõ, os 
Senhores Senadores Saldanha Derzi, Alberto Silva e 

1 €laudionor Roriz. · 
e lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor 

Senador Passos Pôrto apresenta as seguintes redações 
finais; 

a) do Projeto de Resolução n'i" 30, de 1984, que 
autoriza o Go:verno de Pernambuco a elevar em Cr$ 
7-45.478.756,68- (Setecentos e quarenta e cinco milhões, 
quatrocentos e setenta e oito mil, setecentos e cinq~ta 
e seis cruzeiros e sessenta e oito centavos) o montante de 
sua dívida consoldiada; e 

b) do Projeto de Resolução n9 31, de I 984, que 
autoriza a Prefeitura do Município de São Pau_lo (SP) a· 
elevar em Cr$ 8.989.603.690;00 {Oito bilhões, novecentos 
e oitenta e nove milhões, seiscentos e três mil, seiscentos 
e noventa cruzeiros) o montante de sua dJvida 
consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dáMse por encerrada-a· 
reunião, lavrando eu, Maria Carmen C. Souza, 
Assistente .. ad hoc" a presente ata que, · uma vez · 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

28• reunião, (extraordinária) realizada 
Em 12 de junho de 1984 

Às onze horas do dia doze do mês de junho do ano de' 
mil novecentos e oitenta e quatro, reúne-Se a Comissão 
de Redação sob a Presidê_ncia do Senhor Senador João 
Lobo, Presidente, presentes os Senhores Senadore$ 
Passos Pôrto, Vice-Presidente, e Saldanha Derzi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Alberto Silva e Claudionor Roriz. 
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em ·que o Senhor 

Senador Saldanha Derzi apresenta a redação final do . 
Projeto de Resolução n9 32, de 1984, que autoriza o 
Governo do Estado de_Mínas_Gerais a elevar em Cr$ 
79.232.971.409,70 (setenta e nove _bilhões, duzentos e 
trinta e dõis- milhões, novecentos e setenta e uni mih· 
quatrocentos e nove crUzeiros e setenta centavos) o 
montante de sua dívida Consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dáMse por encerrada iÍ 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, 
Assistente uad hoc'' a presente ata que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor President~. 

'29• reualio, (éxb'aordlnolr(a),_ tqlba~ 
Em 14 de junho de 1984. 

Às dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia 
quatorze de junho do ano de mil novecentos e oitenta e 

- 11.000.000 

--=-

~) ~ •• ;,40~ 
~-

·quatro," reúne-se a Comissão de redação sob a-· 
Presidência do Senhor Senador Passos Pôrto, Vice­
Presidente,, presentes os Senhores Senadores Jorge 
Kalume e Saldanha Derzi. 
· Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 

Senhores Senadores João Lobo, Presidente, Alberto 
Silva e Claudionor Roriz. 

~lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Çomissão aprova o parecer em que o Senhor 

Senador Jorge Kalume apresenta a redação final do 
Prqjeto de Lei do Senado nv 86. de 1984, que renova, até 
31 de dezembro de 1985, o prazo de validade do 
Concurso de Fiscal de Tributos Federais que menciona . 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a 
reunião, la\rl'àhdo eu, Frederic Pinheiro Barreira, 
,Assistente "ad hoc" a presente ata que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 

30• reunlilo, (extraordidrfa), realizada 
Em 15 de junho de 1984. 

Ãs dezesseis horas do dia quinze de junho do ano de 
mil novecentos e oitenta e quatro, reúne-se a Comissilo 
de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Pas.sos 
Pôrto, Vice-Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Jorge ·Kalume e Saldanha Derzi, 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores João Lobo, Presidente, Alberto 
Silva_ e Claudionor Rori~. 

e- lida. e a'provada a ata da reunião anterior. 
/li. Comis'são aprova o parecer em que o Senhor 

Senador Jorge Kalume apresenta a redaçi'io do vencido, 
par'a o turno suplementar, do substitutivo do Senado ao 
Proj~to de Lei da' Câmara n' .,4, de 1984 (nv 3.284/84, na 
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Casa de origem), que autoriza a admissão, pela Caixa 
Econômica Federal, dos empregados das extintas 
empresas Delfin Rio S.A. Crêdito ImobiliãriQ e Di:lfiii-­
S.A. Crêdito Imobiliário, em ~i_tuação de liquidação 
extrajudicial, decretada pelo Banco Central do s'rasil, e 
dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar,' dá-se por encerrada a 
reunião, !abrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, 
Assistente "ad hoc" a presente at~ que, uma vez 
aprovada, será assinada P!=lo Senhor Presidente. 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 
5• Reunião (extraordinliria), realizada 

Em 26 de junho de 1984, 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e seis de 
junho de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala da 
Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa; sob a 
presidência do Senhor Senador Passos Pôrto, reúne-se a 
Comissão de Municípios, com a -piesença dos Senhores 
Senadores Almir Pinto, Nelson Carneiro, Galvão 
Modesto, João Lobo, Jorge Bornhausen, José Lins, 
Jutahy Magalhães e .Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Benedito Canellas, Benedito 
Ferreira, João Lúcio, Ca.dos Alberto, Mârio Maia, 
Alfredo Campos, José Ignácio Ferreira, Marcelo 
Miranda e Eneas Faria. - --

Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos e dispensà a leitura da Ata 
da Reunião anterior, qui é dada -como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias 
constantes da pauta e são relatados os PrOjetos de 
Resolução da Câmara de Economia, às seguintes 
Mensagens Presidenciais: 1) Mensagem n"' 239, de 1982, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Aragarças (GO) a conti-atar 
operação de crédito no valor de Cr$ 22.299;ooo,oo (vinte 
e dois milhões, duzentos e noventa e nove mil cruzeiros). 
Relator: Senador Jorge Kalume. Parecer. favoráveL 
Aprovado por unaniniídade. 2) Mensagem n~ 31, de 
1984, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal proposta do Senhor 
Ministro da Fazerida~- para que seja autorizada -a 
Prefeitura Municipal de ltajá (GO) a con.tratar operaçã_o 
de crédito no valor de CrS 116.018.641,00 (cento e 
dezesseis _milhões, dezoito mil, seiscentos e quarenta e 
um cruzeiros). Relator: Senador Almir Pinto. Parecer: 
favorável. Aprovado por unanimidade. Em seguida, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Nelson Carneiro, que emite parecer favorável ao -Projeto 
de Lei da Câmara ni' 162, de 1983, que "fixa nornlas 
sobre repetição de topônimos de cidades e vilas, 
incorporadas ao texto da Lei Complementar n"'l, de9 de 
novembro de 1967", Não há objeção ao parecer 
apresentado, sendo, então aprovado por unanimidade. 
Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Alm~r_Pinto, que 
emite parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n'i' 
286, de 1983, que "fixa a data da eleição dos vereadores 
dos municípios criados pela Lei n"' 7.009, de li' de julho 
de 1982, e dá outras providências. "Não há objeção ao 
parecer apresentado, sendo, então aprovado por 
unanimidade. 

'Apresentado pelo Senhor Senador Almir Pinto, a 
Comissão aprova, por unanimidade, requerimento de 
urgência nos termos do artigo 371, letra "b", do 
Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n~ 
28_6, de 1983, que ·~fixa a data das eleições dos vereadores 
dos municípios criados pela Lei ni' 7.009, de }9 de 
outubro, como o dia naciollal do Vereador" e após ter. 
sido, também, aprovado no Senado Federal, segue à 
sanção presidencial. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Senhor Presidente coqmnica à Comissão e se con­
gratula com ela pela aprovação na Câmara dos Deputa~ 
dos do Projeto d~ Lei do_ Senado n'l' 159/83, de sua auto­
ria, que:: ... institui o dia }'i' de outubro, como o dia nacio~ 
nal do Vereador" e após tçr sido, também, aprovado no 
Senado Feder.al, segue à sanção presidencial. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada,, ~erá 
assin~da pelo Senhor Presidente. 

___ CQMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
6• Reunião, realizada 

em 27 de junho de 1984 

Às onze horas do dia vinte e sete de junho de mil 
novecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da 
Coriiissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a 
Presidência do Senhor Senador Fábio Lucena e com a 
presença dos Senhores Senadores Passos Pôrto, Galvão 
Modesto e Alfredo Campos, re11ne-se a Comissão de 
Serviço P11blico Civil. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores Martins' 
Filho, Jorge Kalume e Carlos Alberto. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que ê dada como aprovada. A seguir, a 
Presidência concede a palavra ao Senhor Senador Passos 
Pôrto para emitir os seus pareceres sobre os .dois itens da 
pauta, objetos da presente reunião. Com a palavra, o 
Senhor Senador Passos Pôrto lê o seu parecer.sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n"'ll7, de 1984, que "dispõe 
sobre a criação de cargos no Quadro Perma1:,1enie da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da li •. 
Regíão, e dá outras providências". A Com-issão, por 
unanirilidade, aprova o parecer favoráVel do Relator. 
Em seguida, o Senhor Senador Passos Pôrto lê o seu 
parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 82, de 1984, 
que "dispõe So&re a criação e extinção de cargos na 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, e dá outras providências''. A Comissão, 

-por· unanimidade, aprova o parecer favorável do 
Relator. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente declara encerrado os trabalhos., lavrando eu, 
Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comissão, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada por Sua 
Excelência. - Senador Fábio Lucena. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

1• Reunião (extraordinária), realizada 
em 5 de abril 

Às onze horas do dia cinco de abril de mil novecentos 
e oitenta e quatro, na Sala de Reunião da Comissão, pre­
sentes os Senhores Senadores João· Calmon Presidente, 
Álvaro Dias, Fernando Henrique Cardoso, Octávio Car­
doso e Passos Pórto, reúne-se a Comissão de Educação e 
Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Luiz.Viana, José Sarney, Eu-nice Mi­
chilles, Oas_tão Maiier e Aderbal Jurema. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com_ a çiíspensa da leitura da Ata da Reunião anterior, 
qUe é dada Como aprovada. · 

Antes de passl.!,r à apreciação das matérias constantes 
da pauta dos trabalhos, o Senhor Presidente aborda o as­
sunto ligado a realização de um Seminário sobre o Ne· 
gro no Brasil Atual, na segunda semana de maio próxi­
mo, proposta esta feita pelo Senhor Senador Itamar 
Francc;>. Colocada em discussão a proposta apresentada, 
usa da palavra o Senhor Senador Passos Pôrto, que pro­
põe que a comissão convide o professor Estãcio Lima, da 
Universidade Federal da Bahia. Passa-se à votação da 
propos'tã, sendo a,mesma aprovadR: __ por unanimidade. 

Logo após,. o Senhor Presidente sugere que a comissão 
faça um Fo'rum Nacional de Secretários de Educação, na 
primeira semana de maio. Colocada em discussão e vo­
tação, a proposta 6 aprovada por unanimidide, 
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Passando-se à 3.preciação das matêrias constantes da 
Pauta, são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Senhor Senadgr Octávio Cardoso: 
Parecer f a vorâvel ao Projeto de Decreto Legislativo n' 

20, de 1983, que "aprova o texto do A,cordo que cria 
uma Comissão Mista entre o Governo. da República F C:: 
derativa do Brasil e o Governo da República GabC?hesa: 
assinado em Brasflia, a 30 de junho de 1982". 

Colocado em· disi:;_usSão e votação, ê.o' Parecer aprova­
.do. 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n' 206, 
de 1983, que "outorSa a·o Presidente Getúlio Vargas o 
titulo de .. Patrono do& Trabalhadores do Brasil". 

Colocado em discussãq e votação, ê: o parecer aprova­
do, votando com restrições, o ·Senhor Senador Passas 
~ôr~o; · 

. Pà'recer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 231~ 
de 1983, que .. erige em Munumento Nacional o Túmulo 
_de Getúlio Vargas, na Cidade de São Boda.,. 

_Colocado _em discussão e votação, 6 o parecer aprova­
do .... 

Pelo Senhor Senador Fernando Henrique. Cardoso: 
Parecer favdiâvel ao Projeto de Lei da CâmaTa ni' 225, 

de 1983, que "institui o .. Dia da Comunidade Afro­
Brasileira" e determina outras providências". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­
do· 

Parecer 'Contrário ao Projeto de Lei ·da Câmara n' 71, 
de 1982, que "cria incentivos à teleducãção. 

Colocado em discussão, é solicitada vista pelo Sena­
dor ·Qctávio Cardoso e deferido pela presidência; 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senador ni' 54, 
de 1983, que .. inclui no currículo dos cursos de 2' grau 
dos estabelecimentos de ensino 'do .. País o estudo de dati­
lografia". 

Colocado em discussão e votaçãn, é o parecer aprova­
. do. 

Finalizando, o Senhor Presidente determina que as 
notas taquigráficas, tão logo traQuzidas, sejam publica­
das em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sêrgio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrai a presente Ata, que, lida e aprovada se­
rá assinada pelo Senhpr Presidente. 

ANEYO À .ATA DA I• REUNIÃO, EXTRAOR­
DINÁRIA: DA COMISSÃO D,E EDUCAÇÃO E 
CULTURA, REAUZADA EM 5-4-84, PRESI­
DENTE: SENADOR JOÃO CALMON,' VICE­
PRESIDENTE: SENADOR GA.STÃO MIJLLER. 

O SR. PRESIDENTE (João· Calmon) - Havendo 
quOrum, declaro instalados os trabalhos da Comissão de 
Educação e Cultura. 

Ant~s de dar a palavra aos relatores, eu gostaria de 
submeter à apreciação da nossa Comissão duas propos­
tas. 

Des'd~ o -ano passado o Senador Itamar Fr~nco,suge­
riu a realização de um seminário sobre o negro no Brasil 
atual. Na época foi aprovada, em princípio, a realização 
do s_eminário mas ele não se realizou. Este ano voltamos 
ao assunto, já agora c-ontando também com a colabo­
ração da Comissão de Educação e Cultura da Qmara 
dos Deputados. Será uma promoção conjunta ... A idéia é 
convidar especialistas do mais alto nível, a comeÇar pelo 
nosso Gilberto_ Freire, e também grandes figura~. dane­
gritude -6rasileira. De maneira que esse seminário dura­
ria dois dias- quarta e quinta-feira- e seria realizado. 
se a Comissão assim entender, na segu'nda semana de 
maio, coincidindo com a Lei Áurea. 

Os temas são os seguintes: "A contribuição do Negro 
na Formação da Nacionalidade e A Participação do Ne­
gro nas Instituições Nacionais;" "A Atualidade da Lei n"' 
1.390", Lei Afonso Arinos, "0 Negro e a Cultura Brasi­
leira", "Os 93 anos da Lei Áurea", e a Viabilidade da 
Proposta da Civilização Tropical", contida na Carta de 
Uberaba e na Proclamação de Ribeirão Preto. 
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Esta Carta de Uberaba, depois poQerá ser encaminha­
da a todos. Se todos estiverem de acordo, prosseguire­
mos os entendimentos com i. Comissão de Educação e 
Cultura da Câmara. 

A outra iniCíaltva··sena 8. -de-um forum nacional de Se­
cretários de Educação. Esta sugestão partiu de uma rQ.U­

nião realizada em Belo Horizonte, no dia 26 de no­
, vembro. Posteriormente, a idéia'· também foi aprovada 
em Goiãniã. Foi cogitado no mês de abril; mas, obvit­
mente, o mês de abril é inteiramente tomado por um 
tema considerado mais importante, embora o teriiã. n9 1 
mesmo seja a Educação. E a Comissão de Educação e 
Cultura da Câmara concorda em participai· úiiiibêffi desr 
Se fOfUII\1 que'se realizaria na primeira sCmana de maio; 

Entre os temas que serão abordados,· um é de grande 
atualidade; é uma pressão sobre o governo, para que ele 
cumpra o que o Congress-o Nacional determinou em ·re­
lação a recursos destina.dos à EducaçãO. A âemora no 
cumprimento desse novo artigo da Constituição está 
provocando greves em vários Estados, não apenas de es-­
tudantes, mas também de professores. 

Eu gostaia de ter o pronunciamento da Comiss[o para 
poder, se ela assim entender, continuar as démarches 
para realização desse forum. Segundo a sugestão muitO 
feliz do eminente Senador Fernando Henrique Cardoso, 
não se limitaria a ouvir os Secretãrios de Educação, mas 
também figuras eminentes do quadro educacional do 
Brasil. Eu gostaiíã de receber sugestões sobre alguns des­
ses nomes. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Qual seria a duração do forum? 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Está em 
aberto. Mas a tendência é reduzir o forum ·a apêilãs dois 
dias, que são os dois dias realmente de maior conCen­
tração de parlamentares, no Congresso Nacional, a não 
ser que a Comissão entenda·que devamos realizá-lo ·em 
três ou quatro dias. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Bem, eu acho que dois dias está bem. Tenho aqui já es­
truturado, pois pedi à Secretária de EducaçãO do Mu­
nicípio de São Paulo, que é a educadora Guiomar Mr!llo. 
Eu mesmo realizei várias reuniões no meu gabinete em 
São Paulo, a respeito dessa questão, e há algumas suges­
tões de temas e de pessoas para o debate. Seria no fundo 
ao redor das dificuldades financeiras e a partir da emen­
da à Constituição aqui referida. E eu não sei se seria me­
lhor fazermos esse seminário no segundo semestre, este 
que está proposto aqui, que é mais técn.iOO. · 

Passo às sugestões. A idêia é que a prómuigãÇão da 
Emenda Calmon abrirá espaço para se sentir o problema 
dos recursos para a educação, ligadas às prioi'idades in­
ternas do setor. Prevê-se que a área econômica do Go-­
vemo tentará diluir o efeito da emenda, inscrevendo sob 
a rubrica "Educação" gastos que não têm a ver com o 
ensino propriamente dito. O sem.iD.ãrio enfocaria as dis­
ponibilidades e necessidades de recursos do setor a partir 
de uma visão política, que prioriza a demanda de escola­
rização, sobretudo no J9 grau. A proposta é a seguinte: 
~·Abertura: A - Legislação sobre Educação. Papel do 
Congresso e participação da Sociedade na Elaboração 
das Sucessivas Reformas Legislativas do Ensino". 
Sugere-se o professor Demerval como expositor ... B"­
Educação e Cidadania. Os educadores e a Escola diante 
das Demandas Sociais com Respeito à Educação. A Es­
cola como Agente de Treinamento de Mão-de-obra e 
Formação do Cidadão". sugere-se o professor Cuii. Isso 
é para abertura. 

Item 2, .. A escola de J9 Grau". Coordenação da pró~ 
pria professora Guiomar Mello. Discutir até que pOitto a 
escola de }9 grau jã é satisfatória como b?se para a cons­
trução da cidadania. Os subproblemas decorrentes se­
rão: a contradição da qualidade e quantidade, a diVisão 
sOcial do trabalho dentro da escola, a diversificação do 
currículo de interesses corporativos. 
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Iiem 3, "A Escola de 29 GtaU: e a questão da P.rofis&io­
nalização. Coordenação da Professora Maria Umbelina. 
A grande discussão aqui será à da própria concepção do 
ensino· de 29 grau, a prepara~ão·da mão-de-obra e a inte'"­
gração do mundo do trabalho. 

Itenl 4, Ensino Superior e-a Formação de Educadores. 
Cóordenação, professora Maria Ni14a, discussão do P<L= 

- pe1 do nível superior na formaçã.9 pro~ssiOnal e os 19 e 2'i 
graus e suas contradições. "Não sehJ ·que é isso. 

Item, 5, Financiamerito da Educação. Coordenação, 
professor Jaques. Educação e Estrutura Tributária. Re­
cursos para área social e para a educação, e, em particu­
lar, a centralização versus capacidade financeira dos 
Municípios. Carlos Lessa, e professor Sumali, técnicos 
do.FEBASE e da SEPLAN. Dois itens: "Salário" e Edu­
cação", exposto pelo professor Melchior, lá da USP, e 
-"Os Efeitos da Ementlà. Calmon". Enfim., aqui há uma 
estruturação de seminários, que e~ .não Sei se casaria ou 
:hãô":com essa Sl,.lgestão~ 

O 'SR. PRESIDENTE (João Calmon) ~ Eu creio, 
·nobre. colega, que nós poderíamos encaminhar isso ao 
Presídente do F o rum Nacional de Secretários de Estado 
de Educação, para que examine e aproveite algumas das 
sugestões, que são boas; porque, basicam.en.tç, esse é um 
forum mais de Secretários da Educação, e expoentes da 
ed!Jcaç~o. Mas há tantas idéias felizes aí que eu creio que 
eles vão aceitar algumas dessas sugestões. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Bom, esse poderia ser um caminho. O outro poderia ser 
feito no· segundo semestre. -

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Como eles já 
aprovaram por duas v~zes a data e ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
não estou prOpondo não fazer o forum~ 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Ah! 

Ó SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
.. Além do ... " 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Ah, "além 
do", sim. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
não .sei se ê mais conveniente fazermos o forum agora ou 
depois, no segundo semestre ... Pelo que li aqui, a suges­
tão é mais técnica. 

O SR. PRESIDENTE(João Calmon)- Se a Coniis­
são entendeu, eu acho a idéia -excelente. 

O SR.. PASSOS PORTO.:...... Eu acho que a proposta 
seria para um simpósio, para uni ·encontro aquC 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- O segundo. 

O SR. PASSOS PORTO- E um dos carros-chefesse­
ría a própria aplicação da emenda João Calmon. Não se­
riam só os efeitos, mas a aplicação para evitar juStamen­
te essas interpretações do Poder Executivo, quando da 
sua aplicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Eu vou ver se 
faço um compacto, aqui, para poder informar à Comis­
são sobre o que está ocorrendo nessa área. Realmente, 
são coisas importantes. 

O SR. PASSOS PORTO - Mas, Sr. Presidente, hã 
outros itens af da maior atualidade. O problema, por 
exemplo, de qualidade e quantidade do ensino de nível 
universitário, o pioblema do 29 e 19 graus e uma sêrie de 
itens aí que são da maior oportunidade e que poderiam 
ser discutidos não com Secretários, que são executivos 
da educação, mas com os pensadores, com os estudiosos, 
com aqueles que pensam na educação do. Brasil. Então. 

Ju•ho de I !l84 . .. . -~ 

V. Ex~ po"deria,"no segundo semestre, em uma oportuni­
dade, Íá para o meio de setembro oU '"outubro, realizar 
aqui,' durante dois dias ... 

O SR. PRESIDENTE (JoãO Calmon) -No segundo 
semestre? Ah, pensei que fosse ~a segunda quinzena ... 

O SR. PASSOS PORTO- No segundo semestre, d.,. 
pois da votaçãO daEnienda Dante de Oliveira. Tudo no 
Brasil e~á dividido assim: antes e depois da Emenda 
Dante de Oliveira~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
p.ediria que nós aprovássemos esta sugestão para o se­
gUndo semestre. Eu voltaria a esses professores uma es­
pecificação melhor disso. 

O SR. PASSOS PORTO- Não, mas isso está inuito 
bom. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Mas o emi­
nente Senador já está autorizado pela Comissão. Mas 
n"ão ouvi ainda a opinião do nobre Senador Octávio Car­
doso. . 

O SR. PASSOS PORTO- Só quC: a"o invés de ser efei­
to da Emenda João Calmon, é a sua aplicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Esse é que é 
o assunto. Daqui para lá esse assunto estará resolvido. 
Os temários e os conferencistaS Podem sofrer alguma al­
teraÇãO; não há perigo. 

O SR. PASSOS PORTO- Um é o conferencista. 
Mas há os debatedores. .. Toda a vez que se indicar um 
paulista, indica-se também um nordestino. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- A propósito 
dessa emenda, eu gostaria de fazer um relatório muito 
rápido. 

Logo depois da aprovação da emenda, foi lançado o 
pljmeito torpedo pelo Ministro Delfim Netto. S. Ex• diz 

_ que a emenda é inócua. Já não era emenda, mas um arti­
go da Constituição, Então, não é insulto ao autor, ao 
primeiro subscritor da emenda, mas ao Congresso Na­
cional. S. Ex• disse que a emenda é inócua e ia esclerosar 
o orçamento, assim mesmo. 

A Ministra da Educação teve uma reação entusiástica 
em relação à emenda, e promoveu uma mesa-redonda no· 
INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Pe­
dagógicas. O resumo desse debate foi encanlinhado ao 
Conselho Federal de Educação, que aprovou, por unani­
midade, um parecer do Conselheiro Caio Tácito, que é 
um eminente jurista. E que chegou as seguintes conclu­
sões: primeiro, a emenda é auto-aplicável e não depende 
de regulamentação. Sã depende de regulamentação a ICi 
complementar ou lei ordinária. Eu me dei ao trabalho de 
reler a Constituição. Hã '112 artigos da noSsa Consti­
tuição que prevêem a necessidade de lei complementar e 
de lei ordinária, mas não é o caso desse nosso artigo. Erl­
tão, de acordo com o Conselho Federal de Educação, 
que aprovou o parecer, por unanimidade, não há neces­
sidade de regulamentação. 

O SR: .PASSOS PÓRTO- Aparentemente, não, ou, 
vamos dizer, juridicamente, não. Mas o que ocorre é o 
seguinte: o Ministro Delfim Netto é um dos doutrinado­
res, dos constitucionalistas, apesar de economista, que 
entendem que no texto da Constituição não deve haver 
percentagem destacadá do crédito orçamentário para al­
guma coisa, nem aquela do N ardeste, que existia, de 6%, 
nem tampouco para educação. Mas ele inclui, na percen­
tagem destinada à educação, os recursos que as Forças 
Armadas destinam à educação militar. Então, o que eu 
falo é que ela é realmente auto-aplicável, visto que apre­
senta os números. Mas eu acho que merece uma regula­
mentação a nível de lei, não sei se seria de lei comple­
mentar, mas está na legislação ordinária. 



Junho de 1984 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Desde que 
nãO passe pelo Congresso. 

O SR. PASSOS PORTO- Porque os Estados- eStfQ 
fugindo, e os Municipios tambêm. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Prossegue o 
relatório. Descobri uma coisa que ainda não me havia­
ocorrido, não sei se havia ocorrido a alguns dos meus 
nobres colegas. Na hipótese do não cumprimento do dis­
positivo constitucional aprovado em novembro, há lugar 
para um processo contra o Presidente da República e 
contra os Governadores, por crime de responsabilida_de. 
O jurista fez esta descoberta. Já hã uma punição para os 
Prefeitos que não respeitaram esse percentuaL ta decre­
tação da intervenção nos Municípios. Mas para os Go­
vernadores e para o Presidente da República ... 

OSR. 
institucional. 

-=-- Pode até ser urna saída boa, 

O SR. PASSOS PORTO- Mas, se me permite, isso 
está na legislação vigente. Todo dispositiVo constitucio­
nal que o Presidente não cumpre, ele~ passível de crime 
de responsabilidade. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Há ainda um 
outro caminho: é nós levantarmos a tese junto ao Supre­
mo Tribunal Federal, de que o orçamento geral da 
União está vilando- ã Constituição, porque não acatou o 
imperativo constitucional, que destina 13%, no mínimo, 
do orçamento à educação. Então, abre esses caminhos 
realmente sensacionais. 

O SR. PASSOS p('fRTO- Para- o ÕrÇ8mento-de 84, 
porque a emenda foi aprovada no fim do ano. -

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Não, isto 
também está claro no parecer do Conselho Federal da 
Educação, aprovado por unanimidade. A emenda foi 
aprovada, juntamente com a emenda Passos Pôr!o, no 
dia 25 de novembro, e foi promulgada pelo Presidente do 
Congresso Nacional em sessão solene, muito concorrida, 
por sinal, no dia 19 de dezembro. No dia?_ de dezembro é 
que foi aprovado o Orçamento Geral da UniãO. ComO 
aconteceu com a Emenda Passos Pôrto, que está em ple­
no vigor, o dinheiro já está tendo seu destino. Aplica-se, 
em 1984, através de suplementação de verbas. 

O SR. PASSOSt'ORTO- Ah! isso sim. 

O SR. PRESIDENTE (João- Calmon) ...., Então, 
abriram-se caminhos muito aniniadores, como o proces­
so por crimes de responsabilidade, declaração da incons­
titucionalidade do orçamento, e agora esse movimentO, 
que eu não comparo com o das eleições diretas, obVia­
mente, do qual os companheiros são partidários, inclusi­
ve o Presidente desta Comissão_. Mas agora esse movi­
mento de estudantes e professores está-se avolumando 
de tal maneira que eu tenho a impressão de que essa 
pressão pode le-var o Go>~erno a acatar a decisão do Con~ 
gresso Nacional. 

Mas então essa possibilidade é realmente muito ani­
madora, devido _ao drama que nós enfrentamos na área 
de educação. Os ministros da área financeira, além de .tu­
do,_são sádicos, porque eles não se limitaram a descum­
prir o que determinou o Congresso N acionai. Depois de -
aprovada a emenda, eles reduziram em 12% as verbas 
para a Educação. Lembram-se? 

O SR. PASSOS PORTO- Já fofrevogada a lnedJJa::··-

0 SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Essa con· 
tenção foi de um modo gerai. Mas devia ter sido aberta 
uma exceção para aqueles Ministérios que fíD.ham sido 
beneficiados pelo Congresso com maiores verbas. Só de­
pois que, em virtude do excesso de arrecadação, foi sus· 
pensa essa cbntenção. 
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Mas, este é o resumo que eu gostaria de fazer sobre a 
marcha dessa batalha. E em maio, atráves desse Con­
gresso Naclorial de Secretários de Educação, nós podere­
mos dar um grande impulso. 

Está tramitando na área do Executivo uma minuta de 
regulamentação, mas ninguém pode esperar por essa re­
gulamentação, que não é exigidi pela Constituição, para 
que sejam destinadas essas verbas. De modo que eu gos­
taria de acrescentar um detalhe à declaração do eminente 
Senador Passos Pôrto. Eles não estão desejando apenas 
incluir como despesa de educação a manutenção e desen­
volvimento de ensino da Escola Superior de Guerra, da 
Escola de Comando de Estado-Maior do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica e da Escola de Aperfeiçoa­
mento de Oficias, não. Eles querein incluir a EMA TER, 
EMBRAPA, Escola de Adimini~tração Fazendária, para 
fiscais de Tributos, Instituto Rio Branco, para ã for­
mação de diplomatas e teimam em manter a EMBRA­
FILME, que financia pornochanchadas. 

O SR._ PASSOS PORTO-~ por isso, Senhor Presi­
-dente, que eu digo ... 

O SR. PRESIDENTE (JoãQCalnlqn)- Eles confu. 
-áem- menutenção e desenvolvimento de ensino, com a 
função educação e cultura, que é de criação de uma por­
taria ministerial, que na hierarquia das leis ... 

O SR. PASSOS PORTO- A EMBRAPA não ensi­
na; a EMBRAPA pesquisa. 

OSR. PRESIDENTE (João Calmon)- Então o gol· 
pe é muito maior, além de incluírem cultura. Vários paí­
ses têm o Ministério da Cultura. Õ -Estado de V. Exa. e 
de outros têm também, além da Secretaria da Educação, 
a Secretaria da Cultura. Tenho a impressão que a briga 
vai ser boa. 

Se ninguém tiver mais nenhum comentário a fazer 
sobre esses dois temas, eu daria a palavra primeiro ao 
nobre Senador Octávio Cardoso, para relatar o Projeto 
de Decreto Legislativo n9 20, de 1983. 

O SR. OCTA VIO CARDOSO (Lê o Parecer.) 

0 SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Em discus­
são o parecer, 

Se nenhum Sr. Senaclor desejar discutir o parecer, vou 
encerrar a discussão. (Pausa) 

_Encerrada 
Em votação. (Pausa.) 
Aprovado_. 

O SR. PASSOS PORTO- Estou vendo o mau exem­
plo do Congresso. Um acordo assinadq em junho de 82, 

- riós oS estamOs apreciando abril de 84. Esses acordos d~ 
veriam ter uma tramitação especial no Congresso. Â~ ve­
zes aprovamoS um acordo que nem mais existe. O COn~ 
gresso não aprova essas matérias em tempo hábil. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Continua 
com a palavra o nobre Senador Octávio Cardoso, para 
relatar 01 Projeto de Lei da Câmara n9 206/83. 

'o SR. OCTÁVIO CARDOSO (Procede à leitura do 
Parecer.) 

Ç> SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Em discus· 
são o parecer. 

O SR-. PASSOS PORTO - Senhor Presid(mte, eu 
acho que o projeto é justo, mas eu não o considero opor­
tuno, conforme diz o eminente relator aqui. .. Isto posto, 
o projeto é justo e oportuno". Justo, sim, não há o que 
discutir sobre a importância de Vargas e a sua presença: 
na mediação de classes no BrasiL Mas considerar essas 
cOis'is no Corigresso, eu acho que é um viCio cultural. O 
Professor Henrique Cardoso, que é sociólogo, poderia 
então nos ajudar a esse respeito. Por que Getúlio a esta 
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altura já consagrado na imortalidade como um grande 
estadista bra'sileiro, agora ê feito o patrono dos trabalha­
dores? Depoís vem outro patrono. Não vou discutir nem 
deveria discutir esse projeto. Poderia deixar que conti­
nuasse o seu caminho e ser até aprovado, porque não vai 
fazer mal a coisa alguma. Mas eu penso assim. ~muito 
do Brasil esse gosto pela lei escrita, pelas coisas que fi­
cam perdidas no anonimato. O projeto estabelece que no 
dia primeiro de maio far-se-íam- não sei quem farã isto 
- as homenagens ao patrono dos trabalhadores. Eu 
confesso a V. Ex• que o Congresso deveria também dire­
cionar outras formas de discussão que não essa de. indi­
car patrono para certo dia. Agora vem o dia da Comuni­
dade AfrO-Brasileira, e lá vai todo dia ter uma comemo­
ração. Não é má vontade Presidente. Eu conheci o Presi­
dente Getúlio Vargas e não tenho motivo para ser con­
tra, mas gostaria que ficasse consignado nos Anais a mi~ 
nha observação, de que considero esta mais uma das leis 
do Brasil sem nenhuma aplicação e inoportuna. Eu _acho 
que Getúlio já:- está julgado pela História. 

O SR. OCTÃ. VI O_ CARDOSO- Eu peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala· 
_ vra o nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. OC'fÁVIO CARDOSO- Eu pensei nessas con­
siderações que fez o nobre colega Passos Pôrto e também 
em outras. Mas depois comecei a me indagar se afinal de 
contas não tem o Deputado o direito de fazer esse tipo de 
proposição, se há algum impedimento para que ele desig­
ne um vulto da nossa História para patrono de uma de­
terminada categoria. Ele tem esse direito. E perguntei se 
a fundamentação não era valfda, de que teria sido o Pre­
side_nte Vargas o iniciador do processo, vamos dizer as~ 
sim, de- proteção do trabalhador brasileiro através de 
uma legislação que se foi consolidando, se completando, 
se ampliando atravês do tempo. Mas eu entendi que se 
tfata. realmente de um vulto histórico, :expressivo, morto 
jã há alguns anos, de mêritos com estadista e que sempre 
se preocupou com a situação social do País. Então, eu 
não tinha, a rigor, motivo para me colocar contra o pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Será conside· 
rado em ata o ponto de vista do nobre Senador Passos 
Pôrto~ 

Em votação. (Pausa). 
Aprovado. 
Com a palavra o nobre Senador Fernando Henrique 

Cardoso, que vai relatar três projetos: Projeto Lei da Câ­
mara n9 225/83_, Proieto de Lei da Câmara n9 71j78 e o 
Projeto' de Lei do Senado n' 54/83. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Põis não, Sr. Presidente. · 

O primeiro projeto que eu tenho que relatar ê da mes­
ma natureza do projeto que acabou de ser relatado pelo 
nobre Senador Octávio -Cardoso. Eu relatei também, 
opinando favoravelmente, projeto irístituindo o Dia da 
Comunidade Afro-Brasileira. ~ um projeto do Deputa­
do Alberto Camargo. Naturalmente, essas razões alega­
das são as mais justas, dado que existem comemorações 
a respeito de várias outras etnias ou ligações do Brasil 
com processos_ culturais àe diferentes tipos. Então, por 
que não comemorar o Dia da Comunidade Afro­
Brasileira? 

Opino favoravelmente, mas devo dizer que partilho 
também da mesma inquietação do nobre Senador Passos 
Pôrto. Eu não tenho condições de não ser favorável a 
uma comemoração desse tipo, mas acho que essas come-­
morações estão se desgastando muito, face a quantidade 
das mesmas, não obstante (Ile tenha manifestado favora­
velmente ao Dia da Comuilidade Afro-Brasileira. 
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O SR. PRESIDENTE (Jo.ão Calmon)- Em discus­
são. 

Se ·nenhum Sr. Senador desejar falar, vou encerrar a 
discuss.ão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação o parecer. (Pausa.) 
Ap-rovado. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Caril relação ao projeto que cria o incentiVo à teleedu­
cação •.• 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO -.Sr. Presidente, 
como pretendo pedir vistas desse processo, eu acho que 
podíamos até evitar que o Sr. Relator se desse ao traba­
lho de relatar esse próximo projeto, 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Dependeria, 
talvez, da concordâpcia de V. Ex• (Pausa.) 

.1:: aprovado o ped.Jdo do nobre Senador Octávio Car-
doso. ·~-

O SR. FERNAl'IDO HENRIQUE CARDOSO -
Ainda mais que .o tneu parecer é contrário ao projeto e 
requer, naturalmente, uma discussão. 

Este diz respeito à iiitro.dução no currículo do 29 grau 
dos estabelecimentos de ensino do País do estudo da Da­
tilografia. É um projeto do nobre Senador Jorge Kalu­
me, que justifica dizendo que no exercício de quase todas 
as profissões a prática da datilografia ê um elemento de 
grande importância. E isso é real, eu não posso deixar d_e 
reconhecer que há uma lacuna nessa matéria. Mas obser­
vo que tem havido muitas _dificuldades para a inclusão 
dessa disciplina no ensino profissionalizante do 29 graU. 
E me parece pouc.o prudente produzir novas mudanças 
nessa legislação sem uma revisão global do currículo do 
29 grau, com ampla audiência dos professores e demais 
profissionais da educação. Além disso, uma das causas 
do insucesso da_ Lei 5.692/71 foi a falta de recursos mate­
riais e humanos, para que houvesse uma efetiva iiriplan­
tação do ensino profissiOnalizante no 29 grau. Há escolas 
oficiais que mal conseguem manter em funcionamento a 
máquina de escrever da Secretaria, sem falar da in utili­
zação de equipamentos pedagógicos básicos de labora­
tório de Quím,ica e Física, por falta de manutenção. E 
qualquer acréscimo legal dos encargos pedagógicos nas 
escolas de 29 gr~.u séria às vezes inócrio, quando mais 
prejudicial, sem a correspondente previsão de rec1.1-rsos, 
problemas que escapam, entretanto, ao âmbito da pro­
posição. 

Erp.bora considere importante o aprendizado dçsta 
técnica, eu acho que não seria oportuno -introduzir uma 
modificação dessa natureza. Portanto, eu sou contrário 
ao acolhimento do proJeto, por Julgá-lo inoportuno. 

O SR. PASSOS PORTO- Eu também, Sr. Presiden­
te, sou contrário. Aliás, digo mais o seguinte: até que a 
Datilografia está perdendo já a oportunidade com a In­
formática aí, com esses cursos médios que já estão se es-­
tabelecendo. Em Brasilia mesmo já foi iniciado um curso 
de InformátiCa a nível médio, do 29 grau. Mas as razões 
apresentadas pelo nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso são procedentes. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- A propósito 
do comentário sobre Datilografia, que vâi Sei' superadO, 
voltando de uma viagem aos Estados Unidos, passei um 
mês lâ examinando a área de educação, e crianças de cin~ 
oo anos de. idade, que ainda não aprenderam a ler,já es­
tão usando o_ computador pessoal dos seus pais, em casa. 

Em votação. 

O SR. PASSOS .PORTO- Eu voto com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Então estã 
aprovado. 
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Concedo a palaVra ao nobre Senador Octávio Cardo­
- so, para relatar o Pr_ojeto de Lei da Câmara dos Deputa­

dos n9 23Ij83. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Hoje é dia das ho­
fuenagens, ~r. Presidente. Eu já fui design<ido também 
relator de um outro projeto que instituiu o selo comemo­
rativo. Então, este ano é a terceira homenagem que preS­
_to ao meu adversário político. 

- ~- OSR. PRESIDE_N'{E (João C!llrhon)_ --:"C J,5so o honra 
mUito. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO -Que o honra e o dig­
nifica. 

O SR. PASSOS PORTO- Eu estou de acordo, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Antes de en­
çerrar a reunião, eu gostaria de dizer aos nobres colegas 
que no decorrer dessa viagem de 30 dias aos Estados 
Unidos eu recolhi uma documentação muito importante, 

- - e gostaria de obter algumas cópias na Embaixada Ameri­
cana, e, se não conseguir, eu tirO uma xerox de um docu­

_mento que foi divulgado no ano passado, que traumati­
-zou e ainda continua a traumatizar-a opiniã-o púóHca dos 
Estados Unidos. O documento se chama A Nation at th 
Risk, "Uma Nação em Perigo", por causa da queda dª 
qualidade da educação. Seu eu não obtiver algumas có­
pias da Embaixada- o do_cumento tem apenas cinqUen­
ta páginas- eu gostaria de distribuir aos membros desta 
Coinissão, porque as conclusões são realmente aterrado­
ras. Os Estados Unidos, segundo o documento oficial 
que-foi preparado ao longo de 18 meses, tem 11% de ci~ 
dadãos Jü-pcionalmente analfabetos; 24 milhões de ame­
ricanoS- são considerados funcionalmente analfabetos. 
Há um outro livro, esse é um be.!lt-seller .. Make a Tran­
se", que estima esse total em 40 milhões de americanos 
funcionalmente analfabetos. E como demonstração de 
uma invejável autocrítica do povo americano, eles pro­
clamam que os Estados Unidos já foram amplamente su­
perados, e é verdade, pelo Japão, na área da indústria 
automobilística. Os japoneses produzem automóveis 
muito mais econômicos, muito mais sofisticados do que 
os americanos. Os Estados Unidos também foiam supe­
rados peta Coréia do .Sul, país finallciado pelos Estados 
Unidos, que em termos de produção de aço também já 
superou amplamente os Estados Unidos. Então, esse do~ 
cumento, que não teve nenhuma repercussão no Brasil, 
eu que estive lá sinto~me no dever, como Presidente da 
Comissão, de encaminhar uma cópia para cada uni dos 
nossos companheiros, para que tenham idéia desse con­
traste. Aqui no Brasil nós não consideramos esta nação 
em perigo, tendo 87% das crianças sem a conclusão do 
ensino de 1' grau, além dos 28% de analfabetos~ Eu creio 
que este documento V'ai ser útil, para talvez debater no 
plenáriO ... 

O SR. PASSOS PORTO.- Eu acno que aqui no Bra­
sil95% é profissionalmente analfabeto, quer dizer, scrn6s 
formos levar isso para o Brasil, nós já teríamos' desapare­
cido do mapa. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Chegamos a 
98% criando duas novas categorias de funcionalmente 
analfabetos. Estão culturalmente analfabetos ou infor· 
maticamente analfabetos, já qúe essa é a grande revo­
lução. Eu, percorrendo esse País, vi ao lado de muitas es­
colas, uma antena de televisão voltada para o satélite, 
conjug3.do ao satélite artificial e ao computador, inclusi­
ve o domêstico. O fosso Cntre os países desenvolvidos e 
os países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento vai· 
se alargar e se aprorundar de uma maneira- muitO catas-
trófica.. _, 

Está encerrada a reunião. 

Junho de 1984 

COMISSÃO DE· AGRICULT!JRA 
- -1,. Reunião (ExtraordinaÍria), R~aliZada 

Erri 28 De JUnho De 1984 -

As dezesseis.horas do _dia vintç e oito de junho de mil 
povecentos e oitenta e qUatro. presentes os Senhores Se­
n~doresfil.':'#.rq' Dias- Presiden~e, João Castelo, Mar­
tins Filhõ e Mâuro Borges, reúne-se a Comissão de Agri­
cultura. 

Dei'~am~ di comparecer, Por motivo justifiCado, os Se­
nhores.Senadores Benedito Canellas, João Lúcio e Gal· 
vão Moi:iesto. 
~a vendO número regimental, são abertos os trabalhos 

com·· a diSpensa da leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dàda como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Sen~or Senador João Castelo para relatar o seguinte 
prOjeto: 

P~recer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n' 50, 
de 1983, que .. dispõe sobre a criação do Colégio Agríco­
la de Garanhuns, no Estado de Pernambuco"A 

Colocado em discussão e votação,~ o parecer aprova­
do. 

Nada. mai!LfiaVerido a -tratar, encerra-se a reunião_ e, 
para constar, Eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada serâ 
assinada pelo Senhor Presidente. 

SUBSECRETARIA DE COM!SSOES 
COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

2• Reunião, (Extraordbiária), Realizada 
Em I 7 De Maio De 1984. 

Às onze horas e trinta minutos do dia dezesse~ _c;!e 
maio de mil novecentos e oitenta e quatro, na sala de 
reuniões, na Ala Senador Alexandre Costa, presentes os 
Senhor~s Senadores Almir Pinto, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência, Passos Pôrto, Mauro Borges e 
José Lins, reúne-se a Comissão de Segurança Nacional. 

Deixam d~ comparecer, por motivo Justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Jorge Bornhausen, 
Gastão Müller e Altevir Leal. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se~ 
nadar Almir Pinto, declara abertos os trabalhos, e dis­
pensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada 
cpmo aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente esclarece que a úniça 
matéria em pauta, o Projeto de Lei da Câmara n' 99, de 
1982, que "dispõe sobre o ensino no Ministério da Aero­
náutica", acha-se com vista ao Sr. S~nador José Lins que 
o devolveu à Comissão acompanhado de voto em sepa­
rado. Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Senador José Lins e Sua Excelência dá conhecimento 
à Comissão do inteiro teor do voto em Separado que 
apresenta sobre o projeto, concluindo favoravelmente à 
sua aprovação, nos termos da Emenda n9 1-CSN 
(Substitutivo) que orerece. Não há debates e a Comissão 
aprova o voto emitido pelo Sr. Senador José Lins, que 
passa a ser o parecer da Comissão. Em conseqilência, o 
relatório apresentado na reunião anterior pelo Sr. Sena. 
dor Dinarte Mariz acompanha o processo como voto 
venCido, em separado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, Ja. 
'Vrando eu, Marcelino dos Santos Camel!o, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será assi· 
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO Ê.JUSTIÇA 
5• Reunião, realizada em 9 de m~lo de 1984 

Ãs nove horas e trinta minutos do .dia nove de maio de 
mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala da Comiss~o. 
so_b_ a presidência do Sr. Senador Murilo Badaró, Presi~ 
dente, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça 
com a presença dos Srs. sé:nadores Helvfdio Nunet, Gui­
lherme Pal~eira. Aderbal Jurema, Martin1 Fílho,-Carlos 
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Chiarelli, Marcondes Gadelha,· Amaral Furlan, Passos 
Põrto, João Calmoil, Octávio -~Cã.rdoso, PedrO Simon, 
Hêlio GueirOs, Enéas Faria, Alfredo Campos e Fernan­
do Henrique Cardoso. De;ixa:m de comparecer, por moti­
vo justificado, os Srs.. Senadores Carlos Alberto, José 
Fragelli, José Ignácio, Severo Gomes e Odacir So;ires. 
Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata_ da _Reu­
nião anterior, que é- dada ,comO aprovada~_ A sC::guir;-­
passa-se à apreciaÇão das rilatérlas- constantes·da pauta 
na ordem determinada pelo -Sr. Presidente. I~e'!13. Proje­
to de Resolução da ComissãO de Economia t· Mensagem 
n'i' 35, de 1984 (Mensagem n9Q39, de 11-1-84, na origem), 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro- · 
vação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeiturã. Muni­
cipal de Petrolina (PE), a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 216.789.000,13. Relaior: Senador-Ade.r.:-· 
bal Jurema. Parecer: favorável, por constitucional e jurí­
dico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente pÕe Cril. 
votação o parecer, q"ue é aprovado por unanimidade~· 
Item 4. Projeto de Resolução da Comissão de Economia 
à Mensagem n.,. 42, de 1984 (Mensagem n.,. ·36,- dC 1984, 
na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para quesejaaütOffiãdó O Gover­
no do Estado da Bahia a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 735.112.897,00. Relator: Senador Gui­
lherme Palmeira. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimídaO:e. 
Item 5. Projeto de Resolução da ComissãO de Economia 
à Mensagem n.,. 41, de 1984. (Mensagem n9 35, de 1984, 
na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo ao Senado Federal; proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Tenente Ananias (RN); a cÕntratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 16.041.082,33. Relator: Senador 
Martins Filho. Parecer: favorâvel, por constitucional e 
juiídico. Não havendo discUssão, o Sr. Presidente põ~ 
em votação o parecer, que é aprovado por unãn.imidad~ 
Item 6. Projeto de Resolução da Comissão de Economia 
à Mensagem n.,. 37, de 1984, (Mensagem n9 31, de 1984 
na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Rio Cfaro (SP), a contratar operação 
de crêdito no valor de CrS 151.459.676,00. Relator; Se­
nador Fernando Henrique Cardoso. Parecer; favorável, 
por constitucional e jurídiCO". O Sr. Presidente põe em 
discussão o parecer, o Sr. Senado! Amaral Furlan solici­
ta vista, que é deferida pela presidência. Item 7. Projeto 
de Resolução da Comissãd de Economia à Mensagem nt 
36, de 1984 (mensagem·n.,. 30, de 1984, na origem), do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, prop·osta: do Sr. MiniStro da Faze~da; 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rio 
Claro (SP), a contratar operação de crêdito no valor de 
Cr$ 33.283.700,00~ Relator: SenadOr Fernã"ndo Henri­
que Cardoso. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Posto em discussão o parecer, o Sr. Senador 
Amaral Furlan solicita vista~·que·ê deferídã peiOSr. Pre­
sidente. Item 8. Oficio .. S" n9 31, áe 1983 (OfiCio n.,. 97-
p /M C, de 1983~ na origem), do Sr. Presid~nte do Supre-­
mo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal, 
cópias do acórdão proferidC? pelo S.T.F., nos autos da 
ação penal n.,. 276~0, do Distrito Federal, o qúal deda!Ou 
a inconstituc~nalidade do. arti,go 1.,., da Re~olução n9 13 
de 4-5-83, da Câmara dós Qeputados, na parte que deli­
berou sustar o ProcesSo diminal em curso no S.T .F., · 
contra o ex-deputadq ,Donlingos Antônio de Freitas Di­
niz Neto. Relator: Senador Carlos Chiarelli. Parecer: fa­
vorável, na forma do projeto de resolução que apresenta. 
O Sr. Presiderite põe em discussão o parecer, o Sr. Sena­
dor Hélio Gueiros solicita vista, que é deferida.pela pre-
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sidência. Item 9, Oficio. ·~S" n.,. 25, de 198.3 ·(OfiCio n.,.-76-
P/MC, de 1983, na origem), do Senhor Presidente do Su­
premo TribÚ:nal Federal, encaminhando ao Senado Fe­
deral, cópias das notas taquigráficas e d·a ac6rdão profe­
rido pelo S.T.F., nos autos do Recurso Extraordinârio nÇI 
99.492-1, do Estado de São Paulo, o qual declarou a in­
constitucionalidade dos artigos 2.,. e 3.,., item ill da Lei o!} 
1.309, de 27 de dezeinbro de un.8, na redação dada peli. 
lei nt ~-~38., de 30 de novembro de 1979, do Município de 
Macaca, no Estado de São Paulo. Relator: Senador 
Ad_c:rbal Jurema. Parecer: favoráv~l, na forma do projetO· 
~de 'resoiução. que oferece. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é "aprovado 
Por unanimidade. Item 10. Projeto de Resolução da Co­
missão de Economia à Ménsaiem n.,. 29, de 19.84 (Mensa­
gem n.,. 23, de 1984, na orige~). do Sr. Presidente da Rei 
públiCa, submetendo ~-aprovação do Senado Federal, 
propOsta do Sr. MinistrO da Fazenda, para que seja au­
tOrizada a Prefeitura Municipal de Contagem (MG), a 
cO.ntratar opCraçào .de crédito no _valor de 
Cr$ 6.831.075.000,ÓO. Relator: Sen~dor Alfredo Cam­
pos: Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não h a vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. nem 11. 
Emenda n.,. I, de Plenârio, ao Projeto de Lei da Câmara 
n.,. 15, de.l981 (Projeto de Lei n.,. "t.909-Bf79, na CD), que· 
acrescenta parâgrafo ao artigo 129 do Código Penal, íns­
tituíáõ-pelo Decreto-lei n.,. 2.848, de 7 de dezembro de 
1940. Autor: Deputado José de Castro Coimbra. Rela­
tor; Senador Enéas Faria. Par~ favorável a Emenda 
de Plenário. ·Não havendo discusS:~Q,_ o Sr, Presidente 
põe em votação o párecer, que é .ã.prov'ildo por unanimi­
d_ãde. 9 Sr. Senador Marcondes Gadelha com base no 
artigo 371, Ietra "b", req1;1er urgência pàra o PLC n.,. 
15/81 .. Ã -presidência põe em votação o requerimento de 
ur8ência,- qu·e é aprovado por unanimidade. Item 12. 
Projeto de Resolução da COmiss.ãO .de Ecoflomía a Men­
sa",ie"iti -n.,. 38, de 1984 (Mensagem n.,. 32, de 11-1-84, na 
ofigem); "do -~i." Presidente da Repóblica, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro 
da Ff;l.zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cípar ~~?.~.ia_ ç~arõ csP), a contratar operação de ~~édi!P 
no valor. de Cr$ 96.3"20.3:62,00. R.elatqi: Senador Pedia 
Simoil. Parecer: favorável, por cons.titucíonal e jurídico. 
NãO ha.vendo discussão, o Sr. Presi!=fente põe em votação 
o parecer •. que ê aprovado por unanimidade. Item 13. 
Pr.9J.eto de Lei da Câmara n9 60, d~ 1983 (projeto de Lei 
n.,. 2.355~B/79, na CD), que a:ltera i~ redação do artigQ 3.,. 
da Lei_ n.,. 5.859,_ -~e 1 ~ ~e dezembro de 1972, a fim de-ga­
ranl:lf~ aO~ÍtlPfegado doméstico o direito à gratificaÇã~ 
natalina instituído pela Lei n.,. 4.090, de 13 de julho de 
1962. Autor: Deputado Jorge Paulo. Relator: Senador 
Pedro Simon~· Parecer: favorável, por constitucional e 
jtiflaicô, com a emenda ~~ 1-CCJ que oferece. Não ha­
vendo discussão, o Sr. ,Presidente põe em votação o pare­
cer, quê· ê àprovado por unanimidade, Item 14. Projet9 
de Lei da Câmara n.,. 212, de 1983 (Projeto de Lei n"' 
4.802-~/81, na CD)~ que acrescenta parágrafo ao artigo 
13 da Lei n.,. 5.474, de 18 dejunhg_ de 1968, que dispõe 
s'oOre as duplicatas e dá outras providências. Autor: De­
putado Ubaldo Dantas. Relator: Senador Pedro Simon. 
Parecer: favorável, quanto ao mérito. Não ~a:v.~ndo dis­
cuSSâC), O Sr.-Presidente .Põe .e"nl ~Otação o parecer, que é 
api-ovado po( unanirlúdade._Item 15. Projeto de lei da 
Câmara n.,. 251, de 1983 (Projeto de Lei n.,. 15-B/83~ na 
Cq)~_qu~ exciuí __ 9 __ Município de Canoas da relação dos 
Municípios declarados áreas de Segurança Nacional. 
Autor: Deputado Jorge Uequed. Relator: Senador Pedro 
SiJl!9~_f~re_~~I':_ favor_.ável, _quanto ao mêrito, por opor­
.tunO e conveniente. Posto em discussãO o parecer, o Sr. 
Senador Octâ,vio Cardoso solicita a palavra e afirma qt.ie 
deveria ser oÚvido_ o Conselho de Segurança Nacional. 
Posto en1 votação o parecer, é o mesnio aprov_ado por 
unanimidade. Item 16. Projeto çle Lei da Câmara n.,. 95, 
de i980 (Pl-ojeto de Lei nt 3.308-B/77, na CD}, que insti-
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tgi o .Di; NaciOnal da. Poesia. Auto.~;: Deputado Joãó AJ .. 
vcs. Relator: Senador _Pedro Sim,on. Parecer: favorável, 
pqr constitucional e jurídico, ao Projeto e à Emenda 
Substitutiva da Comissão de Educação e Cultura. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
Parecer, que t: aprovadO por unanimidade. Item 20: .Pro .. 
jetO de Lei. do Senado n.,. 200, de 1983~ que determina a 
concessão do Subsídio para a compra de gêneros ali~ 
mentícios de primeira necessidade a pessoa de baixa re"n­
d~ Autor: Senador Jorge Kalume. Relator:· SenadOr 
Martins Filho. Par.ccer. favorável, por constitucional e 
jurídico, com a emenda n.,. 1-CCJ que oferece. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põ.e em votação o pare­
cer, que é aprovado com votos contrários dos Srs. Sena­
dores Passos Pôrto e Guilherme Palmeira. Item 2Z. Pro­
jeto de Lei do Senado n9 145, de 1979, que dispõe sobre a 
localização, no território naciorial, de· usina que opere 
com reator nuclear e dá outras providências. Autor: Se­
nador Itamar Franco. Relator: Senador Martins. Filho. 
Parecer:iavorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o" pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 23. Projeto 
de Lei do Senado n.,. 74, de 19-83, que revoga_o artigo 59 e 
seu parágrafo único da_Lei n9 6.708, de 30.de outubrO de 
1979, _que .. dispõe sobre a correção automática dos sa­
lários, modifica a política salari{ll e dá outras providen­
cias". Autor: Senador Mur:ilo Badató, Relator: Senador 
Carlos Chiarelli. Parecer: favorávef, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 25. Projeto de Lei do Senado nt 189, de 1983, qUe 
dispõe sobre a antecipação parcelada da gratificação sa­
larial e respectiva correção monetária e dá outras provi­
dências. Autor: Senador Roberto Campos. Relator: Se­
nador Marcondes Gadelha. Parecer: favoráyel,·por c6ns­
titucionafejurfdico. Não havendo discussãô, o Sr. Pl-esi­
dente põe em votação o parecer, que ·é aprovado. 
abstendo-se de votar o Sr. Senador Carlos Chiarelli 
Item 26. Projeto de Lei do Senado n.,. 198, de 1983 -
Complementar- que estabelece a região metropolitana 
de Brasília e disciplina o respectivo sistema adm~nistrati­
vo :me~fÓpolitano. Autor: Senador Mauro Borges. Rela­
tor: "Senador Marcondes Gadelha. Parecer: favorável, 
por toOSdtuC.iOnal-e-jurídico. Não havendo discussão, o 
S[. Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 28. Projeto de Lei do Senado nv 
53, de 1982, que assegura à filha solteira, maior de 21 
anos, não ocupante de cargo público permanente, a pen­
são temporária d~. que trata a Lei n.,. 3.373, de 12 de 
março de !958. AUtor: Senador Raimundo Parente. Re­
lator: SCD.ador Amaral Furlan. Parecer: favorávelt por 
constitç.ciçmal e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por pnanimidade, Item 29. Projeto de Lei do Senado n.,. 
258, de 1983, que altera a estrutura da categoria.funcio­
~al de enfermeiro, dti grupo~outras atividades·de nível 
superior e dâ outras providências. Autor: Comissão Di· 
retora. Relator: Senadô'(Marcondes Gadelha. Par~.r. 
favOrável, por constituclonal e jurídico nª forriiá ao 
substitutivo 'que apresenta. Não havendõdiscu.Ssão, o Sr. 
Presidente põe em votação 'O parecer, que é aprovado 
por utlãnimidade. Item 31. Projeto de Lei do Senado n9 
263, di 1983. que dá nov_~credação ao parágrafo lt d!J ar­
tigo 250 da Lel n• 4.737; de 15 de julho de!965 (Código 

. Eleitoral), e dá outras providências. Autor: Senador 
Henrique S8ntillo. ·Relator: Senador Helvídio Nunes. 
Parecer: favorâvel por constitucíonal e jurídico. Não ha~ 
vendo_ discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
'cer, que é aprovado por unanimidade. Item 32. Projeto 
de I,.# do Sen.ado 11.,. 2, de 1984, que incluiu, no polígono 
das secas, toda a área dos Estados de Sergipe, Alagoas, 
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e 
Piauí. Autor: Senador Passos Pôrto. Relator: 'Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. O- Sr. Senador Murilà Badaró sugere uma 
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emenda incluindo no polrgono das secas a região do Vale 
do Jequitinhonha no Estado de, Minas Gérais. Posto em 
votação o parecer e a emenda, são os mesmoS aprovados 
por unanimidade. Item 37. Projeto de Lei da Câmara n'~ 
226, de 1983 (Projeto de Lei n• 5.693-B, de 1981, naCO), 
que declara de utilidade pública o Grupo Espírita Cris­
tão .. André Luiz de Interlagos", sediado na cidade de 
São Paulo - SP. Autor: Deputado Cardoso Alves. Rela~ 
tor: Senador Fernando Henrique Cardoso. Parecer: fa­
vorável, quanto ao mérito. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que ê aprovado_ 
por unanimidade. I tem 38. Projeto de Lei da Câmara_p9 
57, de 1980 (Projeto de Lei n'~ 4.625-A, de 1977, na-cO), 
que acrescenta§~~~ ao artigo 169 da Lei n"' 4.737, de 15 de 
julho de 1965 -Código Eleitoral. Autor: Deputado Igo 
Losso. Relator: Senador Aderhal Jurema_._Parecer: favo-_ 
râvel quanto ao mêrito. Posto em discussão o parecer, o 
Sr. Senador Pedro Simon solicita Vista, -que ê deferida 
pela presidência. Item 39. Projeto de Lei da Câmara n"' 
25 de 1981 (Projeto de Lei n? 6-C, de 1979, na CD), que 
introduz alteração na Lei no;o 5.869, de ll·dejaneiro de 
1973- Código de Processa Civil, no que se refere à arre­
matação de bens penhorados. Autor: Deputado Jorge 
Arbage. Relator: Senador Hélio Gueiros. _Pa,r_~r; çon-__ 
trârio, quanto ao mérito. Não havendo disc_ussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 42. Projeto de LeLn"'_45J, de 
1983, que aUtoriza a cõntãgem rci:íproCa Pai'ã aposenta­
doria de tempo por serviço-público e de atividade priva­
da dos professores. Autor: Senador Fernando Henrique 
Cardoso. Relator: Senador Octávio Cardoso. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Nã.o havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 40. Projeto de 
Lei da Câmara n'» 191, de 1981 (Projeto de Lei n' 3.954-__ 
B,. de 1980, na CD), que altera a redação do§ 49 do artigo 
267 da Lei n'» 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -'Código 
de Processo Civil. Autor: Deputado Jorge Arbage. Rela­
tor: Senador Hélio Gueiros. Parecer: contrârio, quanto 
ao mérito, por in jurídico. Não havendo discussão, -o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 41. Projeto de Decreto Legislati­
vo nt 41, de 1983. (Projeto de Decreto Legislativo n'» 32., 
B, de 1983, na CD), que aprova a reforma de Irahy Mo_u:. 
tinho, aluno da Escola Preparatória de C8dete de Forta­
Iezã- CE, do Ministério do Exército. Relator: SenadoZ. 
Martins Filho. Parecer: favorável, por constituciOnal e 
jurídico. Não havendo discussão, o SI_'. P~idente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 44. Projeto de Lei do Senado n9 259, de 1983, que 
altera dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de garantir imunidade aos dirigentes Sindi­
cais. Autor: Senador Nelson CarneirO. Relator: Senador 
Passos Pôrto, Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põ~ 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 46. frojeto de Lei da Senado n9 241, de 19_81_, _que 
modifica dispositivo do vigente Código Florestal (lei n'» 
4.771, de 15 de setembro de 1965), para o fim de dar-des­
tinação específica a parte da receita obtida com a 
cobrança de ingressos aos visitantes de parques njlcio-· 
nais. Autor: Senador Roberto Saturnino. Relator: Sena~ 
dor Martins Filho. Parecer. favorável, por constitucional 
e jurídico. Não hav~do discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 49. Projeto de Lei do Senado n' 12 de 1984, que dis-. 
põe sobre a dedução de lucros tributâveis, para fins do. 
imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro 
das despesas realizadas com a construção, instalação e 
manutenção de creches destinadas aos filhos de seus em­
pregados. Autor:- Senador Lourival Baptista. Relator: 
Senador Marcondes Gadelha. Parecer: favorável, por 
co~stitucional e jurídico. Não havendo discussã.o, o Sr. 
Presidente põe em votação o.pareccr, que é aprovado 
por unanimidade. Item 50. Projeto de Resolução da Co:-r . . ... ·- . ····· 

missão de Economia à Mensagem n'» 32, de 1984 (Mensa­
gem n'» 036, de 11-1-84, na ori,Sem), do Sr. Presidente da 
República, submetendo -à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, pua que seja .au­
torizada a Prefeitura Municipal de ltapiranga (SC), a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
38.838.851,10. Relator: Senador Enéas Faria. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item SL Projeto de 
Lei da Câmara n9 37, de 1984. (Projeto de Lei n'» 3.066-
A/84~ ·na CD), ciue reajusta os valores de vencimentos, 
s.alârí6s e proventos doS servidores da Câmara dos De­
putados e dá outras providências. Autor: Comissão Di­
retora da .CO. Relator: Senador Passos Pôrto. Parecer: 
favorável, por constitucíorial e jurídico. Não havendo 
discussãõ; o- Sr-.- Presidente j)õe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 52. Projeto de 
Lei do Senado n9 115, de 1983, que estabelece direitos 
aos servidores militares que se encoritram i ou passarem 
para a inatividade. Autor: Senador Martins Filho. Rela­
tor: Senador Amaral Furlan. Parecer: favorável, por 
constitucional jurídico com a emenda n9 1-CCJ. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que ê aprovado por unanimidade. Item 53. Projeto 
de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n' 
73, de 1984 (Mensagem n'» 112, de 17-4-84, na origem) do 
Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura MuniCiPal de 
São Paulo (SP), a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$8.989.603.690,00. --Relator: Senador Fernando 
Henrique Cardoso~ Parecer: favorâvel, por constitucio­
nal e jurídico. Posto em discussão o parecer, o Sr. Sena­
dor ~mar~J_ Furlan solicita vista, que é deferida pela pre-­
sidência. Item 65. Projeto de Lei do. -Senado n'» 24 de 
1983, que revoga dispositivo da Lei n'»6.708, de 30 de ou­
tubro de 1979, que '"dispõe sobre a correção automática 
dos salários, modifica a política Salarial e dá outras pro­
vidências. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Se­
nador Carlos Chiarelli. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te: põe em votação o parecer, que é aprovado com voto 
coótrârio -do Sr. Senador Helvfdio Nunes. Item 34. Pro­
jeto de Lei do Senado n'» 9, de 1984 - I? F- Mensagem 
n9 58, de 1984 (Mensagem n" 78, de 8-3-84, na origem), 
que altera a estrutura das categorias funcioriais de moto­
rista oficial, agente de portaria e engenheiro florestal do 
pl'ano· de classificação de cargos instituído pela Lei n'» 
5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outra_s providên­
cias. Relator: Senador Guilherme Palmeira. Parecer:· fa­
vorável, por constitucióilal e jurídiCo. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer; que é--. 
aprovadO por unanímidade. Item 35. Projeto _de Reso­
luçãO da ComiSsãO de Economia à- Mensagem n"' 30, de 

_19-84 (Mensagem n" 24, de 11-1-84, na origenl) do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do_Si-. Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizaçia a prefeitura Municipal de Gua­

'rapuava (PR), a contratar operação de crédito-no valor 
de C!$ 941.187.200,64. Relator. Senador Enéas Faria. 
Parecer: favorável, por constitucinal e jurídico. Não ha- . 
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare4 

cer, que é aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o 
Sr. Presidente, Senador Murilo Badaró, passa a presi4 

• 

dência ao Sr. Senador Helvídio Nunes para relatar os s~ 
guintes projetos: Item 1. Projeto de Resolução da Comis­
.são de Economia à Mensagem n'» 33, de l984 (Mensagem 
n" 27,_de 10-11-84, na origem) do Sr. Presidente daRe-

. pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Joaíma (MG), a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 25.004.84 1,03. 
Relator: Senador Murilo Badaró. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discu~silo, o Sr: 
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Presidente em exercício, Senador Helvídio Nun_es, põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 2. Projeto de Resolução da Comissão de Economia 
à Mensagem n'» 27, de 1984 (Mensagem n'» 020, de 10-1-
84, na origem) do Sr. Presidente da República, subme­
tendo_ à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Muni_cipal de Bocaiúva (MG), a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 427.288.408,89. Relator: Se­
nador Murilo Badaró. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te em exercício, Senador Helvídio Nunes, põe em vo­
tação o parecer, que ê aprovado por unanimidade: Con­
tinu8.ndo, o Sr. Senadof Helvídio Nunes passa a presi­
dência ao Sr. Senador Murilo Badaró. Por deliberação 
da presidência, são adiados em face da ausência dos rela­
tores, o PLC n• 291/83, PLS n' 335/81, PLS n• 165/82, 
PLS n' 31/83, PLS n' 34/79, PLS n• 291/83, PLC n• 
14/84, PLS n• 39/84, PLS n' 92/83, PLS n• 128/83, PLS 
n' 23/84, PLS n' 47/83, PLS n• 270/21, PLS n9 58/81, 
PLS n' 61/82, PLS n' 97/83, PLS n• 116/83, PLS n• 
151/82, PLS n' 106/82, PLS n• 210/81, PLS n' 26/83, 
PLS n' 141/83, P(S n' 105/83, PLC n' 70(83, PLS n• 
20/84, PLSn' 257/81, e PLS n' 231/83. O Sr. Presjdente 
informa aos demais membros da Comissã,o, haver Sobre 
a mesa uma pauta extra. Passa-se assim a apreciação do 
item único: Projeto ·de Resolução da Comissão de Eco­
nomia à Mensagem n'» 69, de 1984 (_Mensagem n'» 108, de 
17-4-84, na origem), do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do_Senado Federal, p,roposta do 
Sr. Minist&o da Fazenda, para que seja autorízado o Go­
verno do Estado do Rio Grande do Sul a elevar, tempo­
rãriamente, em Cr$ 57.493.53_6.955,51, o montante de 
sua dívida consolidada interna. Relator: Senador Ca.rlos 

~Chiarelli. Parecer. favorável, por C0!1Stitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão, o Sr. presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, lavrando 
eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da Comis­
são, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

6• Rewtiio, realizada em 16 de maio de 1984. 

As nove horas e trinta minutos do dia dezesseis de 
maio de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala da 
Comissão, sob a presidência do Sr. Senador Murilo Ba· 
daró, Presidente, reúne-se a Comissã.o de Constituição e 
Justiça, com a presença dos Srs. Senadores Helvídio Nu­
nes, Aderbal' Jurema, Martins Filho, Passos Pôrto, · Al­
mir Pinto, José Ignâcio Ferreira, Hélio Gueiros, Enéas 
Faria e Severo Gomes. Deixam de comparecer, 'por mo­
tivo Justificado~ os Srs. Senadores Guilherme Palmeira, 
Carlos Alberto~ Marcondes Gadelha, Amaral Furlan, 
Odacir Soares, José Fragelli e Pedro Simon. Havendo 
número regimerital, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reunião aritc­
rior, que é dada· como aprovada. A seguir, passa-se à 
itpreciaÇão das mãtérias constantes da pauta, na ordem 
determinada pelo Sr. Presidente. Item 1. Projeto de reso­
lução da CóniissãO do Distrito Fed~ral ao oficio ..,S, n" 
26, de 1983 (Oficio GP/689/83, na origem) do Senhor 
Presidente do Tribunal de COntas do Distrito Federal, 
enCaminhando ao Senado Fi:deral, o Relatório Sobre as 
·contas do Govetno · db Distrito· Federal, relativaS S:ó 
exercício de 1982, e o respectivo projet(,.de Parecer Pré­
vio; Relator: _Senà"dor Helvídío Nunes. Parecer: favOri­
vel, por constituciOnal e jurídiCo. NãO havendo discUS· 
são~ o Sr. Presidente põe e·m VotaÇão o parecer~ que ~ 
aprovado por unanimidade. Item 2. Projeto de Reso­
lução da Comissão de economia à mensagem nt ;34, de 
1984 (Mensagem n'» 028, de 11-01-84, na origem) do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, pa,ra que !ieja autorizada a Prefeitura Municip·al de 
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Monte Alto (SP), a contratar o_peração de cr_édito nova~ 
lorde CrS 115.036~734,81. Relator: Senador Severo Go­
mes. Parecer: favorável, por constitucio.na.l e jucfdico. 
Não havendo disc!lSsão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por onanimidade. Item 3. Pro­
jeto de Resolução da Comissão de Economia à mensa~ 
gem nq 50, de 1984 (Mensagem nl' 44/84, na origem) do 
Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Pr~feitura Municipal de 
Vitória (ES), a contratar operação de crédito no valor de 
CrS LI38.512.500,00. Relator:_ Senador José Ignácio 
Ferreira. Parecer: favorável, por constitucional e jurídi~ 
co. Não havendo discussão, o Sr~ Presidente põe em vo~ 
tação o parecer, que ê aproVad-o por unanimidade. Item 
12. Projeto de Lei do Senado nf 53, de 1983, que dispõe 
sobre a realização de palestra, nos cursos de 1~' e 21' gr~us 
dos estabelecimentos de ensino no País, sobre personali~ 
dades que se destacaram no plano nacional ou estadual e 
dá outras providências. Autor: Senador Jorge Kalume. 
Relator: Senador José Fragelli. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, "o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 13. Projeto de lei da Câmara n~> 
Z91, de 1983 (Projeto de Lei n• 661'0/83, na CD), que 
dá nova redação ao artigo 4~' da Lei n~' 5.371, de_ 05 de de­
zembro de 1967, qu~ autoriza a instituição d3. FundaÇão 
Nacional do 1ndio e dá outras providências. Autor: De­
putado MáriO Juruna . .Relator: Senador José Fragelli. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pate­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 14. Projeto 
de lei do Senado n~' 335, de 1981, que autoriza o Poder 
Executivo a instalar adicional sobre o preço ao consunii­
dor das bebidas alcoólicas, revertendo o produto dessa 
arrecadação para o ensino de primeiro e segundo graus. 
Autor: Senador João Calmon. Relator: Senador Josê 
Fragelli. Parecer: favoclvel, por constitucional e jurí_sU~ 
co. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo~ 
tação o parecer, que t aprovado com voto contrário do 
Sr. Senador Passos Pôrto. Item J 5. Projeto de Lei do Se~ 
nado n~' 165, de 1982, que dispõe sobre a proibição de 
exigência de saldo médio bancário para pequenas e mé~ · 
dias empresas nas operações de cré:dito, descontoS oi.i fi­
nanciamento. Autor: Senador Lázaro Barboza. Relator: 
Senador José Fragelli. Parecer: favorável, por constitu~ 
cionaf e jurídico. Não havendo discl!ssão, o Sr. Presiden­
te põe em votação o parecer, que ê aprovado por unani­
midade:~ Item 16. Projeto de Lei do Senado ntt 31, de 
1983, que altera dispositivo da Lei n~' 6.592, de 17 de no~ 
vembro de 1918, de modo a possibilitar, expressamente, 
a cumulatividade da pensão especial nela prevista com 
beneficio previdenciário, em favor do ex~combatente, 
Autor: Senador Humberto Lucena. Relator: Senador Jo­
sé Ignácio Ferreira. Parecer: fayorãvel, por constitucio~ 
nal e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. Item 18. Projeto de Lei do Senado n~> 291, dCI983-~ 
que dispõe sobre a denominação dos Juízes Classistas 
nas Juntas de Conciliação e Julgamento. Autor: Senador 
Nelson Carneiro. Relator: Senador HefvÍdio Nunes. Pa~ 
recer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão. o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 19. Projeto 
de Lei da Câmara n' 14, de 1984 (Projeto de Lei n~' Z.S67-
B, de 1976, da CO), que inti'OdUZ modificação na Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei 
n9 5.452, de I"' de maio de 1943, para o fim de assegurar 
cstabi1idade provisória à mulher trabalhadora que con~ 
trair núpcias. Autor: Deputado Lincoln GriUo. Relator: 
Senador Ené:as Faria. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden~ 
te põe em votação o parecer, que é aprovado por unani­
midade. Item 20. Projeto de Lei do Senado DI' 39, de· 
1984, que depomina·SC "Aeroporto Internacional Presi~ 
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dente Juscelino Kubitscheck. de Oliveira" o Aeroporto 
Internacional de Confins, no município de Lagoa Santa, 
Estado de Minas Gerais. Autor: Senador Itamar Franco. 
Relator: Senador Enéas Faria. Parecer: favorável, por 
.constitucional e jurídico. Não havendo_ discussão, 9 Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 23. Projeto de Lei do Senado n~' 
23, de 1984, que acrescenta dispositivo à legislação orgâ­
nica da previdência social (Lei n~' 3.807, de 26 de agosto 
de 1960), autorizando a realização de convênios com as­
sociações de aposentados e pensionistas. Autor: Senador 
Nelson Carneiro. Relator: Senador Helvídio Nunes. Pa~ 
recer: contrário, quanto ao mérito. Não havendo discus­

- sito, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado, com votos contrários dos Srs. Senadores José 
FrageJii e Hélio Gueiros. Item 24. Projeto de Lei do Se­
nado n~' 47, de 1983, que dá nova redação ao artigo 450 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
comp~tibilizando~o com o parágrafo único do artigo 
468. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador 
José Frage1li. Parecer; contráriO' ao Projeto. Qual a ra-. 
zão. Não havendo distussão..._o Sr :-~r,:siifente põe em vq­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. !tem 
25. Projeto de Lei do Senado n~' 270, de 1981, que intrcr=. 
duz alterações na Lei n~' 5.107, de 19 de setembro de 
1966, permitindo a utilização da conta vinculada do 
FGTS para saldar empréstimos do Programa de CréditO 
Educativo. Autor: Senador Lázaro Barboza. ~elator: 
Senador José Ignácio Ferreira. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendO discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o p~recer, que é aprovado 
por urlanimidade. ltem 37. Projeto de Lei do Senado n~'' 
20, de 1984, que acrescenta dispositivo à Lc=i ri.~' 6.649, de 
I6 de maio de 1979, estabelecendo pfivilÇgfu. eJh favor de 
locatáios com mais de 8fhuioi'lh!'iiiàd~ .. n~' caso de des­
pejo. Autor: Senador Nelson Qlrneirà. :Relator: Senador 
Helvldio Nunes. Parecer: favorável, p.ot constitucional e 

_jurídico. Não havendo discussão, o Sr. ~residente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por·unanimidadC. 
Item 38. Projeto de Lei do Senado n~' 257,: de 198.1, que 
dispõe sobre a situação do servidor habilitado no mesmo 
concurso público, e dá outras providências. Relator: Se-. 
nadar Helvidio Nunes. Parecer: favorável, flor constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden~ 
te põe em votação o parecer, que é ~Provad~ pÔr UJ11'1:ni­
midade. Por deliberação da presíd.ê~a, s~o?di~doS,:em 
face_da ausência dos relatoresr·o P~ n~162{8J, PRS n~' 
03j84, PRS n '91/83, PLC n• 208/83, PRS no 64/83, 
PLS n• 261/81, PI.S n• 376/81, PLS n• 166j'B3, PLS n• 
34(79, PLS n• 92(83, PLS n•128/83, PLS n• 58(81, PLS 
n• 61(82, PI.S n' 97/83, PLS n•ll6/83, PLSno'151j82, 
PI.S n• 106/82, PLS n• 210/SI, PLS n• 26/83, PLS n9 
141/83, PLS no 105/83, PLC n' 70/83, PLS n' 231/83 e 
PLS n~' 5Sf83. O Sr. Presideníi informa aos d.emai~ 
membros da Comissão, haver sobfe a mesa uma Pauta 
çxtra. Passa-se assim a apreciação do Iteq~_.ú~icO: Pá~jel~ 
de Resolução n' 1, de 1984, que modifi(a'õ artigo 392,.do 
Regulamento Administrativo do S~nado Federal •. apro­
vado pela Resolução n~' 58, de 1972. Autor: Comissão 
Diretora. Relator: Senador Passos Pôrto. Parecer: faV'q~ 
rável, por constitucional e jurídico. Posto em discussão o 
parecer, o Sr. Senador Martins' Filho solicita vista, que é 
-deferida Pela presidência. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a Reunião,lavrando eu, Ronald Cavalcante~ 
Gonçalves, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assínada pelo Sr. Presidente. 

7• Reunião, realizada em 23 de maio de 1984 

Ás nove horas e trinta minutos do dia vinte e três de 
maio de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala da 
Comissão, sob a presidência do Sr. Senador Murilo Ba­
daró, Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça, com a presença do.s Srs, Senadores Aderbal Jure-
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ma, Guilherme Palmeira, Martins Filho, Odacir Soares, 
Passos Pôrto, Octávio Çardoso, José Fragelli, HêliO · 
Gueiros e Enéas Faria. Deixam de comparecer, por mo~ 
tivo justificado, os Srs. Senadores Helvídio Nunes, Car­
lOs Chiarelli, Cai-loS Alberto, Marcondes Gadelha, Ama­
ral Furlan, José Ignácio Ferreira e Pedro Simon, Haven­
do número regimental, o Sr. Presidente declara abertos 
os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reunião ante­
rior, que é dada como aprovada. A seguir, o Sr. Presi­
dente torna a reunião em caráter secreto, para apreciar 
as seguintes matérias constantes da pauta: Item I. Men­
sagem n~' 89, de 1984 (Mensagem n9 155, de 16-5--84, na 
origem) do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, o nome do Dr. José Aju~ 
rica ba da Costa e Silva para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente 
-da aposentadoria do Ministro Antônio Lamarca. Rela~ 
tor: Senador Martins Filho. Item 2. Mensagem n~' 90, de 
1984 (Mensagem n~' I56, de 16~5~84, na origem), do Sr. 
Pre~idente da República; submetendo à aprovação do 
Senado Federal, o nome do Dr. Paulo César Cataldo 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do Minis-
. tro Jacy Guiinadies Pinheiro, Relator: Senador Aderbal 
Jurema. Item 3. Mensagem nl' 91, de 1984 (Mensagem n~" 
157, de 16~5-84, na origem), do Sr. Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, o 
nome do Dr. Pajehú Macedo Silva para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Mozart Victor 
Russomano. Relator: Senador Octávio Cardoso. Rea­
berta a reunião, o Sr. Presidente comunica ter concedido 
psta dàs Mensagens n•s 89(84, 90(S4 e 91/84 ao Sr. Se­
nador Hélio Gueiros; e, ao Senhor Senador Martins Fi· 
lho 'das Mensagens 90/84 e 91/84 em conjunto com o Sr. 
Senador Hélio Gueiros. Prosseguindo, passa-se a aproa 
ciação das demais matérias constantes da pauta. Item 8. 
Projeto de Lei da Càmara n~' 35, de 1984 (Projeto de Lei 
da Câmara n~' I .656 - B, de CD), que altera dispositivo 
de Decreto~lei n~' 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Có~ 
digo -Penal, e dá outras providências. Autor: Poder Exe­
cutivo. Relator: Senador Odacir Soares. Parecer: favorá­
vel ao projeto e contrária a emenda do Sr. Senador Ama­
ral Fudan. Posto em discussão o parecer, o Sr. Senador 
Enéas Faria solicita a presidência que. sej'!-. adiada a sua 
votação, e enviando a todos os membros da Comissão, 
cópias do projeto, da emenda e do parecer. O Sr. Presi~ 
dente põe em votação o requerimento oral do Sr. Sena­
dor Enéas Faria, qu~ é aprovado por unanimidade. A 
presidência concede vista ao Sr. Senador Hélio Gueiros 

_dos seguinte projetos: Item 4. Projeto de Resolução da 
COmissão de Ecollomia à mensagem n~' 45,. de 1984 
(Mensagem n9 39, de ll-0 1 ~84, na origem) do Sr. Presi· 
dente da República, submetendo à aprov!'lção do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizado o Governo-do EstadO dê Pernambuco, a 
contratar operação d~ crédito no valor' de Cr$ 
745.478.756,68. Relator: Senador Adê'rbai Jurema. Pare­
cei: favorável, por constituciorial e Jurídico; Item 7. Pr-o-

. jetõ de Resolução n~' 03, de 1984, que denomina Comis~ 
são dÓ lnterio! (CI), a Comissão de AssuntOs Regionais 
(CAR), e redefine~lhe as atribuições. A1,1tor: Senador 
Marco Maciel. Relator: Senador Guilherme Palmeira. 
Parecer: favorável, por constitucional e Jurídico; item 9. 
Projeto de Lei da Câmara dos DeputadOs n9J62, de 1983 
-complementar- (Projeto de Lei n~' 24I~C, de 1981, 
na CD), que fixa nornliis sobre repetição de topônimos 
de cidades e vilas, incorporadas ao texto da Lei Comple­
mentar n~' 1, de 9 de novembro de 1967. Autor: Deputa­
do Nilson Gibson. Relator: Senador Odacir Soares. Pa~ 
recer: favorável quanto ao mérito; item 12. Projeto- de 
Lei da Câmara n~' 286, de I 983 (Projeto de Lei n' 1.262-
D, de 1983, na CO), que fixa a data de eleição dos verea~ 
dores dos municípios criados pela Lei n\t 7.009, de J9 de 
julho de 1982, e dá outras provid!ncias. Autor: Deputa-
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do Júlio Martins. Relator: Senador Martins Filho. Pare-
. ~: fav_orâvel, por constitucional e jurídico; item 13. 
Projeto de Lei da Câmara n<~ ~08, de 1983 (Projeto de Lei 
n9 1.318-B de 1979, na CD), que dispõe sobre criação de 
Junta de Conciliação e Julgamento no Município de 
Araras, Estado de São Paulo. Autor: __ Deputado Herbert 
Levy. Relator: Senador Enéas Faria. Par~r: fav()râvel 
quanto ao mérito; Item 14. Projeto de Lei da Câmara D9 

!49, de 1983 (Projeto de Lei n•4.506·B, de 1981, na CD), 
que fixa em 6 (seis) horas a jotnada diária de trabalho 
nos serviços de coqueria e bateria de forno_s, e determina 
outras providências. Autor: Deputado Peixoto Filho. 
Relator: Senador Enéas Faria. Parecer: favorável, quan­
to ao mérito, por oportuno e conVeniente; rtem 15. ':o· 
jeto de Lei da Câmara n"' 221, de 1983 (Projeto de le1 n9 

316~C, de 1<ns, na CD), que acrescenta parágrafos ao ar· 
tigo 77 da Lei n"' 5.108, de 21 de setembro de 1966-Có­
digo Nacional de Trânsito. Autor: Deputado Cantídio 
Sampaio. Relator: Senador Enêas Faria. Parecer: favo­
rável, "por constitucional e jurídico; Item I6.' Requeri­
mento n"' 849, de 1983. Do Sr. Senador Hum.berto Luce­
na, requerendo, na forma regimental, a insc!nçãó em Ata, 
de um voto de aplauso aos termos da carta com que o 
Ex-Ministro Hêlio Beltrão se demitiu, e um voto de lou­
vor pela sua eficiente gestão nos Ministêrios da Previ­
dência e Assistência Social e Extraordinária da Desburo­
cratização. Relator: Senador Martins Filho. Par~r: fa­
vorável, por constitucional e juddico; Item 18. Projeto 
de Lei do Senado n"' 34, de 1979, que dispõe sobre o pro­
cesso de fiscalização pela Câmara dos Deputados e pelo 
Senado Federal, dos Atos do Poder Executivo e os da 
Administração Indireta. Autor: Senador Odacir Soares. 
PareCer; favorável, por constitucional e jurídico; Item 23. 
Projeto_ de Lei do Senado n"' 078, de 1983, que estabelece 
obrigatoriedade de seguro de crédito para as operações 
que indica. Autor: Senador Jorge Kalume. Relator: Se­
nador Passos Pôrto. Parecer: favorável, por constitucio­
nal e jurídico, com a emenda n9 1-CCJ que oferece; Item 
24. Projeto de Lei do Senado n9 171, de 1982, que institui 
zona franca na cidade de Cruzeiro do Sul, no município 
do Estado do Acre, pelo prazo que especifica e dá outras 
providências. Autor: Senador Jorge Kalume; Relator do 
Parecer: Item 28. Projeto de Lei do Senado n9 261, de 
1981, que altera o artigo 37, da Lei n9 3807, de 26 de 
agosto de I 960 - Lei ·orgânica da Previdência Social. 
Autor: Senador Jorge Kalume. Relator: Senador Passos 
Pôrto. Parecer. favorável, por constituciorial e )urídico; 
Item 30. Projeto de Lei do Senado n"' 055, de 1983, que 
determina seja a Bandeira Brasileira hasteada diariamen­
te nos estabelecimentos de J9 e 2"' sraus, sob cântico do 
Hino Nacional. Autor: Senador Jorge K.alume. Relator: 
Senador José Fragelli. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Item 32. Projeto de Lei do Senado n9 

13, de 1983, que.dispõe sobre a obrigatoriedade de cons­
trução ou montagem de teatro ou biblioteca pública, nos 
casos de extinção ou demolição de unidade existente. 
Autor: Senador Gastão __ M:üller. Relator Senador Mar­
tins Filho. Parecer. favorável, por constitucional e jurídi­
co; e Item 33. Projeto de Lei do Senado n"' 24, de 1982, 
que acrescenta letra ao item li e modifica a redação do 
item 111 do_artigo 8"', da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que criou o Fundo de Garantia de Tempo de 
serviço (FGTS). Autor: Senador Pedro Simon. Relator: 
Senador Martins Filho. Parecer: favorãvel, por constitu­
cional e jurfdico._ Por deliberação da presidência, são 
adiados, em face da ausência dos relatores, o PRS n9 

118/83, PRS n' 64(&3, PLC n• 35(84, PLC n• 57(84, 
PLC n• 25/80, PLS n• 151/82, PLS n• 92/83, PLS n• 
!06/82, PLS n' 376/81, PLS n• 166/83, PLS n• 61(82, 
PLS n' 58/81, PLS n• 128(83, PLS n• 231(83, PLS n' 
201/83, PLS n' 306(80, PLS 18(83 e PLS n• !32(83. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente d~ 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

s• Reunlio, realizada em 30 de maio de 1984 

As nove horas e trinta minutos do día trinta de maio 
de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala da Comis­
são sob a presidênCia do Sr. Senador Murilo Badar6, 
Pre~idente, reúne-se a Comissão de Constituição e Jus­
tiça, com a presença dos Srs. SenadQres Martins Fi_lho, 
João Calmon, Josê Fragelli, José Ignácio Ferreira, Pedro 
Simon, Hélio Gueiros, Enéas Faria e Severo Gom~., 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs.­
Senadores Helvídio Nunes, Aderbal Jurema, Guilherme 
Palmeira, Carlos Chiarelli, Carlos Alberto, Marcondes 
Gadelha, Amaral Furian e Odacir Soares. Havendo nú­
merO regimental, o Sr. Presidente declara abertos os tra­
balhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. A seguir, passa-se à apre­
.ciação das matérias const_antes da pauta, na ordem deter­
minada pelo Sr. Presidente. Item 4. Projeto de Resolução 
n"' 118, de 1983, que dispõe sobre a publicação de traba­
lhos do escritor Carlos Chiacchio. A,utor. Senador LC)-; 
manto Júnior. Relator: Senador José' Ignácio Ferreirã. 
Parecer. pela constituçionalidade eju,rididdade. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por un-!Ulimidade. Item 6. Projeto de 
Lei da Câmara n"' 57, de 1984 (Projeto de Lei n9 577-B, 
de 1983, na· CD), que altera a redação do artigo 237 da 
Lei n~'"5.869, de li dejaneiio de 1973 -Código de Pro­
cesso CiviL Autor: Deputado Aldo Pinto. Relator: Sena­
dor Pedro Simon. Parecer: favorável, por constitucional 
e jurídico. Posto em discussão o parecer, o Sr .. Senador 
Hélio Gueiros solícita a palavra e tece constderações 
contrárias ao entendimento do relator,-por achar o pro­
jeto inoPortuno. Posto em votação o parecer, é o mes~o 
aprovado, com voto contrário do Sr. Senador Heho 
Gueiros. P_or deliberação da presidência, são adiados, 
em face da ausência dos relatores, a MSF n9 70/84, PRS 
n• 64(83, PLC n• 25/80, PLS n• !51(82, PLS n' 106(82, 
PLS n' 376/81, PLS n' 166/83, PLS n• 61(82, PLS n' 
58/81, PLS 128/83, PLS n• 231(83, PLS n' 306/ PLS 
n• 18(83, PLS n• 132/83, PLC n• 52(84, PLC n• 24(84, 
PLC n' 215/83, PLS n• 161(82, PLS n•l55(82, PLS n' 
30/81, PLS nY 158(83, PLS n• 372(81, PLS n• 17(82, 
PLS n' 71/82, PLS n• 228(83 e o PLS n' 45(82. O Sr. 
Presidente informa aos demais membros da Comissão, 
haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa-se assim a 
apreciação do seu item único. Projeto de Lei da Câmara 
n9 35 de 1984 (Projeto de Lei n"' 1.656-B, de 1983, na 
CD), 'que altera dispositivo do Decreto-Lei n9 2.848, de? 
de dezembro de 1940 ~Código Penal, e dá outras provi­
dências: Autor: Poder Executivo. Relator: Senador Oda­
cir Soares. Parecer: favorável ao projeto, por constitu­
cional e jurídico e, contrário à Emenda de autoria do Sr. 
Senaacir Aniaral Furlan. Posto em discussão o parecer 
do Sr. Senador Enêas Faria pede a palavra manifesta-se 

-favorável à sua aprovação. Prosseguindo o_Sr. Senador 
José Fragelli solicita a palavra, e discorda da forma 
cdmo 0 projeto está tramitando no Senado Federal; no 
-seu entender, trata-se de um projeto de código e deveria 
nos termos do Regimento Interno ser apreciado por uma 
comissão especial, e não simplesmente ser despachado à 
apreciação da douta Comissão de Constituição. . 

Ao constatar a inexistência de número para prossegui­
mento dos trabalhos, o Sr. Presidente interrompea dis­
cUssão da matéria e adia a votaçãO do parecer do R(üa­
tor, encerrando em seguida, a reunião, lavrando, em se­
guida, a reunião, lavrando eu, Ronald Cavalcan~e 
Gonçalves, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

SUBSECRETARIA. DE COMISSOES 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

lf. Reunião (Ordinária), realizada 
em 27 de março de 1984 

Às onze horas do dia vinte e !!ete de março de mil no­
vecentos e oitenta e quatro, na Sala da ComiSs~o, na ~a 
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Senador Alexandre Costa; sob a presidência do Senhor 
Senador Gabriel Hermes. Presidente, reúne-se a Comis­
~0 de Minas e Energia, com a presença dos Senhores Se­
nadores Hélio Gueiros, Alberto Silva e Odacir Soares. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Luiz Cavalcante, José LinS e Dinarte 
Mariz. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os. trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente declara ter mantido 
contato com o SenhÓr Ministro das Minas e Energia, 
sobre o problema do outo, proCurando não se envolver e 
muito menos a Comissão que preside, nos problemas re­
lacionados com Serra Pelada. Todavia, está procurando 
acompanhar tudo que diz respeito ao ouro, esperando, 
pfl.ra· dentro de 40 dias, aproximadamente, apresentar 
~relatório circunstanciado à Comissão. Q Senhor Pre­
sidente refere-se, também aos problemas da energia nu­
clear e hidráulica, assuntos este.s compreendidos no âm­
bito da COJililpetência regimental da Comissão. Quanto ao 
problema do álcool Sua Excelência diz ter noticia~ ape­
nas governamentais. Continuando, o Senhor Pres.tdente 
propõe à ÇOmissão a realização de um_ seminá.rio para 
avaliar os problemas do ouro e da energ1a no Pa1s, com a 
presença de técnicos governamentais e representantes da 
Eletronorte e Eletrobrá's. Colocada em discussão e vo­
tação ê a mesma aprovada por unanimidade. 

Prosseguindo, o Senhor, Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Alberto Silva que emite parecer favo­
rável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 03, de 1983, 
que "submete à aprovaçãO do Congresso N acionai todos 
os ajustes, atos e contratos complementares ao_ Acordo 
sobre Cooperação no Campo dos Usos Pacificas da 
énergia assinado entre a República Federativa do Brasil 
~a República Federal da Alemanha em Bonn a 27 de ju­
nho de 1975". Colocado o parecer em discussão e, em se­
guida 'tm votação, é o mesmo aprovado, por unanimida­

de. 
Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presi­

dente adia para a próxima reunião, a apreciação das ma­
térias constantes do item um e três da pauta, o Projeto de 
Lei do Senado n"' 76, de 1980, e a apresentação do Pro-
grama para o Seminário sobre Ener_gia. ·-

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reumao, la­
vrando eu Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão,' a presente Ata que, lida e aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTER!ORI3S 
6• Reunião (Especial), realizada 

em 24 de maio de 1984 

Às doze horas, do dia vinte e quatro de maio de mil 
novecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da 
Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidên­
cia do Senhor Senador Saldanha Derzi, l9~Vice­

Presidente, no exercício da Presidência, presentes os Se­
nhores Senadores Pedro Simon, Martins Filho, Gastão 
Müller, .Josê Frageiii, Severo Gomes, Virgílio. Tãvora, 
João Calmon e Jorge K.alume, reúne~se extraordinaria­
~ente em sessão especial, a Comissão de Relações Exte­
riores, com a finalidade de recePCionar Sua Santidade o 
Patriarca Supremo dos católicos armênios, Vazk:en I. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se­
nhores Senadores Luiz Viana, Amaral Peixoto, dctâvio 
Cardoso, Dinarte Mariz, Roberto Campos, Lourival 
BaptlSta, Marco Maciel, Enéas Faria, Itamar Franco e 
Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental,_ o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e designa o Senhor Senador 
Pedro Simon, para, em nome da Comissão, sB.udar o 
ilustre visitante. Concedendo posteriormente, a palavra 
ao Senhor Senad"Or Gastão Mífller, para a mesma finali­
dade._A_pós os pronunciamentos dos Senhores Senado-
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res, o Senhor Presidente concede a palavra a Sua Santi­
dade Vazken I, que traça algumas característícas dé-sua 
Igreja, agradecendo, ao final, a acolhida que teve por 
parte dos Senhores .Parlamentares, rogando as bênçãos 
de Deus, a todos os presentes e ao Brasil. Finalizando, o 
Senhor Presidente agradece a visita de Sua Santidade à 
Comíssão, desejando-lhe felicidades em sua estada no 
Brasil. 

Nada mais havendo 'a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação jun­
tamente com o apanhamento taquigráfico, por determi­
nação de Sua Excelência. - Senador Saldanha Derzi. 

ANEXO À ATA DA 6' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE RELAÇOES EXTERIORES, REAI.!ZA­
DA EM 24 DE MAIO DE 1984, ÀS 12:00 HORAS, 
DESTINADA A RECEPCIONAR SUA SANTI­
DADE VAZKEN I, PATRIARCA SUPREMO 
DOS CATOLICOS ARMÉNIOS --QUE SE 
PUBLICA DEVIDAMENTE AUTORJZADO 
PELO SENHOR PRESIDENTE. 

PRESIDENTE: SENADOR LUJZ VIANA 
1•-VICE-PRESÍDENTE: SENADOR SALDA­

NHA DERZI 
2•- VICE-PRESIDENTE: SENADOR. AMARAL 

PEIXOTO 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁ-

FICO 

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi) - Havendo 
número legal, damOs por iniciada a nossa reunião. 

Temos a honra hoje, de receber a visita, na Comissão 
de Relações Exteriores, de Sua Santidade o Patriarca Su~ 
premo dos católicos armênios, Vazken I. 
~uma deferência que Sua Santidade presta à Comis~ 

são de Relações Exteriores, jâ que é a segunda ve.z que 
pisa o território de Brasília. Aqui no Brasil está em visita 
a todos os católicos armêníos. 

Designo como orador para saudar Sua Santidade o 
eminente Senador Pedro Simon. 

O SR. PEORO SIMON - Sua Santidade Vazken I, 
Patriarca Supremo dos católicos !=~e todos os armênios. 

A Comissão de Relações Exteriores do Senado brasi­
leiro tem uma honra muito_ grande em recepcionâ-la 
aqui, pela admir~ção profunda e extraordinária qr.ie ie· 
mos pelo seu povq_. pela luta e pelo esforço extraordi­
nário que vem desenvolvendo nas horas difíceis e longas 
que se vêm prolongando. 

Convivemos fraternamerÍte com os seus concidadãos e 
com os seus fiéis aqui no Brasil, a Pátria que os recebeu 
numa hora difícil e dura e que aqui no Brasil ele,s vêm 
dando tudo de si para o desenvolvimento da nossa terra, 
colaborando extraordinariamente- para que este -pafs 
possa desenvolver-se. 

Nós, todos._ brasileiros, compreendemos e sentimos o 
drama a luta,'\, sofrimento e o esforço dos armênios na 
busca da sUa pátria, distribuídos pelo mundo, para que 
possarii realmente, um dia, realizar o grande sonho que 
nós 'entendemos e respeitamos. 

Não há dúvida nenhuma de que em todas os ramos da 
atividade, quer na política, quer no intelectual, quer no 
empresarial, os annêníOs e a sua imensa colônia no Bra­
sil, marcaram a sua posição, um!'- posição extraord.i­
nária, compreensível pàr -nós tÕdos, elevando, digniti..1 
cando, honrando, o que eles representam hoje na comu­
nidade brasileira, mas, ao mesmo tempo, tendo a nossa 
mais profunda e emotiva compreensão, m~ntendo os 
laços de fé, de religião, de sentimentos, com a tradição, 
com a História, com a Nação, com a língua, com a longa 
vivência, com as páginas extraordinárias que mostraram 
à História da Humanidade. 

Sua Santidade que perco-rre diversos e inúmeros pafses 
do_ mundo, levando a sua palavra e que nós todos sabe-
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mos compreender a emoção profunda com que Sua San­
tidade é recebida por parte dos seus fiéis, por parte do 
seu rebanho, porque é a sua fé, é o seu sentimento, é a 
sua saudade, á a sua tradição, ê o seu passado, é o seu 
presente, é a sua esperança de futuro, Vossa Santidade 
representa, com a sua presença, um elo de união failtásti­
co que todos os armênios que II_lantêm essa tradição hoje 
ã s-entem redobrada com a sua presença. E nós brasilei­
ros das mais diferentes origens e n_ós brasileiros dos mais 
diferentes cultos religiosos, temos a absoluta convicção 
de identidade; dos princípios defendidos por Su_a Santi­
dade, porque são princípios realmente universais, princí­
pios de paz, princípios de compreensão, princípios de 
fraternidade, princípios de respeito ~ pessoa humana, 
princípio de direito à liberdade de um povo se organizar., 
de ter o seu pedaço de terra, de ter a sua nação, de se 
.constituir, de poderem respirar livremente. Esses princí­
pios que Sua Santidade defende, que o povo armênio de­
fende, são princípios universais. Queira Deus que nós 
que estamos aqui nesta hora tão difícil para a humanida~ 
de, em que esses tipos de problemas e de dificuldades 
existem em diferentes credos, em diferentes nações, por 
parte da humanidade, queira Deus que nós que numa 
Juta que é de todos nós realmente, possamos andar por 
um caminho que nos conduza a uma humanidade dife~ 
rente, onde os progressos fantásticos da ciência, onde os 
progressos fantásticos da tecnologia, onde os avanços do 
_finaLdeste Século XX, nos tragam um Século XXI dife­
rente, onde haja o avanço, haja o desenvolvimento, haja 
o progresso mas:,- onde também haja paz, haja compreen­
são, haja o respeito aos direitos das minorias, onde eles 
~possam se organizar, onde eles possam, realmente, de-

fender as suas idéias, principalmente como defende Sua 
Santidade: idéias di compreensão, idéias de grandeza, 
idéias reilinente tão necessârias para a paz e o desenvol­
vimento da hUmanidade. 

ê uma alegria muito grande, uma honra muito pro­
funda, que sente esta Comissão- que significa o elo do 
Poder Legislativo do Brasil com· a-s nações, as pátrias 
amigas de todo o mundo -por recebê-lo aqui. Queira 
Sua Santidade com prender a profunda emoção e o pro-

-_ .fundo significado que tem para nós, em sua imensa agen­
da, encontrar uma oportunidade de nos oferecer a ale­
gria p"rofunda em recepcioná~lo. 

Hoje é um dia muito importante para esta Comissão, 
pórque estamos a receber uma das figuras mais impor· 
tantes e ilustres da humanidade, que pode não ter poder 
material, q\le pode não ter força nas armas, mas que tem 
a força das idéias, da convicção, de uma luta por um 

__ ide_al_ que, por mais dificil que seja, faz com que se re­
dobre o esforço porque vale à pena lutar, quando a luta é 
por idéias profundas de conteúdo humano e de conteúdo 
sociaL 

A Sua Santidade, aos armênios do nosso País, à sua 
comitiva, Q carinhoso abraçq afetivo deste Brasil que 
abriU as suas portas a todos,os seus descendentes e que se 
orgulha de têlos entre nós, e que compreende o carinho 
-com que eles o'recebem e entende o esforço desta cami­
nhada que, se Deus quiser, um dia chegará a bom termo. 
(Muito b.etn r PaltnaS:) 

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi)- Concedo a 
palavra ao' nobre Senador Gastão MillJer. 

O SR. GASTÃO- MÜLLER- Tiustre visitante; ê rã· 
pÚfo, é só para dar a Vossa Santidade aqui presente um 
espelho do que ê o Brasil. 

Temos aqui a seguinte situação dos Senadores presen­
tes: três Senadores de origem árabe, a começar pelo Pre-­
sidente, Saldanha Derzi, Jorge Kalume e Pedro Simon. 
Temos um Senador ·de origem italiana, mistura com es~ 
panho_l José Frag'elli; temos os Senadores Virgílio Tãvo~ 
ra e Martins Filho ae origem tipicamente portuguesa; e 
eu, Senador de origem tipicamente alemã, Müller. 

Isso dá a Vossa Santidade um espelho do que seja o 
Brasil. Já tivemos no Senado e num governo de estado 
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um Senador brasileiro de origem armênia, Pedro Pedros­
siam, do Mato Grosso do Sul. De modo que a Armênia 
vem -participando, brilhantemente, na vida pública brasi­
leira, para satisfação de todos nós. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi)- Concedo a 
palavra a Sua Santidade Vazk.en I. 

O SR. V AZKEN I - As minhas prirneiras palavras 
sejam de agradecimento a Deus, por estar presente aqui, 
dentro deste ambiente festivo. 

Sou um humilde servo da igreja de crista, da Igreja 
Católica Apostólica Atmênica, que se organizou no 
princípio do IV Século, que no ano 301 declarou como 
religião oficial do estado e do seu povo. Dessa forma, o 
nosso povo ê um dos povos cristãos mais antigos do 
mundo e durante o correr do século o povo armênio prC'­
servou e lutou pela fê cristã, inclusive, treqüent~mente 
com o sacrifício do seu próprio corpo. 

Hum mil e setecentos anos é uma história -eXtrema~ 
mente longa para a preservação dessa fé cristã através do 
seu sacrifício, através dos seus mãtires e nós assim nos 
mantemos povos cristãos até os dias de hoje. 

O maior martírio viveu a nossa igreja no ano de J9J5, 
quando, por causa de sua fé, mais de dois milhões de ar­
mênios foram- s<:icrificados pelo Império Otomano, do­
minante na ocasião, e a maior parte do povo armênio 
que vive fora de sua terra, na diáspora, ê conseqilência 
desse martírio ocorrido em 1915. 

Há pouco, os oradores que me saudaram lembraram 
dos direitos humanos e dos direitos morais que todo 
povo faz jus. Aproximando-se do povo armênio, basea­
do nesses princípios, o povo armênio e a igreja armênia 
são injustiçados. A memória dos nossos dois milhões de 
mártires preservamos de uma maneira sacros_Styl.ta. Ora~ 
mos pelas suas almas, mas, ao mesmo tempo, e-Speramos 
que a justiça se realize, se concretize para- em memória 
dos nossos mártires, para o nosso povo -q-ue se reco-­
nheça, internacionalmente~ o genocídio ocorrido em 
1915, o que não tem ocorrido até a presente data. 

Acredito q_ue todos os pov~s e todas as nações que se 
baseiam nos princípios de justiça! de humanidade e de 
espírito cristão", irão cooperar com o povo armêniO, :Paia 
que esse genocídio seja reconhecido. 

Neste momento, eu me encontro na Comissão de Re­
lações Exteriores, com os seus representantes e gostaria 
de aproveitar esse feliz ensejo para mim, para fazer um 
a_p_elo C?J- nome de nossa igreja, e da melhor maneira 
possível, na melhor ocasião possível e nos melhores lo­
cais possíveis, esta comissão não esqueça a causa Armê­
nia e principalmente dentro da Assembléia das Nações 
Unídas. 

Novamente agradeço a atenção e a acolhida que me 
dispensaram e espero que ouçam as nossas orações e a 
vôz de nossa igreja. 

As minhas bé:nçãos recaiam em todos vós, nesta Co­
missão e neste magnífico e grandioso País que é o Brasil. 

Que Deus abençoe o Brasil e que o preserve sempre 
iluminado e florido, po_r todos os séculos e para sempre. 
Amém! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi)- A Comis­
são ·de Relações Exteriores renova os agradecimentos a 
sua Santidade, o Patriarca Supremo e Católico de todos 
os armênios, porJ:ssa deferência da visita que faz a esta 
Comissão e deseja que Sua Santidade seja muito feliz na 
viSita que ora faz ao nosso País. 

Muito obrigado. (Muito ·bem! Palmas.) 

---- (Levanta-se a reunião às 12ll.oras e 25 _minutos.) 

7• Rellnüio, realizada em 20 de junho de 1984. 

Às onze horas, do dia vinte de junho de mil novecen­
tos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comissão, 
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na Ala Senador Nilo CoelhO, sob a Presidéncia do Se­
nhor Senador Luiz Viana, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Severo Gomes, Virgílio Tãvora, Salda­
nha Derzi, Nelson Carneiro, Amaral Peixoto, João Cal­
mon, Octávio Cardoso e Itamar Franco, reúne-se a Co­
missão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Roberto Campos, 
Lourival Baptista, Marco Maciel, Enéas Faria -e Pedro 
Simon. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da A ta 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
a Sua Excelência concede a palavra ao Senhor Senador 
Nelson Carneiro, que propõe, seja- cOnsignado em Ata, 
votos de aplausos da Comissão, ao SeD.hor Embaixador 
Baena Soares, pela posse de Sua Excelência, nesta data, 
como Secretário-Geral da Organização dos Estados 
Americanos, cargo este que muito honra e enobrece a 
política externa e a diplomacia brasileira. Não havendo 
manifestação em -contrário, o Senhor Presidente 
associando-se a homenagem, determina o cumprimento 
da deliberação da Comissão. Prosseguindo, 'passa-se a 
apreciação das matérias constantes de pauta, sendo apre­
ciados os pareceres sobre as seguintes proposições: Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 1, de 1984, que .. aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Cultural, Cientffica e 
Técnica entre õ GoVerno- da- República Federativa do 
Brasil e o Governo de Antígua e Barbuda, celebrado em 
Brasília, em 17 de agosto de 1982". Relator Senador Oc­
távio Cardoso. Parecer: favorável. Não há debates, e a 
Comissão, p·or unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tor. Projeto de Decreto Legislativo n9 6, de 1984, que "a­
prova o texto do Acordo Básico de Cooperação TécriiCa 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Cooperativista da Guiana, ce­
lebrado em Georgetown, a 29 de janeiro de 1982". Rela­
tor Senador Octávio Cardoso. Parecer: favorável. Não 
há debates, e a ComiSsão, por unanimidade, aProva o 
parecer do Relator. Projeto de Decreto Legislativo n9 8, 
de 1984, que .. a:prOvã-0 texto do Acordo de CO_operação 
no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, entre 
o Go\ierno da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da Espanha, celebrado em Brasília, a 12 de maio de. 
1983". Relator: Senador Itamar Franco. Parecer: por all­
diéncia ao Poder Executivo: Não há debates, e a Comis­
são, por unanimidade, aprova o parecer do Relator. Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 3, de 1983, que .. ~ubmete à 
aprovação do Congresso N"à,?ional todos os ajustes, atos 
e.,contratos compleme11tares ao Acordo sobre Coope­
ração no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, 
assinado entre a Repóblica Federativa do Brasil e a Re­
pública Federal da Alemanha, em Bonn, a 27 de junho 
de 1975". Relator: Senador Severo Gomei. Paú:i:ei:- fa~ 
vorável. Não há debates, e a Comissão, por unanimida­
de, aprova o parecer do Relator. Assinando sem voto, o 
Senhor Senador Itamar Franco, autor-da p-rOposiÇãO. 
Projeto de Lei do Senado n9 40,-de- f98U,-que ''disPõe 
sobre a remessa de documentos complementares dos tra­
tados, convenções e atos internacionais ao Seri.ido Fede­
ral e dá outras providências". Relator: Senador Severo 
Gomes. Parecer: favorável, na forma da Emenda n9 3-
CRE-Substitutiva, que apreSenta. Não há debates, e a 
Comissão, por unanimidade, aprova o parecei do Rela­
tor. Projeto de Decreto Legislativo n9 9, de 1984, que ••a:: 
prova o novo texto da Convenção Internacional para a 
Proteção dos Vegetais, assinada em Roma, a 6 de de~ 
zembro de 1951, aprovada pelo Decreto Legislativo n9 3, 
de 18 de maio de f961, e -promulgada pelo Decreto n9 
51.342~ de 28 de. outubro de 1961. O novo texto incorpo­
ra as modificações aprovadas em novembro de 1979, du­
rante a XX S,essão da Conferência da Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura -
FAO". Relator: Senador João Calmon. Parecer: filvOrá­
vel. Não há debates, e a Comissão, por unanimidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

aptova O' parecer do Relator/Face a ausência d_o Rela­
tor, Senador Roberto Campos, o Senhor Presidente de­
termina o adiamento na apreciação do parecer sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n9 38, de 1983. 
~ada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­

__ vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comis_são, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assi~ada pelo Senhor Presidente. Senador Luiz Viana 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
-2' Reunião, realizada em 7 de junho de 1984 

~dez horas do dia se_te de junho de mil novecentqs e 
oitehta e quatró, na Sala de Reuniões da Comissão, pre­
sentes ds Senhores Senadores João Calmon- Presiden­
te; Gastão MUller, Luiz Viana, Fernando Henrique Cã.r­
doso~ Passos Pôrto, Itamar Franco, Henrique Santillo, 
Jutahy Magalhães, Pedro Simon e os Senhores Deputa­
dos Arildo Teles, Hermes Zanetti, Luiz Ferreira Mar­
tins, Rômulo Galvão, Osvaldo Nascimento e Irma Pas­
soni, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Havendo nómero regimental, são ab~rtos os trabalhos 
com a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente convida o Senhor_ 
Luiz Pinguelli Rosa (Presidente da Ande) e a Senhora 
Maria José Feres Ribeiro (Presidente Eleita da Ande 
parâ o próximo exercício), a tOmarem assento no Ple­
nário, bem como o Deputado Rômulo Galvão, Presiden­
te da Comissão de E_du_c_açã_o_~_ Cultura da Câamra, para 
que ocupe a Mesa dirigente dos trabalhos. 

Logo após, usam da palavra, para debaterem o tema 
constante da Pauta - Problema da Remuneração dos 
Professores e dos Servidores das Universidades Autár! 
qúicas :.._ os Senhores Senadores Passos PÓrto, Fernan~ 
do. Henrique Cardoso, os Senhores Deputados Arildo 
Tel~s, Osvaldo Nascimento e Irma Passoni, bem coffio o 
Serihor Luiz Pinguelli, e a Senhora Maria José Feres Ri­
beifo. Os Deputados Luiz Ferreira Martins, OSvaldo 
Nascimento, Irma Passoni e o Senador Gastão Milller1 

propuseram a constituição de uma Comissão par~ abõr:. 
dar novamente a meta a se_r levada ao Presidente João 
Figueiredo, após apresentar à Ministra da Educação as 
reivindicações das _categorias. Colocada em votação a 
proposta, é a mesma aprovada por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sérgio da FonSeca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada se~ 
rá_~ssinada pelo Senhor Presidente. 

3• Reunlilo, realizada em 14 de jualoo do 1!114. 

As dez horas do_dia quatorze de junho de mil nçvecen­
tos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores João Calqtpn~ _ 
Presidente, Passos Pôrto, José Ignácio Ferreira, ÁÍvaro 
Djas, GaS:tão. MUller, Aderbal Jurema, Eunice Michííes e 
Luii Víitnna, reúne-se a Comissão de Ed.ycaçãQ e Cultu­
ra. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Sarney, Fernando Henrique Car­
doso e Oc_távio Cardoso. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior," 
que é dada como aprovada._ Passando-se à apreciação 
das matérias constantes da Pauta, são relatados os se-­
guin.tes projetos: 

Pelo Senhor Senador José Ignácio Ferreira: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmar:~ n9.23_5, 

de 1983, que "altera dispositivo da Lei n9 5.507, de 10 de 
outubro de 1968, estendendo seus beneficios aos filhos 
menores de policiais mortos em serviço". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova· 
do. 
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Pela Senhora Senadora Eunice Michiles: 
Parecer.contrário ao Projeto de Lei da Câmara n? 132, 

de 1982, que "torna obrigatório o policiamento preventi­
vo contra o tráfico e o uso de tóxicos nas escolas do 
País". 

Colocado em discussãO e votação, é o parecer aprova­
do; 

Par"ecer favorável ao P'rojeto de Lei da Câmara n9 192, 
de 1983, que "institui o Mérito Musical e P~pular Lu­
picínio Rodrigues, e dá outras providências'!, 

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Aderbal Jurema: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 228 

de 1981, que "autoriza o Ministério da Educação e Cu!~ 
tura a disciplinar a obrigatoriedade de reprodução pelas 
editoras de todo o País, em regime de proporcionalidade, 
de obras em caracteres Braille; e a permitir a reprodução, 
sem finalidade lucrativa, de obras já divulgadas, para 
uso exclusivo de- cegos". 

Colocado em disCussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Álvaro Dias: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 285, 

de 1-983, que "i:quipara as associações de classe aos sindi~ 
catas para os fins previstos no Decreto n9 57.870, de 25 
de fevereiro de 1966, que institui Programa Especial de 
Bolsas de Estudo". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Gastão Mi!ller: 
P~recer favorável ao Projet~ de Decreto Legislativo n9 

4, de 1984, que "aprova o tex,to do Acordo de ÇpQpe­
rição Amazônica entre o Governo da República Federa~ 
tiva do Brasil e o Governo da República CooperatiVista 
da Guiana, celebrado em Brasília, a 5 de ou_tubro de 
1982". 

Colo_cadQ em discussão e votação, ê o parecer aprova­
do; 

Pãfecer Favorável, na forma da emenda aditiva apre­
sentada pela Comissão de Relações Exteriores, ao Proje­
to de Decreto Legislativo n9 28, de,I983, que "aprova 9 
texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica e Cientí­
fica entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República _do H ai ti, celebrado em Brasflia, 
a 15 de outubro de 1982." 

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova­
do; 

Parecer favorável, nos termos da Emenda n9 l~CEC, 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 5, de 1984, qUe "proibe 
os 'estabelecimentos de ensino de receberem, adiantada­
mente, anuidades escolares, vedando, ainda, a emissão 
de título de crédito com a mesma finalidade, e dá outras 
providências." 

Colocado em discussão e votaç-J.o-, ê o parecer aprõva~ 
Cio. 

PeJo Senhor Senador L1,1is. Yiana: 
Parecer favorável ao Projeio de Decreto Legislativo n9 

16, de 1982, que "aprova o texto do Acordo Básico de 
COoperação Científica e Tecnológica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca do Equador, concluído em Brasília, a 9 de fevereirO de 
1982." 

Colocado em discussão e votação,~ o parecer aprova· 
do: 

Parecer favorável ao Projeto de D.ecreto Legislativo n9 
19, de 1982, que "aprova o texto do Acordo de Co­
Produção Cinematográfica entre o Governo da Repúhli· 
c_a_ F:~~~F~tiva do Brasil e o Governo da República PortU· 
guesa, firmado em LiSboa, a 3 de--fevereiro dê 1981." 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­
do: 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião c, 
para constar, eu, Sérgio dll Fonseca Braga, Assistente da 
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Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
COMISSÃO DE REDAÇÃO 

32•. Reunião Extraordinária, realizada 
em 26 dias do mês de junho de 1984. 

Às dezoito horas e quarenta minutos- do--dia vinte de 
junho do ano de mil novecentos e oitenta -e quatro, 
reúne-se a Comissão de RCdâção sob a Presidêllcia dõ 
Senhor Senador João- Lobo, Presidente, presentes os Se­
nhores Passos Pôrto, Vice-Presídente, e Saldanha Derzi. 

Deixam de compareCer, por rÍlotivo justificado, os Se­
nhores Senadores Alberto Silva e Claudionor Roriz. 

É lida e aprovada a Ata da Reunião anterio~. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Saldanha Derzi apresenta as seguintes redações fi~ 
nais: 

a) do Projeto de Resolução n"~ 20, de 1984, que autori­
za a Prefeitura Municipal de Guarapuava (PR_) a el~vªr 
em Cr$ 943.187.200,64 (novecentos e quarenta e três [[li­
Jhões, cento e oitenta e sete mil, duzentos cruzeiros e ses­
senta e quatro centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada; e 

b) do Projeto de Resolução n" 21, de 1984, que oautori­
za a Prefeitura Municipal de ltapiranga (SC) a -elevar em 
Cr$ 38.838.851,10 (trinta e oito milhões, oitocentos e 
trinta e oito mil, oitocentos e cinqilenta e um crUZeiros e 
dez centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assi"na­
da pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO ESPECIAL QUE EXAMINA O PROJE­
TO DE LEI DA CÂMARA No I 18, DE 1984, QUE 
INSTITUI O CODJGO CIVIL. 

1'- Reunião (De Instalaçilo), Realizada 
Em 26 de Junho de 1984. 

Ás dez horas e trinta mjnutos do dia vinte e seis de ju­
nho de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala da Co­
missão de Constituição e Justiça, na Ala Senador Ale~ 
xandre Costa, com a-presença dos Senhores Senadores 
Murilo Badaró, Helvfdio Nunes, Octávio Cardoso, José 
Sarney, Martins Filho, José Ignácio Ferreira, Hélio 
Gueiros, José Fragelli e Nelson Carneiro. -

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, os Se­
nhores Senadores Luiz Viana Filho, Roberto Campos e 
Carlos Chiarelli. 

Na forma do§ 39 do artigo 93 do Regimento Interno, 
assume a presidência o Senhor Senador Aderbal Jurema, 
que "instalada a Comissão Especial que estuda o Projeto 
de Lei da Câmara n"118, de 1984, que institui o Código 
Civil. Em seguida, anuncia que procederá a eleição do 
:Presidente e Vice-Presidente da Comissão. 

Distribuídas as cédulas de votação, o Senhor Presiden~ 
te convida para funcionar como escrutinador, o Senhor 
Senador José Ignácio Ferreira. Procedida a eleição 
verifica-se o seguinte resultado; 

Para Presidente: 
Senador Nelson Carneiro ........ ~ . _ ..•• - .9_ votos 

Para Vice--Presidente: 
Senador Helvídio Nunes ... ~-·.·~ ..•.••. 8 votos 

São proclamados eleitos Presidente e Vice-Presidente 
respectivamente, os Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro e HeJvídio Nunes. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Aderbal Jurema con­
vida o Presidente eleito, Senhor Senador Nelson Carnei-

DIÁRIO DO CONGRESSO N ACÍONÁL (Seção li) 

ro para assumir a presidência e dar continuidade aos tra­
_Qa~Q.ntinuando, o Senhor Presidente designa para 
relator geral da matéria, o Senhor Senador Murilo Bada­
rj). A seguir, o Senhor Presidente profere as seguintes pa~ 
la v r as de agradecimentos: reservou-me a bondade de 
Vossas Excelências a honra de presidir os trabalhos de 
revisão do projeto do Código Civil, elaborado pela Câ­
mara dos Deputados. A distinção premia ao mais idoso, 
não ao mais credenciado. E a escolha ganha dimensão 
singular Porque somente consagradora indicação do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro me faz 
membro desta douta Comissão Especial e, pela grata 
concordância do Partido Democrático Social subo, cõm' 
os lauréis da unanimidade, o degrau da presidência. 

Há quase vinte anos, quando submetido à outra Casa 
do Congresso Nacional, projeto redígido pelo Professor 
Orlando Gomes, e por aquele eminente civilista revisto 

, juntamente com os insignes Ministros Orozimbo Nonato 
e_ Hanehmann Guimarães, deferência igual muito nle 
sensibilizou. Recordei então que fora José Joaquim 
Seabra, com quem iniciei minha vida pública, quem con­
duzira a famosa Comissão dos 21. Tal reminiscência vale 
invoeaaa-para avivar as responsabilidades qtJe assumo 
perante esta Casa e, através dela, com a consciência jurí­
dica do País, ao_ aceitar tão alto e nobre encargo. 

Nossa tarefa, Senhores Senadores, será regular para os 
novos temPos, com a indispensável projeção para o futu­
ro, os institutos disciplinados pelo mais importante dos 
Códigos, porque preside a todos os atos da vida, de antes 
do nascimento até além da morte. E dessa missão nos de~ 
sincumbireinos, favor de Deus, sem perder de vista c en­
sinamento de Jean Carbonnier, de que a longevidade dos 
textos depende sempre da dose de modernidade que ne­
les se contém. Mesmo flechado por leis esparsas, que lhe 
foram atualizando dispositivos envelhecidos no decorrer 
de sete decênios, o Côdigo de Clóvis Bevilacqua todavia 
ainda constitui, para orgulho dos que o redigiram e vota~ 
rãm, o magestOSo mOnUmento jurídico, a que se referia 
Annibal Freire, farto manancial onde os codificadores 
de agora e de amanhã irão buscar indispensável contri­
buição. 

Os acontecimentos políticos que marcarão inevitavel­
mente os próximos meses não nos devem desviar do 
compromisso de prosseguir a tarefa ora iniciada, sem a 
pressa dos legisladores afoitos e por isso desinteressados 
na busca da perfeição humana, nem a madorra dos des­
cUidados e omissos. Faremos por não dar azo a outro 
João Luiz Alves protestar contra a imobilidade de nosso 
desempenho, mas não devemos a~ropelar conclusões sem 
amPlos debates e novas sugestões dos que pretendam co­
laborar para que o resultado final de nossos esforços per­
dure por muitos anos depois de nós. Só assim poderemos 
dizer, com Miguel Reale, que ••não tivemos apenas a 
preocupação de mudar, mas também a vaidade da con­
servação". 

Esses propósitos são os nossos. Esse, o compromisso 
que nesta hora assumimos, todos nós, Com o Senado e a 
Nação. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vran-do eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, ciue lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente e demais membros presen­
tes. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
COMISSÃO DE REDAÇÃO 

33!- re~mião, extraordinária realizada 
em 20 de )unho de 1984 

Ãs dezoito horas e quarenta 'e cinco minutos do dia 
vinte_do mês de junho do ano de míl novecentos e oitenta 
e quatro, reúlle-se a Comissão de Redação sob a Presi­
dência do Senhor Senador João Lobo, Presidente, pre~ 
sentes os Senhores Senadores Passos Pôrto, Vice-­
Presidente, f: Claudinor Roriz. 
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Deixam de comparecer, os Senhores Senadores Salda­
nha Derzi e Alberto Silva. 

E. lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Claudionor Roriz aPresenta a redação final do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 10, de 1984~DF, que dispõe 
sobre a progressão funcional a que se refere a lei n9 
5.920, de 19 de setembro de 1973. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederick Pinheiro Barreira, Assis­
tente ''ad hoc" a presente ata que, uma vez aprovada, se~ 
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

34'- re1miio extraordinária reaJizad• 
em 26 de junho de 1984. 

Ás dezoito horas e quarenta minutos do dia vinte e seis 
de junho do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, 
reúne-se a Comissão de Redação sob a Presidência do 
Senhor Senador João Lobo, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Almir Pinto e José Lins. 

-Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Passos Pôrto, Vice-Presidente, Clau­
dionor Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

A Co_missão aprova os pareceres em que são apresen­
tadas as seguírites reâações fianais: 

·aJ pelo Senhor Senador Almir Pinto, do Projeto de 
-Decreto Legislativo n>í' 26, de 1983 (n"' 16/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Resolução n" 
A.4Il (XI), ãprovado pela Assembléia da Organização 
Marítima Internacional- IMO, em 15 de novembro de 
1979, que instituiu Emenda à Convenção .Internacional 
sobre Linhas de Carga de 1966; e do Projeto de Decreto 
Legislativo n~" 36, de 1983, (n9 26/83, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do Acordo sobre Coope­
ração Econômica e Industrial entre o Governo da Re~ 
plÍblica Federativa do Brasil e o Governo da República 
Italiana, celebrado em Roma, a 18 de outubro de 1982; e 

b) Pelo senhor Senador José Lins, do Projeto de Re­
solução n9 33, de 1983, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 60.406.704.949,55 
(sessenta bilhões, quatrocentos e seis milhões, setecentos 
e quatro mil, novecentos e quarenta e nove cruzeiros e 
cinqilenta e cinco- centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dâ~se por encerrada a 
reunião, laVrando eu, Frederik Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

35' reunião extraordinária realizada 
em 26 de junho de 1984. 

Ãs dezoito horas e quarenta e cinco minutos do día 
vinte e seis do mês de junho do ano de mil novecentos e 
·oitenta e quatro, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador João Lobo, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores.Claudionor Roriz e Jo­
sé Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Passos Pôrto, Vice-Presidente, Alberto 
Silva e Saldanha Derzi. 

E lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena~ 

dor Claudionor Roriz apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução ni> 38, de 1984, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Fortaleza (CE) a elevar em Cr$ 
5.552J)()O_OOQ,OO (cinco bilhões, quinhentos e cinqiienta 
e dois milhões de crÚzeims) o montante de sua dívida 

con,solidada. 
Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 

reunião lavrando eu, Frederick Pinheiro Barreira, Assis~ 
tente "ad hoc" a presente ata, que uma vez aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 
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SUBSECRETARIA DE COMISsOES 
COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL (CSN) 

Ata da 3• ReÚnião, realizada em 27 de junho de 1984. 
Ãs onze horâs do dia_vinte e sete de junho~~ mil nove-. 

centos e oitenta e quatro, na sala de reuniões, ná Ala Se-­
nador Alexandre Costa, presentes os Senhores Senado­
res Almir Pinto, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência, Passos Pôrto, Mauro Borges e Alberto Silva, 
reúne-se a Comissão de Segurança Nacional. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhor:es Senadores Dinarte Mariz, Jorge Bornhausen, 
Gastão Müller e Altevir Leal. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Almir Pinto, declara aberta a reunião, e dispensa a 
leitura da Ata da Reunião anteriór, que ê dada,como 
aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presidente, concede a 
palavra ao Senhor Senador Passos Pôrto, que emite pa­
recer favorável, ao Projeto de Lei da Câmara n'ii251J83, 
que .. exclui o Município de Canoas da relaÇão dOS mu­
nicípios declarados Área de Segurança N aciona!''. Posto 
em discussão e, em- seguida, em votação, ê o parecer do 
Relator, aprovado pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden~e, en­
cerra a reunião, lavrando eu, Marcelino dos Santos Ca­
mello, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, após 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

. SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNI­
CAÇÕES 

E OBRAS PÚBLICAS (CT) 

Ata da I• reUnião, realizada em 24 de maio de 1984. 
As onze horas do dia vinte e quatro de maio de mil no­

vecentos e oitenta e quatro, na sala de reuniões, na Ala 
Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Sena­
dores Benedito Ferreira, Presidente, Marcelo Miranda, 
Luiz Cavalcante e Hélio Gueiros, re6ne-se a Comissão 
de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Aderbal Jurema, Alexandre Costa, 
Virgílio Távora e Affonso Camargo. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
aberto os trabalhos, e dispensa a leitura· da Ata da reu­
nião anterior, que é dada como aprovada. Prosseguindo, 
o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Luiz 
Cavalcante, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei do _Senado n9 241/8~ que .. dispõe sobre exploração 
da navegação turística no transporte de passageiros, ao 
longo da costa brasileira e entre portos brasUeiros e dá 
outras providências". Posto em discussão e, em segUida, 
em votação, ê o parecer aprovado, por unanimidade. 

Junho de 1984 

Continuando, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr . 
Senãdor Marcelo Miranda, que emite parecer favorável 
ao Projeto de pecreto Legislativo n9 26/83, que "aprova 
o texto da~ Res<?lução n\' A.411(Xl), aprovado pela As­
sembléia da Organização Marítima Internacional -
IMO,.~m 15 de novembro de 1979, que instituiu Emenda 
à Convenção !nternacional sobre Linhas de Carga de 
1966". Posto em discussão e, em seguida, em votação, é 
o parecer aprovado, por unanimidade. Ainda coln a pa­
lavra, o Sr. Senador Marcelo Miranda emiie parecer fa­
voráv~J ao Projeto de Lei da Câmara n9 227/83, que .. aiM 
tera diSpositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 .S.452, de maio de 1943, es­
tabelecendo regime especial de férias para os tripulantes 
de unidades mercantes": Posto em discussão e, em segui­
da, em votação, é o parecer aprovado, por unanimidade. 
Prosseguindo, e ainda com a palavra, o Sr. Senador 
Marcelo Miranda, emite parecer favorável, com Sube­
menda il'il 1-CT (Substitutivo), à Emenda n'il 2, de .Ple­
nário (Substitutivo), ao Projeto de Lei da Câmara n9 
37/78, que "dispõe sobre proteção contra incêndios". 
Posto em di~cussão e, em seguida, em votação, é o pare­
cer aprovado, por unanimidade. 
- Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mareelino dos Santos Camello, Assistente da 
Comi~s.ão, a presente Ata, que, após lida e aprovada, se­
rá asstpada pelo Senhor Presidente. 


